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O ensino de literatura e sua relação com as práticas da leitura: um estudo do contexto da 
Educação Básica em três cidades da Bahia – Brasil 

André Luis Machado Galvão 
 

RESUMO  

 
Esta pesquisa tem a leitura como sua temática central. Essa é uma atividade de grande 
importância no mundo contemporâneo, sendo imprescindível para a convivência em sociedade e 
para a formação humana e profissional. Considerando que a escola é o espaço onde, 
naturalmente, se deve estimular o ato de ler, o ensino de literatura também precisa promover a 
leitura, através de práticas que propiciem a formação de leitores críticos e capazes de relacionar 
diferentes gêneros textuais e linguagens, refletindo sobre o que leem e sobre suas associações 
com a realidade. O ensino de literatura no Brasil, ainda centrado na periodização literária, 
necessita ser revisto, para permitir que a leitura e a análise de textos sejam procedimentos 
centrais em sua organização. O letramento literário representa um processo pelo qual essa 
mudança pode acontecer, pois, por meio dele, o indivíduo não apenas lê literatura, mas o faz por 
prazer e a partir disso enseja outras leituras, sendo capaz de compreender o contexto 
sociocultural no qual está inserido e de interagir de forma mais consciente com ele. E, para que 
o letramento literário seja possível, a utilização de recursos como as bibliotecas escolares nas 
atividades pedagógicas é fundamental, pois são espaços privilegiados de difusão da cultura 
através do contato direto com os livros. Assim, esta investigação propõe-se analisar a maneira 
como se desenvolve o ensino de literatura na Educação Básica nas cidades de Amargosa, Elísio 
Medrado e São Miguel das Matas, na Bahia, e sua relação com as práticas de leitura dos 
discentes. Para essa análise, tomaram-se por base concepções teóricas acerca da leitura, da 
literatura, do ensino de literatura e do seu contexto no Brasil, sobre as estratégias e recursos 
desse ensino, como o letramento literário, a motivação para a leitura, as bibliotecas escolares e 
a utilização do livro didático em sala de aula. A metodologia usada privilegiou o método 
qualitativo, com o qual se buscou adentrar e analisar as complexidades inerentes ao contexto 
educacional. Primeiro, foi realizada a investigação bibliográfica, por meio da qual se obtiveram 
informações e concepções teóricas que foram delimitadas para dar sustentação à análise dos 
resultados colhidos. Posteriormente, foi realizada a pesquisa de campo, por intermédio da 
aplicação de entrevistas e questionários a professores, estudantes e bibliotecários das três 
escolas investigadas, com o intuito de conhecer a sua realidade e as ideias dos indivíduos sobre 
os temas aqui estudados. Os resultados foram apresentados e analisados, contemplando os 
objetivos estabelecidos para esta pesquisa. A partir dos dados obtidos, foi possível concluir que, 
embora bem avaliadas pelos estudantes, as aulas de literatura não promovem o estímulo à 
leitura na mesma medida, e os fatores que concorrem para que isso aconteça são as más 
condições do trabalho docente, a falta de melhores infraestruturas nas escolas, e o ensino de 
literatura realizado com ênfase na periodização literária. Também se verificou que as bibliotecas 
escolares carecem de melhores estruturas físicas e acervos, de profissionais com formação 
específica e de maior inclusão nas atividades pedagógicas. Para transformar essa realidade a 
partir do ensino de literatura, é necessário implantar um conjunto de práticas voltadas para 
formar uma cultura de leitura, onde o ato de ler esteja presente nas atividades demandadas pela 
escola, dentro e fora da sala de aula, envolvendo estudantes e toda a comunidade escolar com o 
mundo da leitura, valorizando a cultura, a diversidade e a criatividade que advêm de um contato 
mais constante e aprofundado com os textos e os livros. 
 
Palavras-chave: leitura, ensino, literatura, letramento literário, bibliotecas escolares. 
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Teaching literature and its relation to reading practices: a study of the Basic Education context in 
three cities of Bahia State - Brazil 

André Luis Machado Galvão 
 

ABSTRACT 

 
This dissertation has reading as its central topic. It is an activity of the utmost importance in the 
contemporary world, since it is indispensable for human cultivation and professional training and, 
ultimately, for making possible living together in society. Schools are a privileged location where, 
without any doubt, the act of reading should be encouraged. The teaching of literature must also 
promote reading through practices that encourage the formation of critical readers with the 
capability of relating different literary genres and types of language that further reflection on the 
readings and their associations with reality. The teaching of literature in Brazil, still focused on 
literary periodization, needs to be revised so as to allow the development of reading and the 
analysis of texts as central procedures in school curricula. This process may be implemented 
through literary literacy, individuals not only read literature for the sake of reading, pleasure is 
also involved and from it further reading may proceed. Individuals may, consequently, 
understand socio-cultural contexts and positively interact with them. In making literary literacy 
possible, the inclusion of facilities such as school libraries in pedagogical activities is fundamental 
because of their nature as sites of cultural dissemination through direct contact with books. So, 
this dissertation is aimed at analyzing the way literature teaching and its relationship with the 
reading practices of students is implemented for Basic Education (K-12) in the cities of 
Amargosa, Elísio Medrado and São Miguel das Matas, Bahia State. This study was carried out 
based on theoretical concepts about reading, literature, literature teaching and its context in 
Brazil, and also on the strategies and resources used for the implementation of literary literacy, 
motivation for reading, and the use of school libraries and textbooks in class. In order to begin to 
analyze and assess the complexities inherent to the educational context, a methodological 
qualitative approach was privileged. First, a biographical search was carried out, in order to 
obtain information and theoretical concepts that have been proved to provide support to the 
analysis of the collected data. Subsequently, a field study was carried out through the application 
of interviews and questionnaires to teachers, students and librarians so as to grasp their reality 
and know their ideas of on the topics studied. Results, once identified and analyzed, 
complemented the objectives set for the present research. From the data obtained, it was 
concluded that, although well evaluated by the students, literature classes do not encourage 
reading at a corresponding extent. The factors that contribute to this assessment are poor 
teaching conditions, lack of better infrastructure in schools, and teaching performed with an 
emphasis on literary periodization. It also found out that school libraries need better physical 
structures and collections and staff with specific training and greater inclusion in educational 
activities. To change the reality for literature teaching, it is necessary to implement a set of 
practices aimed at creating a culture of reading, where the act of reading is present in the 
activities of the school, inside and outside classrooms, involving students and the whole school 
community, valuing culture, diversity and creativity that come from a more constant and 
thorough contact with the world of reading, with the texts and books. 
 
Keywords: reading, education, literature, literary literacy, school libraries. 
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A leitura é uma atividade essencial no mundo contemporâneo, sob vários aspectos, 

posto que sua amplitude não se limita às páginas impressas de livros, jornais e revistas, mas 

contempla inúmeros formatos e suas variações, desde as imagens, cada vez mais presentes no 

cotidiano das pessoas, às plataformas virtuais que interligam culturas e ideias, e que estão 

presentes nas vidas de seres humanos ao redor do planeta. Assim, o ato de ler transcende o 

universo particular do indivíduo e se projeta para sua vida profissional e social, sendo capaz de 

proporcionar o acesso ao conhecimento e de delimitar o alcance de suas progressões no mundo 

do trabalho e no contexto de suas relações em sociedade. 

Esta pesquisa parte dessa importância da leitura no mundo contemporâneo para 

investigar se sua prática tem sido estimulada no ambiente escolar, especificamente através do 

ensino de literatura. Para isso, seu corpus de análise foram as realidades de três escolas de 

Ensino Médio no interior da Bahia, já que a disciplina de literatura só adquire certa autonomia 

nesse nível de ensino, passando a ser ministrada de forma mais específica, mesmo que ainda 

ligada ao estudo de Língua Portuguesa. A partir da análise de opiniões de estudantes, 

professores e profissionais que cuidam das bibliotecas das escolas investigadas, este estudo 

buscou conhecer o contexto do ensino de literatura nessas instituições e se ele tem alcançado 

êxito em despertar nos seus alunos o gosto pela leitura. 

A primeira noção sobre o ato de ler recai sobre o processo de decodificação de 

caracteres que representa. Ler, nessa perspectiva, é uma ação em que o leitor decifra códigos e 

símbolos com o objetivo de compreender determinada mensagem neles contida. No entanto, há 

consenso entre vários autores que este não pode ser o único viés atribuído à leitura, concebendo 

a importância de relacioná-la com a produção de sentidos e/ou com as interações entre o leitor, 

o texto e o contexto de leitura (Costa, 2012; Kleiman, 2008; Cafiero, 2005; Magnani, 2011, 

Martins, 2010; Giasson, 1993; Berenblum, 2009). 

A leitura também pode ser concebida como uma atividade dotada de dimensões que se 

completam, englobando aspectos neurofisiológicos, cognitivos, afetivos, argumentativos e 

simbólicos (Jouve, 2002). Há que se considerar, ainda, os seus processos, definidos como 

ascendente, descendente e misto, relacionados com a importância do leitor e do texto para a 

realização do ato de ler (Cosson, 2014; Solé, 2008). No primeiro, destaca-se o leitor como 

elemento central da leitura; no segundo, esse papel cabe ao texto; no terceiro, há um diálogo 

entre eles, constituindo desse modo o ato de ler como resultado dessa interação. 
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Do ponto de vista social, a leitura está diretamente relacionada com a capacidade de 

discernimento da realidade circundante, sendo instrumento capaz de propiciar ao indivíduo a 

percepção de aspectos da realidade e da sua própria condição nesse contexto, estimulando o 

autoconhecimento e a afirmação da cidadania (Yunes, 2003; Azevedo, 2013; Silva, 2010; Silva, 

2005). Portanto, suas concepções de mundo e suas referências são partícipes do processo de 

leitura, e este também interfere nessas ideias, estabelecendo um diálogo constante, o que faz 

com que essa atividade complexa contribua para o desenvolvimento humano, estimulando sua 

capacidade crítica e as suas habilidades cognitivas.  

Apesar de a leitura passar a fazer parte da vida de um indivíduo desde os primeiros 

contatos com familiares ou pessoas mais próximas no seu convívio pessoal, na escola ela 

assume um papel central na condução do ensino, sendo indispensável para as atividades 

próprias desse ambiente. Além de exercícios e práticas sobre as diversas áreas do 

conhecimento, no espaço escolar o estudante tem o compartilhamento de experiências, saberes 

e valores como elementos constituintes do multifacetado horizonte do aprendizado e 

aperfeiçoamento do ato de ler. 

E, nessa perspectiva escolarizada da leitura, além da própria escola, outros fatores 

coexistem, dialogam e interagem para que a atividade leitora seja efetivada e potencializada: o 

professor, a seleção de textos / o uso de livros didáticos e o aluno. O professor atua como um 

mediador, aquele que, através de suas práticas e da sua experiência e conhecimento, conduz os 

estudantes a experiências de leitura que devem ser capazes de propiciar neles o alcance ao 

conhecimento e o despertar do interesse por essas e diferentes leituras. Para que isso de fato 

ocorra, é fulcral que o docente conheça e leve em consideração as experiências e referências 

dos seus alunos, a fim de aproximar a prática escolar e a escolha de textos da realidade dos 

educandos (Oliveira, 2010; Silva, 2005). 

Quanto à seleção de textos e ao uso de livros didáticos, algumas questões precisam ser 

levadas em consideração, entre elas o desafio de selecionar textos literários para o trabalho em 

sala de aula que se aproximem dos gostos e expectativas dos estudantes. Essa realidade, que 

esbarra nas exigências curriculares e também na pouca receptividade de professores, pode 

representar um avanço no estímulo à leitura, considerando o maior interesse dos estudantes por 

textos com os quais se identificam (Silva, 2003; Silva, 2005). Em se tratando da utilização de 

livros didáticos, o problema é que trazem textos fragmentados, recortes manipulados conforme 

os interesses de cada publicação, o que descontextualiza a leitura e despreza o incentivo que 



27 
 

poderia representar para a busca de novos textos. Além disso, a partir do uso do manual como 

referência única, ocorrem situações como a abordagem dos textos com intuito de tratar de 

questões gramaticais ou que se distanciam do seu aspecto fruitivo (Geraldi, 2013; Magnani, 

2011; Silva, 2005; Kleiman, 1989; Antunes, 2013). 

O aluno deve ser o centro das atenções dentro do processo do ensino, e mais 

especificamente na aprendizagem e desenvolvimento da leitura na escola. Ser o centro não deve 

significar, porém, que se despreze a autonomia do professor nas suas escolhas à frente da 

prática escolar, mas que seja outorgado ao aluno maior protagonismo para que seja mais ouvido 

na organização educacional, a fim de que haja maior interação entre o que oferece a escola e o 

que espera o estudante. Dessa forma, poderão ser criados procedimentos cada vez mais 

eficientes para oferecer uma educação de qualidade, emancipadora, que consequentemente 

será dotada de mais eficiência na formação de leitores críticos e autônomos, cujo gosto pela 

leitura será fomentado pelas ações escolares, mas poderá ir muito além disso, a partir de suas 

próprias motivações e interesses (Amado & Sardinha, 2013). 

Na medida em que esta pesquisa tem o ensino de literatura como uma das suas 

referências mais importantes, é necessário refletir sobre as concepções sobre a literatura, suas 

possibilidades e representações. Nesse sentido, as ideias trazidas por D’Onófrio (2005), Lajolo 

(2002, 2010), Cândido (2006), Souza (2007), Compagnon (1999), Eagleton (2006), Moisés 

(2004), Lima (2006), Todorov (2014), entre outros, conduzem a um mosaico de opiniões 

diferentes e às vezes complementares que, se não direcionam a um conceito uniformizado do 

que seja literatura, ajudam a demonstrar a sua relevância e multiplicidade de aspectos e 

possibilidades, ratificando a sua força como recurso humanizador e emancipador, capaz de fazer 

com que o indivíduo se aproprie da sua realidade e a avalie criticamente, estando assim mais 

apto a interagir socialmente e transformá-la segundo suas necessidades. 

No que se refere ao ensino de literatura, algumas concepções ajudam a conceber sua 

natureza e objetivos. Pode ser caracterizado quanto aos modelos que apresenta de acordo com 

suas finalidades: cultural, de linguagem ou de crescimento pessoal (Rodrigues, 2000). Podem 

ser considerados, ainda, seus objetivos o conhecimento da norma linguística e a referência a um 

modelo histórico e identitário de uma determinada região (Zilberman, 2008). Para além desses e 

outros aspectos relevantes, o ensino de literatura precisa se basear numa prática múltipla, tão 

plural quanto a própria arte literária, sendo capaz de promover, através de atividades 

diversificadas e interativas, no estudante, o gosto pela leitura literária, a percepção de seu 
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caráter simbólico e consequentemente a formação de um senso crítico, não só sobre as obras 

com que teve contato, mas sobre todo o contexto social que reflete e é refletido nesses textos 

(Murrie, 2007; Martins, 2009; Todorov, 2014).  

No Brasil, o ensino de literatura tem seus primeiros registros nas iniciativas educacionais 

promovidas pelos padres Jesuítas, atuando em nome da Companhia de Jesus, desde os 

primórdios da colonização do país por Portugal (Cassavia, 1981; Cabral, 2008). Mesmo após a 

proclamação de Independência, em 1822, o ensino literário percorreu o século XIX ainda muito 

ligado às diretrizes educacionais europeias (Razzini, 2000). No século XX, com a ocorrência de 

muitas reformas educacionais, o ensino de literatura passou a ter maior identificação com 

métodos, obras e autores nacionais, apesar de as motivações de tais reformas estarem ligadas a 

contextos socioculturais e políticos específicos, como a alternância entre governos democráticos 

e ditatoriais.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional promulgada em 1996 e os 

documentos oficiais posteriores que a complementam são as normas que atualmente regem a 

educação brasileira e consequentemente as diretrizes para o ensino de literatura no Brasil. De 

entre esses documentos, destacam-se as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

– DCNEM (1998 e 2011), os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – PCNEM 

(2000) e as Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – OCNEM (2006). Este 

último, ao tratar da área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, foi o responsável por 

percorrer de forma mais específica o ensino de literatura na Educação Básica, dispondo sobre 

sua natureza, características e sobre os aspectos esperados para que seja desenvolvido de 

maneira a atingir os seus objetivos. As Orientações, ao direcionarem sua atenção para o ensino 

literário nas escolas, propõem que seja dada ênfase ao desenvolvimento do gosto pela leitura e à 

formação de leitores, estimulando também a utilização de práticas educativas mais democráticas 

e, portanto, mais próximas da realidade dos estudantes. 

Diante da contextualização histórica e oficial / legal do ensino de literatura no Brasil, 

esta pesquisa propõe, então, uma reflexão acerca de desafios que se impõem a essa prática no 

cotidiano das escolas. Entre outros, constituem-se impasses para o ensino literário nas escolas 

brasileiras a falta de leitura por parte dos estudantes (Zilberman, 2008), o ensino norteado pelas 

diretrizes dos vestibulares (Leahy-Dios, 2004; Zilberman, 2010), a formação inadequada ou 

insuficiente dos professores (Ghedin, Leite & Almeida, 2008; Pereira, 2006), a falta de prática de 

leitura pelos professores (Lajolo, 2002; Silva, 2003; Paulino, 2004), a imposição de leituras 
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realizada pela escola (Lajolo, 2010; Martins, 2009), a ênfase dada ao estudo da historiografia da 

literatura em detrimento do estudo das obras (Cosson, 2014; Martins, 2009; Buse, 2011; Ranke 

& Magalhães, 2011), a realização da análise literária centralizada na opinião do professor ou nas 

diretrizes de livros didáticos (Murrie, 2007; Kleiman, 2002; Cosson, 2014), o estudo de obras 

clássicas em séries iniciais (Buse, 2011; Paulino, 2004; Martins, 2007, 2009) e a fragmentação 

dos textos trabalhados em sala de aula. A análise desses desafios e de suas implicações tem 

como escopo, além da ponderação sobre esses problemas, a busca de caminhos que 

representem alternativas viáveis para saná-los ou atenuá-los nos contextos em que ocorrem.  

O ensino de literatura no Brasil, em frente aos problemas apresentados, requer 

mudanças em sua configuração, e isso pode passar pelas estratégias utilizadas nesse processo. 

É nesse sentido pertinente considerar o recurso do letramento literário como uma ferramenta 

para propiciar a formação de leitores. O letramento ou literacia, mais que apenas o aprendizado 

da leitura e da escrita, relaciona-se com a formação integral do indivíduo, que se apropria do que 

lê e se torna capaz de o relacionar com o contexto no qual esteja inserido socialmente, 

produzindo sentidos para além do que subjaz nas estruturas dos textos com os quais tem 

contato (Soares, 1999, 2003; Kleiman, 2003; Zilberman, 2007; Azevedo, 2009; Dionísio, 2006). 

O letramento literário, também uma prática social, tem relação com as leituras 

realizadas pelo indivíduo, na escola ou fora dela, e que se constituem um exercício através do 

qual é desenvolvido o gosto pelo ato de ler, o que propicia a autonomia individual na seleção de 

textos e ampliação de horizontes de leitura. E, além disso, o letramento literário promove a 

tomada de consciência a partir da atividade leitora, sobre os textos e também sobre os sentidos 

que projetam ou que recebem da realidade circundante (Barbosa, 2011; Cosson, 2014). E uma 

condição fundamental para que esse letramento ocorra é a apropriação do texto literário por 

parte do leitor, de forma que não se limite aos aspectos e sentidos mais superficiais, tendo a 

condição de perscrutar suas relações com outros textos e ideias (Paulino, 2011; Lajolo, 2002). 

Ao cidadão letrado literariamente será possibilitada a inserção numa comunidade de leitores 

(Cosson, 2014), o que poderá, por sua vez, representar um caminho efetivo para a formação de 

novos leitores. 

O ensino de literatura, através do advento do letramento literário e o que ele representa 

em torno da leitura por prazer e de forma autônoma, pode ser um elemento motivador para que 

os estudantes se interessem pelo ato de ler, a partir do contato com textos literários 

diversificados. Nesse contexto, partindo da ideia de que a motivação em sala de aula se propõe, 
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com base em determinadas práticas, a direcionar os estudantes a atividades definidas em prol 

de um objetivo, sendo importante porque mobiliza suas atitudes e ações e influencia sua 

conduta (Fita, 2015; Rosário, 2005; Neves & Boruchovitch, 2004), ela pode ser usada como 

estratégia para estimular nos discentes a formação do gosto pela leitura a partir de práticas 

pedagógicas, e mais especificamente aquelas relacionadas com o ensino de literatura. As teorias 

cognitivas que buscam delimitar os processos motivacionais apontam para duas modalidades 

mais comuns: extrínseca e intrínseca, sendo a primeira ligada à obtenção de estímulos externos 

e a segunda, à formação do interesse individual nas atividades desenvolvidas (Rosário, 2005; 

Ribeiro, 2011). Assim, através da ação docente, nas aulas de literatura, independentemente da 

modalidade motivacional que será utilizada, deve buscar-se a contemplação da realidade escolar 

e dos estudantes para que se sintam motivados, considerando todo o contexto como um 

conjunto cujas características atuem simultaneamente nesse processo. 

Um dos vetores que podem ser utilizados na estratégia motivacional para a leitura é o 

uso da biblioteca escolar como recurso educativo. As bibliotecas escolares, locais onde a 

comunidade escolar tem à sua disposição os livros, são simultaneamente biblioteca e escola 

(Silva, 2002), propiciam o prazer da leitura e a praticidade das pesquisas, sendo espaços que 

reúnem requisitos para que se alcance uma educação mais livre e libertadora, uma vez que não 

estão presos aos rigores curriculares (Sousa et al., 2000). São, ainda, ambientes em que se 

podem alcançar múltiplos saberes e gozar do diálogo entre pessoas e ideias, representando, 

portanto, um espaço de lazer e conhecimento (Pereira, 2009; Bezerra, 2008; Barroco, 2004). 

Mas para que consigam efetivar essas representações no contexto escolar, as bibliotecas 

precisam ser incluídas na sua política educacional, através de ações e projetos de natureza 

pedagógica, em parceria com o trabalho docente, e também precisam contar com profissionais 

qualificados em sua gestão e serem dotadas das infraestruturas mínimas para que viabilizem o 

acesso e a frequência de estudantes e professores em suas instalações (Santos, 2009; Silva, 

2002; Maroto, 2012; Balça & Fonseca, 2012). 

No Brasil, porém, a realidade observada na maioria das bibliotecas escolares não 

contempla, segundo alguns pesquisadores, esses requisitos. Apesar de serem consideradas 

espaços próprios da prática da leitura e consequentemente importantes para a formação de 

leitores (Barroco, 2004; IFLA & UNESCO, 1999; Silva, 2002; Paulino, 2004; Souza, 2013), 

essas bibliotecas não são, em grande número, dotadas da infraestrutura necessária para o seu 

funcionamento, não contam com a gestão de profissionais habilitados para este fim, os 
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bibliotecários, e não estão devidamente inseridas nos planejamentos pedagógicos das 

instituições, a fim de que possam ser utilizadas como apoio ao desenvolvimento de suas ações 

educativas. Têm sido normalmente usadas como depósitos de livros (Maroto, 2012; Souza, 

2013) e, não obstante o aumento de sua quantidade no país, o número de bibliotecas escolares 

tem crescido em ritmo lento, mesmo depois da Lei n.º 12.244, de 24/05/2010, que impõe a 

existência de uma biblioteca por instituição de ensino em todo o território nacional, até o ano de 

2020. Portanto, mesmo com as imposições legais e a adoção de programas com o escopo de 

universalizar as bibliotecas escolares, a sua forma de organização e gestão dentro do contexto 

escolar ainda constituem entraves para que se constituam efetivamente como espaços de 

disseminação do conhecimento e formação de leitores. 

Também apontado como recurso didático para apoiar no progresso das aulas, o livro 

didático representa ainda a normatização do roteiro curricular de uma disciplina, 

compreendendo vários aspectos de sua prática, tais como os pressupostos avaliativos e os 

métodos de ensino (Rodrigues, 2000; Silva, 2008). Os manuais se constituem como 

protagonistas das práticas educativas em sala de aula, apresentando uma versão autorizada de 

conhecimentos tidos como válidos socialmente (Dionísio, 2000). Quanto às suas funções, 

Choppin (2004) identifica quatro, variáveis segundo os contextos de utilização: referencial, 

instrumental, ideológica e documental. Por um lado, o uso do livro didático apresenta vantagens 

como facilitar o ofício do professor, pois oferece conteúdos, textos e exercícios já prontos e 

organizados para o trabalho em sala de aula, além de constituir para muitos estudantes o seu 

primeiro contato com o mundo da leitura, podendo, para alguns, ser o único (Tagliani, 2011; 

Dionísio, 2000; Bender, 2007). Por outro lado, levantam-se aspectos negativos em relação aos 

manuais, dando conta de que podem condicionar o trabalho pedagógico, centralizando suas 

ações, o que por sua vez pode afastar a autonomia e a criatividade docentes (Silva, 2008) ou 

ainda que se configuram como mercadorias, estando sujeitos ideologicamente aos interesses do 

mercado no qual estão inseridos.  

O uso de livros didáticos no Brasil remonta ao período imperial, no século XIX, e nos dias 

de hoje constitui uma realidade em toda a nação, através de programas governamentais que 

cuidam da seleção e distribuição das obras em todas as escolas públicas. Especificamente em 

relação aos manuais de literatura, nas escolas brasileiras, estão na maioria das vezes 

incorporados nos livros de Português no Ensino Médio, e apresentam alguns problemas 

recorrentes em sua estrutura: pouca quantidade de textos literários, utilização de textos 
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fragmentados, priorização de uso de textos de autores mais consagrados de regiões mais 

desenvolvidas do país, entre outros (Pinheiro, 2009). Nessas obras também predomina uma 

visão historicista do estudo de literatura, onde são privilegiadas características e fatos sobre 

autores e obras que leituras e análises de textos, e muitas vezes essa proposta de abordagem é 

realizada com intuito de adequar o ensino dessa disciplina às exigências de exames vestibulares 

(Antonelo & Pinheiro, 2010; Bender, 2007). Há ainda o aspecto ideológico associado aos 

manuais, por privilegiarem em seus conteúdos os interesses do Estado na organização curricular 

e/ou de classes sociais, ao favorecerem a maior ocorrência de determinados textos e autores 

mais consagrados (os cânones) em detrimento de outros, muitas vezes mais populares, mas que 

se relacionam com as classes menos favorecidas socialmente. 

As discussões teóricas que servem de suporte a este estudo serão apresentadas com o 

intuito de aprofundar o debate acerca da importância do ensino de literatura e sua relação com a 

formação do gosto pela leitura, e principalmente se essa relação entre ambos vem ocorrendo no 

contexto de escolas aqui investigado, o que foi complementado pela pesquisa de campo 

realizada nesses locais. Por isso, a relevância de mobilizar conceitos e ideias acerca da leitura e 

do seu ensino, e também sobre ações e estratégias que fazem parte dessas atividades no 

cotidiano das escolas em associação com a investigação in loco, com o intuito de relacionar os 

contributos teóricos com a realidade extraída por meio dos instrumentos e métodos utilizados 

nesse processo, a fim de se chegar aos objetivos propostos. Assim, este trabalho foi organizado 

de forma a constituir as etapas que serão delimitadas a seguir. 

No primeiro capítulo, a discussão teórica contempla três diretrizes: a leitura e o ensino 

de literatura, onde são trazidas noções sobre leitura, seus aspectos mais relevantes, a leitura na 

escola, a literatura e suas concepções e sobre o ensino de literatura; o contexto brasileiro do 

ensino de literatura, em que são abordados o histórico desse ensino no país, seus aspectos 

legais e oficiais e seus desafios mais representativos na contemporaneidade; e, por fim, as 

estratégias e recursos do ensino de literatura e a formação de leitores, demarcando a discussão 

sobre o letramento literário, a motivação para a leitura promovida pelas aulas de literatura e a 

utilização das bibliotecas escolares e dos livros didáticos como recursos para desenvolver nos 

estudantes o gosto pela leitura. 

O segundo capítulo apresenta o percurso metodológico da pesquisa, relatando as teorias 

que sustentam e justificam os processos adotados para o seu desenvolvimento. Traz ainda a 

delimitação e caracterização dos seus objetivos, contextos, sujeitos e instrumentos, a fim de 
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explicar os caminhos percorridos ao longo do estudo e como eles contribuíram para atingir os 

seus objetivos. 

A apresentação, análise e discussão dos resultados obtidos na investigação constitui o 

terceiro capítulo. Nessa seção, são mostrados os dados recolhidos na pesquisa de campo 

realizada nas escolas e efetuadas as análises conforme os objetivos propostos. Por fim, os 

resultados são debatidos a partir das perspectivas teóricas desta pesquisa, apontando 

direcionamentos que servem de substrato para as conclusões a que chega este estudo. 

O último capítulo reúne as conclusões a que se chega após percorrer todas as etapas da 

pesquisa, levando em consideração os contributos das teorias discutidas e os resultados 

fornecidos pelas investigações de campo. A confrontação desses dois grandes pilares produz as 

ideias, inferências e sugestões que são enunciadas como produtos finais desta pesquisa, 

contemplando, por sua vez, os seus objetivos. 
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CAPÍTULO I – A LEITURA E AS CIRCUNSTÂNCIAS DO ENSINO DE 

LITERATURA: CONCEPÇÕES, CONTEXTOS E FORMAÇÕES 
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1.1 A leitura e o ensino de literatura 

Esta seção é conduzida, em termos teóricos, por autores que discutem as concepções 

de leitura, de literatura e do seu ensino na Educação Básica. Nesse sentido, faz-se importante 

considerar a importância da leitura não só como instrumento de aquisição de conhecimentos, 

mas também como meio de politização e cidadania, e conceber o ensino de literatura como 

meio importante para a formação do gosto pela leitura, analisando suas concepções e práticas 

nos dias de hoje.  

 

1.1.1 Noções sobre leitura  

O mundo atual se move em torno da leitura. Não apenas dos textos escritos, mas das 

múltiplas linguagens que se emaranham nesse universo globalizado e globalizante. Ler se torna 

cada vez mais essencial, uma imposição crescente num contexto em que se exigem do indivíduo 

múltiplas capacidades e competências. Além da sua importância para o mundo competitivo do 

trabalho, a leitura traz em si um sopro libertador, capaz de produzir e reproduzir ideias e senso 

crítico, de ampliar horizontes e de fortalecer convicções, enfim, capaz de direcionar a existência 

humana a um objetivo que se constrói através dela e pelo qual se luta a vida inteira. 

A atividade leitora é comum ao ser humano, mas não se encerra apenas no ato de 

decodificar palavras, símbolos ou gestos, pois requer interpretação, discernimento, criticidade. 

No mundo contemporâneo, as armadilhas que se impõem aos que não dominam a leitura são 

tão perigosas quanto as que são impostas aos que leem mal, sem interpretar, analisar ou 

contextualizar. Portanto, ler não deve ser um ato mecânico de decifração de caracteres, mas sim 

uma atividade complexa e poderosa através da qual o indivíduo desenvolve suas ideias e 

opiniões, marcando o seu lugar na sociedade na qual se insere. 

A leitura, para Martins (2010), configura-se como um procedimento de compreensão de 

expressões formais ou simbólicas, relacionando-se não exclusivamente aos códigos escritos, mas 

a outras expressões humanas, e estabelece uma relação histórica entre o leitor e aquilo que é 

lido. Nessa concepção, o ato de ler extrapola o texto e se inicia antes mesmo do contato com 

ele, assumindo o leitor uma postura ativa, negando a posição de simples decodificador ou 

receptor passivo da sua mensagem. A autora enuncia que a leitura acontece a partir do diálogo 

entre o leitor e o objeto que ele lê, não importando a sua forma: escrito, sonoro, factual etc. Esse 

diálogo, por sua vez, é referenciado por um tempo e um espaço, sendo operacionalizado 

conforme “os desafios e as respostas que o objeto apresenta, em função de expectativas e 
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necessidades, do prazer das descobertas e do reconhecimento de vivências do leitor” (Martins, 

2010, p. 33).  

Também para Costa (2012), o leitor não é apenas um decodificador mecânico. Segundo 

a autora, a leitura é um ato de inteligência que pressupõe a execução de procedimentos 

diversificados, onde, além de absorver o conteúdo dos textos, é possível atribuir-lhes sentido. 

Kleiman (2008, p. 49) igualmente compreende a leitura como uma atividade diretamente ligada 

ao âmbito dos significados, ao afirmar que “a leitura é um ato individual de construção de 

significados num contexto que se configura mediante a interação entre autor e leitor, e que, 

portanto, será diferente, para cada leitor, dependendo de seus conhecimentos, interesses e 

objetivos do momento”. 

Segundo Cafiero (2005, p. 17), a leitura é “um processo cognitivo de construção de 

sentidos realizado por sujeitos sociais inseridos num tempo histórico, numa dada cultura”. Essa 

concepção vê o a leitura como um processo em que o indivíduo não apenas decodifica sinais, 

mas acima de tudo produz sentidos a partir das informações fornecidas pelo autor daquilo que 

lê: “Nesse processo, o leitor busca no texto um ponto de partida, um conjunto de instruções, 

relaciona essas instruções com as informações que já fazem parte de seu conhecimento, com o 

que já aprendeu em outras situações, produzindo sentidos ou construindo coerência para o 

texto”. Decorre dessa abordagem que o sentido não é uma atribuição específica de um texto, 

pois está diretamente relacionado com a ação de quem o processa. 

E, no que se refere à compreensão na leitura, Giasson (1993) a concebe como uma 

atividade complexa, fruto da interação entre três fatores: o texto, o leitor, e o contexto. Assim, 

trata-se de um processo global, que entrelaça os fatores citados, em que a construção dos 

sentidos no texto não está limitada aos conhecimentos dispostos em sua superfície, pois envolve 

a participação do leitor, a partir da articulação entre seus conhecimentos e o conteúdo do texto, 

dentro de um contexto específico. Deduz-se, portanto, que a compreensão na leitura se faz de 

maneira ativa e interacional. 

Diante dessas considerações, coloca-se um dos maiores desafios da humanidade nos 

dias de hoje: como formar leitores críticos e capazes de explorar com habilidade todas as 

possibilidades que a atividade leitora pode proporcionar? Essa pergunta oportuniza dois 

horizontes de resposta, que compreendem a atuação da família e da escola. Para muitos, o 

indivíduo tem sua aprendizagem leitora no seio do próprio lar, através da orientação e 

acompanhamento de pais e familiares, trazendo suas próprias experiências e convicções. Nesse 
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sentido, não se pode negar o quão importante é a família como agente formador, uma vez que a 

proximidade e a intimidade com parentes podem trazer segurança e conforto no processo de 

aprendizagem da leitura.  

Por outro lado, é preciso salientar o papel da escola no desenvolvimento da capacidade 

de ler, sendo o espaço onde o indivíduo não precisa apenas de decodificar símbolos, mas 

também usar essa capacidade associada aos múltiplos conhecimentos que ela é capaz de 

interligar. Além disso, no ambiente educacional, há as leituras inerentes à dinâmica dos 

currículos e a interação entre pessoas, as diferentes opiniões, o que em conjunto ajuda a 

solidificar uma prática leitora que precisa de se aperfeiçoar diante das exigências naturais do 

avanço escolar através dos anos, até à universidade. Berenblum (2009) reconhece, na leitura 

duas dimensões, fruitiva e informativa, que julga complementares e decisivas para a formação 

de um pensamento autônomo no sujeito. Por isso, entende que a atividade leitora deve estar 

inserida em um grupo de iniciativas não exclusivamente escolarizadas, sendo realizada em 

diferentes suportes e em vários códigos, pois o acesso de estudantes a práticas socioculturais 

diversas é indispensável para o seu domínio do universo de linguagens que circulam na 

sociedade. 

Por conseguinte, torna-se necessário refletir sobre a leitura como atividade humana e, ao 

contrário do que pode determinar o senso comum, que não está restrita à simples decodificação 

de textos escritos, mas circunscrita ao cotidiano interacional do indivíduo com o mundo que o 

cerca, repleto de palavras e símbolos que precisam ser constantemente lidos, interpretados e 

avaliados criticamente, sem o que a vida em sociedade se torna praticamente impossível. Nesse 

sentido, cumpre destacar o que afirma Magnani (2011, p. 49): 

 
De um ponto de vista interacionista, a leitura é um processo de construção de sentidos. 
Oscilando numa tensão constante entre paráfrase (reprodução de significados) e polissemia 
(produção de novos significados), ela se constitui num processo de interação homem/mundo, 
através de uma relação dialógica entre leitor e texto, mediada pelas condições de emergência 
(produção, edição, difusão, seleção) e utilização desses textos. 
 

Há muitas concepções sobre leitura entre os pesquisadores do assunto. Jouve (2002), 

tomando como base o pensamento de Gilles Thérien, define a leitura como um processo com 

cinco dimensões: neurofisiológica, cognitiva, afetiva, argumentativa e simbólica. A dimensão 

neurofisiológica se justifica pela utilização de diversas funções do cérebro durante o ato de ler, 

além do aparelho visual humano, como, por exemplo, o fato de que para o leitor é mais fácil 

decifrar o texto quando este se compõe de palavras breves, antigas, simples e polissêmicas; 
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assim, segundo Jouve (2002), a leitura se define como uma atividade de antecipação, de 

estruturação e interpretação. 

Quanto à dimensão cognitiva, essa se justifica pelo “esforço de abstração” empregado 

pelo leitor para converter palavras e grupos de palavras lidos em unidades de sentido. Nesse 

particular, Jouve (2002) aponta dois aspectos importantes: a progressão – usada mais 

comumente na leitura de romances e enredos mais longos – e a compreensão, associada aos 

textos mais complexos, que requerem um esforço interpretativo maior. De qualquer forma, ainda 

segundo o autor, é necessário que o leitor detenha um conhecimento mínimo antes de adentrar 

o texto, para que tenha êxito em sua empreitada. 

A dimensão afetiva, por seu turno, está relacionada com o componente emocional do 

processo de leitura. É normal que os leitores que se interessem mais por obras e/ou 

personagens com que se identifiquem, desenvolvendo maior atenção e ligação afetiva com essas 

histórias. Tal componente se revela normalmente em obras de ficção, em que o leitor costuma 

identificar-se com os personagens e enredos, talvez como projeção de suas vivências, medos e 

expectativas, o que termina por ocasionar preferências de estilos, de temas ou autores. 

A natureza “analisável” de qualquer texto, mesmo o ficcional, é que define a dimensão 

argumentativa da leitura, conforme Jouve (2002). Ainda que se configure como um enredo de 

ficção, o texto está sempre aberto à análise por parte do leitor, que visualiza no contexto 

referências diversas e que é levado a conclusões, inferências em diálogo com a realidade. Em 

qualquer tipo de leitura, a mente humana é desafiada a analisar, a tentar entender o processo 

de estruturação textual e suas conclusões e questionamentos. 

A última dimensão enumerada, a simbólica, está diretamente relacionada com o que 

Jouve (2002) chama de “contexto cultural do leitor”. Para ele, toda a leitura é capaz de interagir 

com a cultura e o contexto de uma época ou meio, afirmando assim sua dimensão simbólica 

nos modelos do imaginário coletivo. Sem dúvida, a leitura de determinadas obras é capaz de 

participar de forma significativa de inspiração de mudanças sociais ou culturais, a depender da 

sua forma de divulgação e recepção pelos leitores. Inúmeros romances, manifestos e teses 

científicas já contribuíram para a mudança de pensamento em diversas épocas ou lugares, 

quando da sua divulgação e proliferação de ideias. 

Conceber a leitura como uma atividade dotada de cinco dimensões tão distintas e ao 

mesmo tempo complementares só ratifica a sua complexidade e importância para a 

humanidade. Araújo (2000) a compreende como atividade plural, que capta os sentidos velados 
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do que é lido, e faz com que seja possível ler nas entrelinhas, para além do que esteja escrito. 

Em complementação, Compagnon (2009, p. 35) afirma que “lemos, mesmo se ler não é 

indispensável, para viver, porque a vida é mais cômoda, mais clara, mais ampla para aqueles 

que leem que para aqueles que não leem”. A leitura, segundo Antunes (2013), é uma atividade 

de interação entre sujeitos, sendo o leitor um desses sujeitos, que busca recuperar, interpretar e 

compreender o conteúdo e as intenções do autor. Percebe-se, nessas concepções, que o ato de 

ler tem demasiada importância para o desenvolvimento do raciocínio e da criticidade do 

indivíduo, pois através dele poderá desenvolver habilidades que serão fundamentais para a vida 

em sociedade, como as capacidades de análise e discernimento, aperfeiçoadas a partir de 

múltiplas leituras e a reflexão sobre elas.  

Por sua vez, ao conceber a leitura como fenômeno simultaneamente cognitivo e social, 

Cosson (2014) reúne diferentes teorias sobre a leitura em três grandes grupos, tomando por 

base uma síntese feita por Vilson Leffa. O primeiro grupo toma o texto como centro do processo 

de leitura, que seria simplesmente a extração de sentido advinda do que ele dispõe. Essa 

extração seria fundada em dois níveis, das letras e palavras, que estão na superfície textual, e do 

significado, que é o conteúdo do texto. Segundo Cosson (2014, p.39): 

 
Quando se consegue realizar essa extração, fez-se a leitura. As dificuldades da leitura estão 
ligadas aos problemas de extração, ou seja, a ausência de habilidade do leitor em decifrar letras 
e palavras, que o impede de passar de um nível a outro ou ao grau de transparência do texto. É 
a leitura entendida como um processo de decodificação, por isso a ênfase está centrada sobre o 
código expresso no texto. O domínio do código é a condição básica para a efetivação da leitura, 
já que feita a decodificação o leitor terá apreendido o conteúdo do texto. 

 

O autor ainda cita as críticas feitas a esse modelo, denominado de “ascendente”, pois 

parte do texto para o leitor e das letras para o significado do texto. Tais críticas recaem sobre a 

ênfase dada ao processamento linear da leitura, pois o ato de ler não estaria restrito a seguir 

uma linha de letras ou palavras, nem mesmo a uma mera decodificação. Esse modelo, 

conforme Solé (2008), está centrado no texto e não consegue explicar fenômenos comuns como 

o fato de que o leitor pode inferir informações continuamente ou que é possível compreender um 

texto sem entender por completo cada um de seus elementos constitutivos. 

O segundo grupo atribui ao leitor a posição central da leitura. Cosson (2014) define-o 

como das “teorias descendentes”, partindo o ato de ler do leitor para o texto. Assim, a leitura 

depende mais do leitor do que do texto. Nesse modelo, 
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É o leitor que elabora e testa hipóteses sobre o que está no texto. É ele que cria estratégias para 
dizer o texto com base naquilo que já sabe sobre o texto e o mundo. Por isso, a leitura depende 
muito mais daquilo que o leitor está interessado em buscar no texto do que das palavras que 
estão ali escritas. Também mais importante do que o conhecimento do código é dominar as 
convenções da escrita. São elas que permitem ao leitor manipular os textos, inclusive prevendo o 
sentido deles (Cosson, 2014, p. 39). 
 

As críticas a esse grupo, segundo o autor, são conduzidas em torno da ideia de que 

privilegiam o leitor no processo da leitura e por isso ignoram o fato de que o sentido atribuído ao 

texto não é um gesto arbitrário, e sim um constructo social. Ainda apontam para o fato de que 

as antecipações feitas pelo leitor podem conduzi-lo a ignorar o sentido do texto por ler apenas o 

que deseja ler. No modelo descendente, segundo Solé (2008), esse leitor se utiliza de seu 

conhecimento prévio e de seus recursos cognitivos para formular antecipações sobre o conteúdo 

do texto, fazendo com que, quanto mais informações dispor sobre o texto que lerá, menos 

necessitará da sua leitura para elaborar seu percurso interpretativo.  

O terceiro e último grupo é composto pelas “teorias conciliatórias”, conforme Cosson 

(2014). Segundo tais teorias, há equivalência entre a importância do leitor e do texto, sendo, 

portanto, a leitura resultante da interação entre eles, que fazem um diálogo mediado pelo texto, 

e este termina sendo construído por ambos nesse processo interacional. Nessa proposta, 

 
O ato de ler, mesmo realizado individualmente, torna-se uma atividade social. O significado deixa 
de ser uma questão que diz respeito apenas ao leitor e ao texto para ser controlado pela 
sociedade. A leitura é o resultado de uma série de convenções que uma comunidade estabelece 
para a comunicação entre seus membros e fora dela. Aprender a ler é mais do que adquirir uma 
habilidade, e ser leitor vai além de possuir um hábito ou atividade regular. Aprender a ler e ser 
leitor são práticas sociais que medeiam e transformam as relações humanas (Cosson, 2014, p. 
40). 
 

Ao denominar esse processo de leitura de “modelo interativo”, Solé (2008) explica que, 

nele, o leitor usa de maneira simultânea o conhecimento de mundo e o seu conhecimento das 

estruturas textuais para construir sua concepção interpretativa sobre o texto lido. Cosson (2014) 

aponta, ainda, para a crítica feita a essas teorias conciliatórias, lastreadas no fato de que, ao 

pensar na leitura como prática social, corre-se o risco de perder a individualidade de cada 

leitura.  

No entanto, esses três grupos devem ser pensados como um processo linear, ao qual 

atribui três etapas: antecipação, decifração e interpretação. A antecipação “consiste nas várias 

operações que o leitor realiza antes de penetrar no texto propriamente dito” (Cosson, 2014, p. 
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40). Ou seja, está relacionada aos objetivos que o leitor tem sobre o texto e aos elementos que 

constituem o aspecto material do texto a ser lido, que vão desde a capa ao número de páginas. 

A segunda etapa, a decifração, está relacionada ao domínio do leitor sobre letras e 

palavras. Quanto maior é familiaridade e domínio sobre elas, mais fácil será a decifração. O 

autor relata ainda que leitores mais experientes conseguem fazer sua leitura levando em 

consideração o contexto, mesmo diante de palavras escritas de modo errado ou cujo significado 

desconhece. A terceira etapa, a interpretação, está direcionada às relações instituídas pelo leitor 

ao processar um texto. Para ele, nessa etapa, é fundamental o entrelace entre o conteúdo do 

texto e o seu conhecimento de mundo: “Por meio da interpretação, o leitor negocia o sentido do 

texto, em um diálogo que envolve autor, leitor e comunidade. A interpretação depende, assim, 

do que escreveu o autor, do que leu o leitor e das convenções que regulam a leitura em uma 

determinada comunidade” (Cosson, 2014, p. 41). 

Freire (1989) relaciona o ato de ler ao contexto social, definindo que a compreensão do 

texto a que se pode chegar através da sua leitura crítica ocasiona a percepção dos vínculos entre 

o texto e o contexto. O autor sublinha a importância de ler, embora pontue que a leitura de 

mundo deve preceder à leitura da palavra. Dessa forma, é o conhecimento de mundo que 

circunscreve as leituras que podem ser feitas e a sua interpretação. Tal pensamento retoma 

algumas das dimensões da leitura citadas por Jouve (2002) e ressalta a importância de se 

praticar a leitura com liberdade, com a possibilidade de refletir acerca do que se lê e como isso 

influencia ou é influenciado pelo meio e pela dinâmica do processo histórico. 

Diante do que acontece nos tempos atuais, em que a aceleração da vida cotidiana deixa 

pouco espaço para a reflexão e contemplação, em que resta pouco tempo para o ócio ou para 

uma atividade descompromissada, a leitura pode representar um rompimento com essa lógica 

utilitarista e proporcionar fruição e consequente reflexão num mundo cujo direcionamento se faz 

pela pressa e pela produção desenfreada. Num contexto como esse, segundo Yunes (2003, p. 

11): 

 
A leitura [...] passou, paradoxalmente, a ser um precioso instrumento de reaproximação à vida, 
pelo qual o deslocamento de horizonte provocado pelo texto, pela interação que mobiliza o 
sujeito do desejo, ressitua o leitor e faz com que ele possa atualizar o texto no ângulo da sua 
historicidade, da sua experiência, dando-lhe também vida nova. 
 

Por seu turno, Silva (2010, p. 4), discute a importância da leitura, considerando que ela 

“contribui substancialmente para o desenvolvimento da cidadania, resultando num amplo 

processo de inclusão social e afirmação identitária”. Azevedo (2013, p. 85) complementa esse 
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ponto de vista, ao afirmar que a leitura serve “[...] para que o indivíduo se conheça a si próprio e 

adquira uma mais profunda consciência dos seus interesses”. O ato de ler, segundo Costa 

(2012), ainda se reveste de importância diante das exigências cada vez mais diversificadas 

impostas pelas sociedades contemporâneas, pois propicia ao indivíduo competências e 

habilidades que podem viabilizar o seu ingresso no mundo do trabalho.  

Apesar da importância atribuída a si sob vários aspectos, há referências a uma “crise da 

leitura”, discutida em estudos acadêmicos e no contexto educacional, não só no Brasil. Para 

essa crise, têm contribuído vários fatores, entre eles os avanços tecnológicos e a difusão de 

novos instrumentos que podem significar o menor interesse pelos livros ou a leitura de textos 

mais simplificados, como apresentam as redes sociais. Além das inovações da tecnologia, Costa 

(2012) menciona a “crise” e a relaciona a outros elementos, como os preços dos livros e a falta 

de sua valorização pela sociedade como um todo. Ainda pertinente a essa questão, Lajolo 

(2002, p. 105) determina que a atividade de leitura, outrora individual e reflexiva, converteu-se, 

na atualidade, numa espécie de “obsolescência programada”: 

 
A atividade da leitura, que em suas origens, era individual e reflexiva (em oposição ao caráter 
coletivo, volátil e irrecuperável da oralidade de poetas e contadores de histórias), transformou-se 
hoje em consumo rápido do texto, em leitura dinâmica que, para ser lucrativa, tem de 
envelhecer depressa, gerando constantemente a necessidade de novos textos. 
 

Assim, um dos grandes desafios para incentivar a leitura no mundo contemporâneo é 

agregar a essa prática a lógica da qualidade. Num contexto onde o consumo exagerado aponta 

para a supremacia da quantidade sobre a qualidade, não é absurdo pensar que, até mesmo o 

ato de ler, esteja sendo considerado sob a lógica do “quanto mais, melhor”, deixando de lado 

aspectos essenciais, como a compreensão, a análise e o debate dos textos lidos. 

Nessa conjuntura, a leitura torna-se uma atividade mecânica, crítica, desprovida da 

profundidade inerente à sua boa execução. Se o indivíduo substitui por completo leituras mais 

densas, que estimulam de forma mais efetiva a análise crítica da realidade, por leituras mais 

simples, condizentes com os modismos e exigências mercadológicas, que normalmente 

apresentam tramas e discussões mais simplórias, a médio prazo, terá a sua capacidade 

interpretativa e crítica reduzida, por não estimular essa capacidade com maior frequência em 

seu processo cognitivo. 

Isso, no entanto, não quer dizer necessariamente que toda a obra literária, ficcional ou 

não, que seja fruto de modismo literário ou de estratégia mercadológica seja simplória em seu 

conteúdo, mas ocorre que esse tipo de produção está vinculado a modelos que trazem consigo 
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uma indiscutível tendência de previsibilidade. Dessa maneira, o leitor se torna “escravo” de um 

tipo de história ou teoria, guiado por leituras que não desenvolvem o seu cabedal crítico. Nesse 

sentido, é importante considerar o que afirma Cosson (2009) sobre o que chama de “literatura 

de massa”, cuja configuração se identifica com as obras acima referidas: 

 
Essas obras são usualmente mais simples do ponto de vista de sua elaboração e consideradas 
como produto de imposição do mercado e não da criação artística. Tanto é assim que a seleção 
delas, apesar de percebida pelo leitor como um gesto autônomo, costuma ser denunciada como 
consequência das restrições a determinados temas, considerados pouco vendáveis ou 
inadequados para este ou aquele público; dos mecanismos de publicidade que fazem do livro 
uma mercadoria; e da padronização de gostos e leitores, enfim, promovida pela indústria cultural 
(Cosson, 2009, p. 39). 
 

Há que se observar, porém, que diante das sedutoras ferramentas tecnológicas da 

contemporaneidade, o acesso à leitura precisa ser valorizado, mesmo que sejam leituras de 

obras mais simples, ou até frutos de modismos, como as coleções de temas que fazem sucesso 

por temporada. Isto porque essas obras podem se configurar como a “porta de entrada” para 

uma história de leitura, um incentivo inicial para que a partir daí se descubram novos autores, 

novas histórias, novas teorias. A experiência leitora precisa ser iniciada do mais simples para o 

mais complexo para que o leitor vá se formando à medida que elege suas leituras prioritárias 

conforme suas identificações e gostos, e a partir daí possa ser capaz de descobrir de maneira 

autônoma outras obras e autores que possam despertar-lhe o interesse por novas leituras e 

também para que possa fazer dela uma atividade fruitiva e proporcionadora da análise da 

realidade. Nessa direção, as considerações de Silva (2005) são muito pertinentes ao considerar 

a leitura como um instrumento acima de tudo de transformação do indivíduo e da própria 

sociedade na qual está inserido: 

 
Em essência, a leitura caracteriza-se como um dos processos que possibilita a participação do 
homem na vida em sociedade, em termos de compreensão do presente e passado e em termos 
de possibilidade de transformação sociocultural futura. E, por ser um instrumento de aquisição, 
transformação e produção do conhecimento, a leitura, se acionada de forma crítica e reflexiva 
dentro ou fora da escola, levanta-se como um trabalho de combate à alienação, capaz de facilitar 
às pessoas e aos grupos sociais a realização da liberdade nas diferentes dimensões da vida 
(Silva, 2005, p. 24). 
 

É fundamental conceber a leitura como experiência humana diversificada, repleta de 

significados e de possibilidades, contínua e essencial para a vida em sociedade. O ser humano lê 

o tempo inteiro, não só os sinais gráficos e suas estruturas mais comuns que se encontram nos 

textos tradicionais escritos, mas lê também imagens, expressões, contextos. Por isso, o indivíduo 
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precisa desenvolver a criticidade, para que suas leituras possam ser processadas de maneira 

mais criteriosa, fazendo com que suas impressões sobre a vida e as pessoas possam conduzir-

lhe a uma vida social mais harmônica. 

 

1.1.2 Leitura na escola  

Concebidas algumas teorias acerca da leitura e da sua importância no mundo 

contemporâneo, faz-se fundamental discutir como seu ensino é tratado nas escolas, quais as 

questões que se levantam sobre o papel do professor, as estratégias de trabalho sobre leitura 

em sala de aula, a seleção dos textos, o uso do livro didático, entre outros. Tais questões são 

muito relevantes, a fim de analisar o contexto do ensino de leitura, suas dificuldades e 

perspectivas. 

No sentido de delimitar o estudo acerca da leitura no espaço escolar, considerar-se-ão 

quatro marcos de análise e discussão, componentes do processo que engloba o ensino e 

aprendizagem de leitura na escola: a escola, o professor, o uso dos textos / livros didáticos e o 

aluno. Cada um desses elementos apresentará um tópico de análise a seguir. 

 

1.1.2.1 A Escola  

O ensino de leitura se inicia no seio familiar, com as primeiras noções de linguagem, 

através do acompanhamento dos familiares e até mesmo pelo seu exemplo como leitores. Mas é 

na escola que o indivíduo tem contato mais direto e contínuo com procedimentos sistematizados 

de ensino da leitura. 

Na escola, desde as séries iniciais aos anos finais da educação básica, em diferentes 

estágios e modalidades, a leitura é trabalhada como elemento fundante do processo 

educacional. Nesse contexto, deve considerar- se não apenas a leitura de textos convencionais 

ou teóricos, mas também de imagens, de símbolos matemáticos, além da interpretação de 

textos próprios de todas as áreas do conhecimento que fazem parte do currículo escolar: 

 
O papel da escola em relação à leitura alterou-se substancialmente, nos últimos tempos, e ela – 
a leitura – não pode ser só responsabilidade da aula de Português. Terá que ser uma 
responsabilidade partilhada para a orientação do gosto e do encantamento pela leitura e pela 
literatura. Compreender que a leitura é tarefa comum a todas as áreas é o passo inicial para 
este compromisso (Coutinho & Azevedo, 2007, p. 40). 
 

Assim, a escola, mesmo dentro do seu ordenamento, não se distancia das práticas 

sociais, constituindo-se o lugar onde predominantemente o indivíduo aprende o ato de ler, sem 
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desconsiderar o contexto social circundante. É sob essa ótica que Dionísio (2000) fala dos elos 

muito fortes que se mantêm entre leitura e escola. E complementa: 

 
Contexto de leitura, em vários planos e com diversos objectivos, a escola, apesar de 
especializada pelos objectivos e práticas que promove, estabelece com outros contextos relações 
de interdependência muito fortes. Por um lado, a ela se exigem práticas congruentes com as 
necessidades sociais, por outro lado, as práticas que aí se promovem dificilmente são 
destrinçáveis das circunstâncias concretas de seus usos, dentro e fora dela (Dionísio, 2000, p. 
40). 
 

Portanto, a escola se apresenta como instituição fundamental para o ensino da leitura, 

não obstante o fato de que o indivíduo pode ter acesso à leitura através da família ou do 

autodidatismo. No entanto, no meio escolar, o ensino de leitura vem acompanhado da troca de 

experiências comum ao conjunto múltiplo de várias personalidades, entre estudantes e 

professores, e seus diversos pontos de vista. Mas, na escola, também esse ensino está ligado a 

normas curriculares e imposições de leituras, atreladas a políticas educacionais diversas, 

correntes teóricas ou exigências de exames avaliativos externos, no caso do Brasil, vestibulares e 

do ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio1. Nesse sentido, vale salientar que: 

 
Na medida em que alunos e professores constroem [...] modelos particulares de leitura e 
entendimentos do que está envolvido na sua aprendizagem, nomeadamente a função social da 
leitura, a escola pode e deve ser olhada em termos dos contextos de leitura em que introduz os 
alunos, dos sentidos em que os familiariza, quais ignora, que estilos estimula, que valores, 
hábitos e atitude promove (Dionísio, 2000, p. 41). 
 

A escola, dessa maneira, entre aspectos positivos e negativos, tem importância 

fundamental no ensino e aprendizado de leitura e deve ser sempre aperfeiçoada para que possa 

oferecer o ambiente mais propício para o seu melhor desenvolvimento entre os indivíduos, nos 

diferentes níveis educacionais.  

 

1.1.2.2 O Professor 

O professor é peça fundamental no processo de aprendizado da leitura. Através dele, na 

escola, os estudantes têm acesso a textos cuja interpretação será orientada pelo docente, 

proporcionando o contato com experiências leitoras que poderão ajudar a formar o gosto dos 

estudantes pelo ato de ler. O docente, segundo Oliveira (2010), atua como um mediador, como 

alguém que direciona as leituras, auxiliando no seu processo interpretativo: 

                                                 
1 O Exame Nacional do Ensino Médio foi criado em 1998 e, inicialmente, tinha o objetivo de avaliar o desempenho escolar dos estudantes ao fim 
da Educação Básica. Porém, a partir de 2009, passou a ser utilizado também como forma de ingresso no Ensino Superior, em conjunto com o 
vestibular ou em substituição a ele.  
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A função mediadora que o professor possui no desenvolvimento da competência de leitura dos 
estudantes é muito importante. Como mediador, cabe ao professor a tarefa de ajudar seus 
alunos a dominarem estratégias de leitura que lhes sejam úteis nos atos de interpretação textual. 
Essas estratégias são ações procedimentais estreitamente vinculadas aos conhecimentos prévios 
dos estudantes, os quais precisam ser abordados em sala de aula (Oliveira, 2010, p. 71). 
 

Uma das maneiras de exercitar essa mediação é através de atividades que ajudem a 

despertar o interesse pela leitura, explorando os referenciais socioculturais dos alunos e seu 

conhecimento de mundo. Para Oliveira (2010), é fundamental trabalhar os conhecimentos 

prévios dos estudantes para alcançar êxito no processo de leitura e interpretação dos 

estudantes. Ele defende que esses conhecimentos sejam trabalhados em estratégias como a 

predição – previsão do conteúdo a partir da leitura de elementos textuais, tais quais o título, 

subtítulo ou imagens de um texto; a adivinhação contextual, através da qual o leitor tem acesso 

aos significados desconhecidos através das pistas que o próprio texto fornece em seu todo; e a 

identificação das ideias mais importantes, na qual o leitor vai eleger em cada parágrafo ou 

unidade de sentido uma ideia mais importante para o contexto geral do texto. 

No entanto, é preciso observar que, na prática, não tem sido comum se levar em conta 

os referenciais trazidos pelos estudantes. Normalmente, dentro da estrutura escolar, seja por 

falta de tempo, de interesse ou por uma estrutura pouco organizada e profícua do sistema 

educacional, o professor deixa de lado esses referenciais e centra a sua prática naquilo que ele 

conhece e julga eficiente e prático, desprezando a opinião discente na condução do ensino de 

leitura, seja na escolha dos textos seja  na elaboração e execução de atividades inerentes a esse 

processo. Nesse contexto, cabe refletir sobre as considerações que Silva (2005) faz a esse 

respeito: 

 
[...] um primeiro princípio para a construção de uma nova pedagogia da leitura diz respeito ao 
conhecimento, pelo professor, das circunstâncias de vida dos alunos e à recuperação, como 
ponto de partida, das suas experiências vividas. [...] Ao invés de iniciar o diálogo pedagógico a 
partir das necessidades e dos problemas concretos dos alunos, utilizando-os para a exploração e 
partilha do saber através da discussão e de leituras diversas, tendemos, pelas nossas atitudes e 
pelos nossos procedimentos, a desvincular os referenciais dos textos da vida em família, da 
cidade, do meio social (rural e/ou urbano) (Silva, 2005, pp. 26-27). 
 

Com base no que Silva (2005) apresenta, é de muita importância que o docente 

conheça e valorize as referências de leitura e de vida de seus estudantes, a fim de se aproximar 

de suas expectativas e realidades, sendo possível, dessa forma, oferecer-lhes caminhos mais 

concretos para o ato de ler, levando em consideração seus referenciais. Sob esse mesmo ponto 
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de vista, Martins (2010) defende que a função do professor não é exatamente a de ensinar a ler, 

mas possibilitar que o estudante efetive sua própria aprendizagem, de acordo com seus 

interesses e necessidades. Por isso, conforme essa autora, alfabetizar ou proporcionar acesso 

aos livros não basta para criar condições de leitura. É necessário o diálogo com o leitor sobre o 

que lê e sobre os sentidos que ele atribui a isso. 

Outro papel fundamental do professor é como exemplo de leitor. Ao visualizarem seu 

mestre lendo ou quando ele compartilha suas experiências de leitura, os estudantes podem se 

motivar para o ato de ler, a partir de sua identificação com o exemplo do docente. Há que haver, 

portanto, espaço na sala de aula para que docentes e discentes exponham suas experiências 

leitoras, com o objetivo de fazer circular o conhecimento e as vivências que essas diversas 

leituras proporcionam. Dessa maneira, abre-se espaço para a percepção de que ler pode ser 

uma atividade divertida e enriquecedora, e não apenas uma obrigação imposta pelos professores 

e pelas atividades escolares. 

A leitura é concebida por Geraldi (2003) como uma atividade de interlocução entre leitor 

e autor através da mediação do texto, sendo necessário recuperar nos indivíduos o prazer em 

realizar o ato de ler. A leitura fruitiva precisa ser incentivada no contexto escolar, e a participação 

do professor a partir da utilização de textos literários é importante nesse processo. Lajolo (2002), 

por seu turno, propõe que a prática de leitura promovida pela escola ocorra de forma mais livre 

possível, o que só acontece quando é respeitado o gosto ou a aversão do leitor em relação a 

cada livro. Em complementação, Coutinho & Azevedo (2007), apontam para a necessidade de 

valorizar a interação dos estudantes com os livros de forma autônoma, em busca de seu 

desenvolvimento como leitores: 

 
Podemos incluir, aproveitar e valorizar, nas nossas práticas docentes, as maneiras como as 
crianças e os jovens se misturam com os livros pois, desta forma, estamos a partir das suas 
experiências de vida permitindo que eles próprios se relacionem de uma forma mais amistosa e 
autónoma com esses mesmos livros desenvolvendo-se naturalmente como leitores (Coutinho & 
Azevedo, 2007, p. 39). 
 

Um desafio muito grande se coloca diante dos professores: mais que ensinar a ler, é 

preciso ensinar a gostar de ler, considerando todas as variáveis que esse hercúleo trabalho traz 

em sua configuração. Para além das questões da linguagem, como a aquisição das habilidades 

de decodificação e interpretação, o docente precisa saber lidar com aspectos mais ligados à 

subjetividade de cada estudante, como sua compreensão de mundo e suas preferências e 

interesses. E não é fácil flexibilizar os conteúdos curriculares para ouvir os estudantes e 
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democratizar o processo de ensino e aprendizagem da leitura. Mas fica muito claro que é algo 

necessário, se o que se quer é um aprendizado efetivo de leitura e a formação de leitores nas 

escolas. 

 

1.1.2.3 Seleção de textos e uso do livro didático 

Na escola, a leitura precisa ser estimulada a partir de dois caminhos: a necessidade dos 

conteúdos e o gosto dos alunos. Um aspecto não exclui o outro, é possível conciliar as 

exigências inerentes ao processo educacional com estratégias de leitura que levem em 

consideração o gosto do estudante. Para isso, é importante conhecer o universo leitor dos 

discentes, suas práticas e preferências, e a partir de então incluir no planejamento das aulas a 

inserção de textos que mais se aproximem da sua realidade. Tal tarefa requer que o docente 

seja capaz de compartilhar, mesmo que indiretamente, com o aluno, a seleção de textos a 

serem trabalhados na escola, algo que não é muito comum de se observar no contexto 

educacional, como foi dito anteriormente. 

Com a adoção de textos mais próximos da realidade leitora dos alunos, espera-se que 

eles se interessem mais pela leitura, a partir de sua identificação com os textos propostos para 

estudo. Por outro lado, para o docente, será a oportunidade de ampliar o seu universo de leitura 

e ter contato com gêneros que normalmente não fazem parte da sua prática leitora. Assim, ele 

poderá encontrar pontes entre textos mais comumente trabalhados na escola e aqueles que são 

mais bem recebidos pelos estudantes. No entanto, a realidade mais comum no Brasil, na 

Educação Básica, é que seja proposta aos estudantes a leitura de obras clássicas, 

principalmente da literatura nacional, dos séculos XIX e início do século XX, segundo Silva 

(2003). Para ela, essa realidade é uma mostra do processo de adequação da leitura promovido 

pelos professores, que assim acreditam ser possível assegurar o sucesso do trabalho com a obra 

estudada e consequentemente a motivação para sua leitura, sem considerar o gosto e as 

referências dos estudantes. 

Esse distanciamento entre a realidade do estudante e a natureza dos textos utilizados na 

escola contribui para a formação de um público leitor incapaz de ir além do processo de 

decodificação linguística que caracteriza o estágio inicial da leitura. Sem identificação com os 

textos que lê, o aluno se distancia de um aprofundamento interpretativo e da capacidade de 

relacioná-lo com o contexto em que vive, prejudicando inferências e conclusões, tão caras ao 

processo efetivo da leitura, como destaca Silva (2005), ao discutir o assunto: 
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A leitura de textos tomados como fins em si mesmos, em função da mistificação daquilo que 
está escrito, gera uma outra consequência nefasta para a formação do leitor, qual seja, a de 
estraçalhar a própria natureza do processo de leitura. Se um texto, quando trabalhado, não 
proporcionar o salto do leitor para o seu contexto (isto é, para a intencionalidade social que 
determinou o objetivo, o conteúdo e o modo de construção do texto), e mais, se o contexto do 
texto lido não proporcionar uma compreensão mais profunda do contexto em que o sujeito-leitor 
se situa ou busca se situar, então a leitura perde a sua validade (Silva, 2005, pp. 4-5). 
 

Geraldi (2003), ao tratar do ensino e literatura, menciona a “simulação de leituras”: o 

autor entende que, na escola, ao invés de se lerem efetivamente os textos, são realizados 

exercícios de interpretação. Também discorre sobre a função da escola no sistema capitalista, 

ao reproduzir seu ideário, descartando qualquer atividade “não-rendosa”: assim, as atividades de 

leitura têm como objetivo a realização de atividades específicas, como resumos ou fichas de 

leitura, em detrimento da valorização do seu aspecto fruitivo. A questão é retomada por Magnani 

(2011), que também critica o utilitarismo da leitura na escola, o que afasta – ou impede – a sua 

dinamicidade:  

 
Toda essa dinamicidade do processo de leitura, no entanto, acaba muitas vezes ficando de fora 
da escola, onde a leitura assume finalidades imediatistas e utilitárias, tais como: ler para fazer 
exercícios de interpretação, para estudar itens de conteúdos, para adquirir modelos de escrita, 
para gostar e se habituar, para conscientizar e politizar... Quer como pretexto para o 
desenvolvimento de objetivos e conteúdos arrolados nos programas das diversas disciplinas, 
quer enquanto instrumento de denúncia e conscientização, esses procedimentos não levam em 
conta a totalidade do texto, nem as suas possibilidades de utilização enquanto obra de 
linguagem (Magnani, 2011, pp. 50-51). 
 

Quanto ao uso do livro didático, a escola é a instância natural dessa utilização, mas este, 

na maioria das vezes se limita a explorar os textos de maneira fragmentada, sem 

contextualização com a realidade, sem elementos que conectem o universo textual ao universo 

social do qual o aluno faz parte. Se, por um lado, esses livros apresentam essa abordagem 

limitada, por outro, muitas vezes os docentes, adotando-os como único referencial de apoio 

didático, acabam ratificando essa proposta, repassando para os discentes esse horizonte 

fragmentado e desconectado dos textos, o que prejudica um aprofundamento da sua análise e 

também a sua relação com o contexto sociocultural. 

Barroco (2004) complementa a discussão, afirmando que, muitas vezes, nas aulas de 

Português, os professores adotam sempre as mesmas estratégias, selecionando um texto de um 

manual e analisando-o com os alunos. Essa situação é retomada por Graça (2009), ao afirmar 

que o texto do manual é o mais utilizado nas aulas de Língua Portuguesa, o que parece provocar 

alguns problemas na formação de leitores, desprezando a livre escolha dos textos por parte dos 
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estudantes. Para essa autora, o excessivo apego ao manual limita o desenvolvimento da mestria 

dos alunos em literacia de leitura, tendo em vista que essa seleção se baseia em trechos de 

obras e também em textos antigos, descontextualizados da realidade atual dos discentes. Dessa 

maneira, a escola transmite aos estudantes a obrigatoriedade de ler uma literatura específica, 

sem abrir espaço para a discussão de outros caminhos que pudessem refletir de forma mais 

adequada às demandas dos estudantes e suas expectativas, convencionando o que Tozzi (2012) 

nomeia de “ditadura do gosto”. Essa é uma prática também criticada por Silva (2005), ao 

questionar o “caráter livresco do ensino”: 

 
O caráter estritamente livresco do ensino e as formas autoritárias através das quais os livros são 
apresentados em sala de aula tendem a contribuir para com a docilização dos estudantes 
gerando a falsa crença de que tudo o que está escrito ou impresso é necessariamente 
verdadeiro. Decorre daí a obediência cega aos referenciais colocados nos livros e a reprodução 
mecânica de ideias captadas pela leitura. Neste caso, os processos de memorização dos 
conteúdos pré-fixados – que são determinados pelos textos e reforçados pelos professores – 
tomam o lugar do conhecimento, do questionamento, da discussão e crítica das ideias 
veiculadas, impedindo que o aluno-leitor se torne o sujeito do trabalho que executa (Silva, 2005, 
pp. 3-4). 
 

Na mesma direção, Araújo (2000) declara que muitas vezes a prática escolar é 

responsável pelo “desengate” da formação de leitores, quando dá mais valor aos conteúdos 

programáticos que às opiniões e expressões dos estudantes. Nesse sentido, Viana & Teixeira 

(2002) entendem que aprender ler é um processo gradual de aquisição de competências, 

estimulado pelo professor e que não pode se limitar a mecanismos justapostos. Kleiman (1989), 

por sua vez, condena uma prática ainda comum nas escolas: o uso do texto como pretexto da 

aula de gramática, o que segundo ela proporciona o desenvolvimento de métodos inadequados 

de leitura, que induzem os estudantes a associarem o ato de ler (que por natureza deve ser livre 

de quaisquer embaraços) a uma obrigação específica – e na maioria das vezes cáustica – de 

resolver questões linguísticas que pouco ou nada se relacionam com o conteúdo do que foi lido. 

Essa prática, quando relativa aos textos literários, é considerada por Antunes (2013) como uma 

“profanação”, pois os esvazia de sua função poética e ignora a arte pretendida pelo arranjo 

diferente de seus elementos linguísticos, sendo que o gosto e o encantamento pela função 

poética desses textos, na verdade, necessitam ser cultivados e estimulados. 

Por fim, cabe salientar que tanto a seleção dos textos em sala de aula como a utilização 

dos livros didáticos precisam ser revistas e democratizadas. Não obstante o fato de serem 

elementos importantes no processo de ensino e aprendizagem da leitura, seu uso nos termos 

em que ainda se colocam nos dias de hoje, conforme exposto anteriormente, prejudicam mais 
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que favorecem esse processo. No que se refere mais especificamente ao livro didático, suas 

propostas, concepções e problemáticas serão retomadas de forma mais aprofundada adiante 

nesta pesquisa. 

 

1.1.2.4 O Aluno 

Todos os métodos e estratégias para ensinar leitura na escola têm como foco o aluno. 

Não é possível conceber o ato de ler na escola sem colocar o estudante como figura central. Mas 

se é assim, por que ele tem participado tão pouco desse processo? Ou melhor, tem participado 

pouco como protagonista, pois o que se vê comumente é a sua participação passiva, como 

receptor de ideias, procedimentos e atividades, sua opinião ou suas preferências têm sido 

alijadas do contexto escolar. 

Inserir o estudante efetivamente no processo de ensino da leitura pode garantir o seu 

aprendizado com qualidade, levando em consideração uma maior capacidade de compreensão e 

interpretação, não só do texto como do mundo ao seu redor. O mais difícil, nesse aspecto, é 

como viabilizar que isso ocorra sem que se perca a autonomia docente, sem que as diretrizes 

curriculares tenham perdas consideráveis ou sem que uns alunos participem mais que outros, 

impondo suas opiniões. 

Essa inserção discente no ensino de leitura compreende não só a seleção dos textos, 

mas a apreensão da realidade de cada indivíduo e suas referências e habilidades, requer a 

possibilidade de expandir a análise e interpretação dos textos a um campo propício para o 

entendimento e reflexão, fazendo com que os estudantes tenham a plena capacidade de ler não 

apenas como um ato de decodificação de signos, mas como uma atividade plenamente 

interpretativa, crítica e múltipla em significados. E todas essas ações deveriam encontrar na 

escola o seu lugar natural de ocorrência, pois: 

 
A leitura é uma atividade fundamental para a aprendizagem de qualquer língua. E se o aluno 
gostar dos textos que lhe são apresentados no manual e nas aulas, se os entender com 
facilidade, se for capaz de encontrar estratégias que lhe permitam compreendê-los 
integralmente, então o caminho para que goste das aulas e da própria língua está aberto, 
mostrando-lhe novos horizontes e levando a que, cada vez mais, sinta prazer na leitura (Amado 
& Sardinha, 2013, p. 53). 
 

De facto, quando se fala de participação do estudante no processo de ensino da leitura, 

não se busca afirmar que ele deverá ter total autonomia ou decidirá exclusivamente as 

estratégias e caminhos para esse processo. Não, essa função é da escola, como instituição que 
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reúne, sistematiza e executa as regras educacionais vigentes, e do professor, indivíduo possuidor 

de formação acadêmica, experiência e conhecimento necessários para isso. A participação do 

discente está relacionada com o fato de ele ser ouvido por esses atores, de suas experiências, 

expectativas e gostos serem levados em conta na construção de um roteiro de ensino que se 

aproxime mais dessa realidade e que assim possa ter mais chances de êxito. 

A maior participação do estudante nas práticas de ensino da leitura pode abrir as portas 

para que, reconhecendo-se como parte desse processo, tenha mais autonomia e estímulo para a 

desenvolver suas habilidades leitoras, a partir da maior identificação com textos e abordagens 

sobre estes realizadas no contexto escolar. E, conforme o que aponta Antunes (2013), a leitura 

se torna plena quando o leitor consegue chegar à compreensão de aspectos ideológicos de um 

texto, de ideias que normalmente estão dispostas nas entrelinhas. O ideal, segundo esse ponto 

de vista, é que o leitor seja capaz de perceber que nenhum texto é dotado de neutralidade, 

sempre haverá posicionamentos, ideias, visões de mundo, crenças em sua concepção.  

O aprendizado de leitura pode proporcionar ao estudante o desvelar de uma nova vida 

em sociedade, não só pelo contexto profissional, mas principalmente em se considerando o 

aspecto transformador da leitura, desde que seja concebida como atividade autônoma, reflexiva 

e crítica. Portanto, o estudante precisa ser dotado de mais protagonismo no processo de ensino 

da leitura, para que, em associação com a sistematização e organização da escola, o 

profissionalismo do professor e o apoio de textos e livros, consiga alcançar o desejado objetivo 

de se tornar um leitor crítico, capaz não apenas de decodificar os sinais que lê, mas capaz de 

ler, interpretar, refletir sobre o mundo que o cerca e, a partir disso, ser capaz de discutir, propor 

e trilhar caminhos para o desenvolvimento da vida em sociedade. 

 

1.1.3 Literatura: considerações para além de sua definição 

Conforme o objeto de estudo desta pesquisa, o ensino de literatura deve ser considerado 

um caminho para estimular nos estudantes o gosto pela leitura. Assim, é fundamental teorizar 

sobre a literatura a partir das demarcações que lhes são imputadas e de considerações acerca 

de sua constituição, natureza e manifestação na sociedade, para adiante discutir o seu ensino. 

A literatura tem muitas facetas, a começar por suas definições, repletas de variações de 

possibilidades. Etimologicamente, a palavra literatura vem do latim litteratura, que significava 

literalmente “a arte de escrever” e da forma littera, que significava “letra”. Ao longo dos tempos, 

várias definições foram sendo formadas sobre ela, ao gosto de autores, leitores, teóricos... mas 
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hoje há que se pensar em duas principais diretrizes: a primeira, que considera a literatura como 

sendo a grande área onde se encontra tudo que pode ser objeto de leitura, compreendendo os 

mais variados textos de todos os gêneros; e a segunda, que concebe a literatura como arte, 

como produção ficcional, englobando as suas possibilidades: poesia, conto, crônica, romance, 

entre outros, conforme explica D’Onófrio (2005, p. 322): 

 
[...] não toda literatura é arte. De um modo geral, literatura é o que foi escrito sobre algum 
assunto: assim falamos de literatura médica, jurídica, esportiva etc. Outra coisa é o conceito de 
literatura num sentido restrito, como arte da palavra, que pode ser definida assim: uma forma de 
conhecimento da realidade, que se serve da ficção, e tem como meio de expressão a linguagem, 
artisticamente elaborada. 
 

Nesta pesquisa, a segunda diretriz, que entende a literatura como arte, como objeto de 

ficção, será a referência, já que o ensino de literatura nas escolas toma-a por base em seu 

currículo. A seu respeito, D’Onófrio (2005) ressalta a sua produção como sendo voltada “para a 

compreensão do mundo em que vivemos”, diferenciando-a de outras áreas, como a filosofia e a 

ciência, pelo fato de recorrer à imaginação ou à fantasia para tentar compreender o mundo. E 

ainda complementa, afirmando que “Fictício não significa falso, mas apenas historicamente 

inexistente” (D’Onófrio, 2005, p. 322). 

A literatura, concebida como arte ou como obra de ficção, finca sua importância para a 

humanidade através dos tempos, desde a Grécia antiga, quando os filósofos Sócrates, Platão e 

Aristóteles apresentaram as primeiras considerações sobre sua natureza, até os dias de hoje, 

representando um importante instrumento cultural e de lazer, que movimenta as emoções e 

fantasias de milhões de leitores mundo afora e consequentemente um enorme mercado 

editorial, que, por sua vez, envolve grandes recursos financeiros. E, dada essa importância, a 

literatura está incluída no currículo escolar em todo o mundo, sendo abordada por métodos e 

formas diferentes, com objetivos muito diversos em cada sistema educacional. Por acreditar na 

relevância do aspecto ficcional do texto literário e como sua leitura implica na forma como o 

indivíduo passa a analisar e interpretar a realidade em que está inserido, esta pesquisa 

direcionará a sua atenção à literatura como arte da palavra, como instrumento ficcional, 

buscando aprofundar conceitos e considerações teóricas a seu respeito e em relação ao seu 

ensino nas escolas. 

As primeiras considerações sobre a arte, na Grécia Antiga, associavam-na à mimese 

(imitação da realidade). Por extensão, a “arte poética”, dividida por Aristóteles em vários 

gêneros, a exemplo da poesia, comédia e tragédia, é a representação do que hoje se denomina 
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literatura. Segundo Spina (1995), para Platão e Aristóteles, o objeto da mimese é a práxis 

humana, porém Sócrates defendia um conceito ampliado, afirmando que além da expressão 

ética, a arte poderia se fixar na expressão psicológica do homem, desde que visível. 

O fato é que, desde as primeiras tentativas de compreender e definir as manifestações 

literárias, compreendidas dentro do universo artístico, a humanidade tem verificado a 

atemporalidade da literatura, de suas estórias, personagens e ensinamentos. Não obstante 

esteja no mundo ficcional, suas referências têm sido fundamentais para refletir sobre o passado, 

presente e o futuro das sociedades humanas. Não à toa, literatura e história muitas vezes se 

confundem em suas narrativas, dada a profundidade e importância dos textos literários, que 

projetam em suas linhas traços da realidade a partir da perspectiva e vivência de seus 

escritores. 

Para Lajolo (2002, p.105), “A literatura constitui modalidade privilegiada de leitura, em 

que a liberdade e o prazer são virtualmente ilimitados”. Murrie (2007, p.79) compreende que 

todo o texto é elaborado de forma que possa ser lido, do que decorre que “autor, texto literário e 

leitor formam um todo relacionado dentro de um sistema”. Nessa mesma abordagem, Cândido 

(2006) entende que é o público que dá sentido e realidade à obra, e sem ele o autor não se 

realiza, pois o público é como o espelho que reflete a sua imagem enquanto criador.  

Ao longo dos tempos, várias obras literárias marcaram a sua presença no imaginário 

humano, sendo essenciais para compreender o contexto de onde, quando e por quem foram 

escritas. Desde as epopeias de Homero na Antiguidade a textos monumentais como Os 

Lusíadas, de Camões, passando por grandes ícones literários, como Dom Quixote de La 

Mancha, Ulisses, Fausto, entre tantos outros, a literatura insere sua definitiva importância como 

marco da manifestação da existência humana na Terra, da sua maravilhosa capacidade de criar 

e fazer pensar. 

No mundo contemporâneo, a conceituação de literatura ainda está muito longe de 

atingir um consenso entre pesquisadores e teóricos do assunto. É nessa direção o entendimento 

de Souza (2007), ao afirmar que a indagação sobre o que é literatura tem caráter muito 

complexo, e seus desdobramentos ultrapassam largamente o espaço incontroverso de uma 

enumeração de exemplos ou de uma definição que se pretenda conclusiva. Isso, de certa forma, 

faz jus à natureza da literatura, pois, afinal, uma de suas principais virtudes é justamente a 

capacidade de desconstruir um discurso único, de estimular a reflexão e a crítica sobre as 

concepções já formadas, abrindo a possibilidade para o surgimento de novas ideias a todo 
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instante. Portanto, percebe-se o seu caráter contraditório e revolucionário, exposto por 

Compagnon (1999), uma vez que a literatura pode colaborar com a ideologia dominante, mas 

também ser subversiva ao contestá-la; ou, ainda, pode conduzir a um consenso, mas é 

igualmente capaz de ocasionar a ruptura.  

O caminho tortuoso que se percorre para conceituar a literatura, de modo a encontrar 

uma definição capaz de abarcar sua representação, é discutido por Lajolo (2010, p. 25), levando 

em considerações os interesses e referências de cada grupo social que se propõe a construir um 

conceito: 

 
O que é literatura? é uma pergunta complicada justamente porque tem várias respostas. E não 
se trata de respostas que vão se aproximando cada vez mais de uma grande verdade, da 
verdade-verdadeira. Cada tempo e, dentro de cada tempo, cada grupo social tem sua resposta, 
sua definição. Respostas e definições – vê-se logo – para uso interno. 
 

A dificuldade em chegar a uma definição de literatura, discutida por Lajolo (2010), 

também tem relação com os valores atribuídos aos textos ao longo do tempo, seja por quem 

escreve, seja por quem lê. Para essa autora, a literatura acontece quando, a partir de um texto, 

autor e leitor suspendem a “convenção corrente”, sendo a literatura uma espécie de porta 

aberta para vários mundos oriundos das leituras que são feitas. Também determina que o texto 

é considerado literário ou não-literário a partir da relação que as palavras estabelecem com o 

contexto, com a situação de leitura. Isso faz com que a definição do que seja literatura varie, 

fazendo com que um texto deixe de ser ou venha a ser literário a depender de quem o leia, ou 

do momento histórico, da abordagem crítica, além de outros fatores.  

Essa ideia, que compreende uma variabilidade do que pode ou não ser considerado 

literário a depender de inúmeros fatores, defendida também por Eagleton (2006), encontra no 

contexto da literatura brasileira um exemplo bem elucidativo: as crônicas de viagem, escritas por 

cronistas viajantes no início da colonização do Brasil no século XVI, cujo objetivo era tão somente 

apresentar as riquezas das terras recém-descobertas a governantes e exploradores, utilizando 

inclusive uma linguagem descritiva e objetiva, nos dias de hoje estão incluídas no currículo 

escolar nacional como literatura, mais especificamente “literatura de informação”, fazendo parte 

do período literário denominado de Quinhentismo. Logo, 

 
Qualquer coisa pode ser literatura, e qualquer coisa que é considerada literatura, inalterável e 
inquestionavelmente – Shakespeare, por exemplo – pode deixar de sê-lo. Qualquer ideia de que 
o estudo de literatura é o estudo de uma unidade estável e bem definida, tal como a entomologia 
é o estudo dos insetos, pode ser abandonada como uma quimera (Eagleton, 2006, p. 16). 
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Portanto, considerando esse aspecto múltiplo das considerações sobre a literatura, 

alguns pontos de vista serão analisados para ilustrar essa variabilidade e ajudar a refletir sobre a 

sua natureza. Em primeiro lugar, concebe-se que “A literatura se distingue das demais formas e 

tipos de conhecimento da realidade pelo fato de exprimir-se por meio de palavras polivalentes. 

De onde se poder assentar o seguinte conceito: a Literatura é um tipo de conhecimento expresso 

por signos verbais polivalentes” (Moisés, 2004, p. 269). Mais adiante, o mesmo autor 

complementa: “Literatura é a expressão dos conteúdos da ficção, ou da imaginação, por meio 

de palavras polivalentes, ou metáforas” (p. 269). 

O conceito trazido por Moisés (2004) apresenta dois aspectos relevantes: a literatura 

como um tipo de conhecimento expresso através da imaginação e o uso de palavras 

“polivalentes” para essa expressão, palavras essas que o autor compara a metáforas. Quanto ao 

primeiro aspecto, cumpre destacar que, independente de se amparar na fantasia, a literatura se 

constitui um ramo do conhecimento, trazendo contribuições para a reflexão sobre a realidade. 

Essa análise reforça a importância da literatura mesmo diante do utilitarismo do mundo 

contemporâneo, onde muitos indivíduos consideram pouco produtivo ou útil dedicar seu tempo a 

um texto ficcional, apenas pelo fato de ele não ser direcionado a uma utilidade prática do mundo 

material, como instruir ou teorizar conhecimentos. O segundo aspecto, que se refere ao uso de 

palavras “polivalentes”, é fundamental na concepção que se tem de literatura como artefato 

ficcional. Se o conhecimento por ela produzido se dá por meio da fantasia ou da imaginação, 

cabe às palavras ou expressões usadas para tal fim que sejam capazes de reproduzir uma 

determinada realidade, e para isso devem ser dotadas de polivalência de significados, com o 

escopo de abranger todas as possibilidades dessa expressão artística. 

A ficção contida na obra literária está, portanto, relacionada tanto com a sua 

aproximação com o mundo real, onde busca seus referenciais constitutivos, quanto com o uso 

da linguagem, a fim de elaborar os constructos que dão forma ao discurso ficcional. Esse 

contexto híbrido, mas homogêneo, segundo Lima (2006, p. 288), “assume a aparência de 

realidade”, decorrente do fato de que “[...] a transgressão da realidade não se dá apenas pela 

escolha de valores, usos e costumes presentes no mundo social em que é gerada a obra, mas 

também pela manipulação lexical e pelos esquemas que presidem a escolha de tipos de 

personagem e as ações que cumprem”. 
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 Ainda no que se refere ao atributo ficcional do texto literário, Cândido (2006), ao se 

referir à arte, e por extensão à literatura, destaca a sua relação com o real e projeção ao 

imaginário através do que denomina de “manipulação técnica”: 

 
A arte, e portanto a literatura, é uma transposição do real para o ilusório por meio de uma 
estilização formal, que propõe um tipo arbitrário de ordem para as coisas, os seres, os 
sentimentos. Nela se combinam um elemento de vinculação à realidade natural ou social, e um 
elemento de manipulação técnica, indispensável à sua configuração, e implicando uma atitude 
de gratuidade. Gratuidade tanto do criador, no momento de conceber e executar, quanto do 
receptor, no momento de sentir e apreciar (Cândido, 2006, p. 63). 
 

A literatura, dessa forma, não se desprende da realidade, como muitas vezes o senso 

comum determina. Muito pelo contrário, está diretamente ligada a ela, tem-na como matéria-

prima, cumprindo a tarefa de manipulá-la a fim de construir o seu imaginário, que não se afasta 

da relação com o real. Nesse aspecto, o texto literário se apropria do conceito de 

verossimilhança. Segundo Spina (1995), a partir das ideias de Aristóteles, “o verossímil é [...] 

aquilo que o público crê possível, aquilo que é normal acontecer; aquilo que habitualmente 

acontece; aquilo que como fato não choca a opinião pública, ainda que seja verdadeiro” (Spina, 

1995, p. 109). Nessa lógica, a verossimilhança depende muito do ponto de vista do leitor em 

considerar o que poderia ser ou não real, ratificando a postura de “gratuidade” relatada por 

Cândido (2006), já que tal aspecto é uma liberalidade do leitor. 

É preciso considerar ainda que muitas vezes a literatura antecipa a realidade, como é o 

caso das obras de ficção científica, ou mesmo nas grandes distopias escritas por autores como 

George Orwell, Aldous Huxley ou Ray Bradbury. Nesses casos, o alcance da verossimilhança se 

estende, pois a obra literária propõe algo que a realidade ainda não vislumbra, e que às vezes 

parece improvável vislumbrar. Pode exemplificar-se tal situação com a obra 1984, escrita por 

George Orwell e publicada em 1949. Essa história prevê um mundo em que os cidadãos 

estariam submetidos a um regime de governo totalitário, que entre outras ações seria 

responsável por registrar através de câmera de vídeo o cotidiano das pessoas. Nos dias atuais, a 

situação profetizada por Orwell em sua obra é algo muito comum, com a diferença de que não 

necessariamente as pessoas são vigiadas pelos governos, mas é fato que são filmadas por 

câmeras em diversos lugares que frequentam ao longo do dia. Assim, a obra originalmente 

publicada há mais de sessenta anos antecipou uma realidade na qual pouco se acreditava e que 

se tornou efetiva, o que só reforça o elo existente entre a literatura e a realidade. 
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Por sua vez, Todorov (2014) aponta para o alcance da literatura em relação à condição 

humana, comparando-a às ciências humanas e à filosofia: 

 
Como a filosofia e as ciências humanas, a literatura é pensamento e conhecimento do mundo 
psíquico e social em que vivemos. A realidade que a literatura espera compreender é, 
simplesmente (mas, ao mesmo tempo, nada é assim tão complexo), a experiência humana. 
Nesse sentido, pode-se dizer que Dante ou Cervantes nos ensinam tanto sobre a condição 
humana quanto os maiores sociólogos e psicólogos e que não há incompatibilidade entre o 
primeiro saber e o segundo (Todorov, 2014, p. 77). 
 

Assim, levando em conta essas considerações, a literatura está diretamente ligada à 

existência humana, suas problemáticas e características. E, da mesma maneira que as ciências 

humanas, tais quais a sociologia e a psicologia, a literatura consegue dar conta de contemplar a 

conduta humana em seus textos, projetando em personagens, reflexões ou narrativas as 

experiências, dilemas e ações do indivíduo em sociedade. 

Esse viés humano da literatura é discutido por Compagnon (2009), ao considerá-la 

como um mecanismo de conhecimento da alteridade, através do qual é possível conhecer e 

compreender os diversos pontos de vista que compõem a sociedade humana: 

 
A literatura deve [...] ser lida e estudada porque oferece um meio – alguns dirão até mesmo o 
único – de preservar e transmitir a experiência dos outros, aqueles que estão distantes de nós 
no espaço e no tempo, ou que diferem de nós por suas condições de vida. Ela nos torna 
sensíveis ao fato de que os outros são muito diversos e que seus valores se distanciam dos 
nossos (Compagnon, 2009, p. 60).   
 

Além de possibilitar a compreensão sobre o outro, sobre o diferente, numa sociedade 

tão diversa, a literatura, conforme Vieira (2008), proporciona ao indivíduo o seu desenvolvimento 

integral, alcançando, através da linguagem, diferentes mundos, concebendo e transformando 

realidades, e, dessa forma, redimensiona o seu conhecimento de mundo e amplia o seu senso 

crítico; além de permitir o crescimento da sua capacidade criadora, atendendo a sua carência de 

ficção. E, nesse sentido, Graça (2009) salienta que o poder da literatura de criar mundos 

possíveis e questionar a natureza humana confere ao texto literário propriedades pedagógicas 

que poderão auxiliar na formação da personalidade dos jovens. A amplitude das possibilidades 

que a literatura pode oferecer está, de certa forma, resumida no que pensa Silva (2010), quando 

discorre a respeito do que seja lidar com ela: 

 
Lidar com a literatura é [...] uma maneira de compreender melhor e mais a fundo uma espécie 
de instrumento capaz de desautomatizar nossa percepção do cotidiano, agindo no sentido 
contrário à padronização de nossa apreensão da realidade; de desenvolver nossa sensibilidade e 
inteligência, habilitando-as plenamente para uma leitura mais abrangente do mundo; de 
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despertar nossa capacidade de indignação, criando em cada um de nós uma consciência crítica 
da realidade circundante; de alicerçar nossa conduta ética no trato social, a fim de aperfeiçoar 
nossas interrelações humanas; e de desenvolver nossa capacidade de compreensão e absorção 
da atividade estética, a partir de uma prática hermenêutica consistente (Silva, 2010, p. 2). 
 

Para além de suas possíveis definições, que, como foi visto, costumam ser divergentes 

entre si, a grande importância da literatura para o ser humano se projeta para o ambiente 

escolar. Seja por seus aspectos estéticos, por sua capacidade de estimular a fantasia ou por 

fazer refletir sobre a conduta humana no universo, seu estudo se reveste de um caráter único e 

diferenciado, que ultrapassa as diretrizes muitas vezes conservadoras do currículo escolar. Por 

proporcionar uma liberdade de pensamento, reflexão e criação muito além do que os conteúdos 

mais tradicionais oferecem, a literatura deve ser um instrumento indispensável para promover o 

gosto pela leitura a partir do ensino escolarizado.  

 

1.1.4 Algumas considerações sobre o ensino de literatura 

Feitas as considerações sobre a natureza da literatura, é de fundamental importância 

para esta pesquisa discutir teorias e pensamentos acerca do ensino da literatura nas escolas e 

suas configurações. O ensino de literatura na escola poderia ser justificado por dois grandes 

objetivos: o contato com textos e escritores da literatura nacional e universal e um conhecimento 

mais aprofundado da língua pátria, através do estudo desses textos. Ocorre que, normalmente, 

nenhum desses dois direcionamentos aponta para a leitura literária como uma atividade de 

contemplação artística e de reflexão sobre o mundo. O que se vê nas escolas, de maneira geral, 

é um ensino de literatura sistematizado para satisfazer as diretrizes educacionais ditadas pelos 

governos, definindo o quê e como estudar em literatura, deixando de lado o gosto e as opiniões 

de docentes e estudantes.  

Levando em consideração as finalidades do ensino de literatura na escola, Rodrigues 

(2000) discute três modelos que abrangem finalidades educativas em diversas direções: o 

modelo cultural, o modelo de linguagem e o modelo de crescimento pessoal. No primeiro 

modelo, segundo a autora, o ensino de literatura torna os estudantes capazes de conhecer e 

aprender culturas distintas das suas, portanto, trata-se de um modelo ligado à transmissão de 

valores, ideologias, sentimentos e está centrado na transmissão da tradição por parte do 

docente. Nesse caso, os textos são considerados produtos através dos quais os discentes devem 

aprender informações. 
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O segundo modelo apresentado por Rodrigues (2000) é o linguístico, segundo o qual a 

literatura é constituída de linguagem e os textos dessa natureza são, dessa forma, modelos de 

linguagem. A partir dessa premissa, o ensino de literatura promove e desenvolve capacidades 

linguísticas dos alunos. Entende-se que, nessa perspectiva, quanto mais contato tiver o 

estudante com textos literários, maior capacidade terá de ler o texto como literatura, 

estabelecendo conexões entre as formas linguísticas do texto e seus significados literários. As 

abordagens de ensino, neste modelo, estão mais direcionadas ao aprendizado de usos da 

linguagem em textos de natureza literária. O terceiro modelo apresentado, o de crescimento 

pessoal, direciona-se ao envolvimento pessoal e afetivo do estudante com os textos literários. 

Dessa maneira, acredita-se que o professor, ao ensinar a leitura de textos literários, estará 

contribuindo para o crescimento pessoal de seus alunos. Este modelo está mais centrado na 

figura do estudante, procura-se motivá-lo para a leitura a fim de constituir uma experiência 

pessoal e coletiva. O texto, nestas situações, não está baseado na informação ou em seu 

aspecto linguístico, mas como um elemento do qual o leitor pode se apropriar e tecer suas 

próprias considerações sobre ele. 

É possível depreender que os três modelos de ensino apresentados por Rodrigues 

(2000) tendem a se mesclar no contexto contemporâneo da prática educativa relativa à 

literatura, compreendendo três eixos de atenção: o cultural, o linguístico e o pessoal, que pode 

estar associado à experiência individual ou fruitiva do texto ou à sua concepção e análise 

estética. Assim, o ensino contemporâneo de literatura parece transitar entre esses níveis, a 

depender do contexto sociocultural em que se desenvolva. Para ampliar essa discussão, 

Zilberman (2008, p. 49) aponta que “o ensino de literatura move-se entre dois objetivos: ajuda a 

conhecer a norma linguística nacional, de que é simultaneamente a expressão mais credenciada 

[...] e responde por uma história que coincide com a história da região de quem toma o nome e 

cuja existência caba por comprovar”. Assim, retoma o método linguístico enunciado por 

Rodrigues (2000) e acrescenta uma nova direção, ligada ao discurso da identidade nacional, 

configurando a literatura como elemento que reforça ou ratifica esse sentido de nacionalidade. 

Zilberman (2008) ainda complementa e amplia essa noção, ao explicar que: 

 
As duas metas acabam por mesclar, porque, juntas, corroboram a existência da nacionalidade 
brasileira, afiançando a autonomia, de um lado, linguística, de outro, política. O caráter educativo 
toma configuração mais ampla, porque o ensino da literatura reforça algumas certezas, entre as 
quais se conta a de que o local onde se vive constitui uma unidade independente, com 
propriedades, tais como a língua e a cultura, que a definem e personalizam (Zilberman, 2008, 
pp. 49-50). 
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Ainda sobre essas diretrizes possíveis para o ensino de literatura, Morin (2003) 

apresenta a literatura, ao lado de outras artes, como o cinema e a poesia, sob a definição de 

“escola de vida”, abrangendo diversas possibilidades de ensinamentos, sob as perspectivas do 

conhecimento da língua, da emoção estética, da descoberta de si, da compreensão humana e 

da complexidade humana. O autor explica a configuração conjunta dessas diretrizes ao afirmar 

que “Enquanto na vida quotidiana, somos quase indiferentes às misérias físicas e morais, 

sentimos a comiseração, a piedade e a bondade, ao ler um romance ou ver um filme” (Morin, 

2003, pp. 50-51). E complementa esse raciocínio, declarando que “Literatura, poesia, cinema, 

psicologia, filosofia deveriam convergir para tornar-se escolas da compreensão. A ética da 

compreensão humana constitui, sem dúvida, uma exigência chave de nossos tempos 

incompreensão generalizada” (Morin, 2003, p. 51). 

Como é possível depreender, o ensino de literatura reúne características diversas, mas 

complementares entre si, configurando-se como uma prática complexa e acima de tudo rica em 

possibilidades. Se, por um lado, há que se observar os seus critérios técnicos, como o aspecto 

linguístico ou estético, inerentes a essa atividade, por outro, há elementos mais subjetivos, 

porém não menos importantes, como a questão cultural, identitária ou pessoal (este último 

reúne vários elementos, desde a fruição ao desenvolvimento intelectual). Decorre disso um dos 

principais entraves ao melhor funcionamento deste ensino nos dias de hoje: a concentração 

numa via, mais conservadora, atrelada na maioria das vezes aos objetivos linguísticos (uso do 

texto literário como pretexto para o ensino da língua) ou a uma concepção mais pragmática da 

literatura (concentração do ensino em teorias literárias ou na historicização da literatura em 

detrimento do estudo das obras).  

Ensinar literatura, considerando a tamanha complexidade do que essa tarefa significa, 

requer amplitude, disposição em estender o horizonte de suas práticas, a fim de contemplar, o 

máximo possível, as suas diferentes diretrizes e possibilidades. Essa riqueza do ensino literário é 

justamente o que provoca a sua complexidade, considerando tantas diretrizes a contemplar no 

percurso educacional. Sobre a riqueza desse ensino, Bernardes (2005) defende as suas 

vantagens: 

 
[...] enquanto condensador e construtor de memória, cadinho de sentimentos e emoções, 
veículo tensional de valores e ideias, o texto literário reúne potencialidades formativas 
absolutamente insubstituíveis no âmbito de qualquer modelo de formação orientado para o bem 
comum, seja de âmbito nacional seja de natureza e alcance pós-nacional (Bernardes, 2005, p. 
126). 
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Ao considerar justamente a complexidade da tarefa que é ensinar literatura, Murrie 

(2007) propõe um ensino plural, que contemple diversas direções e práticas no sentido de 

propor um ensino eficiente do ponto vista técnico, mas acima de tudo mais reflexivo e 

emancipador: 

 
[...] o ensino de literatura deve ampliar o conhecimento do aluno sobre o texto literário, num 
processo constante de repensar, de construção e desconstrução, desenvolvendo a observação 
do raciocínio, a análise e síntese, a crítica, através da exposição a diferentes formas de 
expressão artística, estabelecendo relações entre: diferentes textos (intertextualidade); textos do 
mesmo autor em diferentes momentos históricos; gêneros de diversas épocas; a linguagem 
utilizada pelo autor e outras linguagens... (Murrie, 2007, p. 88). 
 

Não é possível conceber um ensino de literatura anacrônico, incapaz de motivar a 

percepção das constantes relações estabelecidas entre o texto literário, os demais ramos do 

conhecimento e a realidade circundante. Segundo Martins (2009), essa integração entre 

literatura e o contexto pessoal dos indivíduos e o contexto sociocultural como um todo deveria 

ser mostrada aos alunos através do seu ensino: 

 
Ensinar literatura não é apenas elencar uma série de textos ou autores e classificá-los num 
determinado período literário, mas sim revelar ao aluno o caráter atemporal, bem como a função 
simbólica e social da obra literária. [...] É essa integração entre o texto literário e a dimensão 
social que a escola poderia mostrar aos alunos. Estes deveriam perceber as possibilidades de 
significação que o texto literário permite, como objeto artístico polissêmico que transgride 
convenções e envolve o leitor num jogo de descobertas e redescobertas de sentidos (Martins, 
2009, p. 91). 
 

É absolutamente natural do contato com o universo literário que o ser humano 

demonstre juízo de valor, uma valoração pessoal, particular do texto lido, com base em suas 

referências e expectativas. Esse aspecto não pode ser menosprezado pelo ensino de literatura na 

escola, mesmo sob a desculpa das imposições curriculares e objetivos impostos pelo sistema 

educacional vigente. Não resta dúvida de que é necessário contemplar critérios técnicos nesse 

ensino, como a análise estética, interpretativa e até mesmo linguística, afinal os textos literários 

não são constituídos de forma isolada do contexto. No entanto, priorizar esses aspectos ou até 

mesmo segui-los exclusivamente pode emperrar a eficiência desse ensino, como ensina Todorov 

(2014), ao destacar a importância da literatura como sendo um meio, acima de tudo, para que o 

ser humano consiga compreender melhor o mundo que o rodeia, ou mesmo que o viabilize a 

compreensão de si mesmo: 
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O conhecimento da literatura não é um fim em si, mas uma das vias régias que conduzem à 
realização pessoal de cada um. O caminho tomado atualmente pelo ensino literário, que dá as 
costas a esse horizonte (‘nesta semana estudamos metonímia, semana que vem passaremos à 
personificação’), arrisca-se a nos conduzir a um impasse – sem falar que dificilmente poderá ter 
como consequência o amor pela literatura (Todorov, 2014, p. 33). 
 

O “impasse” citado por Todorov está contido em um conjunto de problemas que 

permeiam o ensino de literatura nos dias de hoje. Problemas que surgem de vários afluentes, 

relacionados com o professor, aluno, escola, currículo, política educacional, sociedade..., e que 

têm dificultado a formação do gosto pela literatura e consequentemente pela leitura nas escolas. 

Configuram-se desafios que merecem reflexão e propostas de mudanças, e que serão discutidos 

adiante, nas próximas seções. 

 

1.2. O contexto brasileiro do ensino de literatura 

Com o objetivo de contextualizar o ensino de literatura no Brasil, optou-se, nesta seção, 

por explorar três aspectos fundamentais desse contexto: uma breve abordagem histórica do 

ensino literário no país, as diretrizes legais e oficiais que norteiam, direta ou indiretamente, o 

ensino de literatura no Brasil; os principais desafios do ensino de literatura no Brasil na 

contemporaneidade. 

 

1.2.1 Breve histórico do ensino de literatura no Brasil 

A história do ensino de literatura no Brasil se confunde com os primórdios da 

colonização brasileira, sob o controle do Império Português e, portanto, com as diretrizes 

voltadas aos interesses da nação europeia. Desse modo, cumpre destacar, inicialmente, que o 

ensino praticado no Brasil nos primeiros séculos de colonização (séculos XVI a XVIII) esteve sob 

responsabilidade da Companhia de Jesus, cujo projeto pedagógico visava à catequese e à 

formação de sacerdotes, conforme plano concebido pelo Padre Manoel da Nóbrega: 

 
A educação no período colonial esteve a cargo, não de forma exclusiva, mas hegemônica, dos 
padres e irmãos da Companhia de Jesus, durante os anos de 1549 a 1759, ou seja, desde o 
ano da chegada dos primeiros jesuítas no Brasil até sua expulsão pelo Marquês de Pombal. 
Durante esse tempo, os cristãos, portugueses ou não, os índios e os negros tiveram em sua 
educação a marca dos jesuítas (Costa & Menezes, 2009, p. 32). 
 

Nesse modelo educacional, segundo Cassavia (1981), os estudantes eram submetidos 

ao que se chamava de “escholas de leer e escrever”, onde tinham um primeiro contato com a 

língua portuguesa, sua estrutura e funcionamento. Essas “escholas” eram o lugar onde os índios 
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eram submetidos ao ensino jesuítico. Os filhos dos colonizadores eram educados em suas casas 

e alfabetizados com cartas trazidas pelas suas famílias ou pelos padres jesuítas. 

O sistema de ensino preconizava o Ratio Studiorum2, de conotação religiosa, que 

determinava grande rigidez na forma de pensar e interpretar a realidade e era centrado nos 

elementos da cultura medieval. Conforme Cabral (2008, p. 22), “os estudos mais formais de 

Literatura têm origem com os jesuítas, cuja natureza humanista reduzia o ensino a um conteúdo 

de retórica e imitação dos clássicos gregos e latinos, cuja finalidade era o domínio da linguagem, 

com a qual se reproduzia o discurso das elites dominantes”. 

A estrutura pedagógica do Ratio Studiorum, de acordo com Cassavia (1981), estava 

centralizada no Trivium (ciclo constituído pelos estudos de Gramática, Retórica e Humanidades) 

e no Quadrivium (ciclo constituído pelos estudos de Aritmética, Geometria, Astronomia e 

Música). Nesse contexto, era nas classes de Retórica que os estudantes tinham contato com 

experiências e textos de natureza literária: “O curso de Retórica abrangia as regras de oratória, 

estilo e erudição. O canon, no melhor estilo medieval, provinha dos antigos. ‘Autores 

exemplares’ eram, para os jesuítas, Cícero, Aristóteles, Virgílio, Quintiliano” (Cassavia, 1981, p. 

20). 

Uma mudança significativa no direcionamento da educação brasileira só teve início com 

a reforma3 de Instrução Pública promovida pelo Marquês de Pombal, ministro do monarca D. 

José I. Com a expulsão dos jesuítas de Portugal e do Brasil em 1759, o modelo educacional, 

antes centrado no antigo modelo jesuítico, sofreu grande modificação por inspiração dos ideais 

iluministas, o que para Cassavia (1981) tinha o objetivo de transformar Portugal numa 

metrópole do modelo inglês. 

Essa influência iluminista, identificada com os ideais de liberdade, propiciou o 

realinhamento das diretrizes educacionais, que passaram a se preocupar com a formação do 

novo Estado, o que propiciou a ocorrência cada vez maior de textos de autores literários 

brasileiros em detrimento de autores portugueses nas aulas e compêndios literários da época. 

Cabral (2008, pp. 22-23) ainda complementa, ao afirmar que “com a expulsão da Companhia 

de Jesus em 1759, pelo Marquês de Pombal, o ensino público passa a ser financiado pelo 
                                                 
2 O Ratio atque Institutio Studiorum Societatis Jesu, ou simplesmente Ratio Studiorum, foi implantado nos colégios jesuítas tendo em vista o 
ingresso cada vez maior de alunos externos e a falta de experiência de muitos professores. Esses fatores impuseram a necessidade de 
normatização dos trabalhos nos colégios, dando origem a essa codificação do Plano de Estudos da Companhia de Jesus. O objetivo desse 
ordenamento era propiciar a uniformidade de procedimentos, de mente e coração dos educadores jesuítas e de seus alunos com o escopo de 
alcançar os objetivos propostos pela educação jesuítica (Negrão, 2000).  
3 A expulsão dos jesuítas e as reformas no ensino, especialmente da Universidade de Coimbra, a criação da Aula de Comércio (uma espécie de 
escola de administração), a Criação do Colégio dos Nobres em Portugal e a criação das Aulas Régias no Brasil são os aspectos mais visíveis das 
reformas educacionais pombalinas. O Marquês de Pombal procurou ainda estimular os brasileiros a estudarem na Universidade de Coimbra 
(Costa & Menezes, 2009, p. 42). 
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Estado, cujo objetivo era formar indivíduos para essa instituição e não mais para a Igreja, o que 

tende a tornar o ensino o mais prático possível, resultando na criação dos liceus provinciais”. 

No entanto, Cassavia (1981) faz a importante ressalva de que muitos religiosos 

continuaram sendo recrutados para o ensino, diante da dificuldade de encontrar profissionais 

qualificados para a atividade pedagógica, o que, de certa forma, fez com que as raízes da 

educação jesuítica ainda estivessem fincadas no ensino brasileiro, mesmo após a expulsão dos 

jesuítas. Essa situação também é relatada por Cabral (2008), ao apontar o dilema, vivido pela 

educação brasileira da época, em conciliar a formação humanista baseada nos clássicos, 

preconizada pelos jesuítas, com a formação baseada na ciência, inspirada nos ditames 

iluministas. 

De qualquer forma, há que se considerar as transformações trazidas ao ensino brasileiro 

pelo fim do controle da Companhia de Jesus. As reformas empreendidas pelo Marquês de 

Pombal contribuíram, na opinião de Costa & Menezes (2009), para a formação de uma elite 

letrada que passou a criticar enfaticamente a administração portuguesa e foram importantes 

também para desenvolver no Brasil uma consciência autonomista que seria responsável por 

incentivar revoltas coloniais contra o controle português, a exemplo da Conjuração Baiana e da 

Inconfidência Mineira. Esse contexto de ideais libertários, de busca por um Estado autônomo 

influenciou a produção literária nacional do fim do século XVIII, que reverberava esse ideário em 

suas páginas, mesmo de forma contida. Assim, o estudo desses textos nas escolas por sua vez 

também trouxe novos matizes para o ensino de literatura no Brasil, aproximando as temáticas 

literárias da realidade nacional. Esse horizonte libertário culminaria com a declaração de 

Independência do Brasil de Portugal em 1822. 

Após a Independência, apesar da autonomia política, o Brasil ainda permanecia 

conectado à realidade colonial, através da manutenção da estrutura econômica, social e política 

estabelecida à colônia pelo Império Português. Isso fez com que, mesmo independente, o país 

permanecesse imergido numa realidade periférica e arcaica de nação: 

 
Ao que parece, a aceitação e prolongamento dos valores e instituições dos colonizadores 
portugueses era disfarçada com a adoção de outros modelos culturais europeus (franceses e 
ingleses, por exemplo), cujo cultivo (e adestramento) dava distinção à elite emergente. Assim, a 
passagem da colônia para o estado autônomo fez surgir uma elite política autoritária, porém, 
não deixamos de ser uma nação periférica, agrária e extrativista com base na mão-de-obra 
escrava, dependente do mercado internacional, até meados do século XIX, quiçá até meados do 
século XX (Razzini, 2000, p. 19). 
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A adoção de modelos culturais europeus, citada acima, pode ser ratificada, entre outros 

aspectos, ao se observar a influência de métodos estrangeiros no campo educacional, quando 

da promulgação da Lei de 15 de outubro de 1827 pelo Imperador D. Pedro I, a qual oficializava 

a criação de cursos primários em toda a nação, e que adotou um método inglês de castigos no 

âmbito do ensino: o método Lancaster4. A referida lei, no entanto, pode ser considerada um 

marco na história da educação brasileira: 

 
Sua importância reside não só no fato de ser a primeira e única Lei Geral para a Instrução 
Pública relativa ao ensino elementar, da Independência até 1946, mas também por 
encontrarmos, em seus 17 artigos, recomendações e informações que nos remetem ao universo 
escolar brasileiro nas primeiras décadas do século XIX (Neves, 2009, p. 57). 
 

Não obstante a abrangência da Lei de 1827, ela não cuidou de pormenorizar regras 

sobre o ensino de cada disciplina do currículo. Assim, oficialmente, a denominação da disciplina 

de literatura só ocorre no ano de 1862, quando é chamada de Literatura Nacional pelo Decreto 

nº 2883 de 01/02/1862, apesar de já ser trabalhada nas escolas de forma mais efetiva desde o 

século XVIII. Cassavia (1981) destaca que antes de a literatura ter sido oficializada, em 1862, 

como parte do programa escolar, já havia sido citada na reforma Eusébio de Queiroz, de 1855, 

como elemento do conteúdo da disciplina Eloquência Prática, através da denominação de 

Quadros da Literatura Nacional. Aduz, ainda, que, em 1854, a literatura apareceu na Reforma 

Marquês de Olinda, dentro da disciplina Retórica e Poética, nomeada de História da Literatura 

Portuguesa e Nacional. 

As demarcações oficiais da literatura como disciplina escolar ao longo do século XIX no 

Brasil podem ser visualizadas com base no quadro a seguir: 

 

Tabela 1: Designações da disciplina literatura no século XIX 

DATA DECRETO NOME DA DISCIPLINA 
01/02/1862 nº 2883 Literatura Nacional 
1870 
Reforma: Paulino de Souza 

 
nº 4468 

 
História da Literatura em 

Geral 
1876 
Reforma: José Bento da Cunha Figueiredo 

 
nº 6130 

 
Literatura Nacional 

1878 
Reforma: Carlos Leôncio de Carvalho 

 
nº 6884 

 
Literatura Nacional 

                                                 
4 No plano pedagógico de Lancaster, a memorização, e não a fluência verbal, era a maior habilidade exigida e a ser desenvolvida. Isso significava 
que a primeira atitude indisciplinar cometida pelo discípulo lancasteriano era a conversa. Lancaster previa vários modos e instrumentos de 
castigo, caracterizados como morais, que eram utilizados conforme as outras faltas dos discípulos, como a ausência à aula, a desobediência (aos 
monitores ou aos pais) e a falta de limpeza (Neves, 2009, pp. 70-71).  
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25/03/1881 
Reforma: Barão Homem de Melo  

 
nº 8051 

 
Literatura Nacional 

09/11/1890 
Reforma: Benjamin Constant 

 
nº 891 

 
História da Literatura Nacional 

(Fonte: Cassavia, 1981, p. 34) 

 
As designações oficiais conferidas às reformas de ensino que tiveram influência no 

estudo da literatura na escola no século XIX estão relacionadas, quase em sua totalidade, com 

os ministros (do Império ou da República – no caso de Benjamin Constant) que propuseram e 

executaram essas reformulações. De uma forma geral, as reorganizações enunciadas no quadro 

anterior não estavam diretamente ligadas ao ensino de literatura, mas ao ensino como um todo, 

e buscaram organizar a estrutura educacional brasileira em meio às constantes mudanças 

sociais da época e diante das exigências de uma sociedade em transformação. 

Todas as reformas de ensino do século XIX até meados do século XX tinham algo em 

comum: citavam o Colégio Pedro II, tido como referência para o padrão de ensino do país. Essa 

instituição, segundo Razzini (2000), se tornara a escola média mais importante do Brasil, 

servindo de modelo para as demais instituições educacionais, públicas ou privadas. Criado a 

partir do Seminário de São Joaquim, no Rio de Janeiro, em 1837, o colégio integrava todas as 

disciplinas do currículo, através dos estudos simultâneos e seriados, o que, para Cassavia 

(1981), sinalizava a influência das ideias liberais francesas fundamentadas no ecletismo. Se na 

sua fundação, no colégio havia o predomínio das letras clássicas, nas reformas que se 

sucederam em seu estatuto, percebeu-se o predomínio dos estudos literários e a permanência 

do Latim como língua presente em todas as séries do curso. A instituição passou a chamar-se 

“Ginásio Nacional” por força do Decreto nº 981/1890, mas voltou à sua denominação original 

em 1911, através do Decreto nº 8659/1911.  

A importância do Colégio Pedro II para a história da educação brasileira remonta, além 

da referência como instituição modelo do governo nacional e presença nas reformas 

educacionais oficiais, ao fato de que “congregou em seu corpo docente homens de letras e 

ciências nacionais e preparou durante décadas a elite brasileira, destacando-se políticos e 

escritores” (Razzini, 2000, p. 31). Muito importante naquele contexto educacional do país 

também pela razão de que: “Aos bacharéis em letras pelo Colégio Pedro II, era conferido o 

direito de se matricularem em qualquer das faculdades do Império, independente do exame de 

ingresso, pelos quais tinham que passar os que frequentavam as aulas régias, ainda existentes” 

(Cassavia, 1981, p. 41). 
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O Colégio Pedro II estendeu sua importância ao longo do século XX, quando muitas 

outras reformas educacionais, ao tratarem da tentativa de regulamentação dos sistemas de 

ensino e da adoção de conteúdos curriculares nacionais, dispuseram também sobre o ensino de 

literatura. O quadro a seguir apresenta um panorama geral das reformas educacionais 

promovidas pelo governo federal no Brasil ao longo do século XX e suas principais diretrizes 

relacionadas ao ensino de literatura: 

 

Tabela 2: Reformas do ensino no século XX  

Reforma Previsão Legal Principais diretrizes sobre ensino de literatura 
1901 
Reforma Epitácio 
Pessoa 

Decreto nº 3890 de 
01/01/1901 

Obrigatoriedade da disciplina de literatura no 5º 
e 6º anos do ensino secundário. 

1911 
Reforma Rivadávia 
Correia 

Decreto nº 8659 de 
05/04/1911 

Não está denominada a disciplina de literatura, 
mas há previsão do estudo de literatura 
brasileira e portuguesa dentro da disciplina 
Gramática Portuguesa. 

1915 
Reforma Carlos 
Maximiliano 

Decreto nº 11530 de 
18/03/1915 

Determina o ensino secundário com duração de 
cinco anos, mas não contempla a disciplina de 
literatura. 

1925 
Reforma Rocha Vaz 

Decreto nº 16782A de 
13/01/1925 

Dispõe que o ensino de literatura deveria seguir 
temas relacionados ao Brasil, para desenvolver 
patriotismo e civismo nos estudantes. 

1931 
Reforma Francisco 
Campos 

Decreto nº 18890 de 
18/04/1931 

Prevê o ensino de literatura apenas no ensino 
secundário complementar, cursado em dois 
anos, destinado aos candidatos à matrícula no 
ensino superior em curso jurídico. 

1942 
Reforma Gustavo 
Capanema 

Decreto-Lei nº 4244 
de 09/04/1942 

Constitui a Lei Orgânica do Ensino Secundário 
no Brasil, dividindo-o em dois ciclos, com 
duração de quatro e três anos respectivamente. 
Não há referência à disciplina de literatura, não 
obstante a ocorrência de Português para todas 
as séries. 

1961 
LDB – Lei de 
Diretrizes e Bases 
da Educação 

Lei nº 4024 de 
20/12/1961 

Prevê a continuidade da divisão do ensino 
secundário em dois ciclos com a inclusão da 
alternativa de currículos, criando disciplinas 
obrigatórias e complementares. A literatura é 
estudada dentro da disciplina Português com 
maior ênfase no segundo ciclo (colegial).  

1971 
LDB – Lei de 
Diretrizes e Bases 
da Educação 

Lei nº 5692 de 
11/08/1971 

Propõe a divisão do ensino em Fundamental ou 
1º grau (08 séries); Médio ou 2º grau (03 séries) 
e Superior ou 3º grau. Substitui-se a disciplina 
Português pelo núcleo-comum Comunicação e 
Expressão, onde era estudado o conteúdo de 
literatura no Ensino Médio. 
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1996 
LDB – Lei de 
Diretrizes e Bases 
da Educação 

Lei nº 9394 de 
20/12/1996 

Apesar de manter a divisão do ensino, propõe 
uma formação mais humanística do estudante. 
A literatura é citada em aspectos específicos, 
como na referência ao estudo da cultura afro-
brasileira. As orientações sobre o ensino de 
literatura no ensino médio estão dispostas em 
documentos produzidos pelo Ministério da 
Educação, como as Diretrizes Curriculares 
Nacionais e os Parâmetros Curriculares 
Nacionais – PCNs.  

(Fonte: Elaboração própria, 2016) 

 
A legislação nacional sobre educação em vigor atualmente ainda é a LDB de 1996. Ela 

direciona os caminhos e regras a serem seguidos no ensino nacional, com o auxílio de 

documentos complementares produzidos pelo Ministério da Educação, desde a sua promulgação 

até aos dias de hoje, como as Diretrizes Curriculares de cada nível de ensino e os Parâmetros 

Curriculares Nacionais de cada área do conhecimento.  

Ao longo do século XX, assim como em momentos anteriores da história do Brasil, as 

legislações que regem a educação e, por consequência, o ensino de literatura no Brasil foram 

constituídas a partir de contextos socioculturais próprios e momentos históricos peculiares, como 

no caso das ditaduras que assolaram o Brasil em dois momentos (Estado Novo – 1937 a 1945; 

Ditadura Militar – 1964 a 1985). Assim, o que se pode concluir é que as definições acerca da 

estrutura e funcionamento do ensino de literatura no país estiveram motivadas por aspectos 

específicos, que não necessariamente levavam em consideração as melhores opções para uma 

prática educacional profícua e emancipadora, o que, de certa forma, pode explicar, mesmo que 

em parte, o contexto complexo e desarticulado do ensino de literatura no Brasil nos dias atuais. 

 

1.2.2 Aspectos legais e oficiais do ensino de literatura no Brasil 

O ensino de literatura no Brasil, nos dias de hoje, encontra-se fundamentado em leis e 

em documentos oficiais emitidos pelo Ministério da Educação, que tratam de forma conjunta das 

diretrizes e orientações para esse ensino em todo o território nacional. Em seguida, apresenta-se 

uma breve análise dos principais documentos (legais e oficiais) que tratam – direta e 

indiretamente – do ensino de literatura, especialmente no Ensino Médio, tendo em vista o objeto 

desta pesquisa. 

A Lei nº 9.394/1996 – Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), conforme dito 

na seção anterior, é o documento legal que rege atualmente a educação escolar brasileira, 
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dispondo sobre a sua organização, princípios e objetivos. Nesse sentido, o artigo 2º da referida 

Lei determina: “A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade 

e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1996). De 

acordo com o texto legal, a educação brasileira deve ser baseada na liberdade e solidariedade 

humanas, com vistas ao desenvolvimento humano, cidadão e profissional do estudante. 

A LDB trata também da responsabilidade sobre a oferta de educação pública e gratuita 

aos estudantes de quatro a 17 anos de idade, atribuída ao Estado – dividida entre União, 

Estados e Municípios, facultando à iniciativa privada a oferta, desde que haja autorização do 

Poder Público e cumprimento das normas estabelecidas. A educação é dividida pelo texto legal 

em básica (subdividida em educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) e ensino 

superior. Sobre a concepção de “educação básica” na LDB, Demo (2012) a considera um 

avanço, tendo em vista que é compreendida como um sistema de educação, não um sistema de 

ensino, que abrange desde a educação infantil ao ensino médio. O autor, porém, ressalta que: 

“discrepa nesse caminho a salada terminológica: sob o teto da educação básica, somente a 

infantil é ‘educação’, ao passo que as outras duas ainda são chamadas de ‘ensino’ (fundamental 

e médio)” (Demo, 2012, p. 64). 

O capítulo II da LDB versa sobre a Educação Básica, definindo na Seção I, no artigo nº 

22 que “A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a 

formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 

progredir no trabalho e em estudos posteriores” (Brasil, 1996). A seguir, o artigo nº 24 traz, 

entre outros aspectos, a determinação da carga horária mínima anual obrigatória de 800 horas 

divididas por no mínimo 200 dias letivos; a previsão de avaliação contínua e cumulativa do 

estudante; a obrigatoriedade da oferta de estudos de recuperação e a exigência de frequência 

mínima de 75% (setenta e cinco por cento) das horas letivas para a aprovação do aluno. Ainda 

nessa seção, no parágrafo segundo do artigo nº 26-A, a Lei faz sua única referência direta ao 

ensino de literatura, por ocasião de acréscimo imputado pela Lei nº 11.645/2008, que trata da 

abordagem dos conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e indígena: “Os 

conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e 

de literatura e história brasileiras” (Brasil, 1996).  
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O Ensino Médio é contemplado pela LDB no mesmo capítulo, na seção IV. O artigo nº 

35, em seu caput, prevê a duração mínima de três anos para esse nível de ensino, cujas 

finalidades são apresentadas nos quatro incisos deste artigo, e contemplam, entre outros, o 

prosseguimento de estudos; a preparação para o trabalho; o aprimoramento humano; a 

formação ética; a autonomia intelectual; o pensamento crítico e a compreensão da relação entre 

teoria e prática (Brasil, 1996). Na referida seção ainda se menciona o currículo do Ensino Médio 

e seus objetivos, mas de forma generalista, destacando a obrigatoriedade do ensino de Língua 

Estrangeira, Filosofia e Sociologia nesse nível de ensino, porém sem qualquer alusão ao ensino 

de literatura. Cumpre destacar que as seções IV-A e V tratam, respectivamente, da Educação 

Profissional Técnica de Ensino Médio e da Educação de Jovens e Adultos – EJA, modalidades 

alternativas ao Ensino Médio, mas que não foram abordadas nesta pesquisa.  

Em linhas gerais, é possível perceber que a LDB não tratou de especificar diretrizes para 

cada área ou disciplina que compõe o currículo escolar nacional. Essa especificação ficou a 

cargo de documentos oficiais elaborados pelo Ministério da Educação e órgãos ou instituições 

correlatos, que serão abordados a seguir. 

O artigo nº 26 da LDB, em seu caput, determinou que os currículos da educação infantil, 

do ensino fundamental e do ensino médio deveriam possuir uma base nacional comum, que, 

por sua vez, seria complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento 

escolar, por uma parte diversificada, levando em consideração as características regionais e 

locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos (Brasil, 1996). Sobre essa 

determinação, Faraco (2007) entende que seria capaz de flexibilizar a organização dos currículos 

escolares: 

 
A reforma do ensino de 1996 buscou introduzir no sistema educacional brasileiro uma 
concepção pedagógica que, em tese, descentraliza o processo decisório e flexibiliza a 
organização curricular. Ou seja, a partir de uma Base Nacional Comum, os sistemas estaduais e 
municipais ficam livres para diversificar sua organização curricular de modo a atender suas 
especificidades regionais e locais. Por fim, deixou-se a cada unidade escolar as tarefas de 
traduzir as diretrizes gerais em projetos curriculares próprios (Faraco, 2007, p. 39). 

 

Assim, atendendo à determinação legal para a criação de uma base nacional comum, a 

Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação estabeleceu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – DCNEM, promulgadas através da Resolução CEB 

nº 3/98, de 26/06/98, com base no Parecer CNE/CEB nº 15/98. 
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As Diretrizes, desde sua promulgação, enfrentam críticas ao seu processo de formulação 

e também ao seu direcionamento teórico, que, segundo alguns autores, teria se inspirado nos 

acordos de financiamento de instituições financeiras internacionais, o que fez com que as 

DCNEM reforçassem “as balizas internacionais delineadas para o ensino médio nos países 

emergentes” (Nunes, 2002, p. 16). Não obstante uma série de outras críticas ao texto do 

parecer que as institui, as DCNEM apresentam como novidade a organização dos conteúdos 

selecionados e trabalhados no formato transdisciplinar, “com a possibilidade de envolver vários 

professores e constituir projetos, o que permitirá ao estudante passar pela experiência de 

formular problemas, investigar alternativas de solução, interpretar, analisar, comunicar seus 

resultados” (Nunes, 2002, p. 22).  

Para alcançar tal configuração, as DCNEM propõem a organização da base comum dos 

currículos em áreas do conhecimento: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Ciências da 

Natureza, Matemática e suas Tecnologias e Ciências Humanas e suas Tecnologias. Conforme 

disposto no parecer que fundamenta as Diretrizes, essas áreas são fruto do esforço de traduzir 

as habilidades e competências valorizadas pela LDB em termos mais próximos do fazer 

pedagógico, porém não tão específicos a ponto de eliminar o trabalho mais minucioso de 

escolha dos conteúdos de cada área e das disciplinas às quais eles se referem (Brasil, 1998).  

A organização transdisciplinar dos conteúdos, no entanto, significa considerar grandes 

desafios a enfrentar, desde a organização escolar ao trabalho docente, conforme sinaliza Nunes 

(2002, p. 22):  

 
Essa organização exige uma profunda mudança da mentalidade de todos os sujeitos que 
participam da atividade educativa dentro da escola. É preciso ainda mudar a organização dos 
tempos e dos espaços da instituição e também, muito possivelmente, a forma de contratação 
dos professores e exigências de trabalho. 

 

Cabe salientar que as DCNEM foram atualizadas pelo Ministério da Educação, através do 

Parecer CNE/CEB nº 5 de 04/05/2011 (Brasil, 2011). Entretanto, de acordo com Moehlecke 

(2012), as novas diretrizes referendam as normas já existentes para a organização do Ensino 

Médio, trazendo mudanças relacionadas a políticas de governo, como alguns programas do 

governo federal na área educacional. Para a autora, as principais novidades do documento oficial 

são relativas à linguagem e aos referenciais teóricos utilizados, alguns dos principais alvos de 

crítica do documento anterior, e a proposta de um currículo mais flexível, formado por uma base 

unitária associada a uma base diversificada, levando em consideração as múltiplas identidades e 

interesses dos estudantes desse nível de ensino. 
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A partir da definição de áreas de conhecimento pelas DCNEM de 1998, coube ao 

Ministério da Educação – MEC a delimitação de cada uma dessas áreas através dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – PCNEM, editados em 2000, a partir das 

referências trazidas pela LDB e pelas DCNEM. Os PCNEM da área de Linguagens, Códigos e 

suas Tecnologias apresentam e analisam competências e habilidades associadas a essa área, 

além de reflexões sobre seu processo de ensino-aprendizagem, tendo o documento, conforme 

definido em seu próprio texto, “natureza indicativa e interpretativa, propondo a interatividade, o 

diálogo, a construção de significados na, pela e com a linguagem” (Brasil, 2000, p. 4).  

No que se refere à sua estruturação, o documento propõe três principais pontos: O 

sentido do aprendizado na área; Competências e habilidades; Rumos e desafios. No ponto em 

que aborda as competências e habilidades, relaciona os seguintes itens: Conhecimentos de 

Língua Portuguesa; Conhecimentos de Língua Estrangeira Moderna; Conhecimentos de 

Educação Física; Conhecimentos de Arte; Conhecimentos de Informática. Não há, portanto, 

referência direta aos conhecimentos de literatura, o que faz pressupor que estariam 

contemplados diretamente no item que se refere aos conhecimentos de Língua Portuguesa.  

A análise de tal item, por sua vez, mostraria que os PCNEM não adentram de forma 

direta os conhecimentos de literatura, pois estes são mencionados apenas dentro de 

considerações sobre competências e habilidades relacionadas à Língua Portuguesa. O texto, 

dessa maneira, apresenta o estudo de literatura tão somente como um elemento acessório do 

ensino da língua materna, que contribui para o seu desenvolvimento, mas que não parece 

merecer considerações específicas sobre sua natureza. Essa ausência da literatura nos PCNEM 

é comentada por Faraco (2007), indicando, todavia, que esse fato não alterou o cotidiano da 

escola no que se refere ao ensino dessa disciplina: 

 
Sobre a literatura especificamente, há, nos Parâmetros do ensino fundamental, uma 
recomendação clara quanto à importância de o trabalho com o texto literário estar incorporado 
às práticas cotidianas de sala de aula. No entanto, nos Parâmetros do ensino médio, a literatura 
não mereceu qualquer tratamento. Essa ausência foi interpretada por alguns como indicativo de 
que a Base Nacional Comum retirava a literatura do currículo. Isso tudo, contudo, em nada 
afetou o cotidiano da escola que continuou a tratar da literatura do modo como sempre fez, ou 
seja, repassando uma história literária reduzida a um grande esquema das escolas literárias, 
seguido de listas de autores e obras (Faraco, 2007, p. 40). 

 

No item “Conhecimentos de Língua Portuguesa”, o texto dos PCNEM refere-se à forma 

dicotomizada entre língua e literatura como estava prescrito o ensino de Língua Portuguesa na 

LDB anterior. A partir dessa consideração, e de críticas sobre o ensino de gramática e literatura 
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no ensino médio, propõe que as finalidades das ações educacionais no que se refere à área de 

linguagens devem estar centradas na obtenção de um saber linguístico amplo que deve ter a 

comunicação como base dessas ações. E sobre esse conceito de comunicação, determina: 

 
Comunicação aqui entendida como um processo de construção de significados em que o sujeito 
interage socialmente, usando a língua como instrumento que o define como pessoa entre 
pessoas. A língua compreendida como linguagem que constrói e “desconstrói” significados 
sociais (Brasil, 2000, p. 18). 

 

Ao tratar das competências e habilidades relacionadas à Língua Portuguesa, os PCNEM 

finalmente fazem referências ao ensino de literatura, mas como já foi dito, isso é feito de 

maneira indireta, na análise de cada competência ou habilidade, sem que o termo “literatura” 

faça parte de qualquer uma delas. É o que acontece, na análise das competências, quando se 

faz referência à literatura como exemplo de verbalização da representação simbólica de 

experiências humanas ou quando se menciona que o texto literário se apropria com maestria do 

jogo de sentidos que pode ser feito através do uso dos recursos da linguagem. Já na abordagem 

das habilidades, a única referência à literatura se dá no grupo da “Investigação e compreensão”, 

quando o texto fala em “Recuperar, pelo estudo do texto literário, as formas instituídas de 

construção do imaginário coletivo, o patrimônio representativo da cultura e as classificações 

preservadas e divulgadas, no eixo temporal e espacial” (Brasil, 2000, p. 24).  

Em seguida aos PCNEM, o Ministério da Educação publicou, através de sua Secretaria 

de Educação Média e Tecnológica, em 2002, os PCN+ Ensino Médio: Orientações Educacionais 

complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais, documento que se propõe a 

complementar os PCNEM, a partir das colaborações e sugestões de professores: 

 
Esta publicação traz orientações educacionais que, sem qualquer pretensão normativa, buscam 
contribuir para a implementação das reformas educacionais definidas pela nova Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 1996) e regulamentadas por Diretrizes do Conselho 
Nacional de Educação. Entre seus objetivos centrais está o de facilitar a organização do trabalho 
escolar na área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Brasil, 2002, p. 7). 

 

Os PCN+, ao se basearem na proposta de complementar o documento anterior, 

abordam a questão do ensino e aprendizagem da literatura, ainda que de maneira indireta, 

imiscuída nas diretrizes do ensino de língua portuguesa. Isso pode ser observado, entre outras 

passagens, quando são sugeridos “Temas estruturadores” em torno dos quais serão 

organizados os conteúdos. Dentre esses, “O texto como representação do imaginário e a 

construção do patrimônio cultural” é o que mais se aproxima da discussão sobre o ensino de 
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literatura, quando, no eixo de Investigação e compreensão, define como competência 

“Recuperar, pelo estudo do texto literário, as formas instituídas de construção do imaginário 

coletivo, o patrimônio representativo da cultura e as classificações preservadas e divulgadas, no 

eixo temporal e espacial” (Brasil, 2002, p. 74). Apesar de ser essa a referência de maior 

destaque ao ensino e aprendizagem de literatura no ensino médio, cumpre considerar que 

outras questões que envolvem a literatura são discutidas no documento, como o estudo dos 

gêneros textuais, o reconhecimento de recursos expressivos da linguagem, entre outros. 

O documento que definitivamente adentrou a discussão sobre o ensino de literatura no 

ensino médio, com densidade e detalhamento considerável do assunto foram as Orientações 

Curriculares para o Ensino Médio – Volume 1: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, 

publicado em 2006. O texto é definido como “um instrumento de apoio à reflexão do professor a 

ser utilizado em favor do aprendizado” (Brasil, 2006, p. 6). Assim como os demais documentos 

elaborados pelo MEC analisados, este assume a função de propor, não de impor conteúdos e 

práticas, pois “qualquer orientação que se apresente não pode chegar à equipe docente como 

prescrição quanto ao trabalho a ser feito” (Brasil, 2006, p. 9). 

As Orientações Curriculares reservaram para a literatura um capítulo inteiro para discutir 

sua função e relevância no ensino médio, a leitura literária, a formação do leitor e as 

possibilidades de mediação em sala de aula. Ao contrário dos documentos anteriores que 

trataram da área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, este efetivou o ensino de literatura 

no cerne das discussões, reservando para ele espaço similar ao das demais disciplinas que 

compõem a área e reconheceu que os PCNEM, “ao incorporarem no estudo da linguagem os 

conteúdos de Literatura, passaram ao largo dos debates que o ensino de tal disciplina vem 

suscitando, além de negar a ela a autonomia e a especificidade que lhes são devidas” (Brasil, 

2006, p. 49). 

Essa discussão se inicia com a análise do porquê de se estudar literatura no ensino 

médio, haja vista o contexto utilitarista da sociedade contemporânea, em que uma abordagem 

menos pragmática, mais abstrata da realidade, promovida pelo discurso literário, pode suscitar a 

concepção de que não há espaço para esse tipo de estudo no mundo globalizado, tão repleto de 

exigências movidas pelo senso prático das ações. Conforme o texto, a permanência da literatura 

no ensino médio se justifica justamente pelo seu aspecto menos objetivo: a fruição, o direito ao 

prazer promovido pela leitura. É o que se revela nestas considerações: 
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Viver para o trabalho sem que esse signifique fonte de qualquer prazer; querer que a escola 
prepare apenas para enfrentar o sofrimento do cotidiano, principalmente para os não 
privilegiados, é, por um lado, resultado de uma poderosa e perversa máquina que parece 
determinar os caminhos a serem percorridos e, por outro, o determinante desses caminhos 
(Brasil, 2006, p. 51). 

 

Ao continuar a discussão sobre a importância do ensino de literatura no Ensino Médio, 

as Orientações apontam para o fato de que este visa ao cumprimento do que está determinado 

no inciso III do artigo nº 35 da LDB, que trata dos objetivos a serem alcançados nesse nível de 

ensino: “aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 

desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico” (Brasil, 1996). Assim, cabe 

ao ensino de literatura promover, acima de tudo, a “humanização” do indivíduo, contribuindo 

com a sua formação ética e o desenvolvimento de senso crítico. Nesse sentido, o texto das 

Orientações fala em prioritariamente formar o “leitor literário”, através do letramento literário. 

Sobre a questão da formação do leitor, o documento apresenta a problemática da 

passagem do nível fundamental para o médio, destacando que, no ensino fundamental, os 

estudantes têm uma formação voltada para a literatura infanto-juvenil, não obstante haja um 

esforço em introduzir a leitura de obras mais consagradas. Assim, na passagem entre os níveis 

escolares,  

 
Constata-se, de maneira geral, [...], um declínio da experiência de leitura de textos ficcionais, 
seja de livros da Literatura infanto-juvenil, seja de alguns poucos autores representativos da 
Literatura brasileira selecionados, que aos poucos cede lugar à história da Literatura e seus 
estilos (Brasil, 2006, p. 63). 

 

O Ensino Médio tem representado um ambiente onde o estudante tem menos contato 

com a leitura, onde a escola o direciona mais para o estudo das características de cada estilo 

literário do que para a leitura das obras, às quais tem acesso por meio de trechos e fragmentos 

que aparecem nos livros didáticos. É a partir disso que as Orientações sugerem um cuidado 

maior com a seleção dos textos a serem trabalhados, acreditando nos livros didáticos e na 

atuação dos professores como elementos que podem transformar essa realidade, através de 

escolhas de textos que possam conduzir a uma formação literária mais efetiva. 

O ponto seguinte do documento discute a leitura literária, trazendo considerações sobre 

a importância e constituição do leitor. A seção que trata da formação do leitor crítico na escola 

sinaliza que a ficção juvenil ou os Best-sellers “não são suficientes para lançar o jovem no 

âmbito mais complexo da leitura literária, pois nesses casos a experiência ainda se mantém 

restrita a obras consagradas pela mídia e também àquelas que oferecem um padrão linguístico 
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próximo da linguagem cotidiana” (Brasil, 2006, pp. 69-70). Assim, o maior desafio será conduzir 

os jovens a leituras diferentes desse padrão, para terem acesso a uma forma diferente de 

conhecimento sobre si e sobre o mundo.  

Ainda nessa seção, o documento discute a forma como tem sido trabalhada a leitura 

literária na escola, atribuindo a esta a prática de “desconsiderar a leitura propriamente e 

privilegiar atividades de metaleitura, ou seja, a de estudo do texto (ainda que sua leitura não 

tenha ocorrido), aspectos da história literária, características de estilo, etc., deixando em 

segundo plano a leitura do texto literário [...]” (Brasil, 2006, p. 70). Segundo as Orientações, as 

atividades de metaleitura não devem ser completamente descartadas, mas utilizadas como 

recurso para que os estudantes possam refletir sobre a construção do texto literário, sua 

constituição e objetivos, fazendo com que as leituras escolares deixem de ser uma mera 

imposição e se tornem atividades prazerosas e que consequentemente contribuam para a 

formação do leitor. 

A última seção do capítulo que trata da literatura nas Orientações aborda as 

“Possibilidades de Mediação”, apresentando considerações sobre o professor e a seleção dos 

textos, o professor e o tempo e o leitor e o espaço. No que se refere ao professor e à seleção dos 

textos, o documento destaca a importância do professor como operador de escolhas de textos e 

como isso contribui para a formação do leitor em sala de aula, apesar de informar que essas 

escolhas devam não se ligar apenas às preferências pessoais dos docentes, mas também às 

necessidades curriculares dos projetos pedagógicos de cada escola.  

Ao criticar o modelo de estudo da literatura a partir da estrutura fragmentada dos estilos 

literários promovida pelos livros didáticos, o texto recomenda a leitura integral de obras literárias 

no ensino médio em paralelo ao trabalho como o livro didático, se for o caso, sugerindo a 

criação de projetos que sejam capazes de estimular os estudantes a lerem livros diferentes dos 

que forem selecionados. Ainda sobre a seleção de livros e autores, o documento sugere:  

 
Pensamos que se deve privilegiar como conteúdo de base no ensino médio a Literatura 
brasileira, porém não só com obras da tradição literária, mas incluindo outras, contemporâneas 
significativas. Nada impede, e é desejável, que obras de outras nacionalidades, se isso 
responder às necessidades do currículo de sua escola, sejam também selecionadas (Brasil, 
2006, pp. 73-74). 

 

Portanto, além de deixar a possibilidade de se incorporarem obras contemporâneas e de 

outras nacionalidades ao ensino de literatura, as Orientações ainda abordam o estudo de poesia 

na escola, recomendando mais atenção às possibilidades de exploração de sentido nos textos 
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poéticos. Também discute a questão da leitura dos cânones literários, declarando que “cânone 

não é em si negativo: significa que uma obra, na sua trajetória, de quando surgiu até o momento 

contemporâneo de leitura, foi reiteradamente legitimada como elemento expressivo da sua 

época” (Brasil, 2006, p. 75). Há ainda referência à necessidade de formação literária dos 

professores de Português, pois “Além de mediador de leitura, portanto leitor especializado, 

também se requer do professor um conhecimento mais especializado, no âmbito da teoria 

literária” (Brasil, 2006, p. 75). Por fim, determina que o professor não pode se subjugar ao 

programa do vestibular, devendo se preocupar em oferecer ao aluno condições satisfatórias para 

que tenha bom desempenho em quaisquer provas que exijam conhecimentos compatíveis com o 

que foi ensinado na escola. 

Nas subseções seguintes, o documento oficial termina a sua abordagem sobre o ensino 

de literatura centrando suas atenções ao tempo do professor e ao espaço do leitor. No primeiro 

caso, o texto propõe a inversão do panorama de centralidade do estudo dos estilos de época em 

detrimento do estudo da obra propriamente dita. Assim, a leitura da obra literária passaria a ser 

o mais importante, sem desprezar o conhecimento de fatores históricos e sociais que mantêm 

relação com a produção dessas obras. Nesse sentido, destaca a importância do tempo para o 

estudo de literatura, declarando que não se configura “perda de tempo” levar mais de uma aula 

para ler trechos de uma obra: 

 
No caso da Literatura, o tempo é crucial. A leitura de um romance, por exemplo, requer 
planejamento do professor para orientar a leitura e tempo para o aluno ler o livro. Trazer para a 
sala trechos da obra (a partir dos quais seja possível recuperar aspectos significativos da obra 
que está sendo lida) e a esses dedicar uma ou mais aulas não é perder tempo, pelo contrário, é 
imprimir à escola um outro ritmo, diferente daquele da cultura de massa, frenético e efêmero, 
opondo a este o ritmo mais lento do devaneio e da reflexão (Brasil, 2006, p. 75). 

 

Dessa forma, propõe-se uma revisão de um modelo conservador que adota a primazia 

do tempo sobre a qualidade, principalmente em se tratando do ensino de literatura. Nessa 

revisão, pressupõe-se que a qualidade de leituras é mais importante que a quantidade de 

conteúdos ministrados em sala, notadamente ligados ao estudo dos estilos de época e suas 

características. Ainda sobre essa questão, as Orientações concluem que se se pretende que o 

aluno efetivamente leia, é necessário tornar o currículo realmente significativo para alunos e 

professores. 

Na última subseção do capítulo, trata-se do espaço do leitor, onde discute como a escola 

pode se tornar de fato uma “comunidade de leitores”. Partindo da concepção trazida pelo 
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letramento literário de que é preciso se apropriar das práticas de leitura e escrita nos contextos 

sociais, direciona-se essa perspectiva para o espaço escolar, onde se deve imaginar que deve 

ser o local mais propício para essa apropriação, sem desconsiderar outras possibilidades, como 

a própria casa, bibliotecas públicas, entre outros.  

Então, surge a questão dos espaços de leitura nas escolas, com ênfase na biblioteca: “O 

projeto pedagógico com vistas à formação do leitor da Literatura deve incluir a estruturação de 

um sistema de trocas contínuo, sustentado por uma biblioteca com bom acervo e por outros 

ambientes de leitura e circulação de livros” (Brasil, 2006, p. 80). Dessa maneira, segundo o 

documento oficial, através da ampliação dos espaços de leitura seria possível criar uma 

comunidade de leitores, aumentando o tempo das aulas de literatura e objetivando a 

permanência da literatura principalmente em comunidades que não dispõem de bibliotecas 

públicas ou livrarias. Ainda se recomenda que o espaço das bibliotecas escolares seja também 

dedicado a eventos sobre leitura para motivar os estudantes a essa prática de forma mais 

constante e eficiente. 

As Orientações encerram o capítulo sobre literatura ratificando a importância de se 

conduzir uma dupla dimensão da literatura na escola, baseada na leitura junto com a 

metaleitura, propiciando, ao mesmo tempo, a fruição individual do texto como prática social e a 

reflexão e análise dos textos que fazem da leitura um instrumento de aprendizagem e ensino. 

 

1.2.3 Desafios do ensino de literatura no Brasil 

O ensino de literatura, seja no Brasil ou fora dele, depara-se com obstáculos que têm 

dificultado uma prática mais eficiente, no sentido de cumprir as diretrizes do currículo escolar, 

de formar leitores e de difundir o gosto pela leitura. Considerando as especificidades de cada 

contexto sociocultural, abordar-se-ão, de forma conjunta, alguns problemas mais prementes, 

que, de acordo com as finalidades desta pesquisa, merecerão mais atenção com vistas a refletir 

sobre eles e também sobre possíveis caminhos e soluções a serem levados adiante. 

Nesse contexto, Zilberman (2008) identifica uma crise no ensino de literatura no Brasil, 

a qual ocorre por conta de que esta perdeu a eficácia pedagógica pretendida pela classe 

burguesa, em decorrência do projeto educacional elaborado nas últimas décadas do século XX, o 

qual pensava a escola como instituição formadora de mão de obra para abastecer novos postos 

de trabalho decorrentes do processo de industrialização. Uma concepção que se pode entender 

como uma “preparação apressada”, com a assimilação de regras educacionais elementares. A 
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autora relata ainda que um dos sintomas dessa “crise” é a falta de leitura por parte dos 

estudantes e seu desconhecimento do patrimônio literário nacional. Esse contexto tem esvaziado 

de sentido as aulas de literatura, onde a finalidade desse ensino na escola é posta em questão, 

por alunos e professores. 

Por outro lado, Costa (2012) entende que é no Ensino Secundário (equivalente ao 

Ensino Médio no Brasil) que a literatura deve assumir um estatuto privilegiado proveniente não 

só da leitura de textos literários, mas da aquisição de metalinguagens, convenções e dimensões 

que a caracterizam. No Brasil, a LDB subdivide a Educação Básica em três etapas: Educação 

Infantil, que deve ser oferecida a crianças de até cinco anos de idade, equivalente à Educação 

pré-escolar em Portugal; Ensino Fundamental, que se inicia para crianças com seis anos de 

idade, tendo duração de nove anos (equivale ao Ensino Básico português); e Ensino Médio, via 

de entrada no Ensino Superior, com duração mínima de três anos, alcançando 

preferencialmente estudantes de 15 a 17 anos, comparado ao Ensino Secundário em Portugal. 

De acordo com Vieira (2008), a formação de alunos leitores é um dos principais 

objetivos do ensino médio, e o contato intenso com textos literários contribui para que se alcance 

esse objetivo. Melo (2011), por sua vez, afirma que a preparação do aluno para a apreciação do 

objeto estético deve se tornar um dos principais objetivos dos professores de qualquer nível de 

ensino que trabalham o texto literário na sala de aula. 

Entretanto, o ensino de literatura no Brasil tem se efetivado por caminhos um tanto 

diferentes, segundo alguns estudos. Leahy-Dios (2004) critica esse ensino, identificando sua 

ligação direta com os conteúdos exigidos nos exames vestibulares, o que o reduz ao estudo de 

datas, nomes de obras e autores e suas características. Ainda critica a condição de trabalho dos 

docentes, principalmente os que lecionam nas redes públicas, os quais estão sujeitos a políticas 

salariais não condizentes com suas necessidades, além de não usufruírem de valoração social 

por parte da comunidade em geral. A autora também questiona os livros didáticos, que vê como 

instrumentos constituídos por regras pré-estabelecidas e distantes da realidade de docentes e 

discentes. Retomando a discussão sobre o vestibular, Zilberman (2010) entende que este 

determina a perspectiva a partir da qual é estudada a literatura no ensino médio, privilegiando o 

ponto de vista histórico e bibliográfico, enfatizando o estudo da literatura brasileira e 

abandonando gradualmente o estudo da literatura portuguesa, uma vez que essa tem sido 

menos assídua nos exames.  
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No que se refere aos professores, há que se considerar a maneira como sua formação 

se constitui, o que traz consequências na prática em sala de aula: quando capacitados e 

possuidores de uma boa formação, podem contribuir de forma mais efetiva para que o estímulo 

à leitura se desenvolva na escola. Confirmando essa ideia, Costa (2012) entende que, para que 

haja melhoria das competências leitoras dos estudantes, faz-se necessário que a formação inicial 

dos professores lhes propicie o conhecimento específico da sua área de atuação e o aprendizado 

das práticas de ensino. Além disso, a formação continuada deve ser buscada ao longo da vida, 

com o objetivo de estimular o aperfeiçoamento constante do profissional e também para 

desenvolver as habilidades reflexivas e investigativas, importantes para a atuação docente. Para 

Barroco (2004), os professores devem ter formação específica para o ensino da leitura, pois só 

dessa forma conhecerão a importância do ato de ler e de como lecioná-lo, corrigindo algumas 

das suas práticas. 

De uma maneira geral, no Brasil, há muitas críticas ao modo como os cursos de 

licenciatura5 estão sendo conduzidos pelas instituições de ensino superior, construindo 

formações descontextualizadas da realidade das salas de aula, e sem o preparo necessário para 

que o professor exerça satisfatoriamente a sua profissão: 

 
Pesquisas recentes têm mostrado que os professores não estão recebendo preparo inicial 
suficiente nas instituições formadoras para enfrentar os problemas encontrados no cotidiano das 
salas de aula. Os programas de ensino das diferentes disciplinas dos cursos de licenciatura 
estão, de um modo geral, sendo trabalhados de forma independente da prática e da realidade 
das escolas, caracterizando-se por uma visão burocrática, acrítica, baseada no modelo da 
racionalidade técnica (Ghedin, Leite & Almeida, 2008, pp. 23-24). 

 

Essa visão do processo de formação docente encontra ecos em outros estudos, como o 

de Pereira (2006), que aponta para a integração insuficiente entre os cursos de licenciatura e a 

realidade educacional onde os futuros docentes irão atuar: “[...] há pouca integração entre os 

sistemas que formam os docentes, as universidades, e os que os absorvem: as redes de ensino 

fundamental e médio. Essa desarticulação reflete, talvez, a separação entre teoria e prática 

existente nos cursos de formação de professores” (Pereira, 2006, pp. 61-62). Essa crítica sobre 

a segregação entre teoria e prática no ensino dos cursos de licenciatura no Brasil é recorrente, e 

se ampara, entre outras questões, no fato de que as disciplinas específicas voltadas para a 

prática educacional são trabalhadas sem conexão com o resto do currículo do curso, 

                                                 
5 No Brasil, os cursos de Licenciatura são cursos superiores de graduação que habilitam o profissional a atuar como professor na Educação 
Básica (Ensino Infantil, Fundamental ou Médio).  
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promovendo uma concepção generalista de ensino, sem aprofundar muitas vezes as questões 

específicas de cada área de formação. 

Ao considerar a fundamental importância que tem a formação do docente para sua 

efetiva prática profissional, é possível ter uma noção do quanto esses equívocos formativos 

podem prejudicar o cotidiano profissional do professor. No caso específico do professor de língua 

portuguesa, que ministrará as aulas de literatura no Ensino Médio, os equívocos estão 

relacionados não só ao distanciamento entre teoria e prática, como já foi mencionado, mas 

também ao modo como os conteúdos de literatura são ministrados em muitos cursos de 

licenciatura em Letras6, seguindo predominantemente o roteiro da historiografia literária, e com 

abordagens insuficientes de conceitos e pesquisas relativos ao estudo da teoria literária.  

A formação docente é um desafio de grande magnitude para uma educação de 

qualidade e direcionada para os valores humanos. Para ter boa prática em sala de aula, é 

imprescindível ao professor uma formação inicial que o prepare eficientemente para a realidade 

na qual irá intervir, considerando suas muitas variáveis, tais quais a estrutura física das escolas, 

a realidade sociocultural dos estudantes, políticas educacionais, currículos, entre outros. E no 

que se refere aos alunos, cumpre destacar: 

 
É preciso assegurar que a formação de professores possibilite ao profissional docente saber lidar 
com o processo formativo dos alunos em suas várias dimensões, além da cognitiva, englobando 
a dimensão afetiva, da educação dos sentidos, da estética, da ética e dos valores emocionais 
(Ghedin, Leite & Almeida, 2008, p. 31). 
 

Para além da formação acadêmica, outra questão relativa ao professor se configura 

como desafio do ensino de literatura no Brasil: a sua falta de prática leitora. Não obstante o fato 

de ser difícil mensurar o quanto isso afeta as escolas brasileiras e em que intensidade, alguns 

autores debatem a ideia de que parte dos professores brasileiros de educação básica leem 

pouco, e muitas vezes se limitam a trabalhar em sala de aula textos de autores que estudaram 

em seus cursos de licenciatura. Segundo Lajolo (2002), os educadores responsáveis por 

introduzir os discentes no mundo da leitura devem ser também (bons) leitores: precisam gostar 

de ler, precisam ler muito e envolverem-se com o que leem. Silva (2003, p. 85) acrescenta uma 

consequência dessa concepção de “professor não leitor”: a seleção limitada de textos para a 

leitura dos alunos, através da qual são indicadas as leituras de livros já conhecidos por eles e, 

                                                 
6 A Licenciatura em Letras habilita o profissional a exercer a função de professor de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental e de Língua 
Portuguesa e/ou Literatura Brasileira no Ensino Médio. 
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“por estarem limitados quanto a novas leituras, por várias razões, sua seleção se pauta nos 

autores com quem já tiveram contato na sua formação”.  

Sobre a questão, Paulino (2004a), a partir de pesquisa realizada sobre os hábitos de 

leitura de professores de língua portuguesa na cidade de Belo Horizonte, no Brasil, ratifica os 

aspectos apresentados acima, indicando que os docentes, além de lerem pouco, têm como 

prática trabalhar os mesmos textos literários com os quais tiveram contato em sua graduação: 

 
[...] poucos professores de hoje tiveram real acesso aos autores “clássicos” ocidentais e aos 
valores eminentemente literários. Poucos admiram as experiências literárias renovadoras bem 
sucedidas do século XX, como demonstraram diversas pesquisas sobre leituras de professores. 
Em pesquisa sobre essa questão, contextualizada junto a professores de Português da rede 
pública de uma das maiores cidades brasileiras, Belo Horizonte, um grupo do CEALE (Centro de 
Alfabetização, Leitura e Escrita da FAE UFMG) obteve dados que demonstraram serem esses 
professores, em sua maioria, não leitores literários. Lêem apenas os livros que precisam 
escolher para seus alunos (Paulino, 2004a, p. 59). 
 

Por conseguinte, o professor precisa desenvolver sua atividade leitora para estar em 

condição de sugerir leituras, debater e analisar textos com os seus discentes. Ao se afastar da 

leitura, o docente dificulta a abertura de horizontes para si mesmo e para seus alunos, limitando 

a ampliação do conhecimento do mundo produzida em sala de aula. Se a sua leitura se baseia 

nos livros didáticos ou em textos estudados durante sua formação, o professor limitará sua 

prática a essa perspectiva, restringindo as possibilidades que o ato de ler e as atividades a ele 

relacionadas podem proporcionar. 

Outro desafio do ensino literário no Brasil é enunciado por Lajolo (2010, p. 19): “o papel 

da escola como avalista e fiadora do que é literatura”, cabendo a ela valorizar ou desvalorizar 

obras literárias, por ser detentora de um grande poder de censura estética em relação à 

produção literária. Dessa forma, muitos escritores e suas obras deixam de ser estudados por 

causa dos requisitos de leitura impostos pela escola. Nessa mesma direção está o pensamento 

de Martins (2009), ao avaliar que há considerável diferença entre as visões da escola e dos 

estudantes sobre a literatura, o que ocasiona a imposição de valores literários aos alunos, 

desprezando sua história de leitura, seus gostos e suas concepções, que seriam fundamentais 

para despertar-lhes o gosto pela leitura no ambiente escolar: “É preciso repensar os julgamentos 

de valor disseminados pelas instituições que abordam a literatura sob prismas distintos (a 

escola, a crítica literária, a imprensa etc.), quando consideramos que cabe ao leitor construir o 

seu próprio ‘cânon literário’, valorizando seu repertório de leituras” (Martins, 2009, p. 86).  
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Um caminho para mudar essa realidade está proposto por Silva (2010): a escola, 

através da leitura literária, pode proporcionar a educação do leitor com o fito de dilatar suas 

limitações culturais e sociais, por meio da liberdade criativa e crítica potencializada pela escola e 

associada às suas próprias experiências. Os livros favoritos dos estudantes podem e devem ser 

lidos e discutidos no ambiente escolar, segundo Abreu (2006), considerando seus objetivos, o 

gênero a que pertencem e o seu funcionamento textual. Dessa maneira podem ser comparados 

com textos mais eruditos com o intuito de compreender como diferentes grupos culturais 

reagem a questões semelhantes no decorrer do tempo. Com isso, conforme a autora, não se 

nega ou abandona a importância do estudo do texto canônico, mas se garante espaço para 

conhecer diferentes textos e leituras. 

De maneira mais contundente, Cosson (2014) aprofunda a concepção de “crise” posta 

por Zilberman (2008) e enuncia a “falência” do ensino da literatura, ao abordar alguns 

equívocos desse ensino, dentre os quais a ênfase e quase exclusividade dadas ao ensino da 

história da literatura, deixando em segundo plano a leitura e análise das obras literárias: 

 
Seja em nome da ordem, da liberdade ou do prazer, o certo é que a literatura não está sendo 
ensinada para garantir a função essencial de construir e reconstruir a palavra que nos humaniza. 
Em primeiro lugar porque falta um objeto próprio de ensino. Os que se prendem aos programas 
curriculares escritos a partir da história da literatura precisam vencer uma noção conteudística 
do ensino para compreender que, mais que um conhecimento literário, o que se pode trazer ao 
aluno é uma experiência de leitura a ser compartilhada (Cosson, 2014, p. 23).  
 

As palavras de Cosson (2014) evidenciam um dos principais desafios contemporâneos 

para o ensino de literatura na escola: concentrar o foco na história da literatura, em 

características de estilos literários, associação entre autores e suas obras, entre outros, e deixar 

de lado a literatura propriamente dita, só vivenciada em toda a sua plenitude na leitura das 

próprias obras, o que muitas vezes é negligenciado pela escola. Porém, o autor destaca, no 

outro extremo, a simples leitura das obras, sem se conhecer o seu contexto, sem qualquer 

direcionamento ou orientação estética que o faça interpretar de forma mais completa em sua 

configuração. O mesmo autor define, de forma mais detalhada, essa opção das escolas pelo 

ensino de literatura com foco em sua historicização, reforçando a crítica a essa prática: 

 
No ensino médio, o ensino da literatura limita-se à literatura brasileira, ou melhor, à história da 
literatura brasileira, usualmente na sua forma mais indigente, quase como apenas uma 
cronologia literária, em uma sucessão dicotômica entre estilos de época, cânone e dados 
biográficos dos autores, acompanhada de rasgos teóricos sobre gêneros, formas fixas e alguma 
coisa de retórica em uma perspectiva pra lá de tradicional (Cosson, 2014, p.  21). 
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A excessiva concentração do ensino na abordagem da história literária em detrimento da 

literatura propriamente dita é retomada por Martins (2009), quando discute que a escola parece 

não ter se adaptado às exigências da contemporaneidade em relação ao ensino de literatura, 

enfocando o estudo de aspectos pragmáticos de estilos de época em detrimento da valorização 

da leitura literária e sua discussão:  

 
No ensino médio, a literatura continua sendo vítima de abordagens que privilegiam a história da 
literatura, na medida em que parece haver uma supervalorização das características estéticas e 
estilísticas presentes nos textos produzidos nos mais diversos períodos literários. O aluno não 
consegue perceber a plurissignificação do texto literário, pois a preocupação com a identificação 
de características estéticas dos períodos literários, bem como a necessidade de classificar 
rigidamente os textos literários nos limites cronológicos dos rótulos barroco, árcade, romântico 
etc. sufoca a leitura por prazer (Martins, 2009, p. 101). 
 

O ensino de literatura no Brasil concentra-se nessa abordagem historicista, além da 

imposição de leituras descontextualizadas aos discentes, no Ensino Médio. A leitura literária 

nesse nível de ensino, segundo Buse (2011), não consegue estimular nos alunos o gosto pela 

leitura, pois prioriza o ensino de história da literatura, amparado em fragmentos de textos. 

Embora reconheça que os textos literários sejam constituídos na temporalidade histórica de uma 

comunidade e de uma cultura, Aguiar e Silva (1998/1999, p. 27) entende que isso não obriga a 

que o estudo do texto literário seja conduzido à luz predominante da história literária, pois “Não 

é com o ensino da história literária – e, sobretudo, não é com o ensino de uma esquelética, 

esquemática e dogmática história literária – que se seduzem e formam leitores e que se educa o 

gosto estético-literário”.  

Ranke & Magalhães (2011) ampliam essa discussão, afirmando que, no Ensino Médio, 

em geral, as propostas para o ensino da literatura o apresentam como conteúdo necessário e 

obrigatório do currículo escolar, como recurso para trabalhar os conteúdos de língua portuguesa 

ou com base em cronologias das escolas literárias, suas características e autores, desprezando 

as relações estabelecidas entre o leitor e seu aspecto sensível. E, considerando essa abordagem 

tão constante da história literária nas escolas, Todorov (2014) reconhece a importância de 

utilizá-la para trabalhar a literatura, porém de forma instrumental, sem que seja o ponto central 

do estudo: 

 
É verdade que o sentido da obra não se resume ao juízo puramente subjetivo do aluno, mas diz 
respeito a um trabalho de conhecimento. Portanto, para trilhar esse caminho, pode ser útil ao 
aluno aprender os fatos da história literária ou alguns princípios resultantes da análise estrutural. 
Entretanto, em nenhum caso o estudo desses meios de acesso pode substituir o sentido da 
obra, que é o seu fim (Todorov, 2014, p. 31).  
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Além da recorrente questão da abordagem predominante da história literária, outro 

desafio que se discute é o da análise de textos literários, muitas vezes realizada a partir de 

conceitos definidos por professores ou pelos livros didáticos, constituindo um ensino autoritário 

centrado na figura do docente, conforme aponta Murrie (2007). Segundo a autora, a análise e 

discussão dos textos devem ocorrer tendo como referência as perspectivas atuais da crítica 

literária e as leituras realizadas pelos discentes. Tal centralização ao trabalhar com os textos faz 

com que os estudantes se afastem da prática da leitura, pois, além de não se identificarem com 

os textos e análises propostos em sala, não têm a liberdade de exprimirem suas opiniões e 

impressões sobre eles. Esse problema da análise do texto centrada no professor ou nas 

diretrizes do livro didático também é discutido por Sousa (1998), para quem isso contribui para 

a adoção de uma atitude passiva do aluno perante o texto: 

 
[…] a desvalorização da experiência pessoal dos alunos ou a avaliação, como inadequadas, das 
suas naturais reacções e avaliações, em favor de análises que privilegiam o factual e formal 
(porque de resposta única) e até mesmo académicas, permite intuir uma concepção de texto 
como objecto repressivo, isto é, que contém perfeitamente e totalmente configurados os sentidos 
a extrair, não prevendo nem permitindo a cooperação interpretativa dos leitores (Sousa, 1998, p. 
62). 

 

Situações como essa, ainda segundo a mesma autora, ao invés de proporcionarem aos 

estudantes oportunidades que lhes sejam adequadas e lhes proporcionem um encaminhamento 

para desenvolver leituras fora do contexto escolar, provocarão o aprendizado de estratégias de 

leitura pouco gratificantes e pouco estimulantes, lastreadas em sentimentos de incompetência e 

insegurança. Também sobre essa centralização da análise textual na figura do professor, 

Kleiman (2008) condena essa prática, à qual atribui a denominação de “monólogo” do docente, 

a que os alunos têm de se submeter: 

 
A prática de sala de aula, não apenas da aula de leitura, não propicia a interação entre professor 
e aluno. Em vez de um discurso que é construído conjuntamente por professor e alunos, temos 
primeiro uma leitura silenciosa ou em voz alta do texto, e depois, uma série de pontos a serem 
discutidos, por meio de perguntas sobre o texto, que não levam em conta se o aluno de fato o 
compreendeu. Trata-se, na maioria dos casos, de um monólogo do professor para os alunos 
escutarem. Nesse monólogo o professor tipicamente transmite para os alunos uma versão, que 
passa a ser a versão autorizada do texto (Kleiman, 2008, p. 24). 

 

Nas salas de aula brasileiras, ainda é possível notar um ensino de literatura onde o 

trabalho com o texto literário esbarra numa perspectiva pré-fabricada de análise, partindo do 

livro didático ou do professor. Nesse ambiente, as respostas dos discentes às atividades 
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avaliativas ou até mesmo às discussões em sala precisam se enquadrar no perfil proposto pelos 

livros didáticos e/ou pelos professores, isso quando esse perfil não é único, o que muitas vezes 

se justifica pelo pouco tempo de que dispõem os docentes para preparar aulas e analisar 

previamente os textos que serão trabalhados, o que os leva a adotar as diretrizes teóricas dos 

livros como referenciais exclusivos a serem seguidos, desprezando muitas vezes as opiniões dos 

alunos. Estes, por sua vez, ao não verem prestigiados ou sequer aceitos seus pontos de vista, 

terminam por não enxergarem nos textos qualquer lógica que se aproxime de suas próprias 

referências, o que, na maioria das vezes, os afasta da leitura desses textos, ou até da leitura 

como um todo.  

E, considerando que, para a linguagem literária, é mais importante a forma como se diz 

algo do que o seu conteúdo, Ranke & Magalhães (2011, p. 58) relatam a importância de que a 

escola não prive a leitura literária de sua complexidade, pois “para que a formação de leitores 

ocorra de fato, a escola não deve prescindir do contato direto e constante com o texto literário, 

contato sem o qual a vivência da literatura e sua fruição não se efetivam”. Nesse ponto, torna-se 

necessário considerar ainda os ensinamentos de Cosson (2014), para quem o sentido do texto 

só se completa quando se efetiva o trânsito entre o mundo de quem lê e o mundo do outro. O 

autor defende a leitura como ato solidário, e não solitário, como muitos sustentam. Para ele, “O 

bom leitor […] é aquele que agencia com os textos os sentidos do mundo, compreendendo que a 

leitura é um concerto de muitas vozes e nunca um monólogo” (Cosson, 2014, p. 27).  

Assim, é imprescindível ao professor que saiba ouvir o que o aluno pensa a respeito do 

que leu, não obstante suas convicções ou as do livro didático acenem na direção contrária. Ser 

ouvido, nem que seja para posteriormente ser orientado ao caminho mais adequado na lógica 

interpretativa, pode fazer com que o estudante seja capaz de atribuir sentido ao que lê, 

entendendo que a sua análise tem valor e que pode ser redimensionada para melhor, para o que 

poderá ter o auxílio do professor e até mesmo do livro didático, se este for usado 

adequadamente, como um meio de obtenção de informações para o aprimoramento da 

capacidade de análise literária. 

E a análise literária, dentro da concepção de aula de literatura, não pode deixar de ser 

um objetivo a se buscar constantemente. Parece no mínimo incoerente conceber um ensino 

nessa área que não objetive que o estudante seja capaz de realizar a análise de um texto 

literário. O problema é que buscar formar no discente essa capacidade está muito distante de 

impor a ele ideias prontas e conceitos inexoráveis. É justamente o contrário: quanto mais 
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autonomia de análise tiver o estudante, sob a orientação do professor e das teorias aplicáveis, 

mais próximo estará de alcançar a competência para analisar diferentes textos das mais diversas 

correntes literárias, sendo a ele facultado o ponto de vista autônomo e a discordância de 

interpretações, o que é muito normal e até desejado nessa seara, para que haja sempre 

diversidade de opiniões e de possibilidades de interpretação. 

Ainda sobre a análise literária, Cosson (2014, p. 29) entende que “toma a literatura 

como um processo de comunicação, uma leitura que demanda respostas do leitor, que o 

convida a penetrar na obra de diferentes maneiras, a explorá-la sob os mais variados aspectos”. 

Para ele, essa análise, “[…] quando bem realizada, permite que o leitor compreenda melhor 

essa magia e a penetre com mais intensidade. O segredo maior da literatura é justamente o 

envolvimento único que ela nos proporciona em um mundo feito de palavras”. Ora, o que 

esperar do ensino da literatura senão que ele seja capaz de despertar, de alguma forma, nos 

estudantes, esse “envolvimento único em um mundo feito de palavras”? Cabe, portanto, ao 

ensino, instrumentalizar os estudantes através da análise literária para que eles sejam capazes 

de pavimentar seus próprios caminhos rumo a uma compreensão coerente dos textos que leem, 

com a expectativa de que a partir daí reinventem seus próprios caminhos, desenvolvendo gostos 

cada vez mais variados de leitura, dentro e fora da escola. Essas considerações vão na direção 

do que ensina Cosson (2014, p. 30): 

 
Na escola, a leitura literária tem a função de nos ajudar a ler melhor, não apenas porque 
possibilita a criação do hábito de leitura ou porque seja prazerosa, mas sim, e sobretudo, porque 
nos fornece, como nenhum outro tipo de leitura faz, os instrumentos necessários para conhecer 
e articular com proficiência o mundo feito linguagem. 
 

Outro dos equívocos do ensino escolar de literatura é a seleção dos textos que serão 

trabalhados em relação a cada nível de ensino. Partindo da premissa de que o indivíduo precisa 

desenvolver suas habilidades do mais simples para o mais complexo, como explicar o fato de 

que, no Brasil, ainda nos primeiros anos do ensino fundamental, são propostos e estudados 

clássicos da literatura nacional? Conhecendo a sua complexidade, tendo em vista o fato de a 

maioria desses livros terem sido escritos no século XIX e início do século XX, não seria o caso de 

preparar melhor os estudantes para esse tipo de leitura antes de expô-los a textos sem dúvida 

muito importantes, mas igualmente muito complexos, não só na linguagem, mas também nas 

temáticas abordadas? 

As consequências dessa prática se mostram na costumeira aversão de muitos 

estudantes a autores fundamentais da literatura brasileira, como José de Alencar, Machado de 
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Assis, Guimarães Rosa, além de outros autores estrangeiros considerados clássicos. Há tantas 

outras obras que trazem temáticas atuais, mais próximas dos interesses dos estudantes, que 

podem ser trabalhadas antes com os alunos. Antecipar o estudo dos clássicos nos anos iniciais 

do ensino fundamental, considerando a pouca maturidade literária dos estudantes pode 

ocasionar um “bloqueio” deles em relação à leitura de obras fundamentais da literatura. Isso 

poderá, por sua vez, trazer sérios prejuízos a sua formação como leitores e como indivíduos, e 

costuma se refletir já no Ensino Médio, onde é possível perceber esse bloqueio.  

Diante de um contexto em que se percebe uma mudança de hábitos de leitura, 

principalmente entre os jovens, seduzidos pela multiplicidade de linguagens e suas formas de 

expressão oferecidas pelo mundo tecnológico, Zilberman (2010) entende que houve um 

rompimento da comunicação entre o público estudantil e o patrimônio literário nacional, o que 

foi percebido rapidamente pelo mercado editorial, que se tem reinventado no sentido de oferecer 

novas possibilidades para esse público crescente: 

 
Atendendo a novos segmentos sociais, o ensino de literatura vê se romperem os canais de 
comunicação entre o patrimônio literário e o público estudantil, cuja rejeição traduz-se na não 
leitura e na preferência por outros meios de expressão. O mercado editorial percebeu a 
mudança muito mais rapidamente que a escola, providenciando o lançamento de produtos 
alternativos que têm agradado a juventude e, por tabela, chegado aos professores (Zilberman, 
2010, p. 206). 
  

Diante do exposto, é necessário elaborar e colocar em prática medidas que sejam 

capazes de proporcionar um ensino de literatura que incentive efetivamente nos estudantes o 

desenvolvimento do gosto pela leitura. Por isso, Buse (2011) propõe que esse ensino tome como 

referência o trabalho inicial com textos contemporâneos, cuja linguagem e temáticas geralmente 

estão mais próximas da realidade dos alunos, pois, a partir da maturidade de leitura 

proporcionada por esses textos, os alunos estarão mais preparados para ler obras clássicas e 

em melhores condições de entendê-las e apreciá-las.  

Sobre a leitura dos clássicos literários, Calvino (2007) afirma que lê-los na maturidade 

proporciona um prazer extraordinário, porém diferente do que na juventude, em que o ato de ler 

assume sabor e importância particulares. O ato de ler tais obras na juventude seria, no entanto, 

menos profícuo em razão da impaciência, distração ou inexperiência inerentes a esse momento 

da vida, mas tem também seu valor formativo, pois oferece uma referência às experiências 

futuras sob vários aspectos, que permanecerá mesmo quando o indivíduo esquecer da obra que 

leu. Ao relê-la na idade adulta, poderá reencontrar aqueles elementos que fazem parte dos seus 
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mecanismos interiores e cuja origem havia esquecido. Assim, não se afasta o valor da leitura dos 

clássicos na escola, no período em que estudantes gozam dos arbítrios da juventude. Mas a 

preparação para esse tipo de atividade, através do trabalho com outros textos, aprofundando 

discussões e análises, pode contribuir para que os clássicos tenham maior aceitação pelos 

jovens e eles possam ser estar preparados para reconhecer todo o valor literário que essas obras 

representam.  

Nesse sentido, cabe retomar o pensamento de Paulino (2004a), ao discutir sobre a 

questão dos cânones literários na escola, quando admite que é possível se trabalhar inicialmente 

com textos dirigidos a leitores jovens – apesar de considerar que são raros os bons textos dessa 

categoria – para assim desenvolver suas capacidades com vistas a leituras mais aprofundadas e 

críticas: 

 
Decerto, há autores de alguns textos de boa qualidade que escrevem para leitores jovens. São 
raros, mas podem constituir uma leitura de formação temporariamente válida. Atendem 
parcialmente a cânones de construção e significação estéticos e os ligam às demandas 
escolares. A questão que permanece é a de que deverá, de qualquer modo, haver ainda um 
desenvolvimento de repertório literário que não se interrompa nesse ponto (Paulino, 2004a, p. 
59).  
 

Não se propõe, aqui, portanto, que os clássicos não sejam estudados na escola, se é 

justo onde normalmente se dá o primeiro contato com eles. O que precisa haver, de forma 

equilibrada e planejada, é a preparação do caminho para que os clássicos, com estrutura, tema 

e linguagem mais complexos, não se tornem um estorvo aos alunos ao invés de serem 

justamente o contrário, histórias que marcam o imaginário de cada pessoa. Portanto, ressalte-se 

a importância dos clássicos para a formação do estudante. O estudo dos clássicos literários 

(nacionais ou não) deve ser incentivado na escola, mas de forma gradual e cuidadosa para que 

ao longo da vida escolar o aluno possa ir se apoderando da capacidade de ler, interpretar e 

analisar essas obras tão importantes.  

Sobre esse aspecto, Martins (2007) atribui à imposição de leituras idealizadas por 

professores e livros didáticos a construção do mito de que a leitura literária seria complexa e até 

inacessível aos estudantes, o que, segundo a autora, subestima a capacidade interpretativa 

deles. Ela ainda discute o fato de a escola impor a leitura dos clássicos para supostamente 

preparar o aluno para leituras mais complexas, e só depois propor leituras mais 

contemporâneas: 
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A leitura de textos produzidos contemporaneamente e a inclusão de obras que apresentam uma 
estruturação pouco linear tornam-se práticas que ainda precisam ser mais valorizadas em sala 
de aula. Não estamos querendo questionar a importância da leitura dos clássicos, mas sim o 
modo como esses textos são impostos para os alunos no espaço escolar (Martins, 2007, p. 
517). 

 

Ainda a refletir sobre a questão da leitura dos clássicos na escola, Martins (2007, p. 

517) entende que “a escola parece não conseguir instrumentalizar, de modo eficaz, o aluno para 

a leitura dos clássicos”, ao mencionar a existência de roteiros preconcebidos e a leitura de obras 

adaptadas que às vezes terminam por deturpar o sentido original dos textos. A autora também 

critica o fato de que, ao propagar com maior ênfase a leitura de textos clássicos, a escola deixa 

de apresentar aos estudantes a diversidade de textos produzidos contemporaneamente, o que 

pode fazer com que os alunos tenham maior dificuldade de lê-los, já que essas obras costumam 

apresentar temas e estratégias mais inovadores em sua concepção. Para complementar, Martins 

(2009), em outra contribuição, defende um trabalho com a literatura em sala de aula a partir da 

abordagem diacrônica (através de perspectiva histórica que resgata textos mais antigos e mais 

tradicionais) e da abordagem sincrônica (que leva em conta o contexto sociocultural do presente 

e suas manifestações nos textos literários). Portanto: 

 
É imprescindível que o professor reavalie suas leituras, a fim de também levar a produção de 
autores contemporâneos para a sala de aula, até com o objetivo de questionar o cânon literário. 
Além disso, é preciso considerar que várias obras, apesar de não terem grande 
representatividade no cânon, merecem ser lidas e estudadas pela riqueza temática e estética 
que apresentam (Martins, 2009, p. 90). 

 

Prosseguindo a discussão sobre o trabalho com obras clássicas nas aulas de literatura, 

Cosson (2014) entende que o fato de pensar o cânone como herança cultural que necessita ser 

trabalhada na escola não significa estar preso ao passado, tampouco adotar o estudo de obras 

contemporâneas não implica levar à perda do valor histórico da língua e da cultura. Para ele, 

 
A literatura deveria ser vista como um sistema composto de outros tantos sistemas. Um desses 
sistemas corresponde ao cânone, mas há vários outros, e a relação entre eles é dinâmica, ou 
seja, há uma interferência permanente entre os diversos sistemas. A literatura na escola tem por 
obrigação investir na leitura desses vários sistemas até para compreender como o discurso 
literário articula a pluralidade da língua e da cultura (Cosson, 2014, p. 34).  

 

Complementando essa discussão, Cosson (2014) considera importante que haja 

diversidade na escolha das obras literárias a serem trabalhadas na escola, pois entende que 

cada obra carrega apenas uma perspectiva de enxergar e analisar o mundo ao redor. Dessa 
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maneira, será possível conceber um processo de amadurecimento do estudante enquanto leitor, 

partindo de experiências mais simples até alcançar um patamar mais complexo de leitura: 

 
[…] a diversidade é fundamental quando se compreende que o leitor não nasce feito ou que o 
simples fato de saber ler não transforma o indivíduo em leitor maduro. Ao contrário, crescemos 
como leitores quando somos desafiados por leituras progressivamente mais complexas. 
Portanto, é papel do professor partir daquilo que o aluno já conhece para aquilo que ele 
desconhece, a fim de se proporcionar o crescimento do leitor por meio da ampliação dos seus 
horizontes de leitura (Cosson, 2014, p. 35). 

 

Por sua vez, ao considerarem o contexto de Portugal, Bernardes & Mateus (2013) listam 

uma série de razões para se estudarem os clássicos na escola, dentre elas: a contribuição para 

a coesão entre as gerações; a mobilização dos estudantes no sentido de desenvolverem uma 

leitura crítica; o seu poder de modelar a identidade coletiva; além de serem textos que 

representam o suporte da cultura da palavra. Não obstante tantos motivos para o seu estudo, os 

autores estabelecem a ressalva de que esses livros já se converteram em instrumentos de 

dominação classista. E para que isso não volte a acontecer, defendem que essas obras não 

sejam excluídas do convívio dos alunos, mas que sejam apresentadas de maneira adequada, 

tentando extrair o melhor delas sem que seja cancelado o juízo de valor e a sensibilidade dos 

estudantes. E ressaltam que “O problema que pode levantar-se a propósito do ensino da 

literatura não reside, pois, nos livros que se escolhem, mas na maneira como se trabalha com 

eles” (Bernardes & Mateus, 2013, p. 125).  

O direcionamento crítico desta pesquisa diverge parcialmente dessa afirmação dos 

autores, ao pressupor que, no contexto do ensino de literatura no Brasil, importa sim a seleção 

dos livros, levando em consideração o momento da vida escolar do aluno em que eles são 

trabalhados, ou seja, há que se habilitar minimamente o estudante através de leituras e análises 

mais simples, a fim de que esteja preparado para uma experiência literária mais aprofundada 

que se dará com os clássicos. E o momento certo para que essa experiência seja vivida pelo 

estudante deve dizer respeito à particularidade de cada classe, conduzida por um docente que 

tenha conhecimento e sensibilidade suficientes para essa definição. Conhecedor do perfil de 

uma turma, o professor deverá conduzir, conforme explanado anteriormente, a preparação 

necessária de seus alunos para que o trabalho com os livros clássicos ocorra com maior 

tranquilidade e possibilidade de êxito em sua prática. 

Por outro lado, ainda sobre a afirmação anterior de Bernardes & Mateus (2013) a 

respeito da questão da seleção das obras, convém concordar com a ideia de que o problema 
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relacionado ao ensino de literatura também está direcionado ao modo como se trabalha com os 

livros que são escolhidos. Não basta escolher o momento certo de trabalhar esta ou aquela obra, 

é fundamental criar métodos que sejam eficientes e motivadores para se trabalhar com livros 

literários, a fim de que não se perca no estudante o entusiasmo pela sua leitura e pela sua 

análise, levando em consideração a realidade da sala de aula e dos estudantes que a compõem. 

Portanto, ressalta-se a importância da leitura como uma atividade livre, na qual as 

orientações oriundas do sistema educacional, que são relevantes, não podem cercear as 

escolhas, nem a surpresa e a pureza das descobertas, que, por sua vez, são grandes 

motivadoras de novas e diferentes leituras. E, segundo Tozzi (2012, p. 50), “a leitura é uma 

prática cultural que tem a ver com escolhas, na qual é preciso se reconhecer, se fazer, se 

montar como sujeito protagonista”. No contexto escolar, é necessário franquear aos alunos a 

possibilidade de escolha, de selecionar textos com os quais se identifiquem, a fim de que 

possam usufruir de leituras mais próximas da sua realidade e também da sua capacidade de 

interpretação, o que pode fazer com que se sintam motivados a iniciar novas investidas em 

obras diferentes, capazes de ampliar sua criatividade e seu conhecimento de mundo. 

A literatura deveria ser trabalhada na escola como o instrumento de fruição que 

representa, não como um componente curricular predominantemente teórico que não guarda 

qualquer aproximação com o contexto sociocultural no qual está inserido o estudante. Se, por 

um lado, há necessidade de sistematizar e teorizar a literatura, seus autores e obras mais 

significativos, por outro, há que se reconhecer seu valor formativo e sua função como 

instrumento de fruição e abstração. Se for possível ao estudante compreender esses dois lados, 

terá a opção de trilhar o rumo mais conveniente para si, adotando a leitura como meio que irá 

conduzi-lo nessa caminhada. 

Outro desafio do ensino de literatura no Brasil a ser discutido é o trabalho com textos 

fragmentados, na maioria das vezes oriundos dos livros didáticos, em vez de se trabalharem 

textos completos. Esse problema está diretamente relacionado com outras questões já discutidas 

aqui, como a falta de melhores condições de trabalho para os docentes, o que faz com que eles 

tenham pouco tempo para ler e para planejar aulas mais atrativas aos estudantes. Além disso, 

está relacionado também com a forma como os livros didáticos abordam o estudo de literatura, 

privilegiando fragmentos ao invés de textos completos. Sobre isso, convém esclarecer que os 

referidos livros não poderiam trazer romances inteiros em seu conteúdo, porém o mesmo não se 
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pode alegar com outros gêneros textuais, como conto, crônica e poesia, e ainda assim é comum 

ver manuais onde até mesmo poemas são apresentados de forma fragmentada. 

Isso faz com que o estudante perca a noção de todo do texto, contribuindo para que o 

texto literário lhe pareça ainda mais descontextualizado da realidade, desprezando o seu valor 

como instrumento capaz de revelar grandes questões sociais e também de fazer refletir sobre 

essas questões, o que reforça a ideia de que estudar literatura não tem razão prática. Para isso 

contribui também a falta de um ensino mais integrado da literatura com outras áreas do 

conhecimento, estimulando a intertextualidade, a fim de que o aluno possa perceber a relação 

entre o universo literário e o contexto sociocultural no qual está inserido. 

Não obstante a existência de tantos desafios, Zilberman (2008) não considera utópico 

um ensino de literatura no Brasil que esteja fundamentado na leitura e que tenha como 

resultado uma prática dialógica. Para a autora, embora faltem investimentos na escola, torna-se 

menos dispendioso e mais rápido buscar a formação de leitores, com base nas próprias 

experiências de leitura dos alunos, contanto que a meta seja inaugurar horizontes de 

conhecimento. Para tanto, as atenções da escola, segundo Ranke & Magalhães (2011), não 

devem estar voltadas para os objetos lidos, mas para a maneira como o ato de ler está sendo 

incentivado pelos professores e executado pelos alunos. A escola, por conseguinte, precisa 

pensar constantemente no ensino de leitura e nas suas possibilidades, e Silva (2010) e Lajolo 

(2008), nesse sentido, propõem a realização de atividades diversificadas que, além da prática 

pedagógica, reúnam condições de proporcionar a disseminação da leitura entre os estudantes: 

promover a integração entre leitores, autores e livros, através de visitas e realização de aulas em 

bibliotecas, promoção de feiras de livros ou participação nesses eventos, entrevistas com 

escritores, entre outras.  

Por fim, segundo os ensinamentos de Batista (2001), a natureza do que é transmitido 

numa aula de Português é consequência das circunstâncias em que é realizada a própria prática 

educativa, e, entre essas circunstâncias, ele enumera a opinião dos professores, o seu estatuto 

social e profissional, o livro didático selecionado, entre outros. Dessa maneira, a escola deve 

considerar todos esses aspectos para refletir sobre sua prática de ensino, buscando uma 

educação que cumpra as diretrizes curriculares e que, acima de tudo, seja capaz de formar 

cidadãos críticos e autônomos. E nesse contexto se inclui o desenvolvimento do gosto pela 

leitura, que requer da instituição escolar não apenas um ensino pragmático das habilidades de 

decodificação: requer, acima de tudo, a utilização de práticas e condutas suficientes para 
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viabilizar a formação de leitores que sejam dotados de autonomia e discernimento para 

aprimorar e diversificar suas leituras e compreender a realidade social da qual fazem parte. 

 

1.3 Estratégias e recursos do ensino de literatura e a formação de leitores 

Esta seção discute algumas estratégias relacionadas diretamente com o ensino de 

literatura e com a sua importância no estímulo à leitura e à formação de leitores: o letramento 

literário, a motivação para a leitura em sala de aula, a utilização das bibliotecas escolares e do 

livro didático como recursos pedagógicos. Essa discussão direciona o olhar sobre as 

possibilidades e objetivos do ensino literário nas escolas e sobre alguns dos seus recursos mais 

utilizados. 

 

 

1.3.1 Ensino de literatura e formação de leitores: a importância do letramento literário 

Diante de tantos desafios que se impõem ao ensino de literatura, vários autores entram 

em consenso quanto a que caminho é possível tomar para que esse ensino cumpra o papel de 

efetivamente formar leitores na escola: o letramento literário (ou literacia literária). Essa proposta 

concebe a formação de leitores como um processo de apropriação da literatura a partir de 

práticas que aproximem os estudantes dos textos literários, desenvolvendo não só o gosto pelo 

ato de ler, mas o discernimento e autonomia na escolha de suas próprias leituras. 

No entanto, educar através do letramento literário requer mais atenção, dedicação e 

estudo, coisas que nem todo professor se propõe a fazer ou consegue pôr em prática em seu 

cotidiano, pois não depende exclusivamente da sua vontade, mas do tempo e das condições de 

que dispõe em seu contexto de trabalho. Por outro lado, formar leitores sob essa perspectiva 

(que muitos julgam ser a única possível) significa repensar currículos, normas e procedimentos, 

promover transformações significativas em estruturas que são, por natureza, muito 

conservadoras.  

Além disso, tantas mudanças afetariam também o imaginário de estudantes e 

comunidades escolares, acostumados a uma educação voltada para a valorização da quantidade 

de conteúdos em detrimento da qualidade de sua abordagem em sala de aula. Nessa mesma 

linha de raciocínio, entra a preocupação com os exames vestibulares, o ENEM e outras 

avaliações: formar leitores poderia significar para muitos o afastamento da eficiência do 
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estudante diante de provas tão pragmáticas, afeitas a extensas redes de conteúdos e práticas 

consolidadas no ambiente escolar. 

Formar leitores através do letramento literário se configura como um desafio, tão grande 

quanto os demais que se colocam ao ensino de literatura. Porém, sua amplitude pode ser ainda 

maior, uma vez que se trata da formação do indivíduo como leitor literário, mas que se projeta 

para as outras leituras do cotidiano, ultrapassando a barreira do ensino de literatura e se 

relacionando com a própria vida em sociedade. 

 

1.3.1.1 Letramento ou Literacia: os conceitos como pontos de partida 

A palavra “letramento”, cujo correspondente em Portugal é “literacia”, tem relação 

direta com o termo “literacy”, original da língua inglesa, que remonta à condição de quem 

aprende a ler e escrever. No Brasil, trata-se de um termo relativamente recente, que tem sido 

alvo de estudos e discussões nas últimas décadas. Talvez por essa condição, ainda existam 

muitos debates sobre sua natureza e aplicação no cotidiano da sala de aula, não obstante a 

necessidade de implantação ser suscitada por alguns dos mais importantes estudiosos do 

ensino de língua portuguesa do país e até mesmo em documentos oficiais elaborados pelo 

Ministério da Educação. Assim, diante de inequívoca importância no contexto atual do ensino, 

torna-se necessária uma abordagem sobre sua conceituação, natureza e aplicabilidade no meio 

escolar e social. 

Inicialmente, é preciso considerar o conceito de letramento atribuído por Soares (1999, 

p. 18), para quem se trata do “resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever: o 

estado ou a condição que adquire um grupo social ou um indivíduo como consequência de ter-se 

apropriado da escrita”. A autora, uma das pioneiras a versar sobre a temática no Brasil, discute 

a diferença entre o termo, de aspecto mais recente, com outro usado no país há muito tempo: 

“alfabetização”, esclarecendo que este último era utilizado para designar apenas o ato de 

aprender a ler e escrever, não considerando a apropriação da leitura e escrita e das práticas 

sociais que as circunscrevem. Assim, aponta que é possível que o cidadão seja considerado 

“analfabeto”, por não dominar as técnicas de leitura e escrita, mas, por outro lado, pode ser 

considerado “letrado”, pois, mesmo não sendo capaz de ler e escrever, pode se envolver em 

práticas sociais de leitura e escrita, como pedir para que alguém leia notícias, bilhetes ou cartas 

para si, e a partir daí ser capaz de refletir e ter opinião própria sobre esses textos. 
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De fato, durante muito tempo, era comum considerar “alfabetizado” no Brasil quem 

soubesse ler e escrever, sem que fosse feita qualquer relação dessa condição pragmática com 

as capacidades críticas e interpretativas em relação à realidade sociocultural do indivíduo. 

Assim, a percepção sobre o nível educacional recaía exclusivamente sob uma lógica material, 

lastreada em um critério objetivo, de fácil quantificação, mas que desprezava uma das funções 

mais precípuas da leitura: a capacidade de desenvolver no ser humano o espírito crítico e o 

discernimento, indispensável para a vida social. 

Nesse sentido, Soares (1999) entende que só recentemente a discussão sobre o 

letramento tornou-se necessária no país, quando a sociedade se deparou com o fato de que não 

basta apenas saber ler e escrever, mas usar essas competências para responder às exigências 

sobre a leitura e a escrita que são feitas constantemente e de maneira cada vez mais acentuada. 

Por isso, critica a constatação de que a avaliação de letramento é feita de verdade nos países 

desenvolvidos, onde existe obrigatoriedade real de escolarização básica, enquanto que no Brasil 

essas avaliações já consideram um conceito ligado a ele, porém de forma ainda muito limitada. 

A mesma autora, em outro estudo, apresenta uma concepção similar acerca do letramento, ao 

considerá-lo como “o desenvolvimento de competências (habilidades, conhecimentos, atitudes) 

de uso efetivo dessa tecnologia em práticas sociais que envolvem a língua escrita” (Soares, 

2003, p. 90). Nessa definição, complementar à anterior, merece destaque o acréscimo das 

“competências”, que explicitam, sob esse ponto de vista, que o letramento é representado 

também pelo desenvolvimento de competências relativas ao uso social da língua escrita e suas 

representações. 

Outra concepção de letramento, convergente ao que é apresentado por Soares (1999 e 

2003), é apresentada por Kleiman (2003): a autora o considera um conjunto de práticas sociais, 

cujas maneiras típicas de operação têm consequências importantes para as formas pelas quais 

os sujeitos nelas envolvidos constituem relações de identidade e de poder. Portanto, esta 

concepção também associa o letramento à apropriação sobre o processo de leitura e escrita e às 

consequências advindas desse processo, sendo capaz de conferir ao indivíduo, de forma crítica e 

autônoma, a possibilidade de se inserir socialmente e de ter opinião diante dos acontecimentos 

que o circundam. 

Ao retomar a diferenciação entre letramento e alfabetização, Zilberman (2007) afirma 

que aquele ultrapassa esta, pois representa um processo mais efetivo de utilização da tecnologia 

da escrita, proporcionando habilidades mais amplas e autônomas que as que são normalmente 



100 
 

proporcionadas pela alfabetização. E ainda reitera que o letramento tem início de forma anterior 

ao aprendizado da leitura: 

 
O letramento é um processo que se inicia antes mesmo de a criança aprender a ler; supondo a 
convivência com universo de sinais escritos e sendo precedido pelo domínio da oralidade. Outros 
fatores associam-se ao processo de letramento, já que a convivência com a escrita começa no 
âmbito da família e intensifica-se na escola, quando o mundo do livro é introduzido à infância 
(Zilberman, 2007, p. 246). 
 

Essas considerações apresentam dois pontos fundamentais para a concepção do 

processo do letramento: a participação da família e da escola na construção do percurso de 

leitura e escrita da criança, a partir de estímulos e ações que vão formando as suas 

competências linguísticas. A junção desses dois contextos promove as primeiras diretrizes 

formativas que serão desenvolvidas ao longo da vida, e que influenciarão diretamente na 

aprendizagem da leitura e da escrita e no processo de letramento. 

Já sob a denominação de literacia, esse processo, que, segundo Azevedo (2009), 

potencializa a interação social e estimula o raciocínio crítico e a comunicação abstrata, é 

utilizado “para desenvolver o conhecimento e a compreensão e para assegurar a formação 

efectiva e integral da pessoa” (Azevedo, 2009, p. 1). É possível reiterar o enfoque dado à 

literacia no que se refere à formação crítica do indivíduo e ao seu caráter emancipatório, como já 

fora apontado nas definições relatadas anteriormente. Muito mais que apenas instrumentalizar o 

domínio formal da leitura e da escrita, suas possibilidades direcionam para fazer dessas 

habilidades o lastro para dotar os indivíduos de condições para que sejam capazes de refletir, 

discernir, agir de forma autônoma no contexto social em que estejam inseridos. 

Diante de tamanha importância, a literacia precisa de se estabelecer mediante esforços 

coletivos, concentrados em dar suporte a uma configuração complexa, que requer a junção de 

vários fatores, convergidos para tornar eficiente sua atuação no processo educacional. Para 

Azevedo (2009, p. 3), por ser uma prática social e cultural, “a literacia não se adquire de forma 

espontânea, mas requer um trabalho de planificação consciente, de práticas intencionais e 

sistemáticas, com processos de monitoração constantes, e de avaliação, com um espírito de 

abertura à inovação”. Trata-se, portanto, de uma atividade que requer muito planejamento e 

revisões constantes do seu modo de agir, prevendo sempre a possibilidade da introdução de 

novos métodos e ideias a essa prática.  

Preto-Bay (2007) entende que o ensino de literacia requer práticas pedagógicas 

comprometidas, que sejam capazes de refletir a ideia de que a escrita ocorre num contexto 
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sociocultural mais lato que o contexto escolar e, assim, só pode ser compreendida e ensinada de 

maneira eficaz sob esse ponto de vista. Já que os estudantes são participantes de comunidades 

discursivas primárias, cabe ao sistema educativo ampliar a capacidade de acesso dos alunos a 

outras comunidades por meio da leitura e da escrita, sendo a escola, muitas vezes, a 

comunidade de discurso secundário com que os alunos têm seu primeiro contato. 

Nessa direção, a autora concebe a sala de aula como uma comunidade linguística, em 

constante construção, onde há interação permanente entre indivíduos, que socializam 

experiências e onde o trabalho coletivo de textos como autores e leitores produz uma 

reciprocidade que os possibilita a avaliação da situação retórica. Nesse contexto social, os 

aprendizados são mútuos e as aprendizagens são fruto dessa interação e das possibilidades que 

isso proporciona. 

Como proposta ampla de formação crítica, a literacia deve se expandir para além do 

ambiente escolar, mobilizando também as comunidades para que se tornem partícipes desse 

processo, dentro do que sinaliza Azevedo (2009, p. 3) sobre a “necessidade de um envolvimento 

colectivo e de um comprometimento com os princípios de uma educação para a literacia”. Essa 

atitude precisa ser levada a termo no sentido de multiplicar as práticas cotidianas de leitura e 

escrita, a fim de que seja possível ampliar (e até universalizar) o alcance de atuação da literacia. 

Sua raiz está na escola, mas não deve fincar-se exclusivamente dentro desses muros, afinal os 

seus frutos são colhidos por toda a sociedade.  

E, considerando a literacia como prática situada socialmente, Dionísio (2006) afirma que 

suas atividades e seu ensino na escola envolvem um amplo conjunto de processos ativados por 

um grande número de dispositivos que produzem os sujeitos os quais interagem com e a partir 

dos textos, a fim de adquirir e construir saberes escolares. Assim, reproduz-se uma práxis social 

própria do contexto escolar. A autora, então, reivindica o uso desse termo no plural: literacias, ao 

reconhecer “a existência da especificidade das práticas que envolvem o escrito em múltiplos 

domínios da vida como, por exemplo, a família, os lugares de trabalho, a associação etc.” 

(Dionísio, 2006, p. 42). Nessa lógica, percebe-se a existência do que chama de “modos 

preferidos” de atribuir sentido aos textos, utilizá-los ou sobre eles falar, relacionados a cada setor 

da sociedade em que se opera essa prática. 

 

1.3.1.2 Letramento literário: um novo horizonte para o ensino de literatura 
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 Diante das concepções acerca do letramento, considerando as suas múltiplas diretrizes, 

surge, entre seus objetivos e formatos, o letramento literário. Essa modalidade se aproxima da 

experiência literária de cada indivíduo e também do ensino de literatura nas escolas, 

considerando suas variáveis e condicionantes socioculturais. Assim como a discussão sobre o 

letramento, são múltiplas as considerações que podem contribuir para sua conceituação e 

caracterização, além da sua abordagem em contextos práticos de ocorrência, que não se 

limitam ao ambiente escolar, mas permeiam todos os espaços sociais em que se pode haver 

contato com a leitura literária.  

A prática do letramento literário é concebida por Barbosa (2011, p. 148) “como a 

condição daquele que não apenas é capaz de ler e compreender gêneros literários, mas 

aprendeu a gostar de ler literatura e o faz por escolha, pela descoberta de uma experiência de 

leitura distinta, associada ao prazer estético”.  A autora ainda destaca que os estudos sobre essa 

prática têm contemplado questões relevantes, como a escolarização da literatura; as estratégias 

de formação de leitores, as modalidades de leitura do texto literário, entre outras. E também 

aponta para o fato de a maioria dos estudos relacionados ao tema terem como foco o universo 

escolar, local primevo de contato com a literatura, mas salienta que há outros espaços que 

podem ser considerados para esse ramo de pesquisa, como o contexto familiar e as bibliotecas 

comunitárias, como espaços de difusão da leitura literária. 

 Essa primeira concepção sobre letramento literário relaciona pontos fundamentais a 

serem considerados para uma pesquisa sobre sua importância no ensino de literatura. Primeiro, 

destaca-se a questão do gosto pela leitura de literatura, feita por opção própria, desvinculada da 

obrigatoriedade de seleção de obras normalmente imposta pela experiência escolar. Essa 

condição potencializa o ato de ler, favorecendo a autonomia na seleção de obras a serem lidas e 

na consequente leitura fruitiva, capaz de conduzir a reflexões mais qualificadas sobre os textos 

lidos. Nesse aspecto, a descoberta é valorizada, não obstante tenha como base uma prática 

leitora anterior que motiva o indivíduo a trilhar novos caminhos literários, formando seus gostos 

e preferências. 

 Outro ponto apresentado está relacionado com a realidade escolar da literatura nos dias 

de hoje, muito mais ligada a equívocos e fórmulas conservadoras que a práticas inovadoras que 

promovam mudanças no comum desencanto dos estudantes pelos livros literários. Para isso 

contribui a maneira como tem sido concebida a escolarização da literatura no Brasil, como (não) 

são formados leitores ou como têm sido apresentadas e discutidas as múltiplas formas de leitura 
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de um texto literário. A escola, como já foi dito antes, no contexto brasileiro, está muito mais 

ligada ao desinteresse dos alunos pela literatura do que pelo seu encantamento por ela, e a 

revisão dessas práticas pode encontrar no letramento literário um aliado importante para que 

uma mudança significativa ocorra, tendo em vista seu caráter dinâmico e transformador. 

 Em relação ao local para onde se costumam direcionar os estudos sobre o letramento 

literário, Barbosa (2011) destacou a escola como prioritário, sem descartar outros espaços, tais 

quais o ambiente familiar e as bibliotecas comunitárias. Não há dúvidas de que seja necessário 

considerar outros lugares além da escola para conceber a reflexão acerca do letramento literário, 

uma vez que o gosto pela literatura pode até começar prioritariamente na escola, mas muitas 

vezes é estimulado em espaços alternativos ao ambiente escolar, onde pode não se estipular a 

leitura por obrigação, tão comum nas salas de aula, nas quais obras são impostas por 

determinações curriculares, sem levar em consideração a realidade dos estudantes, suas 

motivações e interesses.  

Já para Cosson (2014, p. 12), “o processo de letramento que se faz via textos literários 

compreende não apenas uma dimensão diferenciada do uso social da escrita, mas também, e 

sobretudo, uma forma de assegurar seu efetivo domínio”. O autor, ao defender a proposta do 

letramento literário, destaca sua importância não apenas na escola, mas em qualquer espaço 

social onde exista o contato do indivíduo com a leitura e escrita: 

 
Pela própria condição de existência da escrita literária, [...] o processo de letramento que se faz 
via textos literários compreende não apenas uma dimensão diferenciada do uso social da escrita, 
mas também, e sobretudo, uma forma de assegurar seu efetivo domínio. Daí sua importância na 
escola, ou melhor, sua importância em qualquer processo de letramento, seja aquele oferecido 
pela escola, seja aquele que se encontra difuso na sociedade (Cosson, 2014, p. 12). 
 

Percebe-se que a concepção trazida pelo autor compreende o letramento literário como 

um meio para que, a partir da leitura literária, o processo de escrita seja efetivamente dominado, 

contribuindo com uma maneira de aprendizagem alternativa e mais envolvente da escrita, que é 

normalmente associada a um caminho tedioso e previsível dos roteiros normativos da gramática 

da língua padrão. Entende, assim, que a proposta de letramento literário, defendida por ele, tem 

como objetivo o fortalecimento e ampliação da educação literária oferecida no ensino básico. 

Essa proposta visa à formação de uma comunidade de leitores que seja capaz de reconhecer os 

laços que unem seus integrantes no tempo e no espaço. E complementa: “Uma comunidade 

que se constrói na sala de aula, mas que vai além da escola, pois fornece a cada aluno e ao 

conjunto deles uma maneira própria de ver e viver o mundo” (Cosson, 2014, p. 12). 
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Um dos princípios do letramento literário está associado ao fato de que não basta 

apenas ler o texto, ou os textos, preponderando a quantidade sobre a qualidade, sem que seja 

feita a relação da leitura com os fatores socioculturais de sua concepção e suas relações com a 

realidade circundante. O que se procura, nessa proposta, é que a leitura de textos literários seja 

capaz de proporcionar ao leitor a construção de uma consciência sobre e para além da obra lida. 

E, que a partir dessa prática emancipatória propiciada pelo ato de ler, possa desenvolver a 

competência de escolher seus próprios textos e também o interesse por novas modalidades de 

leituras, mesmo distintas das temáticas mais comuns ao seu percurso de leitura. 

É nessa direção o pensamento de Cosson (2014), quando decreta a inexistência do que 

muitos chamam de “leitura simples”, ao defender que o indivíduo lê da forma como foi ensinado 

e que sua capacidade depende dessa forma de ensinar e daquilo que a sociedade acredita ser 

objeto da leitura. O autor entende ainda que a “leitura simples” seria o modo mais determinado 

de leitura, escondendo sob sua suposta simplicidade todas as complexidades do ato de ler e ser 

letrado. O letramento literário, portanto, é um meio para ir além dessa simplificação do ato de 

ler, mobilizando ações e conhecimentos para atribuir à leitura sua real importância como prática 

formativa e libertadora, além de proporcionar verdadeiramente a formação de leitores, e não 

apenas decodificadores e/ou acumuladores de informações: 

 
É justamente para ir além da simples leitura que o letramento literário é fundamental no 
processo educativo. Na escola, a leitura literária tem a função de nos ajudar a ler melhor, não 
apenas porque possibilita a criação do hábito de leitura ou porque seja prazerosa, mas sim, e 
sobretudo, porque nos fornece, como nenhum outro tipo de leitura faz, os instrumentos 
necessários para conhecer e articular com proficiência o mundo feito linguagem (Cosson, 2014, 
pp. 29-30). 
 

A defesa da presença do letramento literário no processo educativo não encontra voz 

apenas nas palavras de Cosson (2014). As Orientações Curriculares para o Ensino Médio não só 

preveem a sua utilização no ensino de literatura como a recomendam expressamente: “[...] faz-

se necessário e urgente o letramento literário: empreender esforços no sentido de dotar o 

educando da capacidade de se apropriar da literatura, tendo dela a experiência literária” (Brasil, 

2006, p. 55). No documento oficial, já estudado nesta pesquisa na seção anterior, o letramento 

literário é definido como “estado ou condição de quem não apenas é capaz de ler poesia ou 

drama, mas dele se apropria efetivamente por meio da experiência estética, fruindo-o” (Brasil, 

2006, p. 55). Essa concepção, além da referência à apropriação do texto literário (aqui reduzido 
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a poesia ou drama), também já citada anteriormente, confere destaque à experiência estética e 

à fruição.  

O texto oficial parte da constatação de que a leitura de literatura está cada vez mais rara 

nas escolas para chegar à ideia de que o letramento literário seja “necessário e urgente”. E o 

que estaria causando essa presença cada vez mais “rara” da leitura de textos literários na 

escola? Entre outras coisas, o texto aponta para o fato de que esta tem sido substituída por 

resumos, compilações... Tal declaração abre espaço para se pensar que, nesse particular, o 

exagero na historicização da literatura – que privilegia aspectos externos aos textos, como 

informações sobre a vida e obra de autores ou características de movimentos literários – e a 

fragmentação empreendida pelos livros didáticos – ao preconizarem o estudo de literatura 

exclusivamente a partir de fragmentos de textos – têm, assumidamente, prejudicado a forma 

como se empreende o ensino de literatura nas escolas brasileiras. 

Assim, as Orientações defendem como experiência literária o contato direto do leitor com 

o texto, aduzindo que apenas dessa forma seria possível experimentar o estranhamento que a 

obra literária consegue produzir no indivíduo, que, estimulado, contribuiria a partir de sua visão 

de mundo para a fruição estética. A experiência resultante dessa troca de significados 

possibilitaria a ampliação de horizontes, reflexões, questionamentos, ou seja, um tipo de 

conhecimento diferente do científico. Por fim, consideram o prazer estético como conhecimento, 

participação, fruição (Brasil, 2006). Essas considerações ratificam a importância da leitura 

literária para a formação não só do leitor, mas, acima de tudo, do indivíduo crítico e autônomo, 

evidenciando que o letramento literário pode surgir como iniciativa escolar, mas não pode ser 

limitado por esse contexto, estando naturalmente presente em todos os setores da vida social 

onde a literatura se encontra. 

A discussão sobre o letramento literário é também parte dos estudos de Paulino (2001), 

que o apresenta como sendo um processo ativo de apropriação da literatura, considerando esta 

uma construção literária de sentidos. Para a autora, esse processo concebe a existência de um 

repertório textual, o uso de habilidades de trabalho linguístico-formal, além do conhecimento de 

procedimentos de construção de texto e de mundo que proporcionam a elevação do imaginário 

no campo simbólico. As ideias que decorrem do pensamento exposto pela autora recaem sobre 

a concepção de apropriação do texto literário.  

Se o ato de apropriar-se de algo pode ser entendido como apoderar-se ou tornar próprio, 

a concepção de “apropriação da literatura” requer que sejam reunidos os elementos 
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relacionados (repertório textual, habilidades de trabalho linguístico-formal, procedimentos de 

construção de texto e de mundo) a fim de que seja possível “tomar posse” do texto, a partir não 

somente de sua leitura simples, mas de seu entendimento de forma geral e dos aspectos que 

podem ser aprendidos através da investigação de sua estruturação e objetivos. Para que o texto 

literário faça sentido para o leitor, é preciso que este mergulhe em suas entrelinhas, na sua 

estrutura linguística, nas suas motivações e também no contexto sociocultural de sua produção. 

Uma vez cumpridas essas etapas, é possível afirmar que o indivíduo se apropriou do texto e está 

instrumentalizado para alcançar o letramento literário. 

Para Lajolo (2002), a fim de que o cidadão possa exercer sua cidadania, é necessário 

que se aposse da linguagem literária, se alfabetize nela e se torne seu usuário competente. Ao 

considerar o entrelaçamento do significado das leituras pessoais de um texto com os vários 

significados que este acumulou ao longo da história, a autora exibe o conceito de “leitor 

maduro”:  

 
aquele que, em contato com o texto novo, faz convergir para o significado deste o significado de 
todos os textos que leu. E, conhecedor das interpretações que um texto já recebeu, é livre para 
aceitá-las ou recusá-las, e capaz de sobrepor a elas a interpretação que nasce de seu diálogo 
com o texto. Em resumo, o significado de um novo texto afasta, afeta e redimensiona o 
significado de todos os outros (Lajolo, 2002, pp. 106-107). 
 

Assim, esse leitor “maduro”, capaz de relacionar suas leituras com outras, e acima de 

tudo, em condições de retomar, ampliar ou até mesmo discordar de interpretações já realizadas, 

introduzindo uma interpretação sua, fruto do trabalho de leitura reflexiva de um texto, é um leitor 

que se apropriou da literatura. Trata-se de um indivíduo que, de posse da linguagem literária, 

consegue utilizá-la em seu favor, com o fito de elaborar suas próprias concepções acerca das 

leituras que realizou. Essa atividade complexa e, ao mesmo tempo, fundamental para se 

conceber uma atividade crítica do ato de ler encontra identificação com o que pretende o 

processo do letramento literário.  

Ao considerar o letramento literário parte do letramento como um todo, Paulino (2001), 

em outra pesquisa, entende que este representa a inserção do sujeito no universo da escrita por 

meio de práticas de recepção/produção de textos literários. Sob essa lógica, a autora considera 

que um indivíduo literariamente letrado “seria aquele que cultivasse e assumisse como parte de 

sua vida a leitura desses textos, preservando seu caráter estético, aceitando o pacto proposto e 

resgatando objetivos culturais em sentido mais amplo, e não objetivos funcionais ou imediatos 

para seu ato de ler” (Paulino, 2001, pp. 117-118). Assim, a apropriação do texto literário, 
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condição sine qua non para o letramento literário, deve ser uma constante no percurso de leitura 

de cada indivíduo, para que este possa agir como um leitor crítico e capaz de relacionar a obra 

com os contextos associados (de produção da obra, do leitor, do autor...), e que, além disso, 

faça do ato de ler uma prática constante em sua vida, porém priorizando a qualidade da leitura 

em detrimento de sua quantidade. 

Há, ainda, um aspecto relevante acerca do letramento literário a ser discutido: a função 

do livro como instrumento essencial de contato entre o universo ficcional da literatura e o leitor, 

através do processo de leitura. Zilberman (2007) afirma que a inserção no mundo da leitura 

depende e ultrapassa a alfabetização e o letramento. Depende da alfabetização no que se refere 

ao domínio das técnicas de leitura e escrita, e do letramento, uma vez que essas práticas estão 

presentes nas experiências de leitura e de escrita do indivíduo. E, embora, este esteja em 

conexão direta com o universo ficcional proporcionado pelos diversos meios de comunicação em 

suas várias manifestações, é a partir da relação com o livro que, segundo a autora, se efetiva o 

letramento literário: 

 
O letramento literário efetiva-se quando acontece o relacionamento entre um objeto material, o 
livro, e aquele universo ficcional, que se expressa por meio de gêneros específicos – a narrativa 
e a poesia, entre outros – a que o ser humano tem acesso graças à audição e à leitura 
(Zilberman, 2007, p. 247). 
 

A partir da ideia de que o letramento literário é parte ou modalidade do letramento, 

considerando sua especificidade – o texto literário –, o livro cumpre uma função fundamental no 

seu desenvolvimento, pois é o espaço onde normalmente o leitor tem proximidade com os 

constructos ficcionais, não obstante eles também aparecerem em outros espaços, como a mídia 

audiovisual, principalmente a TV e o cinema. No contexto escolar, local onde primordialmente se 

revela o letramento literário, conforme dito anteriormente, o principal recurso para se trabalhar a 

literatura é o livro, apesar das novas tecnologias trazerem cada vez mais os recursos 

audiovisuais para dentro da sala de aula. É com os livros que profissionais da educação 

prioritariamente levam aos estudantes os caminhos ficcionais do romance, da poesia, do conto, 

entre outros, por isso não se pode afastar a destacada importância desses objetos na concepção 

e progresso do letramento literário e, consequentemente, na formação de leitores. 

E, do ponto de vista material, o contato com o livro pode proporcionar ao indivíduo, 

dentro ou fora do ambiente escolar, uma série de conhecimentos que vão além do seu conteúdo 

propriamente dito, mas que podem constituir relação importante com o conceito que o leitor faz 

da história que leu, como o projeto gráfico ou a biografia do autor da obra: 
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A interação com o livro é necessária ao letramento literário que envolve o conhecimento das 
características materiais do objeto, aspectos paratextuais que remetem à autoria, à editora, ao 
projeto gráfico que institui o diálogo entre as imagens e o texto verbal, enfim, a uma série de 
aspectos passíveis de serem experimentados somente com o contato direto com o livro (Paiva & 
Rodrigues, 2009, pp. 110-111).  
 

Assim, decorre das considerações de Paiva & Rodrigues (2009) a relevância do objeto 

livro também na sua condição material, de possibilitar ao leitor que enverede pelos caminhos 

além do texto a fim de se familiarizar com ele, proporcionando um aspecto significativo do 

letramento literário e o seu apoderamento da leitura. De fato, a apropriação da leitura literária 

reúne um grande conjunto de elementos, que tem a fruição estética como fator mais 

reconhecido, mas não se pode desprezar a importância do convívio com o livro e com as 

informações que ele traz, desde o conteúdo do texto aos dados paratextuais, elementos que 

podem contribuir para uma maior familiaridade do leitor com a obra literária. 

O letramento literário, como um processo que propicia ao leitor a apropriação da leitura 

literária, promove muito mais que a simples leitura de um texto. Seu desenvolvimento possibilita 

um caminho mais rico de experiências e reflexões, instrumentaliza o leitor a descobrir seus 

próprios rumos no ato de ler, formando gostos, opiniões e preferências, além de fazer da 

experiência da leitura uma prática constante e habitual, porque rica, multiforme e principalmente 

emancipadora. Através desse processo, abrem-se caminhos promissores para a formação de 

leitores, dentro e fora da sala de aula. 

 

1.3.1.3 A formação de leitores: o grande desafio do ensino de literatura no Brasil 

Ao se pensar nos objetivos do ensino de literatura, um deles certamente se destaca: a 

formação de leitores. É importante lembrar que essa formação não deve ser considerada 

responsabilidade exclusiva do ensino de literatura nas escolas, mas há uma expectativa clara em 

torno de que o estudo de textos literários seja capaz de desenvolver nos estudantes o gosto pela 

prática da leitura como nenhuma outra disciplina do currículo. E, ao se referir às orientações 

oficiais para o ensino de literatura no Brasil, Barbosa (2011, p. 154) aponta para o seu objetivo 

principal: “letrar literariamente os alunos, inserindo-os numa categoria de leitores que usufrui de 

uma prática de leitura distinta, não-funcional, determinada pelo gosto, pelo desejo de ler”. Por 

isso, quando não há indícios de que a formação de leitores esteja sendo alcançada de forma 

relevante, como parece ser o caso do Brasil, onde, segundo autores que tratam da leitura e da 

literatura, a escola não vem conseguindo formar um universo significativo de leitores a partir de 
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suas diretrizes curriculares e das suas práticas pedagógicas, faz-se necessário refletir sobre essa 

realidade e pensar novos rumos que possam permitir mudanças circunstanciais nesse contexto. 

E quais os caminhos possíveis para finalmente as práticas escolares, mais precisamente 

o ensino de literatura, conseguirem alcançar esse objetivo? Numa estrutura complexa e 

deficitária como o contexto escolar no Brasil, marcado pelas diferenças normais de um país de 

dimensões continentais, onde culturas, costumes e políticas ampliam imensamente o horizonte 

de sua atuação, um caminho emerge de forma mais prática, gozando do prestígio junto a 

pesquisadores e gestores: o letramento literário. Diante de tantas particularidades socioculturais 

e de sistemas de ensino (que variam a cada estado da federação), tomar um objetivo como 

ponto de partida parece ser a solução mais equilibrada, se há de fato vontade política de mudar 

radicalmente o quadro da formação de leitores no país. E esse objetivo, com vista a organizar os 

procedimentos de formação de leitores, é o letramento literário, como processo através do qual 

a atividade de leitura promovida nas escolas – e por extensão em outros setores da sociedade – 

seja acima de tudo emancipadora, livre, crítica, e que possua a capacidade de despertar nos 

indivíduos o gosto pela leitura além das atividades de cunho escolar (normalmente associadas a 

ritos cansativos e sem sentido para o estudante). 

Para cumprir essa função, o letramento literário, conforme mencionado anteriormente, 

tem a seu favor o fato de ser uma prática que propõe a apropriação da leitura pelo cidadão 

através da fruição estética, ou seja, diferente de atividades mais conservadoras de leitura, a 

grande vantagem dessa prática é construir nos alunos o gosto pela leitura como uma descoberta 

individual, sem a imposição aleatória de leituras e de atividades interpretativas que muitas vezes 

não fazem qualquer sentido para o seu público-alvo. Segundo Barbosa (2011, pp. 153-154), “a 

promoção do letramento literário significa possibilitar que os jovens se apropriem efetivamente 

da condição de leitores capazes de experimentar a fruição que caracteriza o contato com a 

literatura”. Para a autora, a formação desse tipo de leitor é o principal objetivo do ensino de 

literatura na escola.  

Porém, justamente por representar um procedimento tão inovador em relação ao que 

ainda vem sendo praticado na maioria das escolas brasileiras, a adoção do letramento literário 

como recurso para a formação de leitores requer, além de muitas ações, considerações sobre 

suas aplicações, práticas e instrumentos de efetivação, o que certamente não representa um 

percurso simples diante de um panorama tão carente de mudanças, mas ao mesmo tempo tão 

conservador, como tem se mostrado o cenário da educação nacional. 
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A primeira questão que pode ser suscitada é a respeito do espaço de onde deve partir o 

letramento literário. Ao considerá-lo como prática social, Cosson (2014) identifica-o como 

responsabilidade da escola, apesar de alertar para a necessidade de que essa instituição 

escolarize a literatura sem descaracterizá-la, sem transformá-la num espelho de si mesma que 

nega o seu poder humanizador. O ensino de literatura, portanto, não pode perder seu princípio 

de liberdade, que permite ampliar horizontes ao invés de limitá-los, caso contrário poderá se 

esvaziar de sentido e não ser capaz de promover a formação de leitores. Paulino (2001, p. 121) 

menciona a “escolarização destruidora da leitura literária”, ao se referir a grandes escritores que 

declararam suas preferências por obras lidas fora do ambiente escolar, livres de inúmeros (e 

cansativos) processos avaliativos escolares. Uma escolarização apropriada do texto literário está 

relacionada com a possibilidade de oportunizar ao estudante a percepção de sua literariedade e 

dos mecanismos que são utilizados para representar o trabalho estético construído a partir da 

linguagem. 

Não pode, portanto, a escola, dentro do contexto da promoção do ato de ler, enveredar 

por caminhos conservadores, constituídos por práticas mais corriqueiras de ensino, desprezando 

a difusão de leituras mais significativas, tanto para o estudante quanto para a conjuntura social 

da qual faz parte. Essa atuação equivocada no processo de promoção da leitura é discutida por 

Pontes & Barros (2007), ao afirmarem que a escola tem compreendido essa tarefa de maneira 

estática, sem conferir sentido ao ato de ler. Para as autoras, 

 
Dessa forma, a leitura não parece ser fonte de prazer ou proporcionar significado para o 
educando, apenas reproduzindo o autoritarismo vigente na relação professor/aluno, bem como a 
relação de dominação existente na sociedade, de uma minoria detentora do poder que consegue 
impor os seus valores a uma maioria que não parece ter os seus valores reconhecidos (pp. 69-
70). 
 

A leitura a ser estimulada pela escola, seja pelo ensino de literatura seja  por qualquer 

outra disciplina do currículo, deve se basear na liberdade de escolha e, através de práticas 

dialógicas, se inserir no universo cultural do estudante, despertando nele o prazer e o sentido 

que tanto se espera do ato de ler. Nesse sentido, Lajolo (2002) aponta para o fato de que aos 

professores tem sido atribuída a iniciação de jovens na leitura apenas de forma incidental, 

suscitando como justificativa para isso a ideia de que, em nossa tradição cultural, a leitura como 

exercício da coletividade exista de forma muito esparsa. Assim, a atuação docente em relação à 

leitura termina por se concentrar numa atividade muito mais pragmática, que se refere ao ato de 

servir como um “intermediário” da leitura, sendo responsável por divulgar livros, decifrar 
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significados, intermediar e patrocinar o consumo de livros impressos. A autora defende 

mudanças qualitativas em projetos e práticas de leituras que se apresentam em diferentes 

circuitos da cultura nacional, a começar pela ruptura daquilo que intitula de “cadeia de 

alienações” na qual se insere a prática escolar de leitura no país. 

Não obstante ser a escola o espaço mais adequado para a promoção do letramento 

literário e consequentemente para a formação de leitores, é possível identificar, no Brasil, a 

existência considerável de práticas escolares que, por seu formato, estão afastadas desse tipo de 

promoção. Para esse panorama, concorrem várias razões de ordem prática, que vão, de entre 

outros aspectos, desde a formação profissional inadequada ou insuficiente dos professores ao 

contexto competitivo criado nas escolas em virtude da realização dos vestibulares e do ENEM, o 

que também ocasiona um ensino conteudista e preocupado quase exclusivamente em atender 

às exigências dos conteúdos programáticos desses exames. Barbosa (2011, p. 154) apresenta 

três cenários dessas práticas, consideradas “apressadas e superficiais, inseridas num cenário 

pragmático e de alta competitividade”: a substituição da leitura de literatura por estudos sobre a 

literatura; a ocorrência de mediações que inibem as leituras dos alunos e a realização de 

simulações de leitura do texto literário. 

Quando se refere aos estudos sobre literatura, Barbosa (2011) afirma que eles 

terminam se sobrepondo ao trabalho efetivo de leitura literária em sala de aula. Esses estudos, 

cujo direcionamento está voltado para investigar a estética literária como categoria em torno da 

qual se organizam os programas da disciplina literatura, retiram do estudante o protagonismo da 

leitura literária, enfatizando aspectos de ordem pragmática, como características de 

determinadas estéticas literárias, autores e obras. Dessa forma, a escola não motiva o ato de ler, 

ao associá-lo a atividades mnemônicas e sem relação com o universo literário da fruição e 

reflexão sobre os textos lidos. Barbosa (2011) ainda discute a questão do uso de cânones 

literários em séries iniciais do ensino médio, quando os estudantes ainda não estão envolvidos 

com a leitura literária, desprezando leituras de autores cujas obras, seja por temática seja por 

linguagem, possam despertar mais interesse nesse público. 

A questão das mediações equivocadas de leitura, inibidoras do desenvolvimento nos 

estudantes do gosto pelo ato de ler, é associada por Barbosa (2011) a atividades de leitura 

propostas pela escola que dificultam o processo interpretativo dos textos e desvalorizam a 

concepção trazida pelos alunos sobre os textos, a partir de seus conhecimentos e experiências. 

Podem ser consideradas como “equivocadas”, nesse aspecto, as mediações que se baseiam em 
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leituras “autorizadas”, condicionadas pelo ponto de vista do professor em detrimento das 

opiniões e considerações dos discentes; as atividades que se concentram em identificar recursos 

da linguagem sem propor relação entre forma e conteúdo textuais; a prática ainda comum do 

resumo de textos, em que se abre mão da leitura efetiva por um trabalho específico com alguns 

aspectos textuais, deixando de lado o seu conteúdo pleno, suas especificidades e reflexões em 

benefício de uma leitura mais rápida, direcionada a objetivos específicos, o que traz grandes 

prejuízos à descoberta da literatura pelo estudante. 

As simulações de leitura do texto literário estão relacionadas diretamente, conforme 

defende Barbosa (2011), ao trabalho com atividades intertextuais. Trata-se de práticas que 

propõem que o texto literário dialogue com outros mais fáceis ou de gêneros mais distintos 

(científicos, informativos, publicitários...), causando o risco de fazer do texto literário um “tema” 

sobre o qual se discuta, sem aprofundar a sua leitura e a possibilidade de fruição e 

interpretação, priorizando um debate temático que desprezará as possibilidades de apropriação 

da linguagem literária, aspecto tão caro ao letramento literário e, por conseguinte, à formação de 

leitores.  

Para transformar esse contexto nada auspicioso é preciso repensar e refazer os rumos 

do ensino de literatura no Brasil, tomando como ponto de partida a importância da leitura dos 

textos literários, com base nos procedimentos do letramento literário. Cosson (2014, p. 47) 

defende que “o ensino da literatura deve ter como centro a experiência do literário. Nessa 

perspectiva é tão importante a leitura do texto literário quanto as respostas que construímos para 

ela. As práticas de sala de aula precisam contemplar o letramento literário e não apenas a mera 

leitura das obras”. Os estudantes precisam de ter consciência crítica sobre as leituras que 

realizam, e cabe ao professor o papel de orientá-los para que sejam capazes de ir além da 

análise superficial desses textos.  

Cosson (2014) reconhece ainda a construção de uma comunidade de leitores como 

princípio do letramento literário. Essa comunidade, um universo dentro do qual o leitor poderá 

constituir suas próprias concepções e reflexões acerca das leituras e consequentemente da sua 

realidade circundante, segundo o autor, tem como requisito que o ensino de literatura promova 

um movimento contínuo de leitura, mobilizando saberes em diferentes esferas, ampliando 

leituras e concepções, para dilatar e consolidar o repertório cultural do estudante. Essa 

mobilização deve ser acompanhada pelas práticas de sala de aula e pela seleção de obras a 

serem lidas. 
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Há caminhos que podem transformar o cenário do ensino de literatura no Brasil, e 

aquele que se apresenta como o mais viável é o letramento literário, cujas práticas podem, de 

fato, “ensinar a ler” literatura, para além do sentido de decodificação, memorização e utilização 

em atividades pragmáticas de leitura. Nessa mesma direção, Barbosa (2011, pp. 161-162) 

ressalta que 

 
as práticas de letramento literário que defendemos presumem que é possível ensinar a ler e a 
gostar de ler literatura. Parece-nos mesmo que o gostar de ler está condicionado, em muitos 
casos, ao ’aprender‘ a ler literatura. Nesse sentido, um desafio colocado às práticas de 
letramento literário seria formar leitores competentes do texto literário sem ferir a experiência de 
autonomia e fruição que singularizam a leitura de literatura. 
 

Assim, uma nova configuração de práticas escolares pode, com base no processo do 

letramento literário, respeitando as experiências de autonomia e fruição dos estudantes, 

redimensionar o ensino de literatura e o horizonte da formação de leitores no país. E justamente 

nesse ponto está a necessidade de novas ideias e novas ações, que mesmo requerendo maior 

dedicação e trabalho, precisam ser levadas a termo por todos os envolvidos no processo 

educacional, a fim de que essas iniciativas sejam acolhidas e realizadas. Atitudes simples, como 

conceder ao estudante em sala de aula o direito à expressão sobre como interpretou o texto, se 

gostou ou não e porquê da obra sugerida, podem mudar significativamente a visão que discentes 

e até mesmo a sociedade tem do ensino de literatura, afastando a ideia de que se trata de algo 

abstrato, impositivo e sem utilidade num mundo cada vez mais competitivo e exigente.  

“Ensinar a ler” a literatura através do letramento literário, implantando uma cultura de 

leitura em constante mobilização vai muito além do ato de alfabetizar, no seu sentido estrito de 

ensinar a decodificar a língua e saber utilizar seus mecanismos de expressão escrita, ou de 

trabalhar conceitos históricos e características de escolas literárias: significa conduzir o 

estudante ao caminho imensurável do universo literário, onde poderá usar a ficção para 

entender a realidade, onde será capaz de recorrer à sua concepção de mundo para entender a 

concepção de uma obra. Representa, portanto, uma jornada repleta de possibilidades e 

descobertas, um rumo diverso e instável, mas acima de tudo rico, divertido e emancipador. 

 

1.3.2 O ensino de literatura e a motivação para a leitura 

O ensino de literatura pode ser um importante caminho para a formação de leitores, 

desde que sejam observadas práticas mais dinâmicas e democráticas, em que a literatura 

represente para os estudantes não só um componente curricular trabalhado na escola, mas um 
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mecanismo de fruição e reflexão. Para que isso ocorra, o desenvolvimento do letramento literário 

deve ser oportunizado, a fim de que suas estratégias propiciem novas diretrizes para o ensino e 

principalmente para desenvolver o gosto pela leitura. E, no que se refere a esse contexto, a 

motivação assume relevância para estimular no ambiente escolar a formação de leitores, não 

apenas de literatura, mas a partir e para além dela. 

 

1.3.2.1 Considerações sobre a motivação em sala de aula  

Motivar os alunos em sala de aula é um constante desafio para os professores em 

qualquer nível de ensino. Ao desenvolverem suas atividades cotidianas de ensino, suas ações 

influenciam a motivação e a aprendizagem dos estudantes. E, se o professor quer motivar seus 

alunos, segundo Tapia (2015), precisa saber de que maneira seus padrões de atuação podem 

contribuir para proporcionar que os alunos se interessem e se esforcem por aprender, e, mais 

especificamente, que formas de atuação podem auxiliar efetivamente os alunos. Assim, a 

preocupação em motivar deve ser sempre considerada pelos professores e por toda a 

comunidade, uma vez que estudantes motivados estão obviamente mais propensos a interagir 

de forma mais ativa e qualificada no cotidiano de sala de aula, o que certamente proporciona 

maior eficiência no processo educacional: 

 
Um estudante motivado mostra-se ativamente envolvido no processo de aprendizagem, 
engajando-se e persistindo em tarefas desafiadoras, despendendo esforços, usando estratégias 
adequadas, buscando desenvolver novas habilidades de compreensão e de domínio. Apresenta 
entusiasmo na execução das tarefas e orgulho acerca dos resultados de seus desempenhos, 
podendo superar previsões baseadas em suas habilidades ou conhecimentos prévios 
(Guimarães & Boruchovitch, 2004, p. 143). 
 

A motivação, conforme enunciado por Fita (2015, p. 77), é “um conjunto de variáveis 

que ativam a conduta e a orientam em determinado sentido para poder alcançar um objetivo”. 

Para esse autor, o estudo da motivação consiste na análise dos fatores que induzem as pessoas 

a realizar determinadas ações visando seus objetivos. Rosário (2005), por sua vez, reconhece 

sua importância para a qualidade da aprendizagem e para o nível de rendimento apresentados 

pelos estudantes durante o processo educacional, uma vez que dirige o seu comportamento, 

mobilizando seus recursos e atitudes para atingir determinadas finalidades no âmbito dos 

procedimentos escolares. No mesmo caminho, Neves & Boruchovitch (2004, p. 79) entendem 

que a motivação é capaz de influenciar na maneira como o indivíduo utiliza suas capacidades e 
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afeta “sua percepção, atenção, memória, pensamentos, comportamento social, emocional, 

aprendizagem e desempenho”. 

De entre as teorias que se propõem a estudar e explicar a motivação, têm tido maior 

destaque as abordagens cognitivas, que, segundo Rosário (2005), estudam os processos 

cognitivos e as variáveis que determinam o comportamento motivado de um indivíduo, estando 

relacionadas à concepção de que os processos cognitivos fazem a mediação entre o estímulo e a 

resposta. No campo dessas abordagens, duas modalidades de motivação são mais referidas: 

motivação extrínseca (relacionada com a obtenção de recompensas externas) e motivação 

intrínseca (concernente ao interesse do indivíduo pela própria atividade desenvolvida). De acordo 

com Ribeiro (2011), essas espécies de motivação estão associadas, respectivamente, aos 

interesses próprios do sujeito e às influências externas recebidas por ele: 

 
Na motivação extrínseca, o controlo da conduta é decisivamente influenciado pelo meio exterior, 
não sendo os factores motivacionais inerentes nem ao sujeito nem à tarefa, mas simplesmente o 
resultado da interacção entre ambos. Na motivação intrínseca, ao contrário, o controlo da 
conduta depende sobretudo do sujeito em si, dos seus próprios interesses e disposições 
(Ribeiro, 2011, p. 2). 
 

Portanto, em se considerando o ambiente escolar e suas peculiaridades, a motivação 

extrínseca está ligada às atividades escolares e à necessidade de obtenção de sucesso na sua 

realização como resposta a pressões ou recompensas externas. Conforme Knüppe (2006), essa 

espécie de motivação vem de fora e tem ligação com a matéria, inclusive com a remuneração 

como recompensa, estando relacionada às rotinas que são aprendidas pelo indivíduo ao longo 

da sua vida. 

Por outro lado, a motivação intrínseca se projeta para a satisfação pessoal do estudante 

e do desenvolvimento de suas competências e habilidades. Pode ser considerada um sistema 

motivacional independente dos demais, segundo Knüppe (2006), e admite um tipo concreto de 

adiantamento de objetivos e um conjunto de crenças e atitudes. Para Neves & Boruchovitch 

(2004), é uma orientação motivacional que se caracteriza pela ideia de autonomia do estudante 

e a autorregulação de sua aprendizagem. Ribeiro (2011) defende que a postura relacionada com 

a motivação intrínseca, a partir do que chama metas de aprendizagem, deve ser incentivada 

pelos docentes, uma vez que, ao se dedicar para obter maior domínio de conteúdos, 

independentemente da expectativa em relação ao sucesso obtido na realização de tarefas, o 

estudante irá investir maior energia em algumas atividades mentais e envolver-se mais 

facilmente com a própria aprendizagem.  
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Ademais, no que se refere aos processos motivacionais, a postura do professor na 

condução de suas aulas também influencia diretamente as práticas dos seus alunos.  Portanto, 

observa-se que “o estilo motivacional do professor é importante fonte de influência para a 

orientação motivacional dos estudantes, refletindo no seu desempenho escolar” (Guimarães & 

Boruchovitch, 2004, p. 148). Há que ter muito cuidado diante dessa situação, uma vez que, 

muitas vezes, a disposição do aluno para aprender está diretamente relacionada com as 

decisões e atitudes tomadas pelo profissional docente no curso das aulas. Sobre esse aspecto, 

Almeida (1996) aponta para o fato de que alguns sentimentos de fracasso e até mesmo de 

medo podem ser induzidos, mesmo que não intencionalmente, por ações dos docentes em sala 

de aula. 

Mas é preciso vislumbrar um aspecto importante em relação à atuação docente: no 

contexto educacional brasileiro, apesar de algumas melhorias na carreira, principalmente no 

tocante à política salarial, há uma série de problemas que ainda comprometem um 

desenvolvimento mais efetivo do processo educativo e, assim, a própria atuação do professor, 

como a estrutura precária das escolas, um número considerável de salas de aulas superlotadas, 

a violência e a indisciplina de alguns estudantes, entre outros. Esse quadro, por conseguinte, 

afeta a sua própria motivação em desenvolver o seu trabalho, o que também se reflete nas 

práticas motivacionais realizadas em sala de aula: se o professor não se sente motivado, o que 

pode oferecer como motivação aos seus alunos? Nesse contexto, torna-se muito difícil para o 

profissional estimular nos discentes o entusiasmo e o interesse pelas atividades escolares. 

Consoante apontam Neves & Boruchovitch (2004, p. 79), “tendo em vista que a 

motivação do aluno é um dos principais determinantes do êxito e da qualidade da aprendizagem, 

investigar a motivação dos alunos [...] constitui-se num tema importante para a prática 

educacional”. Portanto, pensar a motivação em sala de aula não deve ser compromisso apenas 

do professor, mas de todos aqueles que estão envolvidos com o contexto escolar: governos, 

gestores, famílias, alunos, por se configurar um assunto relevante para o aprimoramento das 

práticas educativas.  

 

1.3.2.2 O ensino de literatura como recurso motivador do gosto pela leitura 

Durante muito tempo, aprender a leitura e a escrita foi o principal objetivo do ensino 

escolar. No mundo contemporâneo, existe a percepção de que essa não pode mais ser a única 

perspectiva. Em relação à leitura, mais especificamente, cabe à escola formar um leitor crítico, 
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capaz de estabelecer relações e inferências a partir da atividade leitora em conexão com a 

realidade circundante. Um dos caminhos para que se alcance essa meta é assumir que o 

estudante desenvolve sua própria leitura dos textos e do mundo e respeitar esses pontos de 

vista. É inerente à atividade leitora que propicie diversas possibilidades interpretativas a partir do 

que foi lido, levando em consideração as referências pessoais de cada indivíduo.  

A integração dos educandos no universo da leitura por meio da escola está relacionada 

diretamente com as estratégias de atuação docente, mas não somente com isso. É plausível 

considerar ainda a relevância dos instrumentos de trabalho (livros e demais materiais didáticos) 

e de outros recursos auxiliares do processo de ensino-aprendizagem no ambiente escolar 

(biblioteca, recursos multimídia, entre outros). Esse conjunto amplo de fatores, quando inserido 

de forma articulada nas práticas educativas, influencia de maneira determinante nos resultados 

alcançados em relação à aprendizagem como um todo, e especificamente em referência à 

formação do gosto pela leitura. Recursos diversificados, associados a iniciativas docentes 

comprometidas com uma educação inovadora, podem representar o desenvolvimento de 

motivação nos alunos para aprender e descobrir cada vez mais. 

A participação do professor é fundamental para que a literatura se transforme num 

elemento motivador do gosto pela leitura. Para isso, além da realização de atividades 

democráticas e diferenciadas de leitura e análise de textos literários, o docente motiva seus 

alunos também pelo seu exemplo de leitor. Um profissional que lê, que fala sobre livros, indica e 

discute títulos e demonstra entusiasmo em suas leituras estimula os seus discentes a seguir os 

mesmos caminhos pela lógica do exemplo.  

Outrossim, práticas cotidianas e viáveis, como ler textos coletivamente, proporcionar 

releituras de histórias, promover encontros e conversas com escritores, feiras de livros etc., 

ajudam a criar a ideia da “comunidade de leitores”, um espaço em que a leitura e os livros são 

assuntos disseminados e valorizados, comuns a todos os membros dessa comunidade. Nesse 

sentido, conforme Dionísio (2006, p. 53), “A inserção dos sujeitos numa comunidade de leitores 

passa, entre outras coisas, pela criação de contextos onde a leitura desempenhe funções sociais 

diversas e valorizadas pelos sujeitos que nela se envolvem”. Assim, estando inseridos num 

contexto onde a leitura é o centro das ações, os educandos tendem a se motivar 

progressivamente para essa atividade. 

Ainda em relação ao professor, Sousa (1998) propõe que o docente ocupe a condição 

de “respondente/informante”, considerando a abordagem escolar do texto centrada na resposta 
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do leitor, tendo como princípio a “consideração do envolvimento produtivo do leitor como 

condição necessária para a construção dos sentidos textuais e, em consequência, para o prazer 

na leitura” (Sousa, 1998, p. 66). Essa condição, ainda conforme a mesma autora, não quer 

dizer que o professor precise de exercer uma postura passiva, ou seja, aceitar todas as 

perspectivas desenvolvidas pelo discente. Cabe ao educador a função de estimular a 

interpretação a partir das respostas dos alunos, orientando-lhes quanto às análises plausíveis e, 

acima de tudo, ouvindo suas estratégias interpretativas, empenhando-se para entendê-las e 

desafiá-las. Agindo dessa forma, o docente poderá fazer com que o aluno adquira mais 

motivação para o ato de ler. 

Para ser um recurso motivador para a leitura, o ensino de literatura na escola também 

precisa reconhecer as experiências literárias dos estudantes e o seu contexto sociocultural, 

propondo reflexões sobre as práticas de leitura e produção cultural. As múltiplas possibilidades 

de leitura dos estudantes diante dos mais diversos textos devem ser consideradas, a fim de 

estimular o gosto pelo ato de ler a partir de textos literários estudados em sala de aula. Assim, é 

necessário que o ensino de literatura seja um incentivador da leitura, sem impor textos e suas 

interpretações, que muitas vezes desconsideram as referências culturais dos estudantes ou a 

sua opinião sobre o que leram e que experienciaram. 

Neste contexto, é muito importante que a escola viabilize e desenvolva a proposta do 

letramento literário como método para a promoção do gosto pela leitura e, consequentemente, 

para a formação de leitores. Essa proposta, por sua natureza, oferece ao estudante a 

possibilidade de ter autonomia nas suas escolhas, análises e associações em relação às leituras 

que realiza. Trata-se de um processo que possibilita ao indivíduo ser dotado de uma habilidade 

que requer constante atualização sobre o universo literário, através do qual ele pode atribuir 

sentido ao mundo por meio de palavras, transpondo limites de tempo e espaço (Cosson & 

Souza, 2011). Por ser um procedimento que oferece aos estudantes um caminho autônomo e 

crítico acerca das múltiplas leituras, pode motivá-los de maneira mais legítima a descobrirem 

suas próprias concepções sobre textos e, por extensão, sobre a realidade.  

O letramento literário, em sua proposta emancipatória, está relacionado com o princípio 

da motivação intrínseca, pois se conecta ao fato de que mobiliza os interesses pessoais dos 

estudantes, suas expectativas, gostos e opiniões, estando menos susceptível às influências 

externas associadas, por exemplo, aos resultados de atividades escolares específicas. Através 

dessa modalidade de letramento, é possível incutir nos estudantes uma motivação constante 
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para a leitura, utilizando atividades com textos literários como ponto de partida para as suas 

múltiplas possibilidades, com orientações dos docentes, mas sem cerceamentos quanto aos 

caminhos associativos que podem ser desenvolvidos pelos estudantes entre os textos e as suas 

referências socioculturais. Isso porque, para Cosson & Souza (2011), o principal objetivo do 

letramento literário na escola é formar leitores capazes de alcançar inserção social e de 

manipular seus instrumentos sociais e, a partir deles, constituir um sentido para si e para o 

mundo em que vivem. A formação do leitor crítico, consciente e, acima de tudo, letrado 

literariamente, representa o resultado de condutas motivadas do ato de ler e refletir, não só 

sobre o texto literário, mas sobre a própria condição de estar no mundo.  

 

1.3.3 O papel das bibliotecas escolares na formação de leitores  

As bibliotecas são lugares únicos. Guardam em suas galerias pequenos universos a 

serem desvelados pelos trâmites complexos da leitura. Sua aura de múltiplos horizontes de 

conhecimento as transforma em lugares de contemplação, reclusão, emancipação.  O fato é que 

transcendem seu caráter estrutural de um aglomerado de livros, e podem se configurar como 

paraísos para aqueles que se encantam com as histórias e ideias que nelas podem circular. 

Assim era para Jorge Luis Borges, escritor argentino, que no célebre “Poema de Los Dones” 

declarou: “yo, que me figuraba el Paraíso/ bajo la especie de una biblioteca” (Borges, 1974, p. 

809).  

Ao configurarem-se como um tipo de biblioteca, as bibliotecas escolares, por estarem 

sediadas na escola, possuem uma especificidade, segundo Silva (2002): não deixam de ser 

bibliotecas, mas também não deixam de ser uma parte da escola. Assim, ainda segundo o autor, 

são, ao mesmo tempo, “biblioteca” e “escola”, características combinadas que conferem às 

bibliotecas escolares uma maneira especial de ser. Diante dessa constituição especial, serão a 

seguir examinadas as conjecturas teóricas a seu respeito, as suas possíveis contribuições para a 

formação de leitores e o panorama legal brasileiro quanto a sua existência e funções no contexto 

escolar.   

  

1.3.3.1 Alguns apontamentos teóricos sobre as bibliotecas escolares  

As bibliotecas escolares (BE), diretamente associadas à natureza da atividade leitora, 

precisam se inserir no contexto escolar – lugar que naturalmente devem ocupar – como espaços 

multiplicadores e incentivadores do gosto pela leitura, contribuindo para o trabalho de formação 
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de leitores, ultrapassando os limites da sala de aula e expandindo as possibilidades de contextos 

de leitura dos estudantes e professores. Dessa forma, poderão efetivamente se constituir como 

elementos eficazes no processo de letramento literário e consequentemente na formação de 

leitores pela escola. 

 Por sua natureza, as bibliotecas escolares necessitam fazer parte do processo 

educacional como um todo, ainda mais no que se refere à formação de leitores. Para Sousa et 

al. (2000), esses espaços reúnem condições que facilitam o alcance de objetivos de um projeto 

educacional que priorize e operacionalize os princípios de transversalidade os quais devem 

sustentar o currículo, uma vez que estão livres da rigidez de programas disciplinares e dos 

princípios avaliativos que os regulam, também por possuírem características topológicas 

distintas de uma sala de aula e por representarem espaços mais democráticos, pois abertos a 

todas as culturas e a formas de interação social mais horizontais.  

Um espaço privilegiado da escola, assim a biblioteca é considerada por Pereira (2009), 

pois proporciona o encontro do leitor com variadas formas de conhecimento. Nesse local 

também é possível instaurar o diálogo entre indivíduos que compartilham, além de informações, 

ideias e concepções sobre os livros e sobre a vida. Por isso, segundo a autora, precisa ser um 

ambiente agradável e que ofereça as condições necessárias para que haja maiores 

oportunidades de leitura, o que amplia as possibilidades de formação de leitores autônomos. 

Assim, as bibliotecas reúnem conhecimentos de várias áreas, representando espaços 

plurais que, além de valorizarem o acesso à leitura, possibilitam um contato mais amplo entre 

indivíduos de diferentes culturas e concepções de mundo. Para Bezerra (2008), nas escolas, 

esses locais são diferentes dos outros espaços educativos, por promover interações entre 

estudantes, professores e bibliotecários, com base num variado cabedal de informações, 

atuando como um laboratório de autoaprendizagem. E, além da formação escolar, Barroco 

(2004, p. 52), destaca a sua importância como locais em que as pessoas podem ter momentos 

de distração no contexto escolar: “Para além de visarem e permitirem a formação dos alunos 

nos mais variados domínios, as bibliotecas escolares prestam ainda um enorme contributo, 

enquanto espaços de lazer, onde os alunos leem por prazer, tornando-se leitores para toda a 

vida”. 

Mas em que medida as bibliotecas escolares têm sido contempladas pelo projeto 

educacional das escolas? É importante mencionar que não basta a existência desses espaços, é 

fundamental que sejam criadas – e executadas – estratégias para sua inserção nas atividades 
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pedagógicas, a fim de que possam funcionar como instrumentos para a diversificação do ensino 

e representem práticas alternativas ao ensino tradicional realizado em sala de aula. Justamente 

por proporcionarem a familiaridade com novas estruturas de conhecimento e implicarem o 

acesso a diferentes estratégias de aprendizagem, permitindo o desenvolvimento de capacidades 

intelectuais e de aprendizagens básicas, é que Sousa et al. (2000) entendem que essas 

bibliotecas deixam de ter papel subsidiário e passam a se assumir como parte vital do projeto 

educativo da escola, funcionando como seu órgão estruturador e aglutinador. Porém, para que 

realmente façam parte do processo educativo, Santos (2009) define a necessidade de 

reconhecimento e entendimento das bibliotecas escolares pela comunidade escolar, a partir da 

sua participação nos momentos coletivos de planejamento e de estudo. Para a autora, talvez 

pelo fato de que não fiquem claras as suas potencialidades e a sua função no contexto 

educacional, as bibliotecas sejam subutilizadas ou usadas de forma incorreta. 

Silva (2002) defende que as bibliotecas escolares, por estarem mais acessíveis aos 

estudantes que os demais tipos de biblioteca, deverão responder às seguintes ações: satisfazer 

as exigências do sistema educativo; ajudar na construção do sucesso educativo; ajudar na 

preparação para a vida; auxiliar a instituição da pluralidade na escola; ensinar a ler; enraizar o 

gosto pela leitura; apoiar o trabalho de projeto; propiciar o acesso a outras bibliotecas; criar um 

espaço específico de aprendizagem; estimular os mais dotados e os mais carentes; servir de 

apoio às atividades letivas; individualizar o atendimento aos estudantes; ir ao encontro dos 

alunos. Diante de tantas possibilidades de intervenção no processo ensino-aprendizagem, 

ratifica-se a importância das bibliotecas escolares como elementos partícipes das diretrizes 

educacionais de cada instituição, uma vez que seu contributo transcende de forma significativa a 

mera função de espaço disponibilizador de livros para leitura e para a pesquisa dos estudantes. 

A participação das bibliotecas no contexto escolar também é valorizada por Maroto 

(2012, p. 75), que as vê como a primeira oportunidade de estudantes de acesso ao patrimônio 

científico e cultural, pois se configuram como “centro dinamizador da leitura e difusor do 

conhecimento produzido pela coletividade”. Ao destacarem que a modificação dos paradigmas 

de ensino contribuíram para um maior reconhecimento das bibliotecas escolares como espaços 

inovadores de aprendizagem, Balça & Fonseca (2012) entendem ser fundamental que esses 

espaços se constituam como centros disseminadores de informação e produtores de cultura e 

também de formação. São, também, locais em que estudantes e professores têm acesso a 

informações diversificadas, ultrapassando o que foi determinado pelo currículo e pelo livro 
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didático (Santos, 2012). As bibliotecas, dada a sua importância dentro do contexto escolar, 

precisam ser inseridas no processo educacional, para o qual, se utilizadas de forma organizada 

e articulada, poderão contribuir de forma significativa. 

Por sua vez, o Manifesto IFLA/UNESCO para a Biblioteca Escolar, elaborado pela IFLA 

(International Federation of Library Associations) e aprovado pela UNESCO (Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) em 1999, aponta para o fato de que a 

biblioteca escolar prepara os estudantes para a aprendizagem ao longo da vida, além de 

desenvolver a imaginação e de os instruir para viverem como cidadãos responsáveis. O mesmo 

documento destaca ainda os serviços prestados por essa repartição, reconhecendo que através 

dela os membros da comunidade escolar têm a oportunidade de se tornarem pensadores 

críticos e usuários efetivos da informação, em todas as suas possibilidades. 

No entanto, para desenvolver as funções enunciadas, valiosas para o desenvolvimento 

do processo educacional, as bibliotecas escolares carecem de recursos essenciais que as 

instrumentalizarão para oferecer à comunidade da escola os serviços básicos relacionados com 

a leitura e o desenvolvimento de ações e propostas de cunho pedagógico. Nessa direção, Maroto 

(2012) declara que, para atender às exigências da sociedade contemporânea, as BE devem 

possuir boas infraestruturas bibliográfica e audiovisual, espaços em conformidade com as 

atividades a serem desenvolvidas, profissionais habilitados e qualificados, e, afora essas 

condições, precisam ser capazes de oferecer propostas renovadoras para desenvolver a leitura e 

a pesquisa.  

No que se refere às infraestruturas, não é possível conceber a existência (e eficiência) de 

uma biblioteca sem que haja uma mínima condição organizacional (disposição e organização de 

livros) e um acervo que atenda às necessidades dos seus usuários. Como espaço de leitura e de 

pesquisa, precisa ser sedutora para os seus frequentadores, pois a falta de organização ou uma 

demarcação confusa de setores ou de categorias de livros pode afastar o interesse dos leitores. 

Por sua vez, é necessário também dispor de acervo variado e em grande número, a fim de 

contemplar os mais variados gostos dos seus frequentadores. No entanto, os estudos de Silva 

(2002) e Maroto (2012) indicam realidades bem diferentes nas BE de Portugal e Brasil, 

respectivamente. Espaços inadequados, acervo insuficiente, falta de organização são alguns dos 

problemas relatados pelos autores em bibliotecas dos dois países. 

O que também se espera, de forma geral, de uma biblioteca, escolar ou não, é que seja 

dirigida (ou organizada) por um (bom) bibliotecário. Pela natureza da sua formação, é o 
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profissional que conhece as formas de gerir o espaço e o acervo de acordo com o seu público, 

além de possuir conhecimentos técnicos indispensáveis à concepção de uma biblioteca: 

catalogação, organização e disposição de livros, normas sobre o funcionamento do setor e 

determinações acerca de empréstimos, consultas e outras modalidades de acesso. Sobre esse 

profissional, IFLA & UNESCO (1999) entendem que é o indivíduo dotado de qualificação 

profissional, responsável pelo planejamento e gestão da biblioteca escolar, o qual deve ter 

treinamento contínuo e desenvolvimento profissional, a fim de acompanhar as constantes 

mudanças referentes ao manuseio de novas ferramentas de informação. Para Paulino (2004b), 

é essencial o investimento em profissionais especializados (e também em infraestruturas) para 

que os livros não permaneçam empilhados nas escolas e distantes do seu público. 

As BE precisam ainda, em conjunto com o projeto educacional das escolas, de 

desenvolver estratégias e práticas que potencializem o estímulo à leitura e a formação de 

leitores. Assim, professores, gestores escolares e profissionais ligados à biblioteca devem atuar 

juntos em planejamentos que contemplem a participação coletiva desses três segmentos (e se 

possível da comunidade externa) na busca de caminhos que viabilizem um melhor aprendizado 

e desenvolvimento da leitura e da escrita. Nessa mesma direção, IFLA & UNESCO (1999, p. 2) 

defendem o trabalho em conjunto entre bibliotecários e professores, pois, dessa maneira, 

“influenciam o desempenho dos estudantes para o alcance de maior nível de literacia na leitura 

e escrita, aprendizagem, resolução de problemas, uso da informação e das tecnologias de 

comunicação e informação”.  

Essa parceria entre docentes e bibliotecários é retomada por Maroto (2012), ressaltando 

a importância de haver, por parte dos primeiros, a necessidade de conscientizar os seus alunos 

quanto à função e valorização da biblioteca e quanto às possibilidades múltiplas de utilização e 

exploração dos recursos bibliográficos disponíveis nesse espaço. O acervo das bibliotecas se 

projeta para fora de seu espaço físico, segundo Balça & Fonseca (2012), e assim se constitui 

como recurso dinâmico que deve ter o seu responsável como intermediário/mediador no 

acesso, seleção e avaliação desses recursos. Ainda segundo as autoras, “O contexto pedagógico 

suscita práticas colaborativas entre os responsáveis pela gestão e desenvolvimento da colecção 

e os professores das diferentes áreas disciplinares que sustentam o ensino e a aprendizagem 

nos recursos” (Balça & Fonseca, 2012, p. 70). A interação, portanto, entre todos os profissionais 

do contexto escolar pode contribuir para que os recursos da BE não estejam limitados ao 

acúmulo, empréstimo e leitura de livros. 
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1.3.3.2 Bibliotecas escolares: possíveis contributos para a formação de leitores  

Dentro do projeto educacional, cabe às escolas, entre tantas outras, a função de formar 

leitores autônomos, a partir do contato democrático com livros, revistas e afins. Nesse aspecto, 

as BE representam um caminho para que essa formação se estabeleça, também, através de 

práticas educativas desenvolvidas nesses espaços em complemento com as atividades escolares 

tradicionais realizadas em sala de aula. Para Barroco (2004, p. 54), são “espaços capazes de 

criarem hábitos de leitura duradouros e promoverem a leitura para divertimento, formando 

leitores e frequentadores de bibliotecas”. Dessa forma, segundo o autor, essas bibliotecas 

desenvolvem nos estudantes a curiosidade intelectual, o espírito crítico e a capacidade de 

selecionar informações, contribuindo para o seu desenvolvimento integral, já que trabalham 

conhecimentos diversos daqueles que tipicamente são discutidos nas aulas ou livros didáticos, 

direcionando-os a buscar outras fontes de informação e estimulando neles a capacidade de 

criticar, interrogar, duvidar.  

E, além da formação de leitores, a convivência com as BE também prepara estudantes 

para uma prática que pode se estender por toda a vida, como frequentadores e usuários de 

biblioteca. É nesse sentido que IFLA & UNESCO (1999) apontam como objetivo da biblioteca 

escolar o desenvolvimento, a manutenção do hábito e do prazer da leitura, da aprendizagem e 

do incentivo ao uso dos recursos da biblioteca por toda a vida. A vocação formadora das 

bibliotecas é inegável e imprescindível às finalidades do ensino praticado nas escolas. Silva 

(2002) atribui às bibliotecas escolares, como sua principal vocação, a formação de leitores e a 

disponibilização de meios de (in)formação para toda a escola, o que, segundo ele, importa reunir 

profissionalismo, empenho e eficácia. Para que a formação de leitores ocorra nas escolas com a 

participação efetiva de suas bibliotecas, é necessário que estejam abertos os canais de diálogo e 

articulação entre os projetos pedagógicos, as práticas educativas e os profissionais da 

comunidade escolar. 

Se esta pesquisa considera o letramento literário um caminho eficiente para a formação 

de leitores na escola, é preciso considerar que o espaço da BE se constitui como terreno fértil 

para a proliferação de ideais e práticas de letramento, a partir da utilização de seu espaço e 

recursos para o desenvolvimento de atividades que estimulem os estudantes a encontrar sentido 

e fruição em livros ou demais plataformas, e assim desenvolvam seus gostos e reflexões sobre 

as leituras que fazem. Paulino (2004b) associa o letramento literário à biblioteca escolar, 
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entendendo não ser possível constituí-lo sem que haja contato direto dos estudantes com os 

livros. Por sua vez, ao considerar o papel fundamental exercido pela escola na promoção de 

ações de letramento, Souza (2013) entende a que a biblioteca escolar se deve constituir como 

um espaço físico de mediação de leituras, mas, para além disso, é muito importante que 

professores e bibliotecários assumam a sua condição de agentes do letramento e mediadores 

ativos. Dessa maneira, será possível contribuir para a formação de leitores mais críticos e 

reflexivos. 

Diante do exposto, torna-se evidente a relevância da BE no contexto educacional e como 

espaço propício para o desenvolvimento de práticas de formação de leitores. Porém essas 

atribuições não devem recair exclusivamente sobre o lugar biblioteca: acima de tudo, é preciso 

haver participação fundamental dos profissionais – bibliotecários, professores, gestores 

escolares – numa tarefa conjunta e contínua de projetar e executar medidas que propiciem o 

acesso à leitura e à formação de leitores através do letramento literário. Para isso, no entanto, é 

fundamental possibilitar a existência de todas as condições materiais (infraestruturas, acervo, 

equipamentos) e humanas (formação, qualificação e valorização de profissionais) para que as 

bibliotecas escolares cumpram os seus objetivos dentro do contexto escolar. 

 

1.3.3.3 Contexto legal e situação das bibliotecas escolares no Brasil  

A realidade das BE no Brasil, nos dias de hoje, é bastante contraditória. Isso porque, se 

por um lado, houve crescimento da quantidade de bibliotecas nas escolas brasileiras em relação 

a anos anteriores, por outro, esses espaços ainda têm sido utilizados de maneira insatisfatória, 

seja por causa de sua deficitária estrutura física, seja pela precária organização e disponibilidade 

dos seus acervos, ou mesmo pelo fato de, na maioria dos casos, os profissionais responsáveis 

por gerir essas bibliotecas não terem formação acadêmica apropriada nem serem submetidos a 

cursos de capacitação e aperfeiçoamento na área. E ainda, por consequência, porque também 

se percebe que não tem havido uma conexão entre as bibliotecas e os projetos pedagógicos das 

escolas, a fim de criar interação entre o ensino praticado nas salas de aula e as práticas 

alternativas de contato direto com os livros e com ambientes destinados exclusivamente à 

leitura. 

Esse contexto é ratificado por Maroto (2012), ao afirmar que as BE, no Brasil, quando 

existem, são geralmente meros “depósitos de livros”, uma vez que estão submetidas a um 

sistema de ensino no qual as únicas fontes de informação são o professor e o livro didático, o 
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que dificulta o desenvolvimento de um trabalho criativo, crítico e consciente, interna ou 

externamente ao espaço escolar. Na mesma direção está o pensamento de Souza (2013), que 

reconhece o tamanho da importância da BE, mas constata que, na realidade, a sua função tem 

sido apenas alocar livros didáticos e outros objetos que não são mais usados na escola, além de 

verificar que geralmente a função de bibliotecário é ocupada por um professor próximo de se 

aposentar, que entende a biblioteca como uma oportunidade de “descansar” da sala de aula. 

O aumento na quantidade de bibliotecas no Brasil e, consequentemente, dos acervos, 

nas últimas décadas, pode ser constatado por diversas pesquisas realizadas ao longo desse 

período. Maroto (2012) faz referência a algumas delas, indicando que, no ano de 1985, de 

acordo com dados obtidos pelo MEC e pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), 

apenas 8% das escolas nacionais (incluindo as da rede privada) possuíam BE. No Censo Escolar 

da Educação Básica7 de 2005, realizado pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira), chegou-se à constatação de que 23% das escolas de educação 

básica no país possuíam biblioteca. Sobre esses índices, a autora destaca que, em vinte anos, 

houve um aumento “insignificante” dos espaços de acesso à leitura e ao conhecimento. Diante 

desse quadro, conclui que “a grande maioria das escolas de educação básica não dispõe de 

espaço adequado para instalação da biblioteca escolar e, quando ela existe, não dispõe dos 

recursos básicos necessários (profissionais habilitados, acervos atualizados e mobiliários)” 

(Maroto, 2012, p. 61). 

De acordo com os resultados do Censo Escolar divulgado pelo INEP e pelo Ministério da 

Educação, referente ao ano de 2013, os números apresentam algumas alterações, se 

comparados com os do ano de 2005. Segundo essa pesquisa mais recente, 35% das escolas 

brasileiras de educação básica estão equipadas com biblioteca. Mesmo registrando aumento nas 

últimas três décadas, é possível identificar que, em quase trinta anos, o avanço da instalação de 

bibliotecas nas escolas brasileiras obedece a um ritmo lento, muito distante de um quadro 

apenas razoável, ao considerar que menos da metade das instituições escolares nacionais 

contam com um espaço tão importante na difusão do estímulo à leitura e do conhecimento de 

forma geral. Somando a essa constatação a realidade precária da maioria das BE já existentes, o 

Brasil coloca-se numa situação muito difícil no que se refere ao desenvolvimento escolar de 

                                                 

7 O Censo Escolar da Educação Básica é uma pesquisa realizada anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP), de caráter obrigatório para os estabelecimentos públicos e privados de educação básica. Trata-se do mais abrangente 
levantamento estatístico sobre a educação básica no país (INEP, 2014). 
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habilidades de leitura, de escrita e de compreensão textual, comprometendo, por conseguinte, a 

promoção do letramento literário e a formação de leitores. Além disso, apresenta-se distante de 

cumprir um dos mais importantes princípios do Manifesto IFLA/UNESCO para a Biblioteca 

Escolar: 

 
Os serviços das bibliotecas escolares devem ser oferecidos igualmente a todos os membros da 
comunidade escolar, a despeito de idade, raça, sexo, religião, nacionalidade, língua e status 
profissional e social. Serviços e materiais específicos devem ser disponibilizados a pessoas não 
aptas ao uso dos materiais comuns da biblioteca (IFLA & UNESCO, 1999, p. 2). 
 

Esse contexto, além de não seguir o que está previsto no referido manifesto, ainda se 

distancia do que está determinado na Lei nº 12.244, de 24/05/2010, que dispõe sobre a 

universalização das bibliotecas nas instituições de ensino brasileiras. Conforme esse dispositivo 

legal, todas as instituições de ensino do país, públicas ou privadas, de qualquer sistema de 

ensino, deverão contar com uma BE até ao ano de 2020 (a Lei, promulgada em 2010, estipula 

um prazo máximo de dez anos para seu cumprimento), sendo obrigatória a existência de acervo 

de pelo menos um título por aluno matriculado (Brasil, 2010).  

Considerando a lenta evolução no número de BE no país nas últimas décadas, parece 

pouco provável que a meta prescrita no texto legislativo seja alcançada no tempo determinado. 

Além disso, a Lei em análise ainda faz menção de que seja respeitada a profissão de 

bibliotecário no processo de universalização dessas bibliotecas. E nesse aspecto particular, cabe 

considerar a crítica realizada por Bezerra (2008) à prática de utilização de professores como 

organizadores das bibliotecas, em lugar de bibliotecários. Para a autora, o professor é licenciado 

para ensinar, assim como o bibliotecário é o profissional habilitado para gerenciar uma 

biblioteca; porém ressalva que não basta a formação acadêmica para atuar nas BE: assim como 

docentes sentem dificuldades em atuar nesse espaço, por desconhecerem aspectos particulares 

de seu funcionamento, bibliotecários demasiadamente técnicos podem ter dificuldades de 

relacionamento com os membros da comunidade escolar. 

Se já é pouco provável que dentro de poucos anos todas as escolas de educação básica 

do país tenham instalada uma biblioteca, menos provável ainda que sejam esses espaços 

administrados por um bibliotecário de formação, levando em consideração a realidade que hoje 

se apresenta. Para justificar tais conclusões, devem observar-se os seguintes dados: em 2013, 

segundo o Conselho Federal de Biblioteconomia, existiam 34.805 bibliotecários registrados 

(CFB, 2013), enquanto, de acordo com o Censo Escolar 2013, o número de escolas de 

educação básica era de 190.706. Assim, mesmo que todas as escolas que possuem bibliotecas 
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(35% do total) já tivessem um bibliotecário, seria necessário formar uma enorme quantidade de 

novos profissionais para alcançar a demanda das outras instituições de ensino.  

É importante ainda registrar que, desde 2010, o Governo Federal implantou o Programa 

Nacional Biblioteca da Escola – PNBE. Tal iniciativa revela atenção à questão das BE, mas a sua 

execução está direcionada à ampliação dos acervos: são distribuídos às instituições públicas de 

educação básica de todo o país, cadastradas no Censo Escolar, acervos compostos de obras de 

literatura, referência e pesquisa. Não se discute a relevância do programa, porém, prover de 

acervos atualizados e diversificados espaços sem estrutura adequada e profissionais habilitados 

poderá representar uma ação quase inócua, cujos efeitos sejam bem menos efetivos do que se 

espera. 

O caminho para a universalização das BE no Brasil ainda é muito longo e tortuoso. 

Longo, pois a meta é vultosa e o prazo, exíguo, considerando o número de instituições que ainda 

não contam com bibliotecas em todo o país e o prazo da lei, que se encerra em 2020. Tortuoso, 

pois essa universalização não pode ser considerada apenas sob o ponto de vista da quantidade. 

Mesmo que esse quadro seja alcançado, não deve ser amparado em uma realidade de 

bibliotecas improvisadas, com acervos deficitários, sem profissionais qualificados e sem 

interação com as práticas escolares, como se vê atualmente, conforme pesquisas e estudos 

realizados nas escolas.  

Não é possível, sob qualquer hipótese, aceitar que as BE continuem em segundo plano 

no desenvolvimento da educação nacional, ocupando um posto secundário nas escolas 

brasileiras. Para Maroto (2012), as diversas fontes de informação e repertório de leituras 

oferecidas pela BE são condições indispensáveis no processo de formação de leitores, por isso 

não pode ser subutilizada, como vem sendo no Brasil, o que revela desinteresse pela promoção 

da leitura, centralizando o conhecimento apenas no professor e no livro didático, desprezando os 

recursos disponíveis no acervo da biblioteca escolar.  

Para a autora, nesse contexto, a biblioteca é considerada um “apêndice” da escola, 

esvaziada de estudantes e professores, fadada ao fracasso, sob o controle de pessoas que, 

muitas vezes, não demonstram compromisso nem possuem formação adequada para a função. 

Entre outras atribuições, resta, neste caso, às bibliotecas, serem verdadeiros depósitos de livros 

e objetos, ou até, mesmo, local de castigo para alunos indisciplinados. Esse horizonte, ainda 

existente no Brasil, não permite pensar na melhoria da educação ou do desenvolvimento da 

leitura no país sem intervenções e mudanças mais rigorosas. 
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Diante de sua tamanha importância para o contexto educacional, e mais 

especificamente para o estímulo à leitura, as BE não podem existir pela metade, sem que 

atraiam estudantes e professores: precisam ser protagonistas, espaços reais de interação com 

livros e periódicos, vetores da proliferação do gosto pela leitura, em parceria com as salas de 

aula. Assim, poderão contribuir efetivamente para a formação de leitores, cultos e críticos, no 

ambiente escolar. 

 

 

1.3.4 O livro didático de literatura e suas aplicações em sala de aula  

 

1.3.4.1 Algumas notas conceituais sobre o livro didático 

O livro didático, de maneira geral, é um recurso cuja função é auxiliar o desenvolvimento 

das aulas, oferecendo textos e imagens que contribuem para o aprofundamento teórico dos 

assuntos ensinados e propondo atividades que se relacionam com os conteúdos apresentados. 

Rodrigues (2000, p. 42) o considera “o instrumento pedagógico por excelência”, apesar da 

proliferação de recursos tecnológicos e novas plataformas de leitura, pesquisa e interação. A 

autora caracteriza esse tipo de obra a partir de sua intenção de servir como suporte escrito ao 

ensino de uma disciplina e, com base nisso, seu conteúdo é estruturado numa sequência 

progressiva através de lições, sendo usado normalmente na sala de aula. Corrobora essa 

concepção o pensamento de Silva (2008, p. 133), ao enfatizar o papel do manual na “definição 

do discurso específico de uma disciplina, na organização dos seus objectivos, dos seus métodos, 

dos seus conteúdos, da sua avaliação, enfim, da sua essência e da sua identidade”. 

Os livros didáticos trazem o conhecimento curricular, que é transmitido de forma 

intencional e explícita no ambiente escolar, conforme Dionísio (2000, p. 79), e funcionam “como 

um fiel depositário da versão autorizada do conhecimento socialmente válido”. Devido às suas 

características e funções sociais, culturais e econômicas, para a autora eles têm sido e 

provavelmente permanecerão como o recurso mais importante para as práticas pedagógicas de 

uma maneira geral e particularmente na sala de aula. Essa amplitude de atuação dos manuais é 

reconhecida por Choppin (2009), ao considerá-los objetos planetários, pois se impuseram no 

mundo, através da evangelização e da colonização, sendo adotados pela maior parte dos países 

cujos sistemas educativos e métodos de ensino são inspirados no modelo ocidental. 
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Silva (2008) identifica duas funções do manual didático: uma função recontextualizadora 

do discurso pedagógico, pois interpreta os princípios e reorganiza os conteúdos dos programas; 

e uma função reguladora da prática pedagógica, pois indica sugestões de leitura de textos, 

define e aplica conteúdos gramaticais e define também formas de avaliação dos conhecimentos 

dos estudantes. Para esse autor, o manual se constitui, quase sempre, o protagonista da relação 

pedagógica, uma vez que, em alguns contextos, o professor e os alunos se deixam submeter ao 

que enuncia de “poder absoluto de regulação” do livro (seus princípios, escolhas, estrutura, 

linhas orientadoras, leituras), o que cerceia a liberdade de intervenção especializada do docente 

no processo educativo. 

As funções atribuídas ao livro didático são expandidas para quatro, sob a ótica do que 

preconiza Choppin (2004, p. 553), ao determinar que estas variam consideravelmente conforme 

“o ambiente sociocultural, a época, as disciplinas, os níveis de ensino, os métodos e as formas 

de utilização”: a) Função Referencial – o livro é uma fiel tradução do programa, um suporte 

privilegiado dos conteúdos educativos; b) Função Instrumental – materializa métodos de 

aprendizagem, propondo exercícios ou atividades cujo objetivo é a memorização dos 

conhecimentos, aquisição de habilidades disciplinares, entre outros; c) Função Ideológica e 

Cultural – constituído como instrumento privilegiado de construção de identidade, o livro didático 

é reconhecido como símbolo da soberania nacional, assumindo importante papel político, capaz 

de aculturar e doutrinar as jovens gerações; d) Função Documental – o livro pode fornecer um 

conjunto de documentos textuais cuja observação ou confrontação têm a chance de desenvolver 

o sendo crítico do estudante, desde que em espaços que privilegiam a sua autonomia e que 

contam um nível elevado na formação de professores. 

Nessa perspectiva, Choppin (2004) adiciona dois vieses às funções do livro didático em 

relação ao que propõe Silva (2008): o ideológico e o documental, que vão além de uma 

concepção mais fincada nos trâmites pedagógicos, expandindo-se para aspectos relacionados à 

maneira como a linguagem empregada nessas obras e seus conteúdos podem subjugar ou 

emancipar seus leitores. Nesse sentido, para Dionísio (2006, p. 48), os textos dos manuais 

escolares constituem visões e versões de mundo, e por isso “acolhem experiências sobre a vida, 

representações simbólicas susceptíveis de serem transmitidas e adquiridas pelas gerações 

enquanto parte da sua formação social”. Assim, esses textos são considerados “construções 

ideológicas”, funcionando como um dispositivo que integra o processo mais amplo de 

socialização dos sujeitos e das suas comunidades. E também fazem parte da “formação de uma 
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identidade do sujeito, entendida esta na sua dimensão de produto da acção de uma dada prática 

sociocultural que, pela linguagem, pelo discurso, modela os indivíduos”. 

A partir de uma perspectiva sócio-histórica e cultural, Tagliani (2011) considera o livro 

didático um instrumento responsável por organizar os objetos de ensino suficientes para 

satisfazer as necessidades do processo de ensino-aprendizagem em diferentes contextos. O seu 

uso, segundo a autora, é muito comum nas escolas, facilitando, em muitas situações, a vida do 

professor e assumindo papel central no processo de ensino-aprendizagem. Para além disso, o 

livro didático representa, em muito casos, a única possibilidade de leitura para os estudantes, 

não só no ambiente escolar, mas também em seu ambiente familiar. Sobre esse último aspecto, 

Dionísio (2000, p. 81) julga os manuais como um fator de democratização justamente porque 

são, muitas vezes, os únicos livros a adentrar o lar das famílias. Por outro lado, salienta que 

essas obras têm reconhecidas sua importância e aceitação pelos professores uma vez que se 

apresentam como “tradução concreta do programa escolar”, por serem resultados de 

“experiências aparentemente validadas” e por “permitirem um acesso imediato a um conjunto 

de saberes que se apresentam doseados e estruturados”. 

O livro didático é destinado exclusivamente ao uso escolar e representa um grande 

aliado para os professores, segundo Bender (2007), sendo ponto de partida e de chegada da 

aprendizagem. As discussões sobre sua utilização resultaram aprimoramentos e não a sua 

substituição por outros recursos de natureza pedagógica. A autora entende que não se pode 

negar a força e a persistência desse tipo de publicação, já que, mesmo depois de reformulações 

de ensino e críticas ao seu uso, permanece com novos formatos e propostas didáticas. 

Reconhece, ainda que o livro não representa sua força por si só, mas por uma complexa 

estrutura, política e pedagógica, em torno de sua produção e consumo. E há, por fim, o aval da 

escola, que o acolhe em sua estrutura de planejamento e execução de suas atividades. 

Como foi visto, o livro didático não tem sua concepção e utilização livres de críticas no 

cenário educacional. E para Silva (2008, pp. 146-147), “Uma das primeiras críticas que se faz 

ao manual escolar é, de facto, o perigo de ele se tornar um factor hegemónico que orienta 

(mesmo que implicitamente) e condiciona a acção pedagógica do professor”. O autor ainda faz 

referência ao que chama de “outra faceta ambivalente dos manuais”, ao declarar que eles 

“parecem libertadores (como instrumento igualitário de difusão de uma cultura), mas são 

instrumentos totalitários no modo como realmente condicionam o processo de ensino-

aprendizagem”. Assim, o uso do livro didático requer do educador capacitação e disposição para 
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que a prática docente não se transforme em um mero reflexo do que se estabelece em suas 

páginas, ferindo a autonomia e identidade do profissional. 

Se a condução das aulas é exclusiva ou excessivamente concentrada no manual como 

recurso didático, limita-se o horizonte de conhecimento dos estudantes e a sua possibilidade de 

conhecer opiniões diferentes sobre o conteúdo estudado. De certa forma, centralizar a ação 

educativa no livro didático é uma alternativa cômoda para o docente que não se preocupa com a 

autonomia dos seus estudantes, pois através dessa prática, impõe um conhecimento 

hegemônico, cujo conteúdo passa a ter o status de verdade absoluta, não podendo ser 

questionado em sala de aula. É cômoda também porque seguir de maneira exclusiva o livro 

exime o docente de elaborar outras atividades ou pesquisar novos aspectos teóricos para serem 

apresentados em sua prática escolar. No entanto, segundo as orientações sobre o LD contidas 

no Guia de Livros Didáticos, editado pelo Ministério da Educação, 

 
Ser um roteiro ou um plano detalhado para aulas e cursos é uma das funções mais conhecidas 
do LD, no Brasil. Na medida em que pretenda funcionar como um manual, todo LD deve 
desempenhar correta e adequadamente esta função; mas não pode prescindir do professor. Ou 
seja, não pode transformar vocês, professores, em simples monitores do livro. A interação, o 
diálogo em que o docente desempenha um papel ativo e crítico, em relação às propostas, deve 
ser o caminho buscado pelo LD (Brasil, 2014, p. 19). 
 

Portanto, se utilizado como “um” recurso no contexto da prática educacional, o livro é 

de grande valia, não só para as atividades mais instrumentais, como a leitura de textos e a 

realização de exercícios, mas também para diversificar os conceitos e conteúdos trabalhados em 

sala, afinal, possui um cabedal inegável de informações num só lugar, facilitando a pesquisa de 

assuntos e a proposição e execução de atividades. Cabe ao professor complementá-lo, relativizá-

lo e até confrontá-lo em alguns aspectos, a fim de que os estudantes percebam que esses 

conhecimentos trazidos pelo LD não são a única verdade, mas uma verdade, e que, como tal, 

podem e devem ser questionados, ampliando a autonomia de aprendizagem e reflexão que um 

ensino crítico e emancipador deve proporcionar. 

Para Magnani (2011, pp. 55-56), o LD pode ocupar o estudante e assim causar-lhe a 

sensação de que está trabalhando muito; é capaz de aliviar a sobrecarga de trabalho do docente 

e sanar suas dúvidas; pode, também, proporcionar que os comportamentos de língua e 

pensamento sejam adquiridos por imitação. Entretanto, segundo a autora, não consegue 

assegurar que seja feita uma leitura crítica e transformadora da realidade, o que torna paradoxal 

a intenção de despertar o prazer pela leitura e pela escrita. Nessa última análise reside a maior 
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limitação desse recurso, considerado por ela um “estereótipo de aula”: “é com base nesse 

material, nesse estereótipo de aula, que se aprovam ou reprovam os alunos, que se busca 

estimular o gosta pela leitura e que se criam imagens imbecilizadas de leitor, texto e leitura, para 

servir de base à produção crescente de livros como forma de enfrentar a crise da leitura”.  

Outra crítica erigida contra o LD como recurso pedagógico se dá pelo fato de ser 

considerado por alguns autores como uma mercadoria, produto de um mercado editorial cada 

vez mais competitivo, o que afastaria dele a condição de ser instrumento ao serviço da 

educação, ao limitar a reflexão crítica e autonomia de pensamento, que estariam cerceadas pela 

ideologia e interesses desse mercado. Munakata (2012, pp. 184-185), sobre essa questão, 

salienta não ser possível abstrair do LD a determinação de que é, antes de tudo, produzido para 

o mercado. Mas ressalva que é preciso “evitar o esquematismo simplista que vê em toda 

mercadoria a sombra do mal (e da indústria cultural). Afinal, um livro que conclama a derrubada 

do capitalismo é tão mercadoria quanto o que o exalta”. Para ela, o que importa é ter ciência de 

que a materialidade das relações entre autor e leitor, implicadas no livro, é sobredeterminada 

pelo mercado. Assim, o LD é, de fato, uma mercadoria, mas cujo destino é um mercado 

específico: a instituição escolar. 

A partir da consideração e análise de alguns apontamentos teóricos sobre o LD, suas 

características, funções e também de algumas das críticas comumente dirigidas ao seu uso 

como recurso de apoio pedagógico em sala de aula, é possível identificar um contexto dividido. 

Essa divisão pode ser observada ao se reconhecer, ao mesmo tempo, sua importância 

educacional, como repositório de conhecimentos e como organizador de normas e currículos, 

constituindo-se um importante roteiro para o trabalho do professor, além da relevância cultural, 

por representar em suas páginas uma amostra de referências identitárias, dos modos de pensar 

e conceber a realidade de um determinado lugar.  

Por outro lado, o LD representa uma possibilidade de direcionamento da ação docente, 

uma vez que é detentor de conceitos e ordenamentos que são normalmente seguidos de 

maneira inflexível pelos professores (e, por consequência, pelos estudantes), limitando a sua 

autonomia e prejudicando uma maior circulação de ideias e informações no ambiente escolar. 

Há, porém, que se reconhecer que, não obstante as críticas a que está sujeito e os “riscos” que 

pode representar para o desenvolvimento da educação nas escolas, o LD continua sendo o mais 

importante recurso didático para subsidiar o ensino escolar, o que movimenta de forma 

significativa o mercado editorial, reforçando, de maneira recíproca, a manutenção do seu uso. 
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1.3.4.2 O livro didático no Brasil: os programas de distribuição 

As primeiras experiências com o uso de manuais didáticos no Brasil remontam à época 

do Império, no século XIX, restritas ao uso no Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, que atendia 

estudantes das classes sociais mais favorecidas, e com base em obras importadas da França, 

que eram usadas em Francês ou traduzidas para o Português (Silva, 2012). Desde então, a sua 

utilização nas escolas brasileiras passou por várias mudanças, ao sabor dos governos que se 

sucederam ao longo dos séculos XIX e XX, até que, no ano de 1985, foi criado o PNLD – 

Programa Nacional do Livro Didático, através do Decreto-Lei n.º 91.542/1985. Por esse 

documento legal, o programa se amparava em características que até hoje permanecem, 

mesmo com algumas alterações, em sua estrutura: adoção de exemplares reutilizáveis, escolha 

dos livros pelos professores, distribuição gratuita das obras adquiridas com recursos do Governo 

Federal às escolas públicas de 1.º Grau (correspondente ao Ensino Fundamental) (Batista, 2014; 

Cassiano, 2013). 

Mas só a partir do ano de 1996 o Ministério da Educação implantou de forma efetiva um 

sistema de avaliação dos livros didáticos adquiridos através do PNLD, formado por comissões de 

professores de diversas áreas do conhecimento. Assim, o resultado dessas avaliações é 

compilado e divulgado às escolas de todo o país através dos Guias de Livros Didáticos, com o 

intuito de prestar orientações aos professores sobre a escolha do livro didático para sua 

disciplina. A avaliação dos livros e a distribuição dos Guias passaram a fazer parte do processo 

de operacionalização do PNLD (Cassiano, 2013). As avaliações constituíram critérios de análise 

para os livros, estabelecendo que só seriam avaliados os exemplares não consumíveis, os que 

não se dirigissem a mais de uma disciplina ou que precisassem da compra de outros volumes 

acessórios, como cadernos de atividades ou de jogos. Como critérios eliminatórios, foram 

definidos: os livros não poderiam expressar preconceitos de origem, raça, cor, sexo, idade nem 

quaisquer outras formas de discriminação; não poderiam cometer erros graves de conteúdo na 

sua área específica (Batista, 2014). 

A partir de 2003 foi criado o PNLEM – Programa Nacional do Livro Didático para o 

Ensino Médio, por meio da Resolução n.º 38/2003 e pela Portaria n.º 2.922/2003, com o 

escopo de distribuir gratuitamente, mesmo que de maneira gradativa, livros didáticos de todas 

as disciplinas para todos os alunos das escolas públicas de Ensino Médio do Brasil. Em 2006, 

na efetivação da sua primeira etapa, foram distribuídos livros de Português e de Matemática a 
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todos os estudantes matriculados nesse nível de ensino nas instituições públicas brasileiras 

(Cassiano, 2013). Atualmente, esse programa já apresenta o cumprimento de sua meta, ao 

distribuir para esse mesmo público, obras de todas as disciplinas contempladas pelo currículo 

dessas escolas. 

A estrutura de funcionamento do PNLD (inclusive o PNLEM) é explicada por Silva (2012, 

p. 811), ao apresentar um resumo objetivo desse processo:  

 
Uma equipe de pareceristas formada por professores/pesquisadores de diversas universidades 
públicas brasileiras e que, mais recentemente, incorporou alguns professores do ensino básico, 
produz um catálogo com uma resenha de cada uma das coleções aprovadas pela equipe para 
participar das edições trienais do programa. Por meio do Guia do Livro Didático e/ou de folders 
publicitários e/ou da análise direta dos livros, os professores de cada escola pública escolhem o 
livro com o qual trabalharão com seus alunos durante os três anos seguintes. Os livros 
solicitados em cada escola são encomendados junto às editoras e distribuídos gratuitamente aos 
estudantes. Cada estabelecimento de ensino pode solicitar novos títulos ou manter a escolha dos 
mesmos para uma nova compra a cada intervalo de três anos.  
 

Portanto, a estrutura de operacionalização do PNLD aponta para uma evolução desde 

que o programa foi constituído, há mais de três décadas. Evolução que pode ser observada no 

aperfeiçoamento de princípios, como o da universalidade de distribuição de livros – para o que 

contribuiu a entrada do Ensino Médio como destino dessas obras. Outro aspecto que trouxe 

mais confiabilidade para o PNLD foi a adoção da avaliação das obras através de comissões 

formadas por professores e pesquisadores de várias áreas, oriundos de universidades públicas e 

escolas da Educação Básica. A modalidade de distribuição trienal de coleções, por sua vez, 

confere maior dinamicidade ao processo, pois há a cada ciclo a possibilidade de mudança na 

obra adotada ou da sua reformulação pelos editores, o que pode contribuir para a qualidade e 

atualização do material. O PNLD, por empreender uma grande quantidade de compra de livros a 

cada ciclo, movimenta de maneira substancial o mercado editorial no Brasil, potencializando 

interesses comerciais por detrás da concepção e divulgação do LD. 

Assim, diante de um programa consolidado, que distribui os manuais didáticos 

gratuitamente para todas as escolas públicas brasileiras, é possível dizer que o acesso ao 

material didático na escola pública brasileira é uma realidade. De posse do livro, e levando em 

consideração as críticas às suas concepções e ao seu uso, e o interesse comercial cada vez 

maior em sua divulgação, cabe ao professor a tarefa de adequar a sua utilização à sua realidade 

em sala de aula. Na sua prática pedagógica, constituir-se-ão as escolhas que poderão fazer 

desse recurso um auxílio didático, adaptável ao contexto específico de cada classe, ou um 

compêndio generalista, detentor de informações tidas como inquestionáveis e definidor dos 
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rumos e ordenações do currículo. Na próxima seção, será discutida essa realidade associada ao 

LD de literatura e sua utilização nas salas de aula brasileiras. 

 

1.3.4.3 O livro didático de literatura e seu uso nas escolas brasileiras 

No que se refere às aulas de literatura, o LD pode se configurar de grande importância, 

pois apresenta uma antologia de textos literários que representam os enquadramentos teóricos 

acerca dos assuntos estudados, representando, muitas vezes, a única fonte de leitura desse tipo 

de textos para os estudantes. Silva (2012) o considera “consagrado” na cultura escolar 

brasileira, tendo assumido a primazia entre os recursos didáticos usados na maioria das salas 

de aula na Educação Básica. Essa predominância do LD nas escolas entre os instrumentos de 

apoio pedagógico pode estar relacionada com a facilidade de acesso a ele tendo em vista a sua 

distribuição para todo o país através do PNLD. Além disso, Bender (2007) aponta a necessidade, 

no Ensino Médio, de um material pedagógico que suprima a necessidade de os alunos copiarem 

os conteúdos escritos no quadro pelo professor e de realizarem exercícios sobre os assuntos, 

além de ser uma ferramenta com vários recursos visuais e bem encadernado, que traz tudo 

pronto para o professor, e, segundo a autora, por isso pode exigir muito pouco dele e do 

estudante. 

No Brasil, a disciplina de literatura, na maioria das coleções, faz parte do LD de Língua 

Portuguesa, junto aos estudos de Gramática e de Redação. Sobre esse livro, Magnani (2011) 

aponta problemas que julga iguais aos de outras disciplinas, entre esses a falta de explicação 

dos pressupostos teóricos que norteiam as propostas dos autores e a apresentação de modelos 

de planejamento e de avaliações, o que constitui um estereótipo de aula, transformando alunos 

e professores em “tarefeiros” dos autores. Silva (2008, p. 142), por sua vez, apresenta a 

concepção de que, apesar de ser “um recurso completo, totalizante e fechado sobre si (porque 

autossuficiente), que, paradoxalmente, se vai transformando, para responder ao desafio da era 

digital”, o manual escolar de Português não perde um elemento essencial da sua natureza 

pedagógica: constituir-se como livro de textos e atividades. 

Ao se referir ao LD de literatura, Pinheiro (2009) apresenta os dois modelos mais 

comuns de sua composição: coleções que possuem três volumes (um para cada série do Ensino 

Médio) ou volume único, quase sempre de língua e literatura, onde a última ocupa a menor 

parte. São utilizadas mais raramente coleções específicas de literatura, nesses mesmos 

formatos. Quase todos têm em comum o fato de trazerem uma abordagem literária que vai do 
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trovadorismo português às tendências contemporâneas da literatura brasileira, com menções a 

alguns autores da literatura portuguesa. O autor afirma que só obras muito parecidas, inclusive 

nos problemas que nelas identifica: pequena quantidade de textos literários, sobretudo do 

gênero lírico; fragmentação dos textos; omissão de referências bibliográficas; apresentação das 

figuras de linguagem dissociadas da compreensão mais global do texto; utilização prioritária de 

textos de autores do Rio de Janeiro e de São Paulo, em detrimento de escritores das demais 

regiões e de gêneros mais populares, como a Literatura de Cordel. 

Entre os problemas listados por Pinheiro (2009), a fragmentação dos textos utilizados 

nos manuais é o que mais parece encontrar eco em estudos sobre o tema, como referido por 

Magnani (2011), ao mencionar a dificuldade de localizar um texto integral nesses livros, uma 

estratégia dessas obras para não cansar os alunos e facilitar a organização das aulas pelo 

docente. Assim, os autores utilizam fragmentos e adaptações, que, segundo a autora, não 

possibilitam uma visão de totalidade, o que submete o texto a critérios utilitários. Cabral (2008) 

também retoma a questão da fragmentação textual, apontando a existência de um paradoxo no 

interior do LD, amparado numa seleção fragmentada de conteúdo (apresentando pedaços de 

uma cultura clássica), ao mesmo tempo em que se insere numa cultura mercadológica, 

favorecendo o uso de ferramentas e textos mais “conectados” com as demandas da cultura de 

massas, transformando o estudante em “consumidor de trivialidades literárias”. 

Além dos reveses anteriores que aponta sobre os LD, Pinheiro (2009, p. 110) discute a 

questão do modelo seguido para o ensino de literatura nessas publicações: “Estuda-se mais 

história da literatura e não as obras em particular. E que história da literatura se estuda? Quase 

sempre os estilos de época na sua ordem cronológica”. Esse modelo, vinculado a um princípio 

cronológico, afasta os estudantes de um estudo mais detido de uma obra ou autor. Troca-se um 

conhecimento mais singular, próprio de cada produção artística, por uma noção generalista de 

literatura, baseada em informações objetivas de características estéticas e nomes de obras. 

Nessa conjuntura, a leitura de um texto se dedica a enquadrá-lo ou não em características 

próprias de um determinado estilo de época. Diante da análise desse modelo, Pinheiro (2009, p. 

113) indaga: “Não seria mais rico, em vez de estudar literatura no ensino médio de um modo 

atrelado ao viés historicista, ler as obras com os alunos?”. Esse questionamento provoca a 

consideração de que o enfoque na história da literatura dado pelos manuais reflete uma prática 

comum na sala de aula, prevista nos currículos adotados pelas escolas e executados pelos 
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professores, com o apoio dessas obras, constituindo um ciclo predominante em relação ao 

ensino de literatura nas escolas brasileiras. 

A ênfase da abordagem historicista da literatura pelos LD também é debatida por 

Antonelo & Pinheiro (2010), afirmando que esses livros, no Ensino Médio, priorizam dados sobre 

autores e suas obras e propõem a análise de textos fragmentados, com o objetivo de verificar 

características dos estilos literários e responder a questionários visando à preparação dos 

estudantes para os exames vestibulares, ao invés de proporcionar a sua formação como leitores. 

Elas defendem que o livro didático seja um suporte das aulas, e não a sua base, sugerindo ainda 

que sejam usados outros recursos que ajudem a desprender dessa prática que pode ser 

considerada uma das causas do fracasso na formação de leitores. Para Bender (2007), os LD de 

literatura demonstram, de uma forma geral, um direcionamento que deixa de lado a apreciação 

de obras literárias ou a formação de leitores autônomos para se concentrar na resolução de 

avaliações como o vestibular. E, segundo Silva & Fritzen (2012), a maneira pela qual o texto 

literário é abordado nos LD faz com que se dissocie da sua qualidade artística, pois, ao atribuí-lo 

uma função imediata, o texto literário se transforma em texto didático. 

O caráter ideológico associado a qualquer publicação também não pode deixar de ser 

considerado quando se discute o livro didático: suas concepções e valores subjacentes aos 

conteúdos expostos, bem como as intenções por detrás da seleção de textos direcionam o 

pensamento daqueles que os utilizam – e muitas vezes como fonte única de acesso ao 

conhecimento escolar. Assim, retomando a abordagem da literatura nessas obras, a orientação 

que sustenta a escolha de determinados textos, gêneros textuais e até a forma como se 

apresentam, é comum a utilização de fragmentos de textos nesses compêndios – pode ser 

determinante na formação (ou não) do gosto pela leitura nos estudantes. 

A seleção de textos literários por um LD diz muito sobre suas orientações ideológicas. No 

Brasil, tem sido normal que essa escolha se norteie pelos cânones literários associados a cada 

estilo de época estudado. Logo, a depender da obra, alguns autores são mais ou menos 

privilegiados, e muitos deixam de constar das suas páginas. Apenas mais recentemente autores 

e obras fora do cânone ou contemporâneos têm produções suas trabalhadas, o que revela um 

sentido conservador desses compêndios, dando pouco (ou nenhum) espaço a produções 

literárias que representam a dinamicidade da literatura em apresentar novas tendências em 

sincronia com as mudanças experimentadas pela sociedade. Trazer para o trabalho em sala de 

aula predominantemente autores consagrados pode representar para o público que somente 
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esses são considerados “literatura”, deixando de fora um universo de outros autores e textos que 

muitas vezes se aproximam mais dos interesses dos jovens. 

Nesse sentido, Ziberman (2010) afirma que os manuais didáticos privilegiam um 

procedimento autoritário de veiculação da literatura, não abrem espaço para o imaginário próprio 

à obra literária, não estimulam a criatividade do estudante, além de apresentarem um caráter 

normativo no que diz respeito aos aspectos ideológicos ou linguísticos. E, ainda sobre o aspecto 

ideológico que pode ser atribuído aos manuais, para Cabral (2008) eles se configuram como 

importantes aliados do Estado para implementar as orientações curriculares que sustentam as 

reformas de ensino, representando para os professores um caminho seguro diante de várias 

possibilidades epistemológicas trazidas pela redefinição de currículos. Por isso, ao obedecerem a 

uma lógica mais política que pedagógica, esses livros, que muitas vezes proporcionam os únicos 

textos literários a que os estudantes terão acesso, limitam as perspectivas de leitura de alunos e 

professores, ao refrear o gosto ou dificultar a compreensão dos textos. 
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CAPÍTULO II – DIRETRIZES METODOLÓGICAS DA PESQUISA 
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2.1 Sobre a Pesquisa 

Este capítulo trata do percurso metodológico adotado para a realização da pesquisa que 

originou este trabalho. Aqui estão expostas as teorias norteadoras do processo de pesquisa, os 

sujeitos pesquisados e os instrumentos e procedimentos utilizados para esse fim. Assim, visa 

esclarecer e delimitar a metodologia da pesquisa e os procedimentos técnicos e práticos que a 

constituem e legitimam. 

Um dos grandes desafios da educação contemporânea é o estímulo à leitura através do 

processo educacional. Em linhas gerais, diante do crescente avanço tecnológico e das sedutoras 

mídias advindas desse avanço, o espaço escolar demonstra dificuldade em motivar o estudante 

para a leitura através de seus métodos mais tradicionais. Nesse sentido, o estudo da literatura 

nas escolas pode vir a ser um importante caminho para que se descubra o gosto pela leitura, 

uma vez que esse componente curricular lida diretamente com o ato de ler e com as múltiplas 

possibilidades inerentes ao contexto ficcional. Todavia, para que isso ocorra, é necessário que 

esse ensino esteja baseado na liberdade crítica dos estudantes e na oportunidade de descobrir 

as muitas significações de palavras e contextos, o que contribui não só para a sua formação 

como leitor, mas acima de tudo para uma formação como cidadão.  

Nesta pesquisa, portanto, investiga-se o ensino de literatura na Educação Básica e sua 

importância como elemento motivador do processo de leitura dos estudantes, valendo-se, para 

isso, da pesquisa junto dos docentes, discentes e bibliotecários escolares acerca de suas ideias, 

perspectivas e conhecimentos de leitura e de literatura e sobre a forma como lidam com as 

aulas dessa disciplina no contexto escolar. 

A opção pela Linha de Pesquisa Literacias e Ensino do Português, do Instituto de 

Educação da Universidade do Minho, se justifica pelo fato de que, na investigação, se pretende 

analisar o ensino de literatura na Educação Básica e sua relação com as práticas de leitura dos 

estudantes, como e se o ensino da literatura influencia (ou não) na formação de leitores na 

escola e para além dela, se o ensino de literatura tem despertado o gosto pela leitura através do 

trabalho com textos dos principais autores literários nacionais e internacionais.  

Diante dessa configuração do contexto da pesquisa, cabe ressaltar que, no Brasil, o 

estudo de literatura na Educação Básica se dá em conjunto com o estudo da Língua Portuguesa, 

sendo às vezes tal disciplina ministrada pelo mesmo professor de Língua. Além disso, a 

concepção de literacias, que no Brasil se aproxima do conceito de letramento, tem relação direta 

com a leitura e os textos, conforme afirma Dionísio (2007, p. 210), que vê a literacia como “um 
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conjunto de práticas sociais, que envolvem o texto escrito, não do ponto restrito da linguagem, 

mas de qualquer texto”. A mesma autora, ao comparar literacia e letramento, define este último 

como “práticas sociais, que envolvem o texto, que envolvem a leitura e a escrita” (Dionísio, 

2007, p. 211).  

A prática da leitura é uma atividade essencial ao ser humano investigativo e que tem 

consciência do seu papel social. Não obstante o crescimento do mercado editorial no Brasil, 

aumentando a quantidade de livros vendidos, além das inovações tecnológicas, que trouxeram 

instrumentos como a internet ao cotidiano de todos, a qualidade da leitura ainda esbarra na sua 

massificação e “consumo rápido”. Se, por um lado, há livros que estão sendo mais vendidos e a 

internet leva a uma quantidade grande de pessoas uma gama inesgotável de textos, por outro, 

na realidade escolar e acadêmica, é possível perceber que a leitura tem sido realizada de forma 

ainda limitada, ligada às especificidades das expectativas dos internautas em alguns sites e em 

redes sociais ou dos modismos mobilizados na produção em larga escala de best-sellers.  

Esta investigação se direciona, portanto, ao ensino de literatura na Educação Básica, 

mais precisamente no Ensino Médio, quando, no currículo escolar brasileiro, os alunos passam a 

ter aulas específicas de literatura, analisando seus procedimentos e a forma como os estudantes 

têm recebido o conteúdo das aulas, e, ainda, verificando como e se esse processo tem 

contribuído para despertar nesses estudantes a curiosidade pelas obras de ficção. Busca, ainda, 

refletir sobre os caminhos através dos quais o ensino dessa disciplina nessa realidade possa se 

tornar cada vez mais efetivo e contribuir com o aumento da prática e dos hábitos de leitura dos 

estudantes.  

Trata-se, portanto, de um estudo cuja relevância se manifesta em analisar, com base no 

exame de diversas teorias sobre o tema, e na coleta e análise de dados da realidade investigada 

não só a forma como se desenvolve o ensino de literatura na realidade apresentada, mas 

principalmente pensar o estímulo à leitura através dessas aulas e propor quais os caminhos 

seguir para que a leitura possa ser incentivada através dessas práticas docentes.  

Nesse sentido, os resultados obtidos ao fim desta pesquisa sugerem estratégias mais 

eficazes de incentivo à leitura, com base na teoria estudada e na análise da realidade 

investigada. Estratégias como a elaboração e execução de aulas mais propensas ao ambiente 

crítico e livre da leitura, além da prática de projetos e intervenções que visem a aproximar os 

discentes dos livros e de sua leitura, com um viés mais autônomo, onde a sua liberdade de 
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escolha possa ajudá-los a encontrar mais motivação para a leitura de diferentes textos, com 

maior probabilidade de informação e de fruição. 

 

2.2. Percurso Investigativo 

Esta pesquisa tem como norteador o método qualitativo de investigação, uma vez que 

este se caracteriza, conforme Oliveira (2008, p. 47), “como uma tentativa de se explicar em 

profundidade o significado e as características dos resultados das informações obtidas por 

entrevistas ou questões abertas, sem a mensuração quantitativa de características ou 

comportamento”. Tendo em vista a complexidade dos problemas educativos e sociais aqui 

levantados, a abordagem qualitativa apresenta-se como a que melhor vislumbra a execução da 

pesquisa, bem como a colheita e análise de dados, considerando que nela, segundo Castro 

(2006, p. 108), “há menos decisões irreversíveis, pois se trata de uma exploração permanente, 

em que as dúvidas, as respostas, as pistas e os novos territórios de indagação permanecem 

abertos até o final. O método não se fecha sobre o pesquisador”. 

Os dados desta pesquisa foram obtidos sob dois aspectos, que serão a seguir 

delimitados. 

1) Pesquisa bibliográfica, realizada em livros, teses, artigos e revistas especializadas 

sobre o tema, que ajudou a reforçar os referenciais teóricos nos quais está 

sustentado este estudo. Primeiro, foi feita a leitura, análise e fichamento dos textos 

teóricos, propiciando uma esquematização de teorias aplicáveis a cada conceito 

discutido nesta investigação, além de listar as discussões e questionamentos 

provenientes desses contributos teóricos. A sistematização da investigação 

bibliográfica se deu por meio de análise crítica e estudos comparativos entre 

autores que tratam do tema escolhido como objeto de pesquisa; 

 

2) Coleta de dados, que foi realizada nas escolas pesquisadas, através de aplicação de 

questionários e entrevistas feitas com docentes das escolas, à razão de um docente 

por série do Ensino Médio, chegando-se ao número de três docentes por escola. 

Foram também aplicados questionários e entrevistas aos discentes, com o objetivo 

de conhecer a realidade dessas escolas e do seu público, e levantar informações 

que ajudaram a constituir o estudo da relação do ensino de literatura e prática de 

leitura nesses ambientes. Foram ainda aplicados questionários e realizadas 
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entrevistas com os bibliotecários ou responsáveis pelas bibliotecas dessas escolas, 

a fim de conhecer e analisar as práticas dos discentes nesses espaços. Em 

seguida, foi feita a tabulação, categorização e análise dos dados obtidos nos 

questionários e análise das informações colhidas nas entrevistas, com o objetivo de 

conhecer de forma mais pormenorizada o contexto do ensino de literatura nessas 

escolas e a visão dos sujeitos que protagonizam esse processo. Finalmente, 

realizou-se uma síntese e confronto dos dados. 

 

2.3 Objetivos do Estudo 

O presente estudo tem como plano central o ensino de literatura e a leitura, por isso 

propõe a análise das práticas do ensino de literatura para avaliar se têm sido capazes de 

incentivar os estudantes à leitura. Buscou-se, neste estudo, conhecer e analisar as práticas 

docentes no ensino desse componente curricular nas escolas estudadas, a realidade de 

docentes e discentes, forma e constância de utilização das bibliotecas escolares, a maneira 

como os livros didáticos são utilizados por professores e alunos, além de investigar as práticas 

de leitura decorrentes desse universo escolar. Pretende-se, com esta pesquisa, apresentar a 

realidade das instituições investigadas, suas características e problemas, com vista a 

proporcionar uma reflexão acerca desse contexto e também soluções compatíveis com as 

dificuldades encontradas. Acredita-se, pois, que esta investigação poderá trazer relevantes 

contribuições para o ensino de literatura da região e de fora dela, retomando discussões sobre o 

ensino e o desenvolvimento do gosto pela leitura.  

Esta pesquisa se direciona ao contexto escolar da Educação Básica, mais precisamente 

no que se refere ao ensino de literatura em escolas de Amargosa, Elísio Medrado e São Miguel 

das Matas, no estado da Bahia, e se propõe a alcançar os seguintes objetivos:  

Objetivo Geral: Analisar o modo pelo qual se desenvolve o ensino de literatura na 

Educação Básica nas cidades de Amargosa, Elísio Medrado e São Miguel das Matas, na 

Bahia, e sua relação com as práticas de leitura dos discentes. 

 

Objetivos Específicos: 

1) Constituir uma revisão teórica sobre a leitura e o ensino de literatura a partir do 

suporte propiciado pela leitura prévia das teorias e estudos acerca da temática;     
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2) Estudar os hábitos e práticas de leitura informados pelos indivíduos pesquisados e 

analisar como se refletem em sua atuação no cotidiano escolar; 

3) Discutir os métodos, procedimentos e contextos do ensino da literatura nas escolas 

investigadas e sua relação com o estímulo à leitura, considerando não só o ponto de 

vista do docente, mas também dos discentes e dos profissionais responsáveis pelas 

bibliotecas escolares envolvidos na pesquisa, através da análise dos dados obtidos;  

4) Pesquisar a importância das bibliotecas escolares no cotidiano dessas escolas, 

obtendo informações acerca da frequência de discentes e docentes nesses espaços, 

bem como da sua utilização nas atividades didáticas das aulas de literatura;  

5) Propor, a partir dos resultados e conclusões obtidos com esta pesquisa, algumas 

metodologias, estratégias e práticas que possam nortear o ensino de literatura 

direcionado à prática de leitura dos estudantes e ao desenvolvimento de sua 

compreensão sobre as obras e o contexto social do qual fazem parte. 

 

2.4 Questões Metodológicas 

As estratégias metodológicas adotadas para esta pesquisa vislumbram a melhor forma 

possível de investigar os aspectos inerentes a ela, tendo em vista a complexidade do contexto 

educacional no Brasil, e mais precisamente do interior do estado da Bahia. Assim, desde a 

abordagem qualitativa aos instrumentos adotados, a proposta foi buscar e analisar com maior 

rigor possível os dados e informações mais relevantes que direcionaram as descobertas e 

conclusões advindas deste estudo. 

Em primeiro lugar, cumpre discutir a escolha pela investigação qualitativa, partindo do 

pressuposto de que, no contexto educacional, há uma dinâmica constante na relação entre os 

sujeitos, as normas e os conteúdos didáticos. Cada sala de aula reserva um contexto específico 

em cada situação com que se depara, seja pela multiplicidade de pessoas envolvidas, suas 

ideias, conceitos e comportamentos, seja pela própria universalidade concebida no processo 

educacional, em que o conhecimento e suas variáveis permitem incontáveis possibilidades de 

procedimentos. Nesse sentido, para Bogdan & Biklen (1994, p. 16), na investigação qualitativa, 

 
Os dados recolhidos são designados por qualitativos, o que significa ricos em pormenores 
descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas, e de complexo tratamento estatístico. As 
questões a investigar não se estabelecem mediante a operacionalização de variáveis, sendo, 
outrossim, formuladas com o objectivo de investigar os fenómenos em toda a sua complexidade 
e em contexto natural. Ainda que os indivíduos que fazem investigação qualitativa possam vir a 
seleccionar questões específicas à medida que recolhem os dados, a abordagem à investigação 
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não é feita com o objectivo de responder a questões prévias ou de testar hipóteses. Privilegiam, 
essencialmente, a compreensão dos comportamentos a partir da perspectiva dos sujeitos da 
investigação. 
  
Ao considerar o universo de três instituições educacionais distintas, torna-se importante 

considerar as idiossincrasias de diferentes pessoas, nos três grupos pesquisados: discentes, 

docentes e profissionais de biblioteca. As investigações conduzem a variados pontos de vista, 

situações sociais, além de perspectivas divergentes sobre elementos pesquisados, como leitura, 

ensino de literatura e uso das bibliotecas, por exemplo. Assim, a pesquisa qualitativa tem melhor 

aplicação ao contexto socioeducativo aqui estudado, conforme salienta Esteban (2010, p. 127): 

 
A pesquisa qualitativa é uma atividade sistemática orientada à compreensão em profundidade de 
fenômenos educativos e sociais, à transformação de práticas e cenários socioeducativos, à 
tomada de decisões e também ao descobrimento e desenvolvimento de um corpo organizado de 
conhecimentos. 
 

A partir da intervenção junto de professores, estudantes e profissionais de biblioteca, foi 

possível mapear as estratégias de ensino de literatura, alguns recursos e metodologias utilizados 

e a receptividade dos estudantes a essas práticas. 

 

2.4.1. Sujeitos do estudo 

A intervenção de investigação desta pesquisa foi realizada levando em consideração o 

quantitativo total de discentes matriculados no Ensino Médio regular, docentes e profissionais 

responsáveis pelas bibliotecas das escolas pesquisadas, com vista a obter uma amostra 

significativa do universo investigado. É fundamental esclarecer que esta pesquisa considerou 

como “quantitativo total” os alunos matriculados no Ensino Médio regular dos turnos matutino e 

vespertino, excetuando-se a EJA (Educação de Jovens e Adultos)8 e os alunos matriculados no 

Ensino Médio regular no turno noturno. No caso da EJA, esses alunos não foram contabilizados 

já que essa categoria de ensino tem uma estrutura diferente do Ensino Médio regular, na qual os 

estudos de Língua Portuguesa e Literatura Brasileira só são realizados em um ano desse nível, 

denominado Eixo 1. Em se tratando do Ensino Médio regular do turno noturno, não foi 

contabilizado para esta pesquisa porque possui carga horária 20 por cento menor em relação ao 

Ensino Médio realizado nos turnos matutino e vespertino, o que causaria um desequilíbrio 

                                                 
8 A Educação de Jovens e Adultos (EJA) se caracteriza como educação pública para pessoas com experiências diferenciadas de vida e de 

trabalho. É uma modalidade da Educação Básica que garante a jovens e adultos (a partir de 15 anos) o direito à formação na especificidade de 
seu tempo humano e assegura-lhes a permanência e a continuidade dos estudos ao longo da vida. Esse modelo educacional se estrutura em 
Tempos Formativos, que se dividem em eixos temáticos, temas geradores e áreas de conhecimento. Nesse modelo, o 3º Tempo Formativo 
equivale ao Ensino Médio (Bahia, 2015). 
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evidente nos dados obtidos, considerando as diferenças de abordagem dos conteúdos da 

disciplina que são ocasionadas por conta dessa diferença de horas/aula dedicadas ao ensino 

das disciplinas em geral e especificamente de literatura. 

Diante dessas considerações, a aplicação de questionários obedeceu aos seguintes 

critérios: responderam ao questionário nove docentes, obedecendo ao critério de um professor 

por turma (1º, 2º e 3º anos) do Ensino Médio de cada instituição – essa coleta alcançou uma 

representação relevante de um professor por turma de cada escola, através do que foi possível 

conhecer a realidade de uma parte muito significativa das turmas sob investigação científica. 

Vale a pena salientar que essa estratégia de abordagem – um professor por turma de Ensino 

Médio por escola – foi levada a efeito tendo em vista que em duas das instituições pesquisadas 

há casos em que o mesmo docente leciona em todas as turmas da série. Assim, por uma lógica 

de equanimidade, adotou-se o mesmo critério para os três estabelecimentos de ensino 

pesquisados. 

No que se refere aos discentes, a aplicação de questionários foi efetivada para 239 

alunos em 12 turmas de Ensino Médio regular diurno em três escolas. Esse quantitativo 

representa aproximadamente um terço do total de turmas desse nível de ensino nessas 

instituições. Assim, a Escola A, por ser a maior escola investigada e ter maior quantidade de 

alunos matriculados, teve seis turmas (duas turmas de cada série) respondendo aos 

questionários; a Escola B teve três turmas de discentes pesquisados, uma de cada série, e, por 

sua vez, a Escola C teve discentes de três turmas, uma de cada série, respondendo aos referidos 

questionários. Acredita-se que, a partir dessa ampla amostra, foi possível visualizar dados e 

resultados confiáveis nesta pesquisa.  

Quanto aos responsáveis pela biblioteca escolar9, respondeu ao questionário um 

profissional por escola, perfazendo um total de 100 por cento dos indivíduos desta pesquisa 

nessa categoria. Nesse caso, deve-se levar em consideração que, em todas as instituições onde 

a pesquisa foi realizada, há dois bibliotecários, porém, em todos os casos, um profissional 

trabalha nos turnos matutino e vespertino e outro no turno noturno. Como o escopo desta 

investigação está relacionado ao Ensino Médio regular diurno, este estudo alcançou a totalidade 

dos indivíduos nessa categoria, pois apenas um profissional desse setor lida com a realidade ora 

pesquisada, ou seja, estudantes e professores desse nível de ensino durante o dia. 

                                                 
9 Doravante, os profissionais responsáveis por cuidar das bibliotecas das escolas pesquisadas serão denominados de “bibliotecários”, mesmo 
que nenhum deles tenha informado que realizou o curso universitário em Biblioteconomia. Essa opção se justifica pelo fato de que, mesmo não 
possuindo a referida formação, esses profissionais atuam nas bibliotecas, desempenhando funções inerentes ao trabalho de um bibliotecário. 
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As entrevistas semiestruturadas foram aplicadas a todas as categorias aqui pesquisadas, 

com a seguinte configuração: foram realizadas entrevistas com três professores por escola, 

obedecendo ao critério de um professor por turma (1º, 2º e 3º ano) do Ensino Médio regular 

diurno de cada instituição – essa coleta alcançou mais de um terço de todos os docentes de 

literatura das escolas e atingiu o propósito de conhecer uma parte muito significativa das turmas 

das escolas sob investigação. 

Em relação aos estudantes, foram entrevistados 12, um por turma cujos discentes 

responderam aos questionários, de forma a garantir um corpus representativo da maioria das 

turmas das instituições implicadas na pesquisa. Há que considerar, nesse contexto, a maior 

complexidade da coleta, compilação e análise dos dados das entrevistas, motivo pelo qual se 

optou por uma amostra desse instrumento em menor quantidade, em comparação ao que foi 

feito na aplicação dos questionários, conforme exposto anteriormente.  

Quanto aos bibliotecários, foi realizada uma entrevista com um profissional por escola, 

alcançando um total de 100 por cento dos indivíduos desta pesquisa nessa categoria, 

observando o que foi explicitado acima em referência aos questionários. 

 Os sujeitos pesquisados aparecerão, ao longo deste trabalho, denominados conforme 

os códigos abaixo relacionados, a fim de garantir o sigilo da pesquisa: 

 

Tabela 3: Códigos de denominação dos sujeitos da pesquisa 

Estudantes 

 Escola Turma Turno Ordem 

A1AM01 A 1A M 01 

Docentes  

 Escola Categoria Ordem 

BD01 B D 01 

Bibliotecários 

 Escola Categoria Ordem 

CB01 C B 01 

Fonte: Elaboração própria (2015) 

 

A respeito da tabela acima, cabe explicar que as “Escolas”, como se verá mais 

detalhadamente a seguir, foram nomeadas de A, B e C. Esse item é o primeiro identificador de 
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todos os códigos. No que se refere à “Turma”, o seu código diz respeito ao nome da turma 

atribuído pela escola da qual faz parte. Portanto, a título de exemplo, “1A” é a indicação da 

turma do 1º ano A do Ensino Médio. Os “Turnos” são dois: M (matutino) e V (vespertino). A 

“Ordem” define a sequência do indivíduo estudado na análise dos dados. Assim, os 

bibliotecários só apresentam a indicação “01”, por só haver um por escola, os docentes 

apresentam ordem de 01 a 03 (são três docentes pesquisados por instituição) e os discentes, 

por sua vez, terão o número indicador de ordem a depender da quantidade de indivíduos 

pesquisados por turma do Ensino Médio. O item “categoria” refere-se à categoria profissional do 

indivíduo pesquisado, a saber: D (docente) e B (bibliotecário). 

 

2.4.2 Caracterização do ambiente pesquisado 

A opção desta pesquisa por investigar apenas instituições públicas se deu pelo fato de 

não haver nesta região quantidade significativa de estabelecimentos privados de educação que 

mantenham turmas de ensino médio, o que poderia causar uma diferença considerável entre as 

amostras das redes pública e privada.  

A escolha dessas três escolas se justificou por serem as principais instituições da Rede 

Pública Estadual nesses municípios, e que no início desta pesquisa formavam o Polo 1 da DIREC 

29 (Diretoria Regional de Educação), órgão estadual que tinha dez municípios sob sua jurisdição 

e era responsável por gerir as políticas de educação na 29ª Região Administrativa do Estado da 

Bahia, cuja sede fica na cidade de Amargosa. A partir de 2015, a DIREC 29 foi substituída pelo 

NRE 09 (Núcleo Regional de Educação), também com sede em Amargosa e abrangendo 20 

municípios10. 

Para preservar o sigilo quanto às instituições pesquisadas, as escolas foram 

denominadas, respectivamente, de Escola A, Escola B e Escola C. A seguir, é feita uma breve 

caracterização desses estabelecimentos de ensino e das cidades onde estão sediadas.  

 

2.4.2.1 Escola A 

A Escola A fica localizada na cidade de Amargosa, que está situada na mesorregião do 

Centro-Sul Baiano, no Vale do Jiquiriçá. Sua população atual é de 34.351 habitantes, de acordo 

                                                 
10 Os NREs – Núcleos Regionais de Educação foram implantados pelo Governo do Estado da Bahia a partir da publicação do Decreto nº 15.806 
de 30/12/2014. A partir desse Decreto, esses núcleos tiveram sua regionalização definida de acordo com os Territórios de Identidade do 
Governo do Estado da Bahia. Nesse caso, a cidade de Amargosa passou a ser sede do NRE 09, que corresponde ao Território de Identidade do 
Vale do Jequiriçá. A estrutura anterior, caracterizada pelas DIRECs – Diretorias Regionais de Educação, estava amparada no texto legal do 
Decreto nº 6.212 de 14/02/1997, que foi revogado pelo Decreto que instituiu os NREs. 
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com o Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  Atualmente, a 

sua importância regional se verifica pela sua relevância política (sede da 29ª Região 

Administrativa do Estado da Bahia) e pelo fato de sediar, desde 2006, um campus da 

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) direcionado à formação de professores, o 

Centro de Formação de Professores (CFP). 

A região onde hoje está situado o município de Amargosa era dominada pelos índios 

Sapuyás e Kariris, que viveram na região até o final do século XIX. A resolução provincial nº 

1.726, de 21 de abril de 1877, criou a Vila de Nossa Senhora do Bom Conselho de Amargosa, 

desmembrando-a de Tapera (atual Santa Terezinha). Amargosa foi elevada de Vila à condição de 

Cidade pelo ato de criação datado de 19 de junho de 1891. Em 1892, foi inaugurado em 

Amargosa o Ramal da Estrada de Ferro de Nazaré, com o objetivo de facilitar o comércio direto 

com os grandes centros e escoar a produção local. Nesse período de sua história, até à década 

de 60 do século XX, a cidade viveu o seu apogeu econômico, com vários estabelecimentos 

comerciais, grandes armazéns, alguns deles com filiais na Europa, como era a Casa Paris na 

América, conhecida por emitir a sua própria moeda, que circulava na cidade e na região. Nos 

dias de hoje, o Centro de Formação de Professores da UFRB ratifica a vocação histórica da 

cidade na formação de professores, verificada desde a fundação do Ginásio Santa Bernadete 

(Sacramentinas) e do Seminário Menor da Imaculada Conceição, no século XX. 

A Escola A entrou em funcionamento no ano de 1956, mantida por uma associação 

educacional do município. Em 1964, a escola foi incorporada pela rede pública estadual de 

ensino, passando a oferecer os cursos profissionalizantes de Contabilidade e Magistério e, mais 

recentemente, o curso de formação geral (Ensino Médio). Constitui-se hoje na mais importante 

instituição de ensino público da região, obtendo importantes índices em nível nacional por seus 

indicadores de desempenho escolar. 

 

2.4.2.2. Escola B 

A Escola B fica localizada na cidade de Elísio Medrado, cujo território, apesar de haver 

sido explorado desde a época da colonização, no século XVI, pelos bandeirantes, foi efetivamente 

povoado no século XX, quando foi desmembrado da cidade de Santa Terezinha e tornou-se 

cidade, através da Lei nº 1.741 de 20/07/1962, sancionada em 24/07/1962. Atualmente, a 

cidade possui 7.947 habitantes (Censo de 2010 – IBGE) e faz parte da 29ª Região 

Administrativa do Estado da Bahia. 
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A Escola B foi fundada em 1982 para oferecer apenas o Ensino Fundamental. O Ensino 

Médio passou a ser oferecido desde o ano de 1994 e também o curso profissionalizante de 

Magistério, que passou a funcionar em 2001.  

 

2.4.2.3 Escola C 

A Escola C fica localizada na cidade de São Miguel das Matas, cuja região foi habitada 

pelos índios cariris. Denominado distrito em 1823, em 1891 foi elevado à categoria de Vila, 

como Vila de São Miguel. Recebeu a condição definitiva de município pelo Decreto Estadual nº 

12.978 de 1944, quando passou a se chamar São Miguel das Matas. Sua população é de 

10.414 habitantes (Censo de 2010 – IBGE) e compõe a 29ª Região Administrativa do Estado da 

Bahia. 

A Escola C foi fundada em 08/06/1986, inicialmente oferecendo apenas o Ensino 

Fundamental. A partir de 1987 passou a oferecer o curso profissionalizante de Magistério, que 

foi mantido até 1996. Em 1997, foi implantada a Formação Geral (Ensino Médio), curso que é 

mantido até aos dias de hoje. 

 

2.4.3. Instrumentos de Recolha de Dados 

Dois tipos de recolha de dados foram utilizados nesta pesquisa: o questionário e a 

entrevista semiestruturada, aplicados às três categorias pesquisadas (professores, estudantes e 

bibliotecários). Todos esses documentos, antes da sua aplicação nas escolas, foram submetidos 

ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) da UFRB, sendo aprovada sua 

utilização em maio de 2015, conforme parecer consubstanciado emitido pelo referido Comitê. 

Para atender às exigências do CEP e considerando as necessidades desta investigação, 

foram elaborados e utilizados na pesquisa de campo os seguintes instrumentos: 

1. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os professores (Anexo 1); 

2. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os estudantes maiores de 18 anos 

(Anexo 2); 

3. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os pais ou responsáveis pelos 

estudantes menores de 18 anos (Anexo 3); 

4. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os bibliotecários (Anexo 4); 

5. Termo de Assentimento de Menor para os estudantes menores de 18 anos (Anexo 5); 

6. Questionário para os professores (Anexo 6); 
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7. Questionário para os estudantes (Anexo 7); 

8. Questionário para os bibliotecários (Anexo 8); 

9. Roteiro de Entrevista aos professores (Anexo 9); 

10. Roteiro de Entrevista aos estudantes (Anexo 10); 

11. Roteiro de Entrevista aos bibliotecários (Anexo 11). 

 

O questionário tem, nesta pesquisa, o objetivo precípuo de recolher informações de 

natureza quantitativa e também de natureza qualitativa, ao se considerar as questões abertas, 

com o intuito de fornecer dados de diferentes naturezas que se somarão às demais informações 

obtidas ao longo da investigação. Dentro do processo educacional, não se podem desprezar as 

informações mais subjetivas de estudantes, professores e bibliotecários, colhidas também por 

questões abertas constantes dos questionários. Essas informações reforçam a importância dada 

pela investigação qualitativa ao contexto específico da pesquisa, às opiniões e sentimentos dos 

sujeitos investigados, compondo um quadro particular a ser analisado e interpretado pela ação 

do pesquisador.  

O questionário, segundo Ruiz (2010, p. 51), “tem a vantagem de poder ser aplicado 

simultaneamente a um grande número de informantes; seu anonimato pode representar uma 

segunda vantagem muito apreciável sobre a entrevista”. Segundo Gil (2009, p. 121), “construir 

um questionário consiste basicamente em traduzir objetivos da pesquisa em questões 

específicas. As respostas a essas questões é que irão proporcionar os dados requeridos para 

descrever as características da população pesquisada ou testar as hipóteses que foram 

construídas durante o planejamento da pesquisa”. 

Quanto à forma das questões presentes num questionário, Gil (2009) as divide em três 

categorias: abertas, fechadas e dependentes. As questões abertas proporcionam ao pesquisado 

fornecer sua própria resposta à pergunta realizada. No caso das fechadas, as respostas já estão 

dadas no documento, cabendo ao pesquisado escolher uma ou mais entre elas. As questões 

dependentes ocorrem quando dependem de um tipo de resposta anterior que direciona para 

outra questão. Nesse caso, uma questão dependente só será respondida se uma resposta 

anterior propiciar o direcionamento a essa nova questão. Na presente pesquisa, as três formas 

de questões podem ser encontradas nos questionários utilizados. 

O segundo método de recolha de dados utilizado nesta pesquisa foi a entrevista. Optou-

se por esse recurso levando-se em consideração o contexto educacional e suas múltiplas 
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possibilidades de opiniões e aspectos relevantes. Nesse contexto, é fundamental conhecer o 

ponto de vista de quem vive o cotidiano da educação e suas variáveis, e a entrevista concede 

essa oportunidade de ampliar o horizonte da pesquisa. Segundo Ruiz (2010, p. 51), a entrevista 

“consiste no diálogo com o objetivo de colher, de determinada fonte, de determinada pessoa ou 

informante, dados relevantes para a pesquisa em andamento”.  

Bogdan & Biklen (1994) entendem que a entrevista pode ser usada de duas maneiras 

na pesquisa: como estratégia dominante de recolha de dados ou em conjunto com outras 

técnicas. Para esses autores, “a entrevista é utilizada para recolher dados descritivos na 

linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia 

sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 

134). Essa percepção da realidade educacional através da expressão do sujeito investigado é 

muito valiosa para a pesquisa, pois a aproxima de absorver com maior precisão dados do 

contexto da atividade educativa, uma vez que quem melhor conhece esse contexto é quem nele 

está inserido e o vive cotidianamente. 

Esta pesquisa adotou como referência a pesquisa semiestruturada, que consiste na 

existência de um roteiro que determina as perguntas a serem feitas, bem como a sua ordem. 

Essa espécie de entrevista é incluída por Bardin (2011, p. 89) no grupo das “entrevistas 

semidiretivas”, as quais considera “mais curtas e mais fáceis”, mas que devem ser registradas e 

integralmente transcritas, inclusive os estímulos do entrevistador, caso ocorram. Em relação às 

entrevistas semiestruturadas, Bogdan & Biklen (1994, p. 135) consideram que “Mesmo quando 

se utiliza um guião, as entrevistas qualitativas oferecem ao entrevistador uma amplitude de 

temas considerável, que lhe permite levantar uma série de tópicos e oferecem ao sujeito a 

oportunidade de moldar o seu conteúdo”. 

Justamente por levar em consideração o amplo universo de possibilidades que poderiam 

advir desta pesquisa no âmbito educacional, optou-se por estipular as perguntas através de um 

roteiro com o intuito de sistematizar as atividades investigativas e proporcionar mais celeridade e 

objetividade nas tarefas de recolha de dados, sem com isso se perder a qualidade das 

informações oriundas dos sujeitos entrevistados, já que, mesmo possuindo questões pré-

estabelecidas, as entrevistas semiestruturadas ainda permitem a exposição do ponto de vista e 

de critérios subjetivos dos entrevistados sobre a realidade durante o processo. 
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2.4.4 Elaboração e Aplicação dos Questionários 

Os questionários foram direcionados, nesta pesquisa, às três categorias de sujeitos 

participantes: docentes, discentes e bibliotecários. Seu formato e aplicação se diferenciam 

conforme as necessidades da investigação realizada, o que será explicado a seguir. 

 

2.4.4.1 Questionário dos docentes  

O questionário aplicado aos professores tem como principal objetivo demarcar sua 

caracterização sociocultural e profissional. Essa demarcação se mostra importante para esta 

pesquisa, pois a partir dela foi possível considerar as informações cruzadas entre formação e 

atuação profissional com suas estratégias utilizadas em sala de aula, contribuindo para uma 

análise mais consistente de seu papel como professor de literatura e incentivador da leitura. 

Portanto, foi um instrumento elaborado de forma sucinta, contendo apenas três seções: 

Informações Pessoais, Formação e Profissional. 

A primeira seção, Informações Pessoais, contém apenas dados elementares, como sexo, 

idade e estado civil, de natureza meramente informativa e sem indicação do nome do docente, a 

fim de preservar o sigilo sobre sua identidade. Na segunda, Formação, foram construídas 

questões abertas sobre a sua formação profissional, tais como graduação, especialização e 

cursos realizados, a fim de conhecer o nível formativo dos profissionais pesquisados. A terceira 

seção, Profissional, também composta de questões abertas, direcionou as perguntas para o 

campo de atuação profissional do docente, inquirindo sobre tempo de serviço na profissão, 

disciplinas que leciona, quantidade de turmas em que leciona e carga horária de trabalho. Essas 

questões foram importantes para mapear a condição de trabalho dos professores, sua 

experiência e atuação na área de literatura. 

O questionário proposto aos docentes, portanto, foi composto de dez perguntas, 

distribuídas em três seções, mais relacionadas com a sua condição pessoal e profissional e se 

constituindo de apenas uma lauda, de acordo com os objetivos a seguir: 

1. Obter informações de cunho pessoal para mapear estatisticamente os participantes 

da pesquisa; 

2. Identificar os níveis de formação dos docentes; 

3. Conhecer aspectos de sua atuação e experiência profissional.  

O instrumento foi aplicado em horários de intervalo entre aulas, a fim de que pudesse 

ser preenchido com maior tranquilidade e, eventualmente, alguns professores pediram para 
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preenchê-lo em casa e o devolveram no dia seguinte, ao que não se fez qualquer objeção, tendo 

em vista que esse fato em nada prejudicaria a elaboração das respostas. 

 

2.4.4.2 Questionário dos discentes 

O questionário aplicado aos discentes divergiu do formato atribuído aos demais, sendo 

mais extenso e com variação entre questões abertas e fechadas. Para esse público pesquisado, 

a aplicação do instrumento teve como principal objetivo conhecer a sua opinião sobre os temas 

fundamentais desta pesquisa: Leitura, Ensino de Literatura e uso das Bibliotecas Escolares. 

Assim como os demais questionários, foi iniciado por Informações Pessoais, contendo os itens 

sexo e idade, apenas para sua caracterização sociocultural. 

Os itens que se seguiram no questionário, envolvendo questões abertas e fechadas, 

versaram sobre temas essenciais desta investigação. A seção 2, intitulada Sobre a Leitura, 

trouxe questões acerca da opinião sobre a importância da leitura, do gosto pela leitura e estilos 

literários favoritos. Na seção 3, Sobre o ensino de Literatura, foram enumeradas questões sobre 

a opinião do estudante a respeito de Literatura, a avaliação das aulas de literatura na escola e 

sua relação com o estímulo à leitura, além de uma questão sobre o uso do livro didático. A 

última seção, Sobre a Biblioteca Escolar, traz perguntas que buscam saber sobre a opinião do 

estudante sobre a biblioteca e as atividades didáticas que porventura tivessem ligação com esse 

espaço escolar. 

O questionário proposto aos discentes, portanto, foi composto de 18 perguntas, 

distribuídas em quatro seções, de acordo com os objetivos a seguir: 

1. Obter informações de cunho pessoal para mapear estatisticamente os participantes 

da pesquisa; 

2. Identificar os hábitos de leitura dos estudantes; 

3. Conhecer a opinião dos participantes acerca das aulas de literatura e do livro  didático 

da disciplina; 

4. Conhecer a opinião dos discentes sobre a biblioteca escolar e sua utilização como 

recurso pedagógico. 

Para os estudantes, o questionário foi aplicado durante o horário de aula, após 

autorização dos respectivos professores, sob o acompanhamento do pesquisador, que durante o 

processo forneceu as informações necessárias ao seu preenchimento, bem como tirou as 

dúvidas que surgiram ao longo da atividade. 
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2.4.4.3 Questionário dos bibliotecários 

Assim como o questionário aplicado aos professores, o instrumento direcionado aos 

bibliotecários foi elaborado de forma sucinta, contendo apenas três seções: Informações 

Pessoais, Formação e Profissional e também teve como principal objetivo sua caracterização 

sociocultural e profissional. 

A primeira seção, Informações Pessoais, contém os dados elementares, como sexo, 

idade e estado civil, de natureza meramente informativa e sem indicação do nome do 

profissional. Na segunda, Formação, constam questões abertas sobre a sua formação 

profissional, tais como graduação, especialização e cursos realizados, igualmente a fim de 

conhecer o nível formativo dos profissionais pesquisados. A terceira seção, Profissional, também 

composta de questões abertas, direcionou as perguntas para o campo de atuação profissional 

do bibliotecário, trazendo algumas diferenças em relação ao instrumento aplicado aos docentes. 

Além de inquirir sobre o tempo de serviço do profissional na escola e no setor, questiona sobre a 

frequência das atividades realizadas pelos docentes na biblioteca, sobre a frequência de 

estudantes e professores no setor e sobre empréstimos de livros também para estudantes e 

professores. Essas questões foram importantes para conhecer os hábitos de utilização da 

biblioteca escolar por docentes e discentes. 

O questionário proposto aos bibliotecários se constituiu de duas laudas e foi composto 

de 13 perguntas, distribuídas em três seções, de acordo com os objetivos a seguir: 

1. Obter informações de cunho pessoal para mapear estatisticamente os participantes 

da pesquisa; 

2. Identificar os níveis de formação dos profissionais; 

3. Conhecer aspectos referentes à atuação profissional dos participantes da pesquisa e 

sobre o cotidiano da biblioteca, no que se refere aos livros lidos e atividades docentes 

nesse espaço. 

O instrumento foi aplicado em horários de funcionamento das escolas, dentro do espaço 

das bibliotecas, a fim de que a familiaridade do profissional com o seu espaço de trabalho lhe 

proporcionasse mais tranquilidade no preenchimento. 
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2.4.5. Elaboração e Realização das Entrevistas  

Assim como os questionários, as entrevistas foram direcionadas, nesta pesquisa, às três 

categorias de sujeitos participantes: docentes, discentes e bibliotecários. Segundo Bogdan & 

Biklen (1994), boas entrevistas se devem ao fato de os entrevistados ficarem à vontade para 

falar sobre os assuntos conforme o seu ponto de vista. Ao realizar as entrevistas, buscou-se 

conceder aos entrevistados todas as informações necessárias, inclusive ressaltando a 

facultatividade da sua realização, a fim de que ficassem à vontade durante o processo e se 

pudessem extrair os melhores resultados possíveis. 

Considerando a diversidade de sujeitos com os quais se realizaram entrevistas, seguiu-

se uma padronização de procedimento, a fim de que se obtivessem os dados necessários para a 

pesquisa de forma mais equânime e isenta, atendendo ao rigor ético e metodológico da 

investigação. Assim, foram importantes as orientações de Gil (2009) sobre a condução das 

entrevistas: 

 
o entrevistador deve explicar a finalidade de sua visita, o objetivo da pesquisa, o nome da 
entidade ou das pessoas que a patrocinam, sua importância para a comunidade ou o grupo 
pesquisado e, particularmente, a importância da colaboração pessoal do entrevistado. Convém, 
ainda, [...] deixar claro que a entrevista terá caráter estritamente confidencial e que as 
informações prestadas permanecerão no anonimato (Gil, 2009, p. 116). 
 

Seguir as etapas descritas em todas as entrevistas foi fundamental para assegurar a 

participação espontânea de todas as pessoas consultadas e também para garantir um 

tratamento padronizado em todas as entrevistas realizadas. 

 

2.4.5.1 Entrevista aos docentes 

Para que a pesquisa alcançasse êxito em obter informações mais profícuas sobre o 

cotidiano das aulas de literatura, foi necessário promover entrevistas mais detalhadas com os 

docentes, contemplando todas as diretrizes temáticas envolvidas nesta investigação. Assim, as 

entrevistas aos professores seguiram um roteiro estruturado em dez perguntas previamente 

construídas pelo pesquisador, relacionadas com o universo investigado, que nortearam as 

sessões. Apesar de seguir a ordem pré-estabelecida das questões, foi possível aprofundar 

conceitos e conhecimentos sobre a prática docente, permitindo a exposição do ponto de vista 

dos entrevistados. 

O roteiro de entrevista dirigido aos docentes perscrutou, através das questões propostas, 

aspectos imprescindíveis a esta pesquisa, a saber: prática de leitura do professor, autoavaliação 
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da prática de ensino de literatura, condições de trabalho, utilização do livro didático, concepção 

sobre leitura, concepção sobre literatura, seleção de textos literários, formação de leitores na 

escola, o ensino de literatura frente às exigências curriculares e oficiais, uso e importância da 

biblioteca escolar. 

Diante de um questionário reduzido, o aprofundamento nas entrevistas aos professores 

estabeleceu-se como um eficiente complemento na coleta de informações, dando ênfase àquelas 

de natureza um pouco mais subjetiva, contempladas pela própria proposta da entrevista.  

As entrevistas com os docentes foram realizadas no próprio espaço escolar, em 

intervalos entre aulas, a fim de proporcionar mais privacidade durante a sua condução, 

ocasionando mais eficiência e precisão na recolha dos dados. Alguns entrevistados foram 

consultados sobre a gravação das sessões e concordaram com a prática, outros, porém, 

preferiram responder às perguntas e enviar as respostas por escrito, alegando falta de tempo 

para realizar a entrevista gravada no ambiente escolar, o que foi aceito por não representar 

qualquer prejuízo para o andamento da investigação. Posteriormente, as entrevistas foram 

transcritas e analisadas conforme as necessidades e objetivos desta pesquisa.   

 

2.4.5.2 Entrevista aos discentes 

A categoria dos estudantes, neste estudo, é a que possui maior universo pesquisado, 

considerando que foram pesquisadas 12 turmas nas três escolas investigadas. Dessa maneira, a 

fim de ampliar o quadro de informações já fornecidas pelos discentes no questionário, optou-se 

por realizar entrevistas também com essa categoria. No entanto, por se tratar de um universo 

bem mais extenso, a amostra de alunos entrevistados foi delimitada em um indivíduo por turma 

pesquisada, chegando ao número de 12 discentes que responderam a entrevista. Trata-se de 

uma amostra significativa, oportunizando a expressão mais aprofundada de representantes de 

todas as turmas pesquisadas. 

O roteiro de entrevistas direcionadas aos discentes foi composto de seis perguntas, 

responsáveis por conduzir o desenvolvimento das sessões. Essas questões versam sobre: a 

prática de leitura do estudante, sua concepção de leitura, sua concepção de literatura, avaliação 

sobre a escola e as condições oferecidas ao estudante, avaliação sobre as aulas de literatura e 

sua relação com o estímulo à leitura e opinião sobre a biblioteca escolar. A partir das entrevistas, 

foi possível perceber informações mais espontâneas e pormenorizadas em relação ao 
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questionário, em que normalmente o estudante se atém à objetividade do que foi perguntado, 

sem explicitar suas opiniões de forma detalhada.  

A entrevista com os discentes foi realizada em sala de aula, logo após a aplicação dos 

questionários. Na oportunidade, era perguntado aos estudantes quem teria interesse e 

disponibilidade de participar de uma breve entrevista. Em todas as turmas houve quem se 

disponibilizasse a participar. Assim, o estudante era informado do teor das perguntas e de que 

teria suas falas gravadas. Após concordar com o que era explicitado pelo pesquisador, as 

entrevistas eram realizadas na própria sala de aula, de forma mais reservada em relação ao 

restante da turma, com o intuito de garantir mais tranquilidade aos entrevistados. 

 

2.4.5.3. Entrevista aos bibliotecários 

A categoria dos bibliotecários, nesta pesquisa, é a que representou a amostra de maior 

amplitude: quase a totalidade desses profissionais foi investigada, dando significativa 

contribuição para o desenvolvimento do estudo.  

As entrevistas aos bibliotecários, assim como em relação aos docentes, serviu para 

aprofundar e complementar o que houvera sido colhido através dos questionários, que nesses 

casos foram mais sucintos. Foi necessário, portanto, que a entrevista proporcionasse a esses 

profissionais apresentarem suas opiniões e conhecimentos acerca dos pontos pesquisados. 

Dessa maneira, o roteiro que norteou as sessões apresentou seis itens e foi composto de 

questões sobre: a prática de leitura do entrevistado, sua concepção sobre leitura, sua concepção 

sobre literatura, avaliação da biblioteca escolar, sua relação com o trabalho na biblioteca, 

utilização da biblioteca por docentes e discentes. 

A entrevista com os bibliotecários foi realizada no próprio espaço de trabalho, logo após 

a aplicação do questionário. O entrevistado recebia do pesquisador as informações necessárias 

e, após concordar com a gravação da sessão, as entrevistas eram realizadas. 

 

2.4.6. Procedimentos de Análise 

A presente pesquisa teve como base de dados os questionários e entrevistas realizados 

no ambiente escolar, com o objetivo de conhecer opiniões e informações fornecidas por todos os 

sujeitos envolvidos neste estudo. Em relação aos questionários, destes resultaram gráficos e 

tabelas que apresentam os resultados obtidos, já a apreciação de elementos qualitativos 
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originados de justificativas ou itens que ensejaram respostas abertas foi realizada com base na 

metodologia da análise de conteúdo. 

O tratamento e análise das informações obtidas através dos meios utilizados neste 

estudo tomaram por base o procedimento da análise de conteúdo, que, para Bardin (2011), se 

configura como 

 
um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por procedimentos 
sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens indicadores (quantitativos ou 
não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção 
(variáveis inferidas) destas mensagens (Bardin, 2011, p. 44). 
 

A adoção da análise de conteúdo como meio de estudo dos dados nesta pesquisa se 

justifica pela natureza do contexto educacional e suas amplas possibilidades de informações e 

opiniões, muitas delas de difícil codificação ou categorização, levando em conta a especificidade 

de cada opinião ou contexto diferentes. Cada escola, cada professor, estudante ou bibliotecário 

tem sua própria lógica, ou no caso dos indivíduos, seu próprio modo de pensar ou agir. Assim, 

cabe ao pesquisador investigar como essas informações se manifestam e o quanto ou como são 

importantes para o desenvolvimento da pesquisa. Partindo do pressuposto de que cada uma 

dessas informações enseja um processo de comunicação, Bardin (2011) entende que qualquer 

comunicação deve poder ser decifrada pelas técnicas de análise de conteúdo. 

Ponto de fundamental importância para a análise de conteúdo é a definição de 

categorias de análise. De acordo com Gil (2011, p. 157), “as respostas fornecidas pelos 

elementos pesquisados tendem a ser as mais variadas. Para que essas respostas possam ser 

adequadamente analisadas, torna-se necessário, portanto, organizá-las, o que é feito mediante o 

seu agrupamento em certo número de categorias”. Nesta pesquisa, na análise das entrevistas, a 

definição de categorias foi realizada para organizar e esquematizar as informações colhidas e a 

partir daí proceder às interpretações dos dados obtidos. 

Para Bardin (2011), apesar de não ser obrigatória a categorização como etapa da 

análise de conteúdo, a maioria dos procedimentos de análise se estrutura em volta de uma 

lógica de construção de categorias. Segundo a autora, “as categorias são rubricas ou classes, as 

quais reúnem um grupo de elementos (unidades de registo, no caso da análise de conteúdo) sob 

um título genérico, agrupamento esse efectuado em razão das características comuns desses 

elementos” (p. 145). 
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A primeira etapa da pesquisa foi a leitura reiterada das várias fontes de dados, com o 

objetivo de extrair suas informações e direcionamentos mais significativos, além de estabelecer 

diretrizes para o percurso da pesquisa. As demais etapas vieram em sequência: categorização 

dos dados, tabulação (no caso dos questionários), análise dos dados, considerando as 

especificidades de cada elemento analisado (questionário e entrevista) e por fim a sua 

interpretação. 

 

2.4.7 Categorias de Análise das Entrevistas 

Para que fosse executada a análise de conteúdo das entrevistas realizadas com os 

diversos sujeitos da pesquisa, obedeceu-se a um roteiro que foi concebido no sentido de tornar 

esse procedimento mais profícuo e eficiente, a saber: 

I. Transcrição das entrevistas; 

II. Realização de leituras das entrevistas; 

III. Definição das categorias de análise; 

IV. Elaboração de grelhas de análise com base nas categorias suscitadas; 

V. Aplicação das categorias aos textos das entrevistas; 

VI. Interpretação dos resultados. 

 

Na Figura a seguir (1), são apresentadas as categorias propostas para a análise das 

entrevistas dos Docentes.  
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Figura 1: Categorias de análise das entrevistas dos Docentes  

 

Conforme disposto na Figura 1, para proceder à análise das entrevistas dos docentes, 

foram definidas dez macrocategorias, com base nas perguntas realizadas no roteiro. A maior 

parte dessas se subdivide em microcategorias, que especificarão o alcance do que se busca 

nesse procedimento.  
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A primeira macrocategoria, “Leitura” se subdivide em duas microcategorias, através das 

quais se busca investigar entre os docentes: 1.1 A sua prática de leitura de livros; 1.2 A sua 

prática de leitura de jornais e revistas. A segunda, “Prática Docente”, se destina a saber se a 

prática docente desperta nos estudantes o interesse pela leitura. Em seguida, a terceira 

macrocategoria, “Condições de trabalho”, avalia: 3.1 Condições estruturais de trabalho na 

escola; 3.2 Apoio institucional para realização de atividades de ensino. A quarta macrocategoria, 

“Livro Didático”, subdivide-se em duas microcategorias que procuram identificar: 4.1 A 

qualidade do material didático; 4.2 A sua forma de utilização pelo docente, se como mero roteiro 

ou como referência única de trabalho. A “Concepção sobre Leitura” é a quinta macrocategoria e 

busca saber a concepção do docente sobre leitura no mundo contemporâneo. A sexta 

macrocategoria se intitula “Concepção sobre Literatura”, subdividindo-se em duas 

microcategorias que avaliam, em relação ao docente: 6.1 Concepção sobre Literatura; 6.2 

Importância do seu ensino nos dias de hoje. A seguir, a sétima macrocategoria é denominada 

“Seleção de textos literários”, também subdividida em duas microcategorias que verificam: 7.1 A 

participação dos estudantes no processo de escolha dos textos trabalhados em sala de aula; 7.2 

Consulta de outras fontes além do livro didático. A oitava macrocategoria é nomeada “Literatura 

e formação de leitores”, cujas duas microcategorias buscam analisar: 8.1 A contribuição das 

aulas de Literatura para a formação de leitores; 8.2 Como as aulas de Literatura podem 

contribuir para a formação de leitores. A nona macrocategoria, “Ensino de Literatura e 

vestibulares /ENEM”, está subdividida em duas microcategorias que verificam se: 9.1 O roteiro 

de estudo proposto pelos vestibulares e ENEM é seguido completamente; 9.2 O ensino de 

Literatura é flexibilizado. A última macrocategoria, “Sobre a Biblioteca Escolar”, também está 

subdividida em duas microcategorias, que procuram analisar: 10.1 A importância da Biblioteca 

Escolar para o ensino de Literatura; 10.2 A utilização da Biblioteca pelo docente para realização 

de atividades. 

Em relação às entrevistas aos estudantes, a Figura 2 apresenta as categorias elaboradas 

para sua análise: 
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Figura 2: Categorias de análise das entrevistas dos Estudantes 

 

Conforme a Figura 2, foram constituídas seis macrocategorias de análise. A primeira, 

intitulada “Leitura”, subdivide-se em duas microcategorias, que buscam saber do discente: 1.1 A 

sua prática de leitura de livros, em termos de quantidade; 1.2 A prática de leitura de jornais e 

revistas e sua periodicidade. A segunda macrocategoria, “Concepção sobre leitura”, analisa a 

sua concepção sobre leitura no mundo contemporâneo. A terceira macrocategoria, “Concepção 

sobre Literatura”, procura verificar a concepção do estudante sobre Literatura e sua importância. 

A seguir, a quarta macrocategoria, intitulada “Avaliação da escola”, está subdividida em duas 

microcategorias que buscam saber: 4.1 As condições estruturais da escola; 4.2 O apoio 
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institucional para atividades de ensino e lazer. A quinta macrocategoria, denominada “Aulas de 

Literatura e livro didático”, subdivide-se em três microcategorias que analisam: 5.1 A avaliação 

das aulas de Literatura feita pelos estudantes; 5.2 Se as aulas de Literatura despertam o gosto 

pela leitura; 5.3 A opinião dos estudantes sobre o livro didático de Literatura. A última 

macrocategoria, “Sobre a Biblioteca Escolar”, está subdividida em quatro microcategorias que 

avaliam: 6.1 A utilização do espaço da Biblioteca e seus livros pelos estudantes; 6.2 A utilização 

da Biblioteca pelos professores em atividades de ensino; 6.3 O acesso aos livros para leitura e 

empréstimo; 6.4 A qualidade e quantidade do acervo. 

No que se refere às entrevistas dos bibliotecários, a Figura 3 demonstra as categorias 

construídas para efetivar a sua análise: 

 

 

Figura 3: Categorias de análise das entrevistas dos Bibliotecários 
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De acordo com a Figura 3, seis macrocategorias de análise foram determinadas. A 

primeira delas, denominada “Leitura”, está subdividida em duas microcategorias que buscam 

saber do profissional: 1.1 A sua prática de leitura de livros e sua quantidade; 1.2 A sua prática 

de leitura de jornais e revistas e sua periodicidade. A segunda macrocategoria, “Concepção 

sobre leitura”, avalia a sua concepção sobre leitura no mundo contemporâneo. A terceira 

macrocategoria, “Concepção sobre Literatura”, procura verificar a concepção do bibliotecário 

sobre Literatura e sua importância. Em seguida, a quarta macrocategoria, intitulada “Avaliação 

da Biblioteca Escolar”, subdivide-se em três microcategorias que procuram conhecer: 4.1 A 

adequação do espaço físico, estrutura e equipamentos às atividades; 4.2 O apoio institucional 

para manutenção e melhoramento do espaço; 4.3 A correspondência entre o acervo e as 

necessidades da comunidade escolar. A quinta macrocategoria, “Trabalho na Biblioteca 

Escolar”, foi subdividida em duas microcategorias, as quais analisam: 5.1 O nível de satisfação 

do profissional com o trabalho na Biblioteca; 5.2 A opção de trabalho pela Biblioteca. A última 

macrocategoria, nomeada de “Utilização da Biblioteca Escolar”, subdivide-se em duas 

microcategorias que buscam avaliar: 6.1 O desenvolvimento de atividades de ensino na 

Biblioteca; 6.2 A presença de professores e alunos na Biblioteca em outras ocasiões. 

 

2.5 Dificuldades encontradas no percurso da pesquisa 

Além das dificuldades inerentes a qualquer pesquisa, no que se refere ao seu 

planejamento, às concepções de objetivos e métodos adotados e ao seu referencial teórico, esta 

investigação teve, ao longo do seu percurso, alguns percalços que devem ser relatados a fim de 

que se possa compreender melhor o cenário de uma pesquisa educacional realizada no Brasil, e 

mais precisamente no interior do estado da Bahia. 

Em primeiro lugar, foi necessário esperar por alguns meses até que se cumprisse o 

procedimento de aprovação dos instrumentos de pesquisa pelo Comitê de Ética antes de ir às 

escolas. Esse atraso prejudicou o cronograma inicial, ocasionando a realização de algumas 

etapas após o previsto inicialmente. Outro percalço, ocorrido já na etapa da pesquisa de campo 

propriamente dita, foi a dificuldade de entrega dos Termos de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) pelos pais de alunos menores de idade. Esses estudantes só poderiam participar da 

pesquisa, caso tivessem menos de 18 anos de idade quando da sua realização, com a 

autorização de pais ou responsáveis constante do TCLE. Muitos alunos não entregaram o 



169 
 

documento preenchido e assinado pelos pais e não puderam ter suas informações incluídas no 

corpo da pesquisa. 

Há que se destacar também o fato de alguns discentes terem se recusado a participar 

da pesquisa, mesmo sendo esclarecidos quanto ao sigilo e importância da mesma. Além disso, 

a coleta de dados de campo foi realizada em três cidades diferentes, e muitas vezes esses 

deslocamentos foram prejudicados (cancelados ou remarcados) em função das más condições 

de conservação das rodovias que ligam esses municípios. 

Não obstante os problemas relatados, a pesquisa pôde contar com um número 

satisfatório de indivíduos estudados, perfazendo uma amostra significativa para análise. As 

dificuldades, por mais que representassem limitações ao desenvolvimento das atividades, foram 

superadas e constituíram, também, uma espécie de aprendizado para pesquisas futuras.  
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CAPÍTULO III – APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 

RESULTADOS 
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3.1 Introdução 

Este capítulo tem por função apresentar, analisar e discutir os resultados da pesquisa de 

campo realizada junto do público-alvo: professores, estudantes e profissionais de biblioteca das 

escolas pesquisadas em três cidades do interior do estado da Bahia – Brasil. 

As tarefas inerentes a este capítulo serão desenvolvidas tendo por base o que foi 

delimitado no capítulo metodológico desta pesquisa, seguindo o seu roteiro e critérios de análise, 

sem, porém, deixar de considerar as variáveis que entretanto surgiram.  

Assim, quando necessário, serão agrupadas convergências de resultados com vista a 

elucidar indicadores e demarcar conclusões que se configuram importantes para a consecução 

dos objetivos deste estudo. Essa opção metodológica se justifica na idiossincrasia da pesquisa 

de cunho qualitativo, que subjaz a esta investigação, ao lado do aspecto quantitativo. E a 

pesquisa qualitativa, para Gomes (2012), proporciona ao pesquisador, com o intuito de 

aprofundar o seu trabalho, que se baseie em todo o material coletado e articule esse material 

com os propósitos da pesquisa e também com a fundamentação teórica. 

Posto isto, a organização deste capítulo segue a proposta abaixo, com o intuito de 

esquematizar a apresentação dos resultados obtidos, sua análise e discussão, ainda de acordo 

com os objetivos inicialmente estabelecidos para esta investigação: 

1: Apresentação, análise e discussão dos resultados obtidos com a aplicação de 

questionários a docentes, estudantes e profissionais de bibliotecas das escolas 

pesquisadas; 

2: Apresentação, análise e discussão dos resultados obtidos com a realização de 

entrevistas; 

3: Algumas reflexões gerais sobre os resultados da pesquisa. 

 

3.2 Questionários – Apresentação, análise e discussão de resultados 

Nesta seção, são apresentados, analisados e discutidos os resultados decorrentes da 

aplicação de questionários a todas as categorias que configuram o público-alvo desta pesquisa. 

Esse procedimento terá como referência os objetivos definidos no capítulo metodológico, 

concernentes às particularidades de cada categoria pesquisada. 
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3.2.1 Questionários dos docentes 

Para realizar a análise das informações obtidas através da aplicação de questionários 

aos professores não foi necessária a elaboração de gráficos ou tabelas, uma vez que o público 

pesquisado é composto por  apenas nove pessoas (três por escola). 

 

Objetivo 1: Obter informações de cunho pessoal para mapear estatisticamente os participantes 

da pesquisa. 

Os itens relacionados com esse objetivo, constantes do questionário, são: Sexo, Idade e 

Estado Civil. 

De entre os docentes estudados nesta pesquisa, a maioria é do sexo feminino, num total 

de oito dos nove que responderam ao questionário, perfazendo 88,9% desse público. 

Quanto à faixa etária, quatro dos professores (44,4%) declararam ter entre 30 e 40 anos 

de idade. Em seguida, dois afirmaram possuir 40 a 50 anos (22,2%) e outros dois 50 a 60 anos 

(22,2%). Apenas um professor (11,1%) declarou ter mais de 60 anos de idade.  

Os professores investigados informaram, predominantemente, serem casados, com sete 

respostas, atingindo o índice de 77,8%. Houve um solteiro e um viúvo, representando, cada um, 

11,1% do total. 

A partir dos resultados obtidos, pode inferir-se que os docentes participantes desta 

pesquisa compõem um grupo em que predominam pessoas do sexo feminino, de idade pouco 

avançada e casadas.  

 

Objetivo 2: Identificar os níveis de formação dos docentes. 

Os itens que são abordados em relação a esse objetivo, no questionário, são Graduação, 

Pós-Graduação e Cursos de Capacitação mais relevantes. 

Todos os professores pesquisados declararam ter formação acadêmica em Letras, 

condição para lecionar Língua Portuguesa e Literatura Brasileira. Porém, cumpre destacar que 

seis (66,7%) possuem graduação em Letras Vernáculas, enquanto três (33,3%) possuem 

graduação em Letras com Inglês, o que os capacita para lecionar, além de Língua Portuguesa e 

Literatura Brasileira, a Língua Estrangeira Moderna – Inglês. 

Apenas dois docentes (22,2%) informaram não ter cursado Pós-Graduação. Entre os 

demais (77,8%), cinco realizaram cursos de Pós-Graduação relacionados diretamente com o 

ensino de Língua Portuguesa ou Literatura Brasileira, enquanto dois docentes concluíram cursos 
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relacionados com a área educacional, mas não dentro da área de Língua Portuguesa e/ou 

Literatura Brasileira. 

Dos nove professores, seis informaram ter participado de cursos de capacitação 

relevantes, representando 66,7% do total. Quase a totalidade desses cursos, segundo os próprios 

docentes, foram promovidos pela Secretaria de Educação do Estado da Bahia, órgão estatal ao 

qual estão vinculados esses profissionais. Aqueles que relataram não ter participado de cursos 

de capacitação somaram três (33,3%). 

Os resultados obtidos apresentam um universo de professores possuidores das 

condições necessárias e desejadas, do ponto de vista da formação e aperfeiçoamento 

profissionais, para desempenhar seu papel como educadores na área de Língua Portuguesa e 

Literatura Brasileira. O fato de serem todos graduados em Letras e a maioria possuir Pós-

Graduação e/ou aperfeiçoamento profissional aponta para a concepção de que, pelo menos no 

que se refere à formação docente, os professores ora investigados estão habilitados a 

desempenhar satisfatoriamente o seu ofício.  

 

Objetivo 3: Conhecer aspectos da atuação docente e experiência profissional. 

No tocante a este objetivo, foram propostos no questionário os itens Tempo de serviço 

como professor(a); Disciplinas que leciona atualmente; Quantidade de turmas em que trabalha e 

Carga horária de trabalho. 

A maior parte dos docentes pesquisados, cinco (55,6%), declarou ter mais de 20 anos 

de serviço na profissão. Respondeu ter de 10 a 20 anos de serviço um grupo formado por três 

(33,3%) dos respondentes, enquanto apenas um profissional declarou ter até 10 anos de serviço 

na docência (11,1% do total). 

Sobre as disciplinas ministradas pelos docentes pesquisados, verifica-se que todos eles 

lecionam Língua Portuguesa e Literatura Brasileira (LPLB), mas apenas dois (22,2%) o fazem 

exclusivamente. O maior grupo é o de professores que lecionam LPLB e Redação, quatro 

(44,4%), o que não contraria o agrupamento dessas disciplinas na área de conhecimento de 

Linguagens, Códigos e Tecnologias, conforme definido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 

o Ensino Médio – DCNEM (Brasil, 1998). Uma menor concentração de professores ministram 

aulas de LPLB e outras disciplinas – dois (22,2%) e LPLB e Inglês – apenas um (11,1%). 

Em relação à quantidade de turmas trabalhadas, seis docentes (66,7%) informaram 

lecionar em seis a dez turmas, e um deles (11,1%) declarou assumir mais de dez turmas, 
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números que configuram uma extensa rotina de trabalho, ao se considerarem as especificidades 

de cada turma e as demandas inerentes a essa condição, como elaboração e correção de 

atividades, acompanhamento individualizado dos estudantes. Por sua vez, dois educadores 

(22,2%) informaram trabalhar em até cinco turmas. 

Dos docentes pesquisados, oito (88,9%) declararam possuir uma carga horária de 

trabalho de 40 horas semanais. Apenas um deles (11,1%) informou trabalhar metade do tempo. 

Dos resultados obtidos, é possível observar que o grupo de docentes pesquisados possui 

relevante experiência profissional, tendo em vista o tempo de serviço por eles informado. É 

preciso, ainda, considerar que todos os docentes atuam em sua área de formação, não obstante 

alguns deles precisarem ministrar aulas de outras disciplinas não diretamente relacionadas com 

a área de LPLB. 

Porém, ressalta-se a extensa rotina de atuação desses profissionais, levando em 

consideração a sua carga horária semanal de trabalho e a quantidade de turmas em que 

ministram aulas. Essa combinação pode produzir, além do natural cansaço físico, dificuldades 

em desenvolver de forma mais atenta e criteriosa o ensino escolar, em especial o de literatura, 

objeto desta pesquisa. Pode ainda representar uma séria dificuldade em desenvolver 

competências de incentivo à leitura nos alunos, uma vez que o desgaste físico e intelectual e a 

falta de tempo afetam a capacidade de planejamento e a disposição para a leitura dos próprios 

docentes: sem condições de planejar de maneira mais criteriosa suas aulas e sem tempo para 

fazer suas leituras, será muito mais difícil ao professor estimular os seus alunos a lerem.  

 

3.2.2 Questionários dos discentes 

Objetivo 1: Obter informações de cunho pessoal para mapear estatisticamente os participantes 

da pesquisa. 

Os itens que se referem a esse objetivo, constantes do questionário, são: Sexo e Idade. 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1: Distribuição dos discentes por sexo 
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A maioria dos 239 estudantes pesquisados declarou ser do sexo feminino, num total de 

156 (65,3%), representando mais do que o dobro da quantidade dos do sexo masculino, os 

quais somaram 77 (32,2%). Por sua vez, seis estudantes (2,5%) não responderam a esse item. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 2: Faixa etária dos discentes 
 

O maior grupo de discentes investigados, 78 (32,6%), pertence à faixa dos 15 anos de 

idade. Em seguida, 70 estudantes (29,3%) informaram possuir 16 anos e 39 (16,3%) declararam 

ter 17 anos. Esses números refletem uma realidade que, no contexto educacional brasileiro, está 

dentro do esperado, pois a relação série-idade nesse nível de ensino está justamente projetada 

para 15 anos (1º ano), 16 anos (2º ano) e 17 anos (3º ano).  

Deve-se, ainda, salientar que as demais faixas de idade informadas (14 anos – 15 

alunos (6,3%); 18 anos – 23 alunos (9,6%) e mais de 18 anos – sete alunos (2,9%)) também 

podem ser consideradas normais, uma vez que estão dentro de um cenário natural, onde 

algumas distorções série-idade podem ser explicadas por um avanço mais rápido do educando 

na vida escolar (como no caso dos estudantes de 14 anos que já se encontram no Ensino 

Médio), bem como pela ocorrência de reprovações ou ingresso mais tardio na vida escolar (no 

caso dos discentes que informaram ter 18 anos e estão no Ensino Médio). 

Portanto, os números obtidos na pesquisa de campo permitem identificar que o grupo 

de discentes investigado é formado, predominantemente, por pessoas do sexo feminino e que 

apresentam um quadro de série-idade dentro do esperado para o nível de ensino no qual estão 

inseridos. 
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Objetivo 2: Identificar os hábitos de leitura dos estudantes. 

No questionário aplicado aos estudantes, os itens que fazem referência a esse objetivo 

são: Importância da leitura para a vida; Quantos livros lê por ano; Qual(is) o(s) estilo(s) literário(s) 

de que mais gosta e Qual o livro que mais gostou de ler.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3:Importância da leitura para a vida dos discentes 
 

Para 146 estudantes (61,1%), a leitura é considerada muito importante. Já para 87 

(36,4%), é avaliada como importante. Os resultados apontam para a consciência da ampla 

maioria, de entre os investigados, do papel fundamental que a leitura ocupa na vida de um 

indivíduo. Apenas seis discentes (2,5%) declararam considerá-la pouco importante para sua vida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 4: Quantidade de livros lidos por ano por discente 
 

A leitura de dois livros por ano é a realidade mais referida pelos estudantes, conforme 

indicam as suas 53 ocorrências (22,2%). Em seguida, 41 estudantes (17,2%) relataram ler três 

livros por ano, 38 (15,9%) informaram ler seis a dez livros por ano e 30 (12,6%) afirmaram 

realizar a leitura de cinco livros por ano. Um número considerável de entre os investigados (27) 

informou ler mais de dez livros por ano (11,3% do total), enquanto 20 (8,4%) declararam ler 
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apenas um livro por ano e 18 (7,5%), quatro livros. Apesar de ser o menor índice entre os 

obtidos, o grupo de cinco discentes (2,9%) que disseram não ler qualquer livro por ano chama a 

atenção, uma vez que, estando inseridos no contexto escolar, seria esperado que realizassem a 

leitura de livros para executar as atividades próprias desse contexto. 

É importante esclarecer que, para fins desta pesquisa, considerou-se o conceito de “livro 

lido” como um livro inteiro, não apenas partes ou capítulos. Essa concepção foi demonstrada 

pelo pesquisador aos estudantes no ato de aplicação dos questionários.  

Os resultados obtidos neste aspecto da pesquisa admitem horizonte de comparação 

com a Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil 2015, realizada pelo Instituto Pró-Livro. A pesquisa, 

que já está em sua quarta edição, foi desenvolvida no ano de 2015 e publicou os seus 

resultados em 2016. No que se refere à leitura de livros por ano, a referida pesquisa apontou, 

entre outros, os seguintes resultados: 

 
Tabela 4: Resultados da Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil – 2015  

Livros lidos por habitante por ano 4,96 
Livros lidos por habitante por ano (estudante do Ensino Médio) 4,79 
Livros lidos por habitante por ano (região Nordeste) 3,93 

Fonte: IPL (2016, pp. 68-69) 

 

Estabelecendo uma comparação entre as pesquisas, é possível concluir que, no 

presente estudo, 57,4% dos estudantes declararam ler, anualmente, menos livros que a média 

nacional, que foi de 4,96 (somando todos os discentes que informaram ler até quatro livros por 

ano). No mesmo quadro se observa, considerando a média anual de livros lidos por estudantes 

do ensino médio na pesquisa nacional, a leitura de 4,79 obras por ano. Em relação ao número 

de livros lidos anualmente por habitantes da região Nordeste do Brasil (onde moram os 

estudantes investigados nesta pesquisa), a média a que chegou o estudo de alcance nacional foi 

de 3,93 livros lidos por ano. Assim, aproximadamente metade (49,9%) dos estudantes aqui 

investigados apresenta uma média de livros lidos abaixo do índice para a região.  

 
Tabela 5: Gêneros literários de que os estudantes mais gostam 

Gênero literário Quantidade de indicações 

Romance 143 

Suspense 113 

Humor 112 

Conto 75 
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Outros 66 

Crônica 59 

Evangélico 43 

Policial 38 

Autoajuda 29 

Espírita 10 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

No questionário aplicado aos estudantes, no presente item, foi utilizado o termo “estilos 

literários”. A escolha dessa terminologia foi feita com base na ideia de que, conforme alguns 

professores das turmas pesquisadas, seria mais fácil para os estudantes entenderem o que 

estava sendo perguntado, já que a expressão “gênero literário” seria para eles mais susceptível 

de  confusões com outros conceitos.  

Ocorre, no entanto, que, para fins de análise, ao longo deste capítulo, optar-se-á pela 

utilização do termo “gêneros literários”, tendo em vista o entendimento de que essa 

denominação é mais utilizada nos dias de hoje para se referir às obras que se categorizam como 

romance, conto, crônica, entre outros, conforme sinalizam alguns teóricos, como Todorov 

(2012), ao afirmar que o termo “gênero” se aplica a um subconjunto da literatura. D’Onófrio 

(2005), dissertando sobre o “gênero na literatura”, menciona o romance, conto, ópera como 

verbetes que demonstram as peculiaridades das formas literárias. Para Reis & Lopes (1988), 

evocando uma concepção trazida por Goethe, a teoria literária moderna tem pressuposto uma 

distinção entre categorias abstratas (os modos: lírica, narrativa e drama) e categorias verificadas 

por via empírica, situadas historicamente (os gêneros: romance, conto, canção etc.). 

Assim, cabe ressaltar que a adoção do termo “estilos literários” não causou qualquer 

tipo de prejuízo às respostas dos estudantes e consequentemente à pesquisa, uma vez que foi 

um meio utilizado para facilitar o entendimento do que estava sendo perguntado. Por outro lado, 

utilizar a expressão “estilo” para designar essas espécies literárias também não se constitui um 

equívoco teórico, uma vez que, segundo Compagnon (1999, p. 169), o “estilo é um gênero ou 

um tipo”, pois “designa a propriedade do discurso, isto é, a adaptação da expressão a seus 

fins”.  

A informação dos gêneros literários de que os estudantes mais gostam foi prevista no 

questionário de forma acumulativa, ou seja, os estudantes tiveram dez opções de estilos, 

listados na tabela acima, e podiam marcar mais de que uma opção. Assim, o gênero mais 

indicado pelos estudantes foi o Romance, cuja marcação ocorreu em mais da metade (59,8%) 
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dos questionários respondidos. Em seguida veio o Suspense, indicado por 47,3% dos discentes, 

e o Humor, por 46,8%.  

O gênero preferido dos investigados, o Romance, ocupa, tradicionalmente, o topo das 

seleções de obras feitas pelas escolas no Ensino Médio. No Brasil, essa situação se reforça 

tendo em vista as listas de livros para vestibulares, compostas, em sua maioria, por romances 

da literatura nacional e universal. Ao que parece, a tradição deixou suas marcas, e até os dias de 

hoje, mesmo com a diminuição significativa de exames vestibulares no país, e 

consequentemente de suas listas, ainda permanecem essas obras como as favoritas dos 

estudantes.  

No entanto, a indicação de preferência pelos gêneros Suspense e Humor, logo após o 

Romance, já demarca a formação de um gosto literário um pouco diferente nos alunos de Ensino 

Médio. Obras desses gêneros são mais comumente trabalhadas no Ensino Fundamental, porém 

as suas características parecem despertar nos estudantes de hoje mais interesse do que o 

percebido pelo Conto e pela Crônica, por exemplo – mais tipicamente trabalhados no Ensino 

Médio no Brasil. Há que se observar que esses gêneros, que aparecem em segundo e terceiro 

lugar nesta pesquisa, como os preferidos dos estudantes, dialogam mais frequentemente com a 

linguagem cinematográfica e televisiva, o que pode ser uma das justificativas para o interesse de 

jovens e adolescentes por eles.  

Deve-se ainda destacar a referência dos estudantes a gêneros literários que 

normalmente não são contemplados pelos currículos escolares, mas que têm sido cada vez mais 

populares no país: os estilos ligados à religiosidade, espiritualidade e autoconhecimento. Nesta 

pesquisa, quantidade significativa de discentes indicaram como os seus favoritos: Evangélico 

(18%), Autoajuda (12,1%) e Espírita (4,2%), o que ratifica a popularização dessas vertentes 

literárias no público jovem. 

 
Tabela 6: Livros que os estudantes mais gostaram de ler 

Livro Menções Livro Menções 
1º  A culpa é das estrelas 23 7º  Percy Jackson 04 
2º  Capitães da areia 15 8º  Lucíola 03 
3º  O pequeno príncipe 11 9º  Os miseráveis 03 
4º  Bíblia 09 10º  A menina que roubava livros 03 
5º  Depois daquela viagem 05 Outros 135 
6º  O menino do pijama listrado 05 Não responderam 45 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 
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Apesar de, no questionário, ter sido perguntado qual o livro que o estudante mais gostou 

de ler, alguns responderam mais do que um título. Dessa maneira, diante do entendimento de 

que a maior quantidade de informações significa mais amplitude para a pesquisa, todos os livros 

informados foram considerados e contabilizados.  

O item “Outros”, constante da tabela acima, com 135 menções, reúne títulos que foram 

citados no máximo duas vezes e que, por questões organizacionais e opção metodológica, não 

puderam ser citados integralmente neste capítulo. Assim, foram relacionados os títulos 

mencionados três vezes ou mais no conjunto dos questionários analisados. Do total, 45 

estudantes optaram por não responder essa pergunta. 

De entre os dez livros mais mencionados pelos estudantes, apenas três foram escritos 

por autores brasileiros. Desses, dois são clássicos da literatura brasileira: Capitães da areia – 

escrito no século XX por Jorge Amado – e Lucíola – escrito no século XIX por José de Alencar. 

Estas obras são constantemente trabalhadas no contexto escolar, o que pode justificar o fato de 

terem sido mais lembradas pelos discentes pesquisados.  

A temática e a distância de tempo desde que foram publicadas podem contribuir para a 

compreensão do posto que ocupam na lista dos livros favoritos na pesquisa. Capitães da areia, 

em segundo lugar, mencionado 15 vezes, é uma obra publicada no século XX, aborda a 

temática dos meninos de rua, tendo questões sociais como pano de fundo, e uma linguagem 

mais acessível ao público jovem, como relata o estudante C3AM09: “ele nos passa exemplos da 

sociedade atual. A situação (sofrimento, dificuldade, miséria) das crianças que vivem nas ruas”. 

Por sua vez, Lucíola, mencionada por três estudantes e ocupando o oitavo lugar da lista, é uma 

obra publicada no século XIX, trata de questões relacionadas aos costumes sociais da Corte, 

apresentando uma linguagem menos comum nos dias de hoje, afeita a um vocabulário mais 

rebuscado.  

O outro livro nacional constante da lista, Depois daquela viagem, está no quinto lugar 

com cinco menções. Trata-se de uma obra mais recente, que discorre sobre a história de vida da 

própria autora, portadora do vírus HIV, conforme justifica a estudante C2AM11: “conta a história 

de uma garota que pegou o vírus HIV, e a história é bem legal”. Possui linguagem mais acessível 

aos adolescentes, e não costuma ser trabalhada nas aulas de literatura.  

O livro mais mencionado pelos estudantes, 23 vezes, está entre aqueles que não 

pertencem à literatura brasileira: A culpa é das estrelas, fenômeno recente da literatura 

universal, é um best-seller, foi adaptado para as telas de cinema e traz uma história de amor 
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entre jovens marcada pelo fato de os protagonistas serem portadores de doenças graves. A boa 

receptividade da obra pelos mais jovens pode ser traduzida na impressão sobre ela trazida pela 

estudante A2AV07: “nos faz refletir sobre o que realmente é a vida, e que independente dos 

nossos estados físicos tudo pode acontecer”. 

Outras obras da lista também podem ser consideradas best-sellers universais: O menino 

do pijama listrado (6º lugar – cinco menções); Percy Jackson (7º lugar – quatro menções) e A 

menina que roubava livros (10º lugar – três menções). Alguns elementos podem explicar a 

popularidade dessas obras junto dos estudantes pesquisados: linguagem acessível, temática 

atual, enredos dinâmicos e a influência da mídia na sua divulgação. 

As demais obras da literatura universal que constam da lista são considerados clássicos: 

O pequeno príncipe (3º lugar – 11 menções) e Os Miseráveis (9º lugar – três menções). O 

primeiro é um título cuja temática e linguagem estão diretamente relacionadas com o público 

jovem, o que contribui para justificar a sua boa aceitação por esse público, além de ser uma 

obra rica em lições sobre a vida e a convivência entre as pessoas. A estudante C1AM28 explica 

sua preferência por esse livro: “porque me proporcionou imaginar coisas diferentes, me fez 

crescer, suas frases me fizeram repensar em algumas coisas”. O segundo, por sua vez, é um 

livro cuja linguagem é mais formal e sua temática está voltada para questões sociais da França 

do século XIX.  

O outro livro constante da lista é a Bíblia, ocupando o quarto lugar com nove menções. 

Trata-se de uma obra não trabalhada no contexto escolar, seguindo os preceitos do estado laico, 

mas que tem enorme importância para a população em geral, nos seus costumes e tradições 

fora da escola, independente da religião que o indivíduo siga. Esse contexto pode ser ratificado 

pela Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil-2015, que apontou a Bíblia como livro mais lido no 

Brasil em qualquer nível de escolaridade (IPL, 2016). Para o aluno B1AM18, a Bíblia é o livro de 

que mais gosta “porque ensina e ajuda as pessoas em momentos difíceis”. 

A análise dos resultados referentes ao objetivo de identificar os hábitos de leitura dos 

estudantes conduziu ao seguinte panorama: apesar de a absoluta maioria dos estudantes 

investigados atribuir considerável importância à leitura na sua vida, suas práticas e hábitos não 

confirmam essa lógica. Isso se reflete na quantidade de livros lidos por ano, em sua maioria 

abaixo das médias nacional e regional, indicadas pela Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil-

2015. 
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Por outro lado, foi possível também perceber que o gosto literário dos discentes, embora 

ainda contemple gêneros tradicionais como o Romance, se tem aberto a gêneros ligados às 

tendências atuais da mídia e de outras linguagens comunicativas e também relacionados à 

espiritualidade e autoconhecimento. Essa percepção se ratifica em parte na indicação dos seus 

livros favoritos, já que entre eles predominam os romances; esses, porém, são compostos por 

estórias mais atuais e dinâmicas, com temáticas e linguagens mais aproximadas da realidade do 

mundo contemporâneo e de suas transformações cada vez mais constantes.  

De certa forma, ao não contemplar (ou contemplando de forma bem limitada) esses 

gostos dos estudantes, a escola pode contribuir de maneira negativa para a formação de leitores, 

uma vez que, ao não verem seus livros favoritos (ou de formatos e temáticas similares) sendo 

reconhecidos pela escola ou trabalhados por ela, os alunos podem reduzir o seu interesse pela 

leitura, sendo forçados a ler e discutir, no ambiente escolar, apenas obras com as quais não se 

identifica.    

 

Objetivo 3: Conhecer a opinião dos participantes acerca das aulas de literatura e do livro didático 

da disciplina.  

Os itens que se referem a esse objetivo no questionário são: O que é literatura?; 

Importância do ensino de literatura na escola; Avaliação das aulas de literatura; As aulas de 

literatura têm incentivado o gosto pela leitura?; Avaliação do livro didático de literatura; e 

Sugestões para que as aulas de literatura se aproximem das expectativas.  

No primeiro item, foi feita a seguinte pergunta aos estudantes: Em sua opinião, o que é 

literatura? A pergunta tem como proposta conhecer a ideia que os discentes fazem do que seja a 

literatura. De entre todos, 178 estudantes (74,5%) responderam, trazendo o seu ponto de vista a 

respeito da questão. A resposta mais recorrente à pergunta foi a definição da literatura como 

sendo a “arte da palavra”, que ocorreu 24 vezes. Diante da dificuldade em definir o conceito de 

literatura, conforme abordado no Capítulo 1, essa concepção um tanto generalista, reproduzida 

por uma quantidade significativa de indivíduos em relação ao total de pesquisados, soa como 

fruto do trabalho em sala de aula, ou seja, representa uma visão escolarizada da literatura, 

reconhecida através da definição de um conceito que não se mostra incorreto, porém se revela 

incompleto, diante das múltiplas possibilidades que a arte literária possui. 
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Além da definição mais comum, relatada acima, muitas outras foram registradas, a 

maioria delas associando a literatura ao contexto escolar, considerando-a mais uma disciplina do 

currículo que uma manifestação artística, como pode ser percebido nas respostas a seguir. 

 
Tabela 7: Conceito de literatura para os estudantes – concepção escolarizada 

A1AV09 É uma forma de obter conhecimento, aprimorar a leitura e a escrita. 
A2AV21 Um estudo complexo de todas as escolas literárias. 
A2AM15 Trabalhar com leitura de livros, entre outros com o objetivo de melhorar a leitura. 
A3AV11 É o estudo de obras literárias, de escolas literárias... 
A3BM09 Um meio que utiliza a leitura para fins educacionais. 
C2AM03 É um gênero literário que desenvolvemos durante nossa vida escolar. 
C1AM21 É o conjunto de todos os gêneros literários. 

C1AM28 
É uma matéria que ensina linguagens, que nos mostra a real importância da leitura 
e nos proporciona uma visão melhor acerca dos livros. 

B1AM09 É o estudo das palavras, em todos os sentidos, seja escrita ou falada. 
B3BM04 Tudo aquilo que engloba a vida e as características das obras de diversos autores. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

Nas respostas obtidas, foi comum a associação da literatura ao estudo das obras 

literárias, ao aprimoramento da leitura, aos gêneros literários, ou seja, concepções direcionadas 

ao sentido escolar da literatura, apenas como uma disciplina do currículo, com objetivos 

educacionais específicos, como o desenvolvimento da leitura e escrita ou o estudo de obras e 

gêneros literários. Tais concepções são limitadas não porque associam a literatura ao contexto 

escolar, mas porque só consideram essa lógica, deixando de lado a compreensão do aspecto 

artístico comum à literatura, e os diversos caminhos que decorrem desse aspecto. 

Houve, porém, quem demonstrasse na sua resposta um entendimento mais amplo 

acerca da produção literária, observando características e conceitos que dialogam mais 

diretamente com seu caráter artístico e diverso: 

 

Tabela 8: Conceito de literatura para os estudantes – concepção diversificada 

A1AM11 Uma recriação da realidade, que sensibiliza, emociona e nos faz refletir. 
A2AV13 São histórias desvinculadas a [sic] realidade, que não são reais. 
A2AM05 É uma viagem para outra dimensão, tanto fictícia ou até baseada em fatos reais. 

B1AM16 
É como toda arte, transfiguração do real, realidade recriada, retransmitida através 
da língua para as formas, que são os gêneros [...]. 

C2AM04 É uma arte que também permite a gente se expressar. 

C2AM11 
Uma forma de ler e conhecer novos horizontes, ir pra outro mundo sem precisar 
sair do lugar que está. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 
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Algumas destas definições reconhecem a literatura como arte, mesmo sem assim 

nomeá-la, ao atribuir-lhe a possibilidade de “recriação da realidade” ou de ser “uma viagem para 

outra dimensão”, reconhecendo o seu caráter criador e transformador. Ainda há referência ao 

seu poder de sensibilizar, emocionar, fazer refletir. Apesar das referências à ideia de que a 

literatura representa “histórias desvinculadas da realidade”, ela é referenciada como uma arte 

que permite a expressão. Trata-se, portanto, de um conjunto de concepções mais diversificadas 

a respeito da arte literária e de sua natureza múltipla. 

O problema de se enxergar a literatura apenas pelo viés escolarizado é que, dessa 

forma, a ela se associa exclusivamente a lógica da obrigação, distanciando-se da concepção do 

gosto, do prazer pelo ato de ler. A concepção escolarizada da literatura, afeita a procedimentos, 

regras, ordenamentos curriculares, limita a sua amplitude, direcionando leituras e até mesmo 

interpretações, preenchendo de utilitarismo a leitura, como se esta se justificasse apenas pela 

realização de atividades, como num cenário de motivação extrínseca, apresentado no Capítulo 1. 

O que se espera da escola é que atue como incentivadora do ato de ler, e para isso a 

literatura se configura como importante instrumento. No entanto, para que cumpra bem essa 

função, é necessário que seja trabalhada para além de fórmulas prontas, atividades maquinais, 

resumos e sínteses que não guardam relação lógica com os textos e com a realidade. Por isso, é 

importante que se desenvolva nos alunos a ideia de que a literatura, muito mais que uma 

simples disciplina do currículo, é uma manifestação artística, e como tal, pressupõe a fruição, a 

autonomia e a liberdade em sua apreciação e análise.  

Assim, desenvolver nos estudantes uma concepção mais diversificada da literatura, 

através de práticas de incentivo à leitura e do letramento literário, poderá fazer com que eles 

vejam a literatura como uma atividade fruitiva, a partir da lógica do prazer e não da obrigação. 

Dessa maneira, certamente, estarão motivados a buscar novas leituras, novos temas e novos 

autores, e assim serão capazes de se desenvolverem como leitores autônomos. 

 

 

 

 

 
 

 
Gráfico 5: Importância do ensino de literatura para os discentes 
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A opinião dos estudantes quanto à importância do ensino de literatura na escola foi o 

resultado obtido pela pesquisa de campo que mais convergiu para uma consciência coletiva dos 

educandos, uma vez que, dos 239 que responderam ao questionário, 238 consideraram esse 

ensino muito importante ou importante. Apenas um não respondeu a pergunta. Ainda 

considerando-se que 150 (62,8%) julgaram “muito importante” o ensino de literatura na escola, 

trata-se de um resultado muito significativo, e que direciona para a conclusão de que esses 

estudantes demonstram reconhecer a importância de se estudar literatura na escola, o que 

aponta para uma boa receptividade desses estudantes ao ensino dessa disciplina, sendo este 

um elemento que, em princípio, favoreceria a utilização dessas aulas para a formação de 

leitores. 

 

 

 

 

 

 
 
 

Gráfico 6: Avaliação das aulas de literatura pelos discentes 
 

Um panorama muito positivo acerca das aulas de literatura ministradas nas escolas 

pesquisadas foi desvelado com o resultado de que, de todos os alunos, apenas um (0,4%) 

avaliou como ruim a aula de literatura, representando apenas 0,4% do total. 135 estudantes 

(56,5%) julgaram-nas “boas” e 60 (25,1%) consideraram-nas “ótimas”. Portanto, mais de 80% 

consideraram as aulas como boas ou ótimas, apresentando, dessa maneira, um quadro de 

grande aceitação do público pesquisado. Porém, considerando as especificidades de cada 

ambiente escolar e que, em cada um deles, as aulas são ministradas por professores diferentes,  

torna-se necessário avaliar os resultados por escola11, para verificar se há avaliação distinta 

dessas aulas em alguma instituição em relação ao que foi obtido no resultado global. 

 
 
 
 

                                                 
11 Em alguns itens da análise dos resultados da aplicação dos questionários aos estudantes, tornou--se necessário um exame mais detido desses 
índices por escola, tendo em vista que, apesar de se constituírem objetos de uma mesma pesquisa, essas instituições possuem particularidades 
que podem determinar diferenças consideráveis entre os resultados obtidos, já que apresentam diferentes professores, estudantes, bibliotecários, 
bibliotecas e livros didáticos. 
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Tabela 9: Avaliação das aulas de literatura – resultados por escola 

Escola A: 137 estudantes Escola B: 39 estudantes Escola C: 63 estudantes 
Boas 73 / 53,3% Boas 20 / 51,3% Boas 42 / 66,7% 
Ótimas 39 / 28,5% Ótimas 10 / 25,6% Ótimas 11 / 17,4% 
Regulares 25 / 18,2% Regulares 09 / 23,1% Regulares 09 / 14,3% 
Ruins ----- Ruins ----- Ruins 01 / 1,6% 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

Assim, ao comparar os resultados nas três escolas pesquisadas, é possível observar, em 

primeiro lugar, que os números obtidos na Escola A são quase idênticos ao escore global. Nela, 

a soma das avaliações “boas” e “ótimas” atribuídas às aulas de literatura é igual a 81,8%, 

percentual muito próximo aos 81,6% do resultado geral da soma dessas avaliações. Na mesma 

situação está o índice de avaliação “regular”, que na Escola A atingiu 18,2%, também próximo 

aos 18% do resultado geral. Nessa escola, ocorreu o maior percentual de estudantes que 

consideram ótimas as aulas de literatura, com 28,5%. As justificativas para essa avaliação tão 

positiva podem ser vistas nas opiniões de estudantes que, no questionário, julgaram ótimas 

essas aulas: “ensina sobre gênero, autores, obras, tanto antigas quanto atuais e ajuda a 

formação intelectual dos alunos” (A1AM20); “analisamos muitas coisas interessantes e 

desenvolvemos a capacidade crítica de percepção do mundo” (A2AV01) e “a educadora ensina 

muito bem e usa metodologia agradável” (A3AV05). Há, entretanto, que registrar que os 

discentes também relatam dificuldades: “são poucas aulas durante a semana e não se 

aprofunda muito no assunto” (A1AV07). 

Na Escola B, ocorreu o menor percentual de avaliações “boas” e “ótimas” somadas: 

76,9%, abaixo do resultado geral de 81,6%, configurando a menor avaliação positiva das aulas de 

literatura entre as três instituições pesquisadas. Por isso mesmo, nela ocorreu o maior índice da 

avaliação “regular”: 23,1%, bem acima do percentual geral de 18%. Tais avaliações, 

notadamente menos satisfatórias que nas demais escolas, revelam problemas inerentes à 

estrutura escolar que podem ser percebidos nas justificativas dos estudantes: “ficamos sem aula 

de literatura um certo tempo” (B1AM08); “às vezes não deixa o assunto muito claro, nessas 

aulas é muito usado [sic] os slides, o que acaba se tornando cansativo e às vezes não facilita o 

entendimento” (B1AM12) e “muitas vezes são horários vagos” (B3BM10). Como contraponto, 

existem também relatos mais positivos: “o professor envolve os alunos na história da literatura, 

estimula a leitura e de forma diversificada, compartilha conhecimentos” (B2BM03). 
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Já na Escola C, nota-se o melhor índice de avaliações “boas” e “ótimas” somadas: 

84,1%, inclusive acima do registrado no resultado geral. Consequentemente, verificou-se 

também nessa instituição o menor resultado para a avaliação “regular” das aulas de literatura: 

14,3%, o menor entre as escolas e bem abaixo do geral, que foi de 18%. Contraditoriamente, foi 

aqui anotada a única avaliação “ruim” de toda a pesquisa. O estudante que fez essa avaliação 

não deu justificativa para sua resposta. Enfim, conclui-se que a Escola C possui a melhor 

avaliação das aulas de literatura pelos discentes, mas sem se afastar muito da avaliação global 

obtida na pesquisa. Para os estudantes, essa avaliação positiva tem suas razões: “a cada aula 

de literatura eu conheço cada vez mais os estilos literários” (C1AM21); “com as aulas 

adquirimos conhecimento e a professora consegue ser bem interativa” (C2AM04) e “a 

professora tenta passar o máximo de conteúdos possível” (C3AM12). Registre-se também a 

existência de opiniões menos positivas, como “falta mais esclarecimento dos fatos que 

marcaram a literatura” (C1AM28). 

Ao se considerar, portanto, a avaliação das aulas de literatura pelos estudantes, o 

panorama geral de aprovação pela maioria se reflete em cada instituição, com variações para 

uma avaliação menos favorável na Escola B ou mais favorável na Escola C. Nas três instituições, 

conforme as opiniões dos estudantes registradas nos questionários, as melhores avaliações se 

observam principalmente por conta do incentivo à leitura e da ampliação de conhecimentos 

propiciados por essas aulas; já as avaliações menos favoráveis são explicadas 

predominantemente pela pouca quantidade de aulas de literatura realizadas em suas escolas.    

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Gráfico 7: As aulas de literatura e o incentivo à leitura para os discentes 
 

No que se refere à relação entre aulas de literatura e incentivo à leitura, os resultados 

gerais da pesquisa conduzem a um contexto dividido: 120 alunos (cerca de metade dos 

investigados – 50,2%) consideram que essas aulas incentivam o gosto pela leitura, no entanto, 
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101 (42,3%) acham que esse incentivo só acontece às vezes, e 17 (7,1%) entendem que as 

aulas não conseguem produzir o estímulo à leitura. Apenas um indivíduo de entre todos os 

investigados não respondeu a essa pergunta.  

Num contexto em que há um flagrante reconhecimento por parte dos estudantes da 

importância do ensino de literatura e no qual existe uma avaliação muito positiva das aulas de 

literatura, é preocupante constatar que essas aulas não têm, na mesma medida que em que são 

consideradas e avaliadas, produzido o incentivo do gosto pela leitura, fator que delas se espera 

no contexto escolar, como já foi abordado anteriormente nesta pesquisa. Diante desse quadro, 

proceder-se-á à análise dos resultados por instituição, considerando as singularidades de 

docentes, discentes e realidade de cada escola, a fim de obter uma análise mais pormenorizada 

dos dados obtidos na pesquisa de campo sobre esse aspecto. 

 
Tabela 10: Relação entre aulas e incentivo à leitura – resultados por escola 

Escola A: 137 estudantes Escola B: 39 estudantes Escola C: 63 estudantes 
Sim 71 / 51,8% Sim 13 / 33,3% Sim 36 / 57,1% 
Às vezes 57 / 41,6% Às vezes 22 / 56,4% Às vezes 22 / 34,9% 
Não 09 / 6,6% Não 04 / 10,3% Não 04 / 6,4% 
Não 
Respondeu 

----- 
Não 
Respondeu 

----- 
Não 
Respondeu 

01 / 1,6% 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

A Escola A apresenta os resultados mais próximos do escore total, tendo abaixo deste o 

total de respostas “às vezes” (41,6% contra 42,6%) e “não” (6,6% contra 7,1%) e acima o 

resultado do “sim” (51,8% contra 50,2%). Trata-se, portanto, de um contexto mais favorável em 

relação ao resultado total, apesar de não ter sido a escola onde mais ocorreu a resposta “sim” 

para o incentivo à leitura promovido pelas aulas de literatura.  

Esse quadro um tanto equilibrado entre as aulas incentivarem ou não a leitura se reflete 

também na opinião dos estudantes dessa Escola. Para a maioria, há o incentivo: “eu já gostava 

de ler e com as aulas de literatura esse gosto aumentou muito” (A1AM04); “com as aulas de 

literatura sabemos mais sobre obras diversas e assim despertamos a curiosidade para 

conhecermos outras obras” (A2AV02); “todas as minhas professoras incentivam a leitura, 

realizamos trabalhos sobre livros da literatura brasileira e tais ações nos levam a conhecer o 

fantástico mundo das histórias” (A3BM06). Em menor – mas expressivo – número ocorreram 

opiniões contrárias: “Às vezes – porque tudo depende do gostar, se uma pessoa não gosta, ela 

não vai ler” (A1AM01); “Às vezes – pois com a tecnologia avançando cada vez mais, os jovens 
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estão perdendo o interesse por obras literárias” (A2AV17); “Não são estudados livros que nós 

alunos gostaríamos de ler” (A3BM23).  

Percebe-se que as atividades desenvolvidas nas aulas de literatura, com base nos 

resultados e nas opiniões dos estudantes, em sua maioria alcançam o objetivo de desenvolver o 

gosto pela leitura. Existem, porém, fatores que atrapalham esse desenvolvimento, seja de ordem 

pessoal dos estudantes, social, como os avanços tecnológicos, ou mesmo de ordem pedagógica, 

como as obras trabalhadas em sala pelos professores, que não contemplam seus gostos ou 

expectativas.  

Na Escola B, de maneira mais objetiva, os resultados apontam para o menor índice de 

incentivo à leitura pelas aulas de literatura, considerando-se o menor percentual de resposta 

“sim” (33,3%) e maior percentual de resposta “não” (10,3%) e “às vezes” (54,6%). Na instituição 

em que apenas um terço dos estudantes responderam “sim” à pergunta se havia estímulo à 

leitura através das aulas de literatura, muitas razões podem ajudar a explicar esse número, e as 

opiniões dos discentes trazem algumas delas.  

Daqueles que indicaram haver estímulo às vezes, surgem as opiniões: “porque alguns se 

interessam, outros não” (B1AM09) ou “nem sempre os alunos se interessam porque o professor 

não consegue ser criativo a ponto de atingir todos os tipos de alunos na leitura” (B1AM10). Entre 

os que responderam não haver estímulo, registram-se: “não há nada de estimulante nessas 

aulas” (B3BM04) e “a aula de literatura é um porre” (B3BM05). Nessas opiniões, aparece 

novamente o aspecto pessoal de motivação – em relação a se interessar ou não pela leitura, 

mas destaca-se a forma como são conduzidas as aulas de literatura na visão desses discentes, 

sem estímulo ou atrativo que ajude a desenvolver o gosto pela leitura.  

Como poucos estudantes justificaram as suas respostas e, de entre esses, o maior 

número foi o dos que responderam “sim”, cabe trazer algumas dessas opiniões à análise: “eu já 

gostava de ler, e depois das aulas eu comecei a ler mais do que já lia” (B2BM07) e “pensamos 

que será chato ler, mas na prática essa visão muda, ou seja, quanto mais praticar mais gosto 

você terá pela leitura” (B3BM08).  

A partir dessas colocações, o que se pode concluir é que, nessa Escola, uma parcela 

dos estudantes declara ter se motivado para o ato de ler a partir das atividades de literatura 

realizadas. Entretanto, há um percentual daqueles que não reconhecem a relação direta entre 

aulas de literatura e o estímulo à leitura, o que é atribuído principalmente à sua falta de 

motivação pessoal e ao formato das aulas, que não parece atender aos interesses dos discentes. 
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Num público que já apresenta pouco interesse pela leitura, a realização de aulas pouco 

dinâmicas ou concentrando-se em leituras pouco conhecidas ou distantes da sua realidade só 

dificultará ainda mais o desenvolvimento do gosto pelo ato de ler. Por maiores que sejam as 

limitações estruturais da Escola, e nisso se inclui a pouca variedade de títulos à disposição para 

as atividades pedagógicas, é necessário repensar a abordagem das aulas de literatura, a fim de 

que sejam aproximadas das expectativas dos alunos, seja nas obras trabalhadas seja nas 

metodologias de ensino utilizadas, o que, por sua vez, poderá resultar numa possibilidade de 

desenvolverem mais disposição para a leitura. 

Já a Escola C apresenta um quadro muito diferente do anterior, por ser a instituição 

onde mais os estudantes reconheceram a relação entre as aulas de literatura e o incentivo à 

leitura, através do maior índice de resposta “sim” à pergunta (57,1%). Tal contexto se ratifica por 

ter sido também nessa escola onde se registrou o menor índice de resposta “não” (6,4%) e “às 

vezes” (34,9%). Ao se comparar com o resultado geral, esses percentuais – todos abaixo do 

escore global das três instituições sobre esse item – ratificam a Escola C como o cenário mais 

positivo da relação estabelecida entre as aulas de literatura e o estímulo à leitura. 

Para ilustrar as conclusões a que se chega a partir dos números obtidos, cabe analisar 

mais algumas opiniões dos estudantes. Entre aqueles que responderam “sim”, destacam-se: 

“pois nos faz mais querer mais que aquilo que o professor explica” (C1AM17); “porque ao 

conhecer mais sobre os assuntos literários acaba despertando a vontade de ler com mais 

frequência” (C2AM04); “pois é a literatura que nos incentiva a ler” (C3AM12). Para esses, a 

literatura cumpre um papel fundamental no processo de desenvolvimento do gosto pela leitura, 

pois, à medida que são trabalhados os assuntos e textos, mais se amplia o interesse dos 

estudantes pelo ato de ler.  

Há, no entanto, os que ressaltam as particularidades do processo, condicionado tal 

estímulo aos tipos de livros lidos ou ao gosto individual (conforme já foi relatado em opiniões de 

outros estudantes): “depende muito do que estamos lendo” (C1AM27) ou “isto vai do gosto da 

pessoa, nem sempre o que o professor indica nos agrada” (C2AM14). A limitação que se impõe 

pela falta de identificação com as obras trabalhadas também é relatada: “nem sempre os 

professores nos passam [sic]; os livros que eles citam não são do estilo literário que gostamos” 

(C1AM28). Assim, em linhas gerais, na Escola C há indicações de que predominantemente se 

registra a formação do gosto pela leitura incentivado pelas aulas de literatura. No entanto, é 

necessário dedicar atenção às questões de ordem pessoal ou didática (seleção das obras a 
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trabalhar) que interferem nesse processo, já que esse estímulo, apesar de ser o maior verificado 

entre as três instituições pesquisadas, ainda é pequeno diante do que se espera de aulas que 

predominantemente deveriam se basear na leitura e análise de textos, sendo esperado que 

desenvolvessem a prática de leitura em um maior número de estudantes. 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 8: Avaliação do livro didático de literatura pelos discentes 
 

Os livros didáticos adotados para a disciplina de literatura nas três escolas pesquisadas 

foram, de maneira geral, aprovados pelos alunos investigados, tendo 130 estudantes (54,4%) 

lhes atribuído a avaliação “bom” e 26 (10,9%) “ótimo”. Com isso, obteve-se o resultado geral de 

mais de 65% de avaliação na soma dos itens “bom” e “ótimo”. O índice geral das demais 

avaliações, “regular” (68 estudantes – 28,5%) e “ruim” (11 estudantes – 4,6%), demarcam, no 

entanto, a existência de aspectos sobre essas obras que requerem a atenção de professores e 

dirigentes escolares, a fim de que possam ser utilizadas de maneira a que representem sempre 

um apoio didático importante no desenvolvimento do processo educacional. A fim de discutir 

esses aspectos, será realizada a análise dos resultados obtidos por instituição, considerando que 

cada escola adota uma coleção diferente de livros didáticos para o Ensino Médio.  

 
Tabela 11: Avaliação do livro didático – resultados por escola 

Escola A: 137 estudantes Escola B: 39 estudantes Escola C: 63 estudantes 
Bom 73 / 53,3% Bom 21 / 53,9% Bom 36 / 57,1% 
Ótimo 14 / 10,2% Ótimo 05 / 12,8% Ótimo 07 / 11,1% 
Regular 44 / 32,1% Regular 10 / 25,6% Regular 14 / 22,2% 
Ruim 04 / 2,9% Ruim 03 / 7,7% Ruim 04 / 6,4% 
Não 
respondeu 

02 / 1,5% 
Não 
respondeu 

----- 
Não 
respondeu 

02 / 3,2% 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

A Escola A apresentou, mais uma vez, resultados muito próximos dos obtidos no total, 

ratificando a ideia de que há uma concepção favorável dos discentes acerca do livro didático 
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adotado em cada escola. Os índices das avaliações “bom” (53,3%) e “ótimo” (10,2%) quase se 

igualaram ao escore geral (54,4%/10,9%) na opinião dos estudantes dessa Escola, apesar de 

serem os menores para essas respostas de entre as três instituições pesquisadas. Algumas 

justificativas para esses feedbacks ajudam a compreender a razão de considerar essas obras 

boas ou ótimas: “os conteúdos são superinteressantes e muito bons de estudar” (A1AM04); 

“por ser um livro de literatura, ele vem trazendo contos, poesias e até músicas” (A1AM25); “tem 

um bom conteúdo, muitos textos, onde podemos trabalhar com livre imaginação” (A2AM15); 

“conteúdo interessante e incentiva você a querer ler mais” (A3BM18); “contém muito conteúdo, 

e abrange todos os modelos literários” (A3AV13).  

As maiores qualidades desses livros, portanto, segundo essas opiniões, são o seu vasto 

conteúdo e os textos selecionados. Há que se salientar, entretanto, que alguns alunos, mesmo 

tendo avaliado o livro didático como “bom”, enunciaram algumas ressalvas: “mas não utilizamos 

com frequência” (A3BM12); “mas nas aulas de literatura, praticamente não usamos” (A3BM19); 

“não traz muitas coisas boas da nossa literatura dos dias de hoje” (A3BM27). Essas concepções 

indicam que os estudantes pensam que o livro é satisfatório, mas poderia ser melhor, se 

trouxesse textos literários mais atuais, ou que deveria ser utilizado com maior frequência nas 

aulas pelos professores. 

A avaliação “regular” atribuída ao livro didático nessa escola (32,1%) teve registro maior 

do que aquele que foi contabilizado no resultado geral (28,5%). Esse resultado, o mais alto da 

avaliação “regular” de entre as três escolas, também precisa ser observado sob o ponto de vista 

das justificativas dos alunos, com o intuito de buscar a compreensão desses números: “[o livro] 

não se aprofunda no assunto” (A1AV02); “não consigo entender as explicações do livro” 

(A2AM13); “o livro tem textos muito grandes, dificultando a leitura” (A2AM13); “não utilizamos 

com grande frequência” (A3BM05); “não aborda de uma forma compreensiva os assuntos 

estudados” (A3BM30). É possível perceber nessas opiniões que alguns fatores são 

preponderantes para uma avaliação menos favorável do livro didático: a abordagem dos 

assuntos (apresentação, explicações e aprofundamento), a seleção dos textos e a pouca 

utilização desse recurso nas aulas. 

Já o item “ruim”, com 2,9% das respostas, ficou abaixo dos 4,6% do geral. Para os 

estudantes que justificaram essa avaliação, o livro didático é ruim porque: “os textos não fazem 

muito o estilo que gostaria de ler” (A1AM05); “ele é chato, não traz o assunto em aberto, tem 

muito conteúdo, mais não são explicativo [sic]” (A2AM31); “não usamos” (A3BM28). As razões 
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que tornam o livro didático ruim, no ponto de vista desses educandos, estão relacionadas, por 

conseguinte, com a seleção de textos e conteúdos, a exposição didática dos assuntos e o seu 

pouco uso nas aulas de literatura. 

Diante do exposto, é perceptível que, para os estudantes da Escola A, entre outros 

aspectos, o livro didático não é frequentemente usado como recurso pedagógico nas aulas de 

literatura. Além de esse fato ocasionar uma avaliação menos positiva do livro pelos alunos, deixa-

se de contar com um relevante recurso para o desenvolvimento dessas aulas, onde 

normalmente se trabalham textos – literários ou informativos –, que poderiam ser encontrados 

nessas obras, estando assim mais acessíveis aos estudantes, considerando que todos eles 

recebem gratuitamente, a cada ano12, um exemplar dos livros didáticos adotados pela escola. 

Os resultados para “bom” (53,9%) e “regular” (25,6%) na Escola B se aproximaram do 

índice geral (54,4%/28,5%), revelando uma apreciação satisfatória do livro didático pelos 

discentes dessa instituição. Algumas particularidades desse quadro são obtidas a partir das 

justificativas dadas pelos estudantes às respostas ao questionário aplicado. De entre os que 

consideram “bom” o livro didático: “um pouco complexo, mas muito interessante” (B1AM09); 

“deveria abordar mais textos literários da atualidade” (B2BM03); “um pouco complexo, poderia 

ser de uma forma mais simples. E às vezes é pobre de conteúdos” (B3BM06). Essas 

considerações parecem contraditórias, pois julgam “bom” o livro didático apontando 

deficiências. Nesse caso, o que parece acontecer é a avaliação de “bom” em oposição a 

“ótimo”, ou seja, sanando esses problemas, o livro evoluiria, passando de bom a ótimo.  

Já aqueles que julgam o livro “regular”, justificaram assim: “algumas atividades não são 

bem elaboradas” (B1AM03); “quase não usamos, só para alguma atividade” (B1AM17); “pelo 

fato de vir com linguagem muito complexa” (B3BM10). Os motivos apontados para que o livro 

didático não seja considerado “ótimo”, ou seja, pleno em sua função, são, mais uma vez, 

relacionados à forma complexa como os assuntos são apresentados e discutidos, à seleção de 

textos e à sua pouca utilização nas aulas. 

No entanto, as avaliações “ótimo” e “ruim”, a despeito de serem opostas, apresentaram 

resultados destacados: a primeira, com 12,8% e a segunda, com 7,7%, foram as maiores entre 

todas as instituições investigadas. Num contexto contraditório como esse, em que mais vezes o 

livro didático foi considerado ótimo ou ruim, num mesmo local de pesquisa, o mais relevante é 

                                                 
12 O Programa Nacional do Livro Didático – PNLD, responsável por subsidiar a atividade pedagógica dos professores no Brasil, distribui aos alunos 
da Educação Básica as coleções de livros didáticos que são escolhidas pelas escolas com base no seu projeto político-pedagógico. Os livros são 
utilizados pelos estudantes por um ano e repassados a outros estudantes nos dois anos seguintes, completando um ciclo de três anos, quando 
são realizadas novas escolhas pela escola (Brasil, 2016). 
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buscar explicações para esses contextos nas justificativas fornecidas pelos próprios estudantes 

em suas respostas. Primeiro, os que responderam “ótimo”, afirmam: “contém quase tudo que 

necessitamos para poder ter aulas, fazer trabalho etc.” (B2BM01); “tem quase tudo que 

necessitamos para aprender” (B2BM05); “nos ajuda a compreender melhor o assunto” 

(B3BM08).  

Entre os discentes que avaliaram o livro didático como “ruim”, apenas dois justificaram 

sua resposta: “não tem tudo” (B1AM11) e “confuso!” (B3BM04). Assim, o que ajuda a 

caracterizar positivamente o livro são os seus conteúdos, enfatizando a quantidade e a maneira 

como estão organizados; por outro lado, o que indica a sua avaliação como “ruim”, apesar das 

poucas informações obtidas nas justificativas dos discentes, são aspectos justamente opostos ao 

que foi apontado antes: escassez de conteúdo e a sua má organização. De qualquer maneira, 

em linhas gerais, os elementos que ajudam a entender as avaliações atribuídas ao livro didático 

pelos alunos são praticamente os mesmos observados nas Escolas A e B.  

Por fim, a Escola C apresentou a melhor avaliação do livro didático na comparação com 

as demais, ao se considerar a soma das respostas “bom” e “ótimo”: 68,2%, acima também da 

média geral do montante desses itens: 65,3%. Ratifica essa constatação o fato de se verificar 

que também obteve o menor índice de avaliação “regular” dos livros: 22,2%. Algumas razões 

que podem ilustrar esses resultados estão contidas nas justificativas dos discentes que 

atribuíram ao livro didático a apreciação de “bom” ou “ótimo”: “porque ele vem trazendo o 

conteúdo bem resumido e mais fácil para entendermos” (C1AM21); “porque além de trazer 

literatura básica trazem [sic] romance e comédias” (C1AM25); “trabalhamos muito com o nosso 

livro e ele é muito informativo” (C2AM03); “porque são fáceis [sic] de ler e aprender seus 

assuntos” (C2AM16); “porque nos ajuda a compreender a leitura” (C3AM10).  

Os aspectos positivos do livro didático que mais sobressaem, novamente dizem respeito 

à organização e aprofundamento do conteúdo e à seleção de textos, conforme visto antes nas 

demais escolas. Porém, é preciso considerar um fato novo: pela primeira vez, verificou-se uma 

referência ao uso mais efetivo do livro didático na aula. A utilização do recurso, que foi apontada 

antes, sempre como problema, pela sua ausência, agora é apontada como qualidade, 

justamente pela sua existência. Assim, é possível identificar uma relação entre o efetivo uso do 

livro didático e a boa avaliação que dele fazem os alunos. 

Já em relação ao julgamento “regular”, por ter tido, como já foi dito antes, o menor 

índice de entre as três instituições, ajuda a reforçar a ideia de que, na Escola C, houve a melhor 
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avaliação do livro didático nesta pesquisa. Nesse sentido, os alunos justificaram a indicação de 

“regular”: “teria que ter informações mais claras” (C1AM17); “porque tem atividades 

complicadas, difíceis de ser compreendidas” (C2AM13); “pois deveria ter uma linguagem mais 

explicada” (C3AM14). Quanto aos estudantes que atribuíram a apreciação de “ruim” ao livro 

didático, somente dois deles apresentaram justificativa: “muito chato e além do mais assuntos 

inteiramentes [sic] muito complicados” (C1AM11) e “não fornece bons meios” (C3AM08). 

Apesar de as duas últimas explicações apresentadas não serem muito claras, pois apresentam 

conceitos abstratos e subjetivos de avaliação (“chato” / “bons meios”), o que se verifica é que, 

no contexto escolar em que se avalia o livro didático de maneira mais positiva nesta pesquisa, os 

aspectos que se contrapõem a essa conjuntura dizem respeito, como já registrado anteriormente 

nas demais instituições, à organização e clareza do conteúdo do livro e, como elemento novo, às 

atividades propostas pelo mesmo.  

Em linhas gerais, é possível afirmar, com base nos resultados obtidos nas três 

instituições, que, para os estudantes, os livros adotados apresentam problemas estruturais, que 

vão desde a sua organização à linguagem empregada, considerada muitas vezes um pouco 

distante do que estão acostumados. Essas adversidades precisam ser conhecidas por 

professores e gestores escolares e devem ser levadas em consideração quando da escolha dos 

livros, para que sejam selecionados aqueles que estejam mais próximos da realidade dos 

principais interessados, os discentes, o que pode representar seu melhor desempenho nas aulas 

e, consequentemente, maior aprendizado. A utilização dessas obras, por sua vez, é um fator que 

está diretamente ligado à sua avaliação positiva: quanto mais utilizados os livros didáticos pelos 

docentes em suas aulas, mais esses recursos são bem avaliados pelos discentes. Isso revela 

que a má avaliação desses livros pode estar ligada ao pouco conhecimento que deles têm os 

estudantes, já que passam a conhecê-los melhor quando são efetivamente utilizados nas aulas. 

Assim, recorrer a esses títulos como recursos didáticos de maneira mais frequente representa 

uma chance de ampliar as possibilidades de abordagem dos assuntos e de motivar os 

estudantes à leitura do material didático, o que, por conseguinte, pode redirecioná-los a outras e 

diversificadas leituras. 

Em relação ao último item referente ao objetivo três, foi solicitado no questionário aos 

discentes que dessem sugestões para que as aulas de literatura se aproximassem de suas 

expectativas. Do total de estudantes pesquisados, 130 estudantes (54,4%) responderam, 

indicando as suas propostas. A sugestão de maior ocorrência foi a de que as aulas fossem mais 
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dinâmicas, a qual apareceu 20 vezes. Trata-se, entretanto, de uma concepção genérica em 

relação ao que seria efetivamente “dinâmico”, considerando que apenas algumas dessas 

sugestões forneceram subsídios para entender a que se referem os estudantes ao usarem tal 

denominação.  

Nas respostas daqueles que indicaram alguma informação complementar nesse sentido, 

destacam-se: “Aulas mais dinâmicas, com apresentação de filmes e slides” (A3AV07); “Aulas 

dinâmicas que incentivem a participação do aluno” (A3BM06); “Aulas mais animadas, 

dinâmicas em sala de aula” (A3BM12); “Aulas dinâmicas, que impressionam os alunos, leituras, 

dramas, jogos” (B1AM16). Dessas sugestões, é possível depreender que a “dinamicidade” 

pretendida pelos estudantes nas aulas de literatura está relacionada com o uso de recursos 

alternativos de ensino, que não o livro didático, aula expositiva, entre outros; ao uso de 

estratégias diversificadas e lúdicas; à utilização das dinâmicas de grupo – práticas educativas 

empregadas com o objetivo de integrar os membros de um grupo ou comunidade (no caso a 

turma de estudantes) através de atividades que promovam a interação e aprendizagem dos 

sujeitos; e à maior participação dos alunos no curso das aulas (descentralizando a condução do 

professor). 

As demais sugestões registradas nos questionários apontam também para condutas 

mais dinâmicas a serem tomadas nas aulas de literatura, porém sem usar essa denominação 

específica, como é possível se observar adiante. 

 
Tabela 12: Sugestões quanto à seleção das obras literárias 

A1AM03 
Literaturas que abordam o “mundo adolecente” [sic] porque as 
abordadas na escola são chatas. 

A2AV14 A leitura de livros mais atuais. 

A2AM28 
Trazer mais livro que busque a nossa curiosidade, mais na faixa da 
nossa idade e os antigos que sempre estão na boca do povo. 

A3BM23 Livros que os alunos tenham vontade de ler. 
B1AM05 Serem mais dinâmicas e com livros interessantes. 

B1AM15 Trabalhar de acordo com o gosto literário de cada aluno. 

C1AM28 
O professor poderia nos perguntar qual o estilo literário que mais 
gostamos e assim nos fazer a proposta de livros, do nosso estilo. 

C2AM11 
Passar mais livros contemporâneos, acho que isso ajuda, ver o gosto 
dos adolescentes também. 

C3AM05 Que fossem trabalhados autores brasileiros a cada unidade. 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 
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As sugestões para as aulas que tratam da seleção das obras literárias revelam a 

necessidade de pensar a escolha das obras trabalhadas na escola sob o ponto de vista também 

dos estudantes. Como visto nas propostas transcritas acima, as suas principais demandas são a 

escolha de livros atuais, direcionados para a sua faixa etária, relacionados com o seu gosto 

literário, portanto, mais próximos de sua realidade, linguagem e expectativas. Nessa perspectiva, 

o que se busca é que a seleção de obras para o trabalho com literatura seja flexível, e leve em 

consideração também livros mais recentes e conectados com os interesses e aspirações dos 

jovens que formam, em sua absoluta maioria, o público das escolas do Ensino Médio. 

 
Tabela 13: Sugestões associadas às atividades educativas 

A1AM14 Construir projetos literários obrigatórios para os alunos. 
A2AV17 Mais debates, músicas, e mais livros atuais. 

A3BM17 
Mais aulas no ar livre e em lugares que tragam mais aprendizados 
como museus, cidades. 

B1AM14 Passar livros para lermos, fazer peças teatrais. 
B2BM03 Envolver os alunos para dramatizar os livros. 

C1AM14 
Saiam um pouco das aulas teóricas e mude isso, tenha aulas mais 
divertidas que os alunos gostem, saiam mais da sala, vão à biblioteca. 

C3AM12 Ser mais diversificada com brincadeira, videoaulas, entre outros. 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

No que se refere às atividades educativas que deveriam, segundo os estudantes, ser 

incorporadas nas aulas de literatura, as sugestões apontam para um desejo coletivo de 

ressignificar o roteiro das aulas atuais, propondo mais dinamicidade, interação e mobilidade. 

Nessas sugestões, são recorrentes as propostas de visitas a outros espaços (com intuito de sair 

do espaço da sala de aula e conhecer novas realidades), de maior oportunidade para 

participação dos alunos, de realização de atividades mais mobilizadoras e que serão capazes de 

“quebrar” a rotina da sala, como dramatizações, encenações, brincadeiras, além da utilização 

de estratégias que permitam a valorização da leitura, como projetos literários e aulas de leitura. 

 
Tabela 14: Sugestões associadas ao uso da biblioteca escolar 

A1AM01 
A professora deveria nos levar para a biblioteca e cada um escolher um 
livro, ler e debater em sala de aula. 

A3BM05 Praticar aulas na biblioteca. 

C2AM06 Ir mais a biblioteca do nosso colégio, a professora passar mais leituras.  
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 
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A utilização da biblioteca escolar, como recurso didático ligado às aulas de literatura, 

também foi lembrada pelos estudantes em suas sugestões. Em todos os registros, a proposta é 

realizar a aula no espaço da biblioteca e, em alguns casos, também usar os livros de lá. Não 

deixa de ser uma maneira de, assim como foi proposto anteriormente, sair da sala e estar num 

local diferente, o que por si só já provoca mudança na rotina de aulas. De qualquer forma, o fato 

de a biblioteca ser lembrada como recurso didático pelos estudantes já demonstra a sua 

importância no contexto escolar, por mais que seja pouco aproveitada. 

 
Tabela 15: Sugestões associadas ao estímulo à leitura 

A1AM11 Incentivar que os alunos leiam mais, coloque livros interessantes. 

A3BM26 
Que toda semana nós leríamos um livro e teríamos uma aula para 
comentar sobre ele. 

C1AM21 Era pra ser obrigado toda semana levar um livro para casa para ler. 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

Alguns estudantes estabeleceram a relação entre a necessidade de estimular a leitura e 

as aulas de literatura, conforme se verifica nas sugestões listadas acima. Nesses casos, as 

atividades que proporcionariam maior volume/melhor qualidade de leitura seriam recursos para 

otimizar essas aulas e exigiriam dos alunos aprofundamento e mais frequência de leitura, 

através do incentivo do professor e das tarefas propostas, que, por sua vez, exigiriam maior 

volume de leitura de livros. 

O conjunto de sugestões propostas pelos estudantes para as aulas de literatura é 

revelador de que urge a necessidade de repensar a estrutura dessas aulas e a seleção de obras 

literárias que são comumente utilizadas nessas práticas. Não se podem afastar as dificuldades 

que permeiam o contexto educacional brasileiro, principalmente no que se refere às 

infraestruturas das instituições, às condições de trabalho do docente e à falta de interesse dos 

estudantes pelos estudos. Mas as sugestões colhidas podem representar justamente caminhos 

para se tentar reverter esse último ponto, talvez o mais central quando se trata da questão 

educacional do país. Mesmo as condições para exercer o magistério não sendo próximas das 

ideais, ouvir os estudantes e tentar se aproximar de suas expectativas e propostas não significa 

abrir mão da qualidade educacional, muito pelo contrário, pode representar um avanço, no qual 

a sala de aula passe a representar de fato um local de transformação, onde formar seria um 

objetivo tão ou mais importante – e possível – quanto informar. Assim, a “dinamicidade” 

requerida pelos discentes não parece ser um “luxo” ou uma utopia: pode e deve ser 
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considerada, refletida e construída na práxis pedagógica, mesmo que de forma cadenciada e de 

acordo com os limites de cada contexto escolar na qual se constitua. 

 

Objetivo 4: Conhecer a opinião dos discentes sobre a biblioteca escolar e sua utilização como 

recurso didático.  

Os itens que se referem a esse objetivo no questionário são: Avaliação da biblioteca 

escolar; Quantidade de atividades relacionadas com as aulas de literatura realizadas na 

biblioteca escolar neste ano; Avaliação das atividades na biblioteca escolar; Frequência à 

biblioteca escolar em horários de lazer; Quantidade de livros da biblioteca escolar lidos pelo 

estudante; Você gostaria de realizar mais atividades na biblioteca escolar?  

 

 

 

 

 

 

 
 

Gráfico 9: Avaliação da biblioteca escolar pelos discentes 

 

Os resultados gerais da pesquisa de campo apontam para o fato de que a biblioteca 

escolar é avaliada satisfatoriamente pelos estudantes. Ratificam essa informação os números de 

114 discentes (47,7%) considerando-a como “boa” e 37 (15,5%) considerando-a “ótima”, 

somando 63,2% do total de pesquisados. Porém, a avaliação “regular” feita por 76 indivíduos 

(31,8%), além da existência de 3,8% de avaliação “ruim” (nove pessoas), deixa entrever que há 

questões a serem analisadas em relação ao uso da biblioteca pelos discentes nas escolas 

investigadas. Para executar essa análise, será realizada a seguir a discussão dos resultados por 

instituição, a fim de conhecer suas diferenças e particularidades em relação a esse aspecto da 

pesquisa. 

 
Tabela 16: Avaliação da biblioteca escolar – resultados por escola 

Escola A: 137 estudantes Escola B: 39 estudantes Escola C: 63 estudantes 
Boa 55 / 40,1% Boa 24 / 61,5% Boa 35 / 55,5% 
Ótima 15 / 11% Ótima 05 / 12,8% Ótima 17 / 27% 
Regular 57 / 41,6% Regular 09 / 23,1% Regular 10 / 15,9% 
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Ruim 07 / 5,1% Ruim 01 / 2,6% Ruim 01 / 1,6% 
Não 
respondeu 

03 / 2,2% 
Não 
respondeu 

----- 
Não 
respondeu 

----- 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

Na Escola A, os resultados direcionam para a avaliação menos positiva da biblioteca 

escolar entre todas as instituições pesquisadas: os índices mais baixos de avaliação “boa” e 

“ótima”, além dos mais altos de “regular” e “ruim” são provas disso. Quanto aos que 

consideram a biblioteca “boa” ou “ótima”, somados são pouco mais que a metade (51,1%) dos 

estudantes investigados nessa escola, e algumas opiniões desses alunos podem ilustrar os 

motivos dessas avaliações: “é bem organizada, grande quantidade de livros” (A1AV07); “tem 

livros interessantes de vários temas, etc.” (A1AM06); “pelo padrão da escola e dos alunos, 

temos o necessário” (A2AV17); “é bem arrumada e contém livros legais” (A2AM08); “uma 

variedade grande e bem organizada” (A3AV07); “possui vários livros de escritores importantes” 

(A3BM26). Segundo os próprios estudantes, as razões para que a biblioteca tenha avaliação 

positiva por eles dizem respeito à boa qualidade e quantidade do acervo disponível e à 

organização satisfatória do seu espaço físico. 

Por sua vez, o maior índice de avaliações é atribuído aos que a consideram “regular” 

(41,6%). Esse contexto está relacionado com as razões enunciadas pelos estudantes, conforme 

pode se verificar a seguir: “porque lá nem sempre tem o livro que nós queremos” (A1AV10); 

“pois não está sempre aberta, e não tem muitos livros que chamam a atenção” (A1AM11); “já 

quis encontrar certos tipos de livros e não havia então acho que poderia ser mais completa” 

(A2AV01); “deveria haver mais livros atuais, a escola se prende muito em livros do século XIX” 

(A2AV02); “não tem muitas variedades de livros” (A3AV03); “tem um bom acervo, mas 

precisamos de novos livros, vale ressaltar que muitos alunos não devolvem os livros” (A3BM06). 

Aqui os principais motivos para esse julgamento ser o mais significativo dentre os estudantes 

dessa Escola recaem principalmente sobre a pouca qualidade do acervo, tanto no que se refere 

à quantidade, quanto à variedade de obras disponíveis para leitura e empréstimo. 

Há que se registrar, no entanto, que um número considerável de estudantes que 

consideraram a biblioteca como “regular”, o fizeram tendo em vista o seu horário de 

funcionamento, tido como insatisfatório por eles, como se verifica nas suas justificativas ao 

questionário: “nem sempre estar [sic] aberta, e quando abre é só pra ir pegarmos revistas para 

recortes” (A2AV09); porque não há funcionários para deixá-la em funcionamento todos os dias 
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(A2AV14); “a maioria das vezes andam fechado [sic]” (A2AM01); “deveria ficar aberta mais 

vezes e ter mais livros ou mangás13” (A2AM18); “poderia ficar aberta por mais tempo à 

disposição dos alunos e a bibliotecária poderia ter mais conhecimento dos livros” (A2AM30); 

“quase todo dia está fechada” (A2AM32); “falta de compromisso com o horário” (A3BM05); 

“dificilmente aberta” (A3BM17). As queixas quanto ao horário de atendimento são recorrentes e 

se referem aos dois turnos de funcionamento da escola (matutino e vespertino), constituindo 

uma significativa dificuldade para que os estudantes frequentem e utilizem a biblioteca. 

Ainda na Escola A, o percentual de avaliação “ruim” (5,1%) foi o maior de entre as três 

instituições pesquisadas, e chega a quase o dobro do percentual verificado na Escola B (2,6%) e 

mais que o triplo da Escola C (1,6%). Algumas razões para uma incidência tão significativa dessa 

avaliação, segundo os estudantes, são: “é muito pequena e tem poucos livros” (A1AM21); “a 

biblioteca fica mais fechada” (A2AM22); “sempre quando vamos pegar livro a biblioteca não se 

encontra aberta” (A2AM25); “poucos livros e horários limitados” (A3AV09); “poucas opções de 

livros” (A3BM30). Mais uma vez, os problemas relatados pelos alunos estão relacionados com 

os acervos disponíveis (quantidade e qualidade dos livros) e ao horário de funcionamento, que 

não disponibiliza o acesso da comunidade escolar à biblioteca.  

Porém, mesmo de entre aqueles que julgam a biblioteca como “boa”, há ocorrência de 

ressalvas14 que, por sua vez, compõem o rol de motivos que justificam a sua avaliação como 

“regular” ou “ruim”: “Boa – tem livros muito massa e bem top’s, porém queria que tivesse 

novos livros” (A1AM05); “Boa – tem livros bem interessantes só que fica a maior parte do tempo 

fechado [sic]” (A1AM14); “Boa – deveria ter mais variedade de livros e renovar sempre” 

(A2AM12); “Boa – tem alguns livros interessantes, mas sinto falta de alguns, pois a biblioteca é 

pequena e não tem grande quantidade de livros” (A2AM15); Boa – precisa melhorar, trazer 

livros novos para a biblioteca, mas contém muita informação” (A3BM12); “Boa – ainda falta [sic] 

obras e merece uma repaginação em sua estrutura” (A3BM21). As referências à necessidade de 

maior e melhor acervo e horários de funcionamento mais acessíveis ao público ratificam as 

razões já relatadas pelas quais a avaliação da biblioteca na Escola A se configura como a pior de 

entre todas as instituições investigadas nesta pesquisa, segundo os estudantes.  

A Escola B, mesmo apresentando o maior percentual de resultados para a avaliação da 

biblioteca como “boa” (61,5%), na soma das avaliações positivas – “boa” e “ótima”, fica em 

segundo lugar entre as três instituições. Estão entre as justificativas apresentadas para essas 

                                                 
13 Termo utilizado para designar histórias em quadrinhos criadas no estilo japonês. 
14 As ressalvas contidas nas opiniões dos discentes estão sublinhadas. 
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avaliações: “boa quantidade de livros e grande diversidade” (B1AM15); “sempre tem o livro que 

eu procuro” (B2BM01); “os livros estão sempre em ordem e também tem espaço para 

podermos ler” (B3BM08). Nessa Escola, as avaliações positivas se justificam, segundo os 

educandos, pela boa quantidade e qualidade do acervo disponível e à satisfatória organização do 

espaço destinado à biblioteca. 

A avaliação da biblioteca como “regular”, feita por 23,1% dos estudantes, demonstra 

aspectos negativos do acervo: “não tem livros dos gostos dos alunos” (B1AM11); “falta de livros 

de literatura, curiosidades, poucos incentivos” (B1AM16); “deveria ter mais livros de literatura 

porque algumas prateleiras têm muito livro didático” (B1AM17); “porque não tem muitos livros 

disponíveis aos alunos” (B3BM13). Segundo essas justificativas, registra-se o fato de que o 

acervo se constitui de poucas opções de obras literárias em detrimento da existência de muitos 

livros didáticos ocupando o espaço da biblioteca. E, sem poder escolher obras com as quais se 

identifique, é natural que o estudante diminua o interesse pela leitura, ou até mesmo desista de 

ler. Já a avaliação “ruim”, marcada por apenas um estudante (2,6% do total dessa escola), 

justificou-se da seguinte maneira: “nem usamos” (B3BM02). Trata-se, portanto, de uma 

avaliação única, pouco fundamentada. E, ao usar o verbo no plural, projeta também para os 

demais estudantes o fato de não ser usada a biblioteca, sem, por sua vez, deixar claro se esse 

uso se refere às atividades escolares ou à frequência em momentos de lazer. 

Assim como se verificou na Escola A, houve justificativas para avaliação “boa”, mas que 

apresentam aspectos negativos da biblioteca: “Boa – apesar de ter livros bons, poderiam investir 

em livros muito procurados e apreciados” (B1AM03); Boa – deveria ter mais livros que os alunos 

procuram (B1AM19). O mesmo ocorreu com a avaliação “ótima”: Ótima – sempre fica 

atualizada de livros novos, porém tem menos livros literários e mais livros didáticos (B1AM09); 

“Ótima, o atendimento é ótimo e a bibliotecária incentiva muito a gente a ler. O único ponto 

negativo é que não tem muitos livros” (B3BM06). As ressalvas dizem respeito, assim como nos 

registros de avaliação “regular”, à limitação do acervo da biblioteca, ressaltando a necessidade 

de haver livros novos e mais próximos dos interesses dos estudantes, além de mencionar o fato 

de que há mais livros didáticos que literários à disposição da comunidade.  

Nesse ponto, é preciso considerar que, com base nas informações prestadas pelos 

estudantes, ocorre na biblioteca da Escola B algo que Maroto (2012) e Souza (2013) sinalizam: 

a utilização das bibliotecas escolares como depósitos de livros, e principalmente de livros 

didáticos. Ressalte-se, entretanto, que preencher as prateleiras desses espaços com livros 
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didáticos não significa que disponham de um acervo qualificado ou condizente com as 

necessidades da comunidade escolar. Pelo contrário, ao não encontrar obras diferentes 

daquelas com as quais já está acostumado no cotidiano das aulas, o estudante pode se 

desinteressar pela leitura e também pela biblioteca, já que esta se configuraria como uma 

extensão da sala de aula, sem qualquer diferenciação ou atrativo. 

A Escola C obteve os melhores resultados de entre as instituições pesquisadas no que 

se refere às avaliações positivas acerca da biblioteca escolar. Isso é confirmado pelos 

significativos índices obtidos em relação às demais escolas: o maior percentual de avaliações 

“boa” e “ótima” somadas (82,5%) e o menor de “regular” (15,9%) e “ruim” (1,6%). 

O resultado da avaliação “boa”, apesar de não ser o maior entre todas as instituições, é 

muito significativo: 55,5%, sendo mencionado por mais da metade dos estudantes dessa Escola. 

As razões são listadas a seguir: “vários livros que chamam atenção para ler” (C1AM10); “tem 

todos os livros que eu procuro” (C2AM10); “tem diversidade de livros com estilos diferentes” 

(C2AM04); “tem grande quantidade de livros” (C3AM14). A quantidade e boa qualidade do 

acervo são, conforme se depreende das justificativas acima, as razões para essa avaliação 

positiva. 

Por seu turno, a avaliação “ótima” obteve o maior índice registrado entre as escolas 

pesquisadas: 27%. Alguns motivos que levaram a esse resultado podem ser vistos nas 

justificativas dos estudantes a essa questão: “ela é rica em livros, de todos os tipos, tem um 

espaço ótimo para lermos” (C1AM28); “considero ótima pois tem livros de todo gênero” 

(C2AM16); “é organizada, tem muitos livros e várias outras coisas que nos ajuda na escola” 

(C2AM05); “livros conservados, bibliotecário e turnos de disposição a todos” (C3AM05). Assim, 

depreende-se da opinião dos próprios alunos que a apreciação muito positiva da biblioteca nessa 

escola está diretamente relacionada com a existência de um acervo de boa quantidade e 

qualidade, de um espaço físico bem organizado e de atendimento eficiente à comunidade.  

A avaliação “regular” da biblioteca registrou, na Escola C, o seu menor índice na 

pesquisa: 15,9%. Em relação a esse item, poucas foram também as justificativas apontadas 

pelos estudantes: “porque nem sempre encontramos todos os livros que queremos ler” 

(C1AM08); “pois não frequento muito” (C1AM13); “por não conter muitos livros de histórias de 

filmes” (C1AM31). Percebe-se, nas manifestações acima, que as razões enunciadas para essa 

avaliação são mais subjetivas, de cunho pessoal, relacionadas com os gostos literários 

específicos que não teriam sido contemplados pelo acervo, ou mesmo o fato de não frequentar o 
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espaço por vontade própria. Já o único estudante a avaliar a biblioteca como “ruim” (1,6% entre 

os resultados dessa escola) não registrou sua justificativa. 

Além das avaliações menos favoráveis à biblioteca na Escola C, vistas acima, é 

importante registrar também a existência de apreciações positivas – todas indicando a biblioteca 

como “boa” – com ressalvas, que, uma vez corrigidas, tornar- la-iam “ótima”: “Boa – não tem 

todos os livros que deveriam ter” (C1AM14); “Boa – possui livros muito legais porém falta [sic] 

livros fictícios” (C2AM12); “Boa – poderia ter mais livros” (C3AM06). As restrições tratam do 

acervo, que, nesses pontos de vista, pode – e deve – ser melhorado (em quantidade e variedade 

de obras) a fim de constituir uma biblioteca mais próxima do ideal. 

Enfim, o que se pode depreender da análise dos resultados por escola, é que, apesar de 

o resultado geral apontar um contexto satisfatório de aprovação da biblioteca escolar pelos 

estudantes pesquisados, é possível constatar na Escola A problemas em relação à maneira 

como a biblioteca está sendo gerida e como isso se reflete nos serviços prestados à comunidade 

escolar. As limitações do acervo e principalmente a dificuldade de acesso ocasionada pela má 

gestão dos horários de funcionamento são elementos que prejudicam substancialmente a 

utilização da biblioteca escolar como recurso didático auxiliar das aulas de literatura e também 

como recurso educativo de maneira geral, já que essa situação tem impactado na maneira como 

os estudantes lidam com esse espaço, causando uma visão negativa sobre ele. Se a biblioteca 

não é vista positivamente pelos alunos, deixa de ser um recurso pedagógico importante, e mais: 

deixa de se constituir como facilitador para a formação do gosto pela leitura.  

 
 

 

 

 

 

 

 
 

Gráfico 10: Atividades de literatura realizadas pelos discentes na biblioteca escolar 
 

O resultado obtido sobre as atividades de literatura realizadas na biblioteca escolar nas 

três escolas é revelador de uma realidade em que, segundo os estudantes, esse espaço não tem 

sido muito utilizado como recurso pedagógico. Nesse sentido, os números contabilizados são 
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esclarecedores: dos 239 estudantes pesquisados, 165 (69%) mencionaram não ter realizado 

atividades de literatura na biblioteca no ano da pesquisa. Do total, 20 alunos (8,4%) indicaram 

ter participado de uma ou de duas atividades. Apenas cinco (2,1%) apontaram a participação em 

mais de duas atividades. 29 estudantes não responderam a essa pergunta no questionário 

aplicado. Para verificar se essa realidade apontada pelos números se reflete da mesma forma 

nas escolas pesquisadas, far-se-á a seguir a análise por instituição. 

 
Tabela 17: Atividades de literatura na biblioteca escolar – resultados por escola 

Escola A: 137 estudantes Escola B: 39 estudantes Escola C: 63 estudantes 
Nenhuma  116 / 84,7% Nenhuma  25 / 64,1% Nenhuma  24 / 38,1% 

Mais de 02 02 / 1,5% Mais de 02 01 / 2,6% Mais de 02 02 / 3,2% 
02 06 / 4,4% 02 03 / 7,6% 02 11 / 17,5% 
01 04 / 2,9% 01 02 / 5,2% 01 14 / 22,2% 
Não 
respondeu 

09 / 6,5% 
Não 
respondeu 

08 / 20,5% 
Não 
respondeu 

12 / 19% 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

Na Escola A, as respostas dos estudantes direcionam para um contexto em que as 

bibliotecas são muito pouco utilizadas como recurso pedagógico para o ensino de literatura: no 

grupo pesquisado de 137 alunos, apenas 12 indicaram ter tido pelo menos uma atividade de 

literatura nesses espaços, o que representa o percentual de apenas 8,7% do total dessa escola. 

O índice de 84,7% de estudantes que não tiveram sequer uma atividade de literatura na 

biblioteca é muito significativo de que esse local aparentemente não tem sido considerado pelos 

docentes como recurso didático, seja por opção metodológica de trabalho, seja por falta de 

condições técnicas para sua utilização (espaço físico, acervo, disponibilidade de profissionais).  

A Escola B também apresentou indicadores de pouca utilização da biblioteca como 

recurso didático, não obstante o quantitativo de estudantes dessa escola referi-lo ter sido bem 

menor: 39. Desses, apenas seis indicaram ter participado de atividades de literatura nesse 

recinto, o que representa 15,4% do total dessa instituição. Além disso, 64,1% dos investigados 

disseram não ter havido tais práticas. Assim como na Escola A, a partir do que manifestaram os 

estudantes, a biblioteca escolar parece não ser considerada pelos professores de literatura como 

recurso didático em suas aulas. 

Por sua vez, a Escola C apresentou os resultados mais positivos em relação ao uso da 

biblioteca como recurso didático pelos docentes de literatura: dos 63 estudantes, 27 (42,8%) 

disseram ter ocorrido pelo menos uma atividade desta disciplina naquele espaço. Esse índice, 
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que corresponde a quase metade do público pesquisado, já se revela distinto do obtido nas 

demais escolas e oferece indícios de que nessa instituição a biblioteca é considerada – e 

utilizada – pelos docentes da área de literatura como recurso pedagógico para suas aulas.  

Apesar de a referência dos resultados obtidos trazer o indicativo de que as bibliotecas 

escolares têm sido pouco utilizadas pelos professores de literatura no contexto desta pesquisa,  

é necessário registrar um aspecto contraditório desses números, no que se refere à 

manifestação por parte dos estudantes de terem participado dessas atividades. Em se 

considerando que todas as práticas pedagógicas, em cada turma, costumam ser realizadas 

coletivamente, ou seja, para todos os seus alunos, o fato de os resultados apontarem, dentro de 

cada turma investigada, uma quantidade de estudantes que participaram dessas atividades e 

outra parte não revela uma incongruência em relação ao seu acontecimento: como pode um ou 

mais alunos ter participado da atividade na biblioteca e os demais não? Isso demonstra algumas 

hipóteses: as atividades realizadas não foram exatamente de literatura; os estudantes não 

conseguem determinar com clareza o que tenha sido uma atividade pedagógica nesse espaço; 

as respostas foram assinaladas sem o devido critério por parte dos investigados.  

Quanto a essa última, trata-se de uma realidade possível, que não pode ser evitada, não 

obstante o esforço do pesquisador em conscientizar sobre a importância da pesquisa e de esta 

ser voluntária, sem qualquer prejuízo ou consequência negativa para quem dela participa. Em 

relação às primeiras hipóteses, não puderam ser pormenorizadas, uma vez que não fazem parte 

do objeto de estudo desta investigação. 

No entanto, os dados obtidos que apontam para a não realização de qualquer atividade 

de literatura na biblioteca são muito claros e não apresentam qualquer inconsistência aparente: 

revelam que a maior parte dos estudantes afirma não ter participado de práticas dessa disciplina 

na biblioteca escolar, o que traz evidências de que esse recinto não tem sido utilizado como 

recurso didático pelos docentes de literatura das escolas pesquisadas.  

Dessa forma, esse importante recurso, claramente associado à literatura e à leitura, 

deixa de ser aproveitado na prática docente, o que revela que o ensino literário nessas escolas 

pouco privilegia o ato de ler e o contato com os livros, priorizando outros aspectos, como as 

características de estilos literários. 
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Gráfico 11: Avaliação dos discentes sobre as atividades realizadas na biblioteca escolar 
 

As respostas dos discentes sobre a avaliação das atividades de literatura realizadas na 

biblioteca escolar estão diretamente ligadas aos resultados obtidos no item anterior, que trata da 

realização dessas atividades. Como, nesses resultados, há um elevado número de alunos que 

indicaram não terem sido realizadas tais práticas, houve, por conseguinte, grande quantidade de 

alunos que optaram por não avaliar o que, segundo eles, não ocorreu. No entanto, ao se 

confrontarem os resultados do item anterior com os desse item, um aspecto se destaca, como 

se verá a seguir. 

De entre os 239 estudantes pesquisados, 142 (59,4%) optaram por não avaliar as 

atividades de literatura realizadas na biblioteca escolar. Esse número é inferior ao de estudantes 

que, no item anterior, afirmaram não ter sido realizada qualquer atividade dessa natureza – 165 

(69%). Disso resulta a conclusão de que pelo menos 23 estudantes, que negaram a existência de 

tais atividades, ainda assim as avaliaram, demonstrando certa inconsistência em suas respostas 

a esses itens – como avaliar o que não existiu? Nesse sentido, algumas justificativas dos 

educandos ajudam a visualizar a sua lógica de resposta: “Regulares – não fomos à biblioteca” 

(A1AV11); “Ótimas – não foi de literatura, mas foi bom, é um meio de você interagir com os 

livros mais” (A2AV05); “Ruins – não teve” (B1AM11). As respostas mostram que alguns 

estudantes avaliaram negativamente a não existência dessas atividades, ou ainda, avaliaram 

também práticas de outras áreas, mas que tiveram sua execução na biblioteca escolar. De certa 

maneira, a partir dessas respostas, o hiato de 23 avaliações sem existência de atividades 

encontra uma possibilidade de constituição, através desse raciocínio de se avaliar negativamente 

a prática porque não existiu ou positivamente porque existiu, mesmo não sendo de literatura, 

como propunha a pergunta do questionário. 

Por sua vez, entre os 97 estudantes que avaliaram essas atividades, seis (2,5%) 

consideraram-nas “ótimas”, 45 (18,8%) “boas”, 35 (14,6%) “regulares” e 11 (4,6%) acharam-
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nas “ruins”. Assim, dentre as avaliações apuradas, a maior parte foi positiva, julgando essas 

atividades como “boas” ou “ótimas”. Em busca de uma análise mais específica desses 

resultados, tendo em vista a divergência mencionada anteriormente, será feita a seguir a 

consideração dos dados obtidos por instituição. 

 
Tabela 18: Avaliação das atividades de literatura na biblioteca escolar – resultados por escola 

Escola A: 137 estudantes Escola B: 39 estudantes Escola C: 63 estudantes 
Boas 15 / 11% Boas 09 / 23,1% Boas 21 / 33,3% 
Ótimas 02 / 1,5% Ótimas 02 / 5,2% Ótimas 02 / 3,2% 
Regulares 16 / 11,7% Regulares 04 / 10,3% Regulares 15 / 23,8% 
Ruins 09 / 6,5% Ruins 01 / 2,6% Ruins 01 / 1,6% 
Não 
respondeu 

95 / 69,3% 
Não 
respondeu 

23 / 58,9% 
Não 
respondeu 

24 / 38,1% 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

A partir dos resultados por instituição de ensino, é possível identificar que apenas a 

Escola C apresenta números compatíveis entre os que declararam não ter havido atividades de 

literatura na biblioteca e os que não responderam a avaliação dessas atividades. Nas demais 

instituições, percebe-se a maior discrepância entre a Escola A, onde houve diferença de 21 

estudantes nesse critério, e a Escola B, em que a diferença foi de dois estudantes. 

Assim, na Escola A, de entre os 42 estudantes que avaliaram as atividades, a maior 

parte as considerou “regulares” ou “ruins”, indicando uma avaliação insatisfatória por parte dos 

estudantes. Para esses, tais avaliações têm como justificativa: “Regulares – poderia ser mais 

interessante e divertido” (A2AM27); “Ruins – porque a biblioteca nunca está aberta” (A3BM27). 

Além dessas, houve a avaliação de estudantes desta mesma escola anteriormente transcrita, 

avaliando como “ruins” as atividades por não terem efetivamente acontecido. O que se pode 

deduzir é que, na Escola A, há indícios de que as atividades de literatura na biblioteca não 

costumam ser bem avaliadas por conta da sua pouca ocorrência, o que pode por sua vez estar 

relacionado com os problemas no horário de funcionamento do setor nessa instituição, que já 

foram relatados no item que avalia as bibliotecas escolares. 

Na Escola B, apenas 16 estudantes avaliaram essas atividades, considerando-as “boas” 

ou “ótimas” em 11 casos, mais da metade, portanto. Essa apreciação, mais positiva que na 

escola anterior, não obstante ser essa a instituição com menor número de estudantes 

investigados, reflete-se nas justificativas dadas pelos discentes que avaliaram as atividades como 

“boas”: “aulas diferentes” (B1AM18); “porque o livro que priorizamos tinha” (B2BM05); “houve 
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interação dos alunos e não foi cansativa” (B3BM06). Assim, apesar de poucos estudantes 

indicarem a existência de atividades de literatura na biblioteca, na Escola B, essas foram, em 

sua maioria, bem avaliadas, tendo em vista o seu aspecto mais dinâmico e também a 

possibilidade de proporcionar maior interação entre os estudantes. Nessa escola, só houve uma 

justificativa dada para uma avaliação das atividades como “ruins”: “não teve” (B1AM11), já 

citada antes. 

A Escola C foi onde os resultados se apresentaram de forma mais consistente 

(considerando a relação entre a não ocorrência das atividades e inexistência de avaliação) e 

também onde houve a melhor avaliação de forma geral das atividades de literatura realizadas na 

biblioteca. Os estudantes que julgaram “boas” ou “ótimas” essas práticas somam 23 entre os 

39 que as avaliaram nessa escola. Desses, só houve justificativas para os que consideraram 

“boas” as atividades: “porque nós aprendemos e recitamos” (C1AM13); “queria que a 

professora nos mostrasse mais livros e nos levasse lá mais vezes” (C1AM28); “é legal, fazer algo 

fora de sala e em lugar fantástico como a biblioteca fica ainda melhor” (C2AM14); “foi boa 

porque é um ambiente bom onde a professora explicam [sic] com clareza” (C2AM16); “pois 

adquiri mais conhecimento” (C3AM12).  

Além desses, houve justificativas daqueles que avaliaram como “regulares” as 

atividades: “porque agente [sic] só foi ver crônicas” (C1AM27); “não temos muitas aulas” 

(C2AM17). Há, por conseguinte, elementos que permitem deduzir, conforme os dados 

coletados, que, na Escola C, as atividades de literatura realizadas na biblioteca são bem 

avaliadas porque representam práticas diferentes do comum, fora do contexto da sala de aula e 

que promovem mais dinamismo ao processo educativo, despertando inclusive nos estudantes o 

interesse pela sua ocorrência mais constante. Isso se reflete também em avaliações menos 

positivas, mas que ainda assim apresentam justificativa no fato de que não seriam tão boas 

justamente porque não ocorrem com mais frequência ou com maior amplitude de gêneros 

literários. 

A análise dos resultados para esse item conduziu para a dedução de que os dados 

trazem indícios de que as atividades de literatura na biblioteca dessas instituições pesquisadas, 

quando acontecem, costumam ser predominantemente bem avaliadas pelos estudantes. Ratifica 

essa declaração as principais justificativas para sua avaliação negativa estarem relacionadas ao 

fato de não terem ocorrido ou não acontecerem frequentemente. Num ambiente naturalmente 

diverso do encontrado na sala de aula e em contato com os livros, a possibilidade de êxito em 
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atividades na biblioteca escolar é grande, mesmo quando se enfrentam problemas de estrutura. 

Por isso, essa prática poderia ser mais constante, também para que se mude a cultura de 

utilização do setor por discentes e docentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 12: Frequência dos discentes na biblioteca escolar em horários de lazer 
 

No que se refere à frequência dos estudantes investigados na biblioteca escolar em seus 

horários de lazer, o resultado apresentou números que indicam pouca adesão dos alunos a esse 

setor de suas escolas. Apenas 25 (10,5%) dos 239 estudantes disseram frequentá-la, em 

oposição aos que alegaram não frequentar: 102 (42,7%). Outros 109 (45,6%) declararam 

frequentá-la às vezes e três (1,3%) não responderam à pergunta constante do questionário. O 

índice de pouco mais de 10% de assíduos às bibliotecas de suas escolas é baixo, e revela que 

essas repartições não são vistas pela grande maioria dos discentes investigados como espaços 

de lazer, onde podem usufruir da leitura como uma atividade que proporcione diversão e 

conhecimento. Em seguida, proceder-se-á à análise desses resultados por escola, com o intuito 

de conhecer as causas que levam a esse quadro anteriormente mencionado.  

 
Tabela 19: Frequência dos discentes na biblioteca em horários de lazer – resultados por escola 

Escola A: 137 estudantes Escola B: 39 estudantes Escola C: 63 estudantes 
Sim 08 / 5,8% Sim 06 / 15,4% Sim 11 / 17,5% 
Às vezes 65 / 47,4% Às vezes 17 / 43,6% Às vezes 27 / 42,8% 
Não 62 / 45,3% Não 16 / 41% Não 24 / 38,1% 
Não 
Respondeu 

02 / 1,5% 
Não 
Respondeu 

----- 
Não 
Respondeu 

01 / 1,6% 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

Na Escola A, os números apontam a menor declaração de frequência dos alunos à 

biblioteca, considerando a menor taxa entre as três instituições pesquisadas de respostas “sim” 
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e as maiores de “às vezes” e “não” à pergunta do questionário. Apenas dois estudantes dessa 

escola não responderam à indagação. Os estudantes que responderam “sim” foram apenas oito 

de entre os 137 da Escola A. Desses, os que justificaram a resposta disseram: “me interesso 

muito por leitura e sempre procuro livros novos e interessantes” (A1AV07); “lá é calmo e tem 

muito a ser aproveitado nos livros” (A1AM20); “porque gosto de ler na biblioteca” (A3AV14); “é 

um espaço legal” (A3BM03). As opiniões dos estudantes não trazem explicações muito 

concretas sobre sua frequência, atribuindo-a a questões mais subjetivas (“me interesso muito 

por leitura”; “gosto de ler na biblioteca”), ou, no máximo, ao fato de ser a biblioteca dessa 

escola um lugar “calmo”. 

Mais uma vez, o horário de funcionamento da biblioteca na Escola A coloca-se como 

fator determinante, desta vez da frequência dos estudantes nesse espaço. Em 19 das 127 

respostas “às vezes” e “não” (15%), o motivo está diretamente associado ao fato de a biblioteca 

não estar aberta nos horários de lazer dos estudantes, conforme se pode verificar em algumas 

justificativas: “Às vezes – quando tá aberta” (A1AM11); “Não – quase nunca, os alunos do turno 

vespertino encontram a biblioteca aberta” (A2AV13); “Não – normalmente é fechada até em dias 

de aula, imaginemos então em horários de lazer” (A2AV21); “Não – o horário que eu costumava 

ir costuma estar fechada, pois é o horário do lanche. Muitas vezes até esqueço que existe essa 

biblioteca de tão pouco frequentada que é” (A3AV15); “Não – sempre quando surge um tempo 

vago a biblioteca está fechada” (A3BM14). Assim, estudantes de diferentes turmas e turnos 

reclamam do fato de a biblioteca estar fechada por muito tempo, e associam essa limitação à 

sua pouca ou nenhuma frequência nesse espaço escolar. 

Outras ocorrências das respostas “às vezes”, que atingiram o número de 65 na Escola 

A, estão relacionadas com vários outros fatores, que podem ser conhecidos a partir das 

justificativas apresentadas pelos estudantes no questionário: “porque os intervalos são muito 

curtos, o que impede a ida à biblioteca, uma vez que ela fica no andar de cima, muito longe da 

minha sala” (A1AM01); “quando algum professor indica algum livro para leitura” (A2AM15); “lá 

não tem livros atuais no qual eu gosto [sic], então vou só pra pesquisar” (A2AM31); “com o 

acesso a internet baixo os livros para ler” (A3AV05). Dessa maneira, os motivos indicados por 

esses estudantes para uma frequência descontinuada da biblioteca dizem respeito aos poucos 

intervalos de tempo disponíveis, ao acervo insuficiente, que faz com que alguns prefiram baixar 

livros da internet ou mesmo ao desinteresse pessoal, modificado por uma indicação de livros 

feita por um docente. 
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Entre os alunos que manifestaram não frequentar a biblioteca na Escola A, que 

somaram 62 respostas, alguns apresentaram suas razões, que, além do horário de 

funcionamento, são: “o horário de lazer é curto e seria melhor se tivesse mais tempo para ir lá” 

(A1AM26); “porque os livros que nós procuramos não tem lá” (A1AV10); “eu costumo ler livros 

digitais” (A1AV11); “eu costumo usar muito a tecnologia, por isso não muito interesse em livros” 

(A2AM05); “prefiro andar com os amigos, entrar no whatsapp, facebook” (A2AM21); “o 

ambiente não tem muitos atrativos” (A3BM30). Conforme os estudantes, podem ser listadas 

como razões para que não frequentem a  biblioteca de sua escola o pouco tempo de lazer entre 

as aulas: a pouca variedade do acervo; a maior atenção dada às novas tecnologias em 

detrimento dos livros (impressos) e o ambiente pouco atrativo da biblioteca. 

Na Escola B, os resultados representam uma condição intermediária entre as 

instituições pesquisadas: não há maior ou menor frequência à biblioteca, postos que, conforme 

os dados da pesquisa de campo, cabem, respectivamente, à Escola C e à Escola A. Nota-se, no 

estabelecimento de ensino ora analisado, o menor número absoluto de estudantes que 

demonstraram frequentar efetivamente a biblioteca: seis, perfazendo o índice de 15,4% (maior 

que na Escola anterior por ter a Escola B o menor quantitativo de estudantes pesquisados, como 

já foi referenciado nesta pesquisa). Entre os educandos que responderam “sim”, foram 

registradas as seguintes justificativas: “sempre vou para descansar, ficar relaxado, porque lá é 

sempre calmo, sem barulho, conversa etc.” (B2BM01); “gosto muito de ir à biblioteca para ler e 

conversar com o pessoal de lá” (B2BM07). Depreende-se das opiniões que o interesse por estar 

frequentemente na biblioteca está ligado em maior grau ao seu espaço físico e, em segundo 

plano, aos livros de que dispõe. 

Em relação aos estudantes que responderam frequentar “às vezes” a biblioteca na 

Escola B, esses representaram o maior número obtido nessa escola: 17(43,6%). Por ser o maior 

índice registrado nessa instituição, trata-se de um resultado significativo que pode ser analisado 

à luz das justificativas apontadas pelos estudantes nessas respostas: “não há tempo para lazer” 

(B1AM01); “só frequento para ler livros sugeridos pelo professor” (B2BM03); “não é sempre que 

se encontra um livro do nosso gosto” (B3BM04); “na maioria das vezes estou fazendo meus 

trabalhos escolares, por conta disso não tenho muito tempo para frequentar” (B3BM06). De 

acordo com a opinião dos discentes, as razões que concorrem para que sua frequência na 

biblioteca não seja constante são: a ausência de período de lazer durante as aulas; a ausência 

de livros no acervo que se aproximem de seu gosto; a falta de tempo. Percebe-se ainda, nessas 
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declarações, que para alguns a biblioteca só é considerada como espaço de lazer na ausência 

de outras opções ou só é utilizada por força de pesquisas escolares ou sugestões dos docentes. 

Um número também significativo de estudantes afirmou não frequentar a biblioteca na 

Escola B: 16 (41%). Desses, pelo menos cinco justificaram sua resposta: “a leitura não me 

interessa” (B1AM06); “já fiz isso, mas todos os livros interessantes que tinha lá eu já li” 

(B1AM14); “porque a maioria dos livros são didáticos” (B1AM19); “por muitas vezes estar 

fechada” (B3BM10). A maior parte das opiniões aponta para a limitação (qualitativa) do acervo 

como a maior responsável por não frequentarem o espaço da biblioteca, com destaque para o 

maior número de livros didáticos em detrimento de obras ficcionais. As outras opiniões revelam 

que o fato de não frequentá-la está ligado a questões de ordem subjetiva (não gostar de ler) ou 

ao horário de funcionamento não permitir o acesso ao setor, conforme já relatado também na 

Escola A. 

A Escola C apresenta os resultados mais positivos sobre a frequência dos estudantes na 

biblioteca em horários de lazer. O maior quantitativo (11) e percentual (17,5%) de estudantes 

que responderam “sim” à pergunta sobre esse item é o primeiro indicador desse contexto 

positivo. Dos que assim responderam, devem ser consideradas as suas justificativas: “algumas 

vezes quando não tenho nada pra fazer vou à biblioteca e pego um livro pra ler” (C1AM14); 

“horários de lazer servem para fazer o que gostamos então é isso que faço” (C2AM14); “para ler 

bons livros e distrair” (C3AM10). Assim, as poucas justificativas registradas induzem a 

considerar a frequência à biblioteca pelos estudantes como fruto de um aspecto mais subjetivo, 

ligado ao gosto pessoal dos investigados, sem menção a aspectos estruturais do espaço ou seu 

acervo, por exemplo. 

Os 27 estudantes que responderam frequentar “às vezes” a biblioteca na Escola C 

construíram o menor percentual (42,8%) para esse item entre todas as escolas pesquisadas, 

retomando o “contexto positivo” mencionado anteriormente. As justificativas dadas a essas 

respostas, consignadas no questionário, foram: “não gosto de ler” (C1AM15); “pois gosto de ler 

em casa é bem melhor” (C1AM18); “para conversar com os colegas” (C2AM05); “para pegar 

um livro, ler, ouvir uma música...” (C2AM10); “por falta de tempo” (C3AM12); “para tentar 

encontrar algum livro que não tenho” (C3AM13). Diante dessas opiniões, é possível observar 

que as questões de ordem pessoal (não gostar de ler, preferir ler em casa, conversar com os 

colegas), assim como na análise da resposta “sim”, representam a maior parte das razões que 

levam os estudantes a não frequentarem constantemente a biblioteca, havendo apenas uma 
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menção à falta de tempo, que não deixa claro se se refere ao tempo da escola e suas práticas 

ou ao tempo do estudante, na sua organização pessoal. 

Também na Escola C foi verificado o menor percentual de estudantes que afirmaram 

não frequentar a biblioteca: 38,1%, formado pelos 24 estudantes que responderam “não” a esse 

item no questionário. De entre esses, algumas justificativas registradas foram: “não tenho tempo 

porque os horários são poucos” (C1AM20); “pra mim o horário de lazer quando tenho é 

destinado mais a alguma brincadeira com os amigos” (C2AM16); “não moro na zona urbana, 

isso dificulta, prefiro levar pra casa” (C3AM05). As principais razões para não frequentarem a 

biblioteca, que decorrem das opiniões emitidas pelos estudantes, assim como na análise da 

resposta “às vezes” nessa mesma escola, estão relacionadas com a falta de tempo: há uma 

referência aos “horários”, que são “poucos”, dando indícios tal que se refere ao horário escolar. 

O tempo (ou a falta dele) também é mencionado indiretamente pelo estudante que prefere levar 

o livro para ler em casa. A outra justificativa revela a preferência do estudante por outras 

atividades que não a visita à biblioteca em seus horários de lazer. 

No contexto geral das três escolas pesquisadas, a frequência na biblioteca em horários 

de lazer parece ser pequena, conforme as indicações dos estudantes no questionário aplicado. 

Esse contexto se repete em todas essas instituições, com ligeiras inclinações para baixo, na 

Escola A, e para cima, com os melhores resultados registrados na Escola C. Ainda assim, os 

números dão indícios de que as bibliotecas escolares não se configuram como espaços 

comumente escolhidos pelos estudantes para frequentar em seus momentos de lazer dentro da 

escola. Para isso concorrem fatores como a falta de um acervo maior e mais qualificado, má 

organização do espaço, horários de funcionamento que contemplem os períodos de lazer, entre 

outros. Diante desses aspectos, dificilmente a biblioteca poderá representar para os estudantes 

um local de diversão, já que não apresenta atrativos condizentes com seus gostos e 

expectativas, constituindo-se apenas como mais um espaço pedagógico dentro da Escola. 

 

 

 

 

 

 

 
Gráfico 13: Livros da biblioteca escolar lidos pelos discentes 
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Uma das perguntas constantes do questionário buscou saber dos estudantes quantos 

livros da biblioteca escolar eles já haviam lido. O resultado geral, englobando os 239 estudantes 

pesquisados, apontou que a maior incidência de entre as respostas foi a de que nenhum livro foi 

lido, com 55 ocorrências (23%). Em seguida, vieram aqueles que informaram ter lido de três a 

cinco livros, somando 48 respostas (20,1%); os que leram apenas um livro, com 38 respostas 

(15,9%); dois livros, com 36 indicações (15,1%); mais de cinco livros (28 respostas / 11,7%); e, 

por último, com o mesmo número de ocorrências (17) e porcentagem sobre o geral (7,1%), os 

que afirmaram ter lido vários ou muitos livros, sem especificar a quantidade, e os que não 

responderam à pergunta. O índice mais elevado foi o que se refere aos estudantes que 

declararam não ter lido um livro sequer da biblioteca escolar, embora tenha havido um número 

amplo de alunos, somando as demais respostas, que manifestaram ter lido pelo menos uma 

obra. Trata-se de um panorama que pode ser mais bem delimitado a partir do aprofundamento 

da análise dos dados, considerando a realidade de cada escola pesquisada. 

 
Tabela 20: Livros da biblioteca escolar lidos pelos discentes – resultados por escola 

Escola A: 137 estudantes Escola B: 39 estudantes Escola C: 63 estudantes 
Nenhum  38 / 27,7% Nenhum  03 / 7,6% Nenhum  14 / 22,2% 
Mais de 05 15 / 11% Mais de 05 09 / 23,1% Mais de 05 04 / 6,3% 
03 a 05 25 / 18,3% 03 a 05 11 / 28,2% 03 a 05 12 / 19% 
02 21 / 15,3% 02 06 / 15,4% 02 09 / 14,3% 
01 23 / 16,8% 01 03 / 7,6% 01 12 / 19% 
Vários/muitos 06 / 4,4% Vários/muitos 05 / 12,8% Vários/muitos 06 / 9,6% 
Não 
respondeu 

09 / 6,5% 
Não 
respondeu 

02 / 5,2% 
Não 
respondeu 

06 / 9,6% 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

Ao se analisar o comparativo dos resultados entre as escolas, revela-se, com base nas 

informações fornecidas pelos estudantes, que a Escola A foi responsável por apresentar o maior 

número de estudantes que afirmaram não ter lido qualquer obra da biblioteca: 38 (27,7%), 

quantitativo que representou a maior parte dessas respostas no geral, uma vez que a soma dos 

resultados das demais escolas para a resposta “nenhum” chegou a 17. As análises dos itens 

anteriores, principalmente os que se relacionam com a biblioteca escolar, que apontam a Escola 

A como tendo os piores índices de avaliação, realização de atividades e frequência dos 
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estudantes, se refletem agora no fato de ser essa a escola onde ocorre o maior número de 

estudantes que não leram qualquer livro do acervo.  

Os resultados, assim, indicam que esse alto índice de nenhum livro lido na Escola A 

pode ser um reflexo dessa relação aparentemente pouco estreita entre os seus estudantes e a 

sua biblioteca: aqueles que não avaliam bem, não fazem atividade e/ou não frequentam a 

biblioteca terão menos razões para ler os livros de seu acervo. Por outro lado, os demais índices 

obtidos nessa escola podem direcionar para a ideia de que, não obstante exista esse quadro um 

tanto negativo em relação à biblioteca, a maioria dos estudantes informaram ter lido pelo menos 

um dos seus livros, sinalizando que, a partir do estabelecimento de medidas que possam 

aproximar os discentes da biblioteca escolar, o número de leitores desses livros pode ser mais 

significativo. 

A Escola B apresentou os resultados mais positivos em relação à leitura dos livros da 

biblioteca pelos estudantes. Foi nesse estabelecimento que se observou o menor índice de 

estudantes que disseram não ter lido nenhum livro do acervo: três respostas (7,6%). Apesar de 

ser a escola com menor quantitativo de estudantes desta pesquisa, registrou ainda os melhores 

percentuais de estudantes que leram dois livros (15,4%), três a cinco livros (28,2%), mais de 

cinco livros (23,1%) e vários/muitos livros (12,8%). Então, esses resultados trazem indicações de 

que, embora a instituição não tenha sido a que melhor se saiu nas análises anteriores sobre o 

contexto de sua biblioteca perante os estudantes, é a que melhor desempenha a função de 

propiciar aos educandos o acesso aos livros em ambiente escolar. 

Os resultados da Escola C sobre a leitura de livros da biblioteca pelos estudantes, apesar 

de não terem sido os mais baixos verificados neste estudo, não representam o reflexo perfeito 

dos índices obtidos nos demais itens sobre a relação dos discentes com a biblioteca escolar. 

Nesses, a Escola obteve sempre os melhores indicadores da pesquisa, que, se não chegaram a 

ser contraditos pelos resultados deste item, poderiam ter ocasionado um interesse maior 

declarado pelos investigados nos livros do acervo. A escola só apresentou um resultado que foi o 

melhor entre as três instituições: o de estudantes que disseram ter lido um livro (19%). Nos 

demais, chama a atenção a menor quantidade de indivíduos (quatro) que disseram ter lido mais 

de cinco livros. Portanto, tais índices sugerem que é possível haver, nessa escola, um número 

maior de alunos lendo mais livros do acervo, com base na melhor relação deles com a 

biblioteca, entre as três escolas pesquisadas, verificada nas análises dos itens anteriores. 
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Apesar da pouca realização de atividades na biblioteca e da baixa frequência dos 

estudantes, percebe-se que a avaliação positiva da biblioteca de maneira geral pelos estudantes 

se reflete na sua condição de espaço provedor de livros, tendo em vista os índices de leitura de 

suas obras pelos alunos das escolas pesquisadas. Mesmo assim, é possível também deduzir, 

lastreado nos indícios fornecidos pelos resultados obtidos, que a existência de uma boa relação 

dos estudantes com a biblioteca (boa avaliação, frequência e realização de atividades no seu 

espaço) é determinante para que os índices de leitura dos seus livros sejam melhores. Portanto, 

para que mais indivíduos utilizem a biblioteca escolar como espaço promotor da leitura, através 

da leitura dos títulos disponíveis, é preciso que esta esteja dotada de estrutura, gestão e acervo 

que sejam capazes de convencer o público da sua utilização. Não se pode esperar que os 

estudantes, em contato direto com os avanços tecnológicos cada vez mais sedutores, escolham 

como atividade de lazer frequentar um espaço pouco atrativo, sem estrutura adequada e sem 

dispor de livros que despertem a sua curiosidade e interesse.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 14: Os discentes gostariam de realizar mais atividades na biblioteca escolar? 
 

A última pergunta do questionário procurou saber dos estudantes se gostariam de 

realizar mais atividades na biblioteca escolar. Os resultados apontaram que, dos 239 indivíduos 

pesquisados, 186 responderam “sim” (77,8%), 44 responderam “não” (18,4%) e nove não 

responderam à pergunta (3,8%). Esses números mostram que a maior parte dos discentes 

investigados nesta pesquisa (mais de três quartos do total) manifestaram a sua vontade de 

participar em mais atividades realizadas na biblioteca escolar, o que indica que a falta ou a 

pouca quantidade de práticas realizadas nesse espaço não foi algo que ocorreu por vontade dos 

estudantes – por sua recusa ou falta de interesse –, mas por motivos (pedagógicos ou 

estruturais) alheios à sua participação. A seguir, a análise dos resultados por escola tem como 
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objetivo verificar se, no contexto específico de cada instituição, houve indicações mais pontuais 

sobre a vontade dos educandos de realizar mais atividades nas bibliotecas escolares. 

 

Tabela 21: Realização de mais atividades na biblioteca pelos discentes – resultados por escola  

Escola A: 137 estudantes Escola B: 39 estudantes Escola C: 63 estudantes 
Sim 109 / 79,6% Sim 28 / 71,7% Sim 49 / 77,7% 
Não 24 / 17,5% Não 09 / 23,1% Não 11 / 17,5% 
Não 
Respondeu 

04 / 2,9% 
Não 
Respondeu 

02 / 5,2% 
Não 
Respondeu 

03 / 4,8% 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

A Escola A, onde se verificou a relação menos favorável entre discentes e biblioteca, 

conforme já mencionado antes, foi também a instituição onde o maior quantitativo (109) e 

porcentagem (79,6%) de estudantes manifestaram a vontade de realizar mais atividades nesse 

espaço. Esse resultado traz indícios de que essa relação não impede que os estudantes 

demonstrem interesse por participar de ações ligadas à biblioteca e que, talvez, havendo maior 

regularidade nessas ações, houvesse maior aproximação entre os discentes e esse ambiente.  

Entre aqueles que responderam “sim”, houve como justificativas recorrentes o fato de 

essas atividades estimularem a leitura ou por não terem sido realizadas tais práticas. Outras 

justificativas também podem ser relacionadas: “porque iria ter mais tempo para escolher os 

livros” (A1AM26); “seria bom realizar mais porque o aluno precisa saber procurar respostas nos 

livros, pois muitos estão dependentes da tecnologia” (A2AM24); “pois nos ajudaria a frequentar 

mais a biblioteca” (A3AV14); “seriam atividades mais dinâmicas e não deixaria de ser de 

aprendizagem” (A3BM14). Decorre da opinião dos estudantes que o desejo por mais práticas na 

biblioteca se ampara na ideia de que essas atividades seriam mais dinâmicas e diferentes e os 

aproximariam da biblioteca e dos livros. 

Entre os 24 estudantes que responderam “não”, poucos foram os que justificaram a sua 

resposta. Esses explicaram a resposta negativa: “porque deve ser chata” (A1AM13); “pois não 

gosto muito de leitura” (A1AM18); “pois já realizamos em sala de aula que é em local melhor” 

(A2AV17); “porque é muita exigência lá” (A3BM27). Percebe-se nas justificativas a recusa das 

atividades por motivos pessoais (não gostar de leitura ou por achar que seriam chatas), por 

preferência pelo espaço da sala de aula ou em decorrência das “exigências” características da 

biblioteca (provavelmente uma referência às suas normas de funcionamento).  
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Na Escola B, registraram-se resultados extremos, mas que se complementam: menor 

percentual de resposta “sim” (71,7%) e maior de resposta “não” (23,1%) entre as instituições 

pesquisadas. Esses números assinalam que nessa escola foram verificados os índices de menor 

vontade dos estudantes de participarem de mais atividades na biblioteca. Entre os que 

responderam “sim”, algumas justificativas são apresentadas: “não tivemos ainda a oportunidade 

de trabalhar na biblioteca, mas seria uma experiência interessante e dinâmica” (B1AM07); 

“além de ser divertido é uma atividade diferente e chama mais a atenção dos alunos, fazendo 

com que haja a interação dos alunos” (B3BM06); “porque podemos conhecer melhor os 

escritores que trabalhamos em sala” (B3BM10). Depreende-se que os que responderam sim, o 

fizeram com base no fato de que ainda não realizaram atividades, por buscar aulas mais 

dinâmicas e por desejarem ter mais contato com obras de escritores trabalhados em sala de 

aula. 

Já entre os que responderam “não”, verificam-se as seguintes justificativas: “não há 

títulos importantes/interessantes na biblioteca escolar” (B1AM05); “é apertada (o espaço é 

pequeno)” (B2BM03); “lá não há espaço suficiente para acomodar toda a turma” (B3BM04). As 

principais razões apresentadas pelos estudantes para que refutem a realização de mais 

atividades na biblioteca são a limitação de seu acervo e de seu espaço físico, considerado 

pequeno por eles. 

A Escola C apresentou resultados intermediários entre as três instituições, mas muito 

próximos dos melhores, o que ratifica a boa avaliação de sua biblioteca pelos estudantes, 

segundo já foi verificado na análise dos itens anteriores. Entre os discentes que gostariam de 

realizar mais atividades, observam-se as seguintes justificativas: “porque muitas vezes ficamos 

muito na sala de aula e não experimentamos a biblioteca que é um ótimo lugar para aprimorar 

nosso conhecimento” (C1AM08); “pois lá a gente interage mais nas aulas” (C1AM30); “quanto 

mais contato com os livros literários mais gosto pela leitura você acaba tendo” (C2AM04); “pois 

seria uma excelente ideia, porque até aqueles que não praticam a leitura irão ter uma 

expectativa, vontade de ler” (C3AM09). As opiniões apontam que esses discentes gostariam de 

mais atividades na biblioteca tendo em vista que, nesse espaço, eles acreditam haver mais 

interação, mais contato com os livros e consequentemente maior desenvolvimento do gosto pela 

leitura.  

Por sua vez, entre os alunos que responderam “não”, apenas dois apresentaram suas 

justificativas: “não gosto de estar sempre no mesmo lugar, gosto de coisas diferentes” 
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(C1AM15); “dá muito trabalho” (C1AM22). Trata-se de alegações que pouco acrescentam à 

análise, uma vez que a primeira é um tanto contraditória, pois fazer atividades na biblioteca é 

sair do espaço mais comum, que é a sala de aula. Portanto, se o aluno gosta de estar em 

lugares diferentes, deveria aprovar práticas que partem desse pressuposto. Já a segunda 

alegação demonstra um posicionamento muito pessoal – dar “trabalho” (Qual trabalho? De que 

maneira?). Assim, a análise que pode ser feita em relação aos que responderam “não” é que 

perfazem uma porcentagem de 17,5% dos estudantes da Escola C, mesmo percentual da Escola 

A, mas com quantitativo menor. É um índice que se aproxima do resultado geral e que, junto aos 

demais, indica uma maior propensão dos alunos dessa instituição de realizarem mais atividades 

na biblioteca. 

No que se refere à indagação se os estudantes gostariam de realizar mais atividades na 

biblioteca escolar, o resultado geral e o resultado por escola encontraram predominantemente 

convergências, sinalizando que a ampla maioria dos estudantes manifestou o desejo de que 

essas atividades aconteçam. Os dados por escola que menos se aproximaram do resultado geral 

foram os encontrados na Escola B, que apresentou percentuais mais baixos de resposta “sim” e 

mais altos de resposta “não”. O aumento da resposta negativa dessa instituição, segundo 

opiniões desses estudantes, esteve mais ligado à limitação do acervo e do espaço físico da 

biblioteca, que, segundo eles, não comportaria a quantidade de alunos de uma turma inteira. De 

uma forma geral, os resultados fornecem indicações de que há, por parte dos estudantes das 

três instituições, interesse e vontade de que as atividades realizadas na biblioteca ocorram em 

maior quantidade. E, se essas atividades passassem a ser mais constantes, aumentaria também 

a possibilidade de que os discentes se tornassem frequentadores desse espaço, uma vez que 

teriam contato direto com o acervo, conhecendo suas opções e constituindo uma ideia formada 

acerca dos títulos que gostariam de ler. Muitas vezes, o desconhecimento sobre a biblioteca faz 

com que o público sequer adentre o recinto. Com as atividades promovidas pelos docentes, essa 

realidade poderia ser mudada, ampliando a chance de que os estudantes conhecessem melhor 

e se familiarizassem com esse espaço.  

 

3.2.3 Questionários dos bibliotecários 

Para realizar a análise das informações obtidas através da aplicação de questionários 

aos bibliotecários não foi necessária a elaboração de gráficos ou tabelas, uma vez que o público 

pesquisado é composto por  apenas três pessoas (uma por escola). 
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Objetivo 1: Obter informações de cunho pessoal para mapear estatisticamente os participantes 

da pesquisa. 

Os itens que se referem a esse objetivo, constantes do questionário aplicado, são: Sexo, 

Idade e Estado civil. 

As três profissionais responsáveis pela biblioteca das escolas pesquisadas são do sexo 

feminino, informaram ter, respectivamente, 39, 42 e 38 anos de idade, duas são casadas e uma 

delas solteira. 

 

Objetivo 2: Identificar os níveis de formação dos bibliotecários. 

Os itens que são abordados em relação a esse objetivo, no questionário, são Graduação; 

Pós-Graduação e Cursos de Capacitação mais relevantes. 

Das três bibliotecárias, apenas uma (BB01) tem formação universitária (graduação em 

Pedagogia) e pós-graduação (Especialização em Língua Portuguesa e Literatura). As demais 

informaram ter estudado até ao Ensino Médio. Somente uma das profissionais informou ter 

passado por capacitação para trabalhar na biblioteca (CB01). 

 

Objetivo 3: Conhecer aspectos da atuação do profissional na sua escola e do funcionamento da 

biblioteca.  

No tocante a esse objetivo, foram propostos no questionário os itens: Tempo de serviço 

nesta Escola; Tempo de Serviço como responsável pela biblioteca; Com que frequência os 

professores da Escola realizam atividades na biblioteca?; E em particular, os professores que 

lecionam literatura?; Qual a média mensal de empréstimos de livros para estudantes?; Os 

professores da Escola costumam frequentar a biblioteca? e Qual a média mensal de 

empréstimos de livros para professores? 

As três profissionais pesquisadas declararam ter o mesmo tempo de serviço na escola e 

na biblioteca: um ano (AB01); dois anos (BB01) e oito anos (CB01), portanto, trabalham nesse 

setor desde que começaram a trabalhar na sua respectiva instituição. 

No que se refere à realização de atividades na biblioteca por iniciativa dos professores, 

as bibliotecárias apresentaram informações distintas nas suas respostas. Primeiro, quando foi 

perguntado com que frequência os professores da escola (de qualquer disciplina) realizavam 

atividades na biblioteca, AB01 respondeu: “duas vezes”, sem especificar se esse número era 
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referente ao período semanal ou mensal. A profissional BB01 respondeu que os professores 

realizavam essas atividades “com muita frequência”, sem também delimitar quantidade ou 

período de atividades. Por sua vez, CB01 respondeu de forma ainda mais genérica, limitando-se 

a dizer que “sim”, restando a dedução de que os professores realizam tarefas nesse espaço 

com alguma frequência. Quando se direcionou a mesma indagação ao grupo dos professores de 

literatura especificamente, AB01 respondeu que esses docentes realizam atividades na 

biblioteca “uma vez por semana”. A bibliotecária BB01 declarou, nesse item: “Quando sentem 

necessidade: dúvidas, trabalhos...”. CB01, mais uma vez, respondeu apenas “sim” a essa 

questão. 

Quando perguntado às bibliotecárias qual seria a média mensal de empréstimos de 

livros para estudantes, AB01 informou um número exato: “15”. BB01, por sua vez, indicou uma 

quantidade aproximada: “40 a 50”. CB01 também declarou uma quantidade exata, porém 

muito abaixo dos quantitativos informados pelas demais: “quatro”. A pergunta seguinte procurou 

saber se os professores da escola (de qualquer disciplina) costumavam frequentar a biblioteca. 

AB01 respondeu “frequenta [sic] sempre”; BB01 informou que “Sim, diariamente”; CB01 

mencionou apenas que “sim”. A última questão colocada às bibliotecárias teve como objetivo 

saber qual a média mensal de empréstimos de livros para professores da escola. Nesse caso, 

AB01 respondeu “zero”, BB01 indicou “15” e CB01 apontou números aproximados: “três a 

quatro livros”. 

As profissionais investigadas informaram ter tempos de serviços diferentes, com maior 

ou menor experiência, mas todas trabalham na biblioteca desde que chegaram à escola em que 

trabalham. A partir das suas informações, em relação a alguns aspectos do funcionamento da 

biblioteca e do seu uso por parte de professores e estudantes, há indícios de que os docentes 

realizam atividades na biblioteca escolar, porém sem ser possível definir com qual periodicidade 

isso ocorre, inclusive na Escola A, onde a bibliotecária informou que elas acontecem duas vezes, 

mas sem pormenorizar em que lapso de tempo. E em relação especificamente às atividades 

realizadas pelos professores de literatura nesse setor, o quadro muda pouco, há indicações de 

que elas ocorrem, mas sem precisar sua frequência, com exceção da Escola A, sobre a qual a 

profissional declarou que essas atividades aconteciam uma vez por semana.  

Quanto ao empréstimo de livros do acervo para os discentes, as bibliotecárias 

apresentaram números bem diferentes de uma instituição para outra, mas em geral pouco 

expressivos considerando a quantidade de estudantes matriculados em cada escola. Ainda é 
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preciso referenciar o número mais baixo de todos, informado pela profissional da Escola C: 

apenas quatro empréstimos por mês. As três profissionais declararam que os professores de 

suas escolas frequentam a biblioteca, sendo que uma delas ressaltou que isso ocorria 

diariamente.  

Por fim, quando perguntadas sobre o empréstimo mensal de livros aos professores, os 

números informados foram ainda abaixo daqueles relativos aos discentes (nesse caso, pode 

especular-se que os docentes recorrem menos à biblioteca por já terem maior percurso de 

leitura e por possuírem acervos particulares). De qualquer forma, foram resultados que indicam 

a pouca (ou nenhuma, no caso da Escola A) recorrência dos docentes aos livros da biblioteca 

escolar em sua atividade profissional, pelo menos em se tratando de empréstimos. 

O contexto do que foi informado pelas bibliotecárias em suas respostas foi um pouco 

vago: os professores frequentam as bibliotecas, realizam atividades nelas, mas não se determina 

ao certo como ou quando isso acontece. A baixa quantidade de empréstimos de livros para 

alunos e docentes, comprovada também no questionário respondido pelos discentes, é um dado 

que aponta o limitado protagonismo da biblioteca no ambiente escolar. Pode-se inferir dessas 

situações que as atividades desenvolvidas nesses espaços não conseguem, na maioria dos 

casos, criar vínculos entre eles e a comunidade escolar e que as bibliotecárias não participam 

diretamente dessas práticas – como seria recomendável e inerente a sua função –, já que 

demonstraram não ter informações mais precisas sobre a sua realização. 

 

3.3 Entrevistas – Apresentação, análise e discussão de resultados 

Nesta seção, são apresentados, analisados e discutidos os resultados decorrentes da 

realização de entrevistas com todas as categorias que configuram o público-alvo desta pesquisa. 

Esse procedimento tem como referência as categorias de análise apresentadas no capítulo 

metodológico, levando em consideração as especificidades de cada categoria pesquisada. 

 

3.3.1. Entrevistas dos docentes 

Categoria 1: Leitura  

1.1 Prática de leitura de livros / 1.2 Prática de leitura de jornais e revistas 

 
Tabela 22: Prática de leitura de livros, jornais e revistas pelos docentes 

AD01 
Tenho lido em média 3 livros por ano. Em relação aos jornais leio alguns, quase 
que diariamente. 
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AD02 Mais ou menos 10 livros. Leio pouco jornais, vejo mais na TV. 

AD03 
Leio mais durante as férias, ficção, e durante o ano os livros do trabalho em sala 
de aula. Durante as férias 3 ou 4. [...] Média de 5, 6... 

BD01 
Gostaria de ler mais. Aproximadamente dois livros por mês. Não leio jornal 
impresso, mas acesso sites informativos. Leio revista com muita frequência [...]. 

BD02 
Já fui um leitor mais assíduo. Ultimamente, tenho lido cerca de três livros ao ano. 
Ultimamente, tenho lido [...] jornais e revistas, mas não frequentemente. 

BD03 
Sou uma leitura assídua, pois costumo ler em torno de 10 livros por ano [...]. 
Quanto aos periódicos, há muito que não faço leituras com materiais impressos, 
por diversos fatores, mas leio alguns utilizando os sites [...]. 

CD01 
Livros em média 4 livros por ano. [...] jornais e revistas são leituras periódicas, ou 
seja, jornais online todos os dias e revistas semanais. 

CD02 
Apesar de gostar de ler, não leio muito, porque não tenho tempo. Nas férias, 
costumo ler um ou dois livros, no máximo. 

CD03 
Amo ler, onde estou carrego um livro. [...] Nas férias geralmente leio dois ou três 
livros. Não leio mais por falta de tempo. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

Os professores informaram ter hábitos de leitura diversificados, variando de três livros a 

doze por ano. Percebe-se nas respostas de alguns que gostariam de ler mais livros, porém 

atribuem à falta de tempo a causa de não se dedicarem com maior frequência a essa prática de 

leitura.  

Entre aqueles que responderam a esse item, há indicações de que o hábito de leitura de 

jornais e revistas é bem menos intenso do que o de livros. Apenas um professor declarou ler 

jornais quase diariamente e a maioria informou de que não lê jornais impressos, essa prática foi 

substituída pela leitura de informativos online ou na TV. Já o ato de ler revistas impressas ainda 

é verificado, mas a periodicidade dessa prática não é diária. Trata-se de hábitos de leitura que 

poderiam ser mais estimulados, diante da necessidade natural de um professor ter proficiência 

leitora e estar bem informado e também ao considerar que esse profissional torna-se uma 

referência para seus alunos. Quanto mais lê, maior será sua capacidade de discutir e incentivar 

leituras, de “educar pelo exemplo” os seus aprendizes. 

  

Categoria 2: Prática docente 

2.1 A prática docente desperta o gosto pela leitura 

Tabela 23: A prática docente e o estímulo à leitura 

AD01 
Enfrento dificuldades no ensino de literatura por ainda não saber trabalhar de forma 
eficiente o texto literário. Isso faz com que eu acabe realizando um ensino focado 
nas escolas literárias, suas características e autores. 
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AD02 

De um modo geral os alunos gostam mais quando se fala de autores, obras, gostam 
de seminários em que leem os livros, fazem resumos, [...] críticas dos livros lidos. 
Gostam [...] quando são trabalhados os fatos históricos associados aos movimentos 
literários, bem como suas características. Porém gostam mais de ler os livros. 

AD03 
Ensino 1º ano e é bem restrito [sic] os livros, porque é mais voltado para poemas, 
mas quando trabalho segundo ano, trabalho bem os romances, porque a biblioteca 
tem poucos livros, trabalho mais as escolas literárias. 

BD01 

Procuro despertar o prazer pela leitura de modo geral, não apenas de obras 
literárias. [...] Os recursos tecnológicos apresentam um universo colorido, rápido e 
criativo, os professores estão tentando conhecer esse mundo para utilizar os pontos 
positivos em sala. 

BD02 

Já há muito tempo que acredito ser mais produtivo no ensino de literatura estimular 
o gosto pela leitura que dar maior enfoque aos principais pontos das escolas 
literárias. No entanto, com receio de ficar devendo informações aos alunos, fico 
devendo um estímulo maior ao prazer pela leitura. 

BD03 

Difícil relatar a prática em uma realidade em que se tem quase ou nenhum livro 
paradidático para estimular o interesse dos aprendizes pela leitura. No entanto, não 
me prendo ao ensino apenas das escolas literárias, tento diversificar com a utilização 
das TIC. Mas, ainda assim, considero minha prática docente regular. 

CD01 
Estudamos textos literários, mas o objetivo maior é tornar o aluno um leitor que sinta 
prazer com a leitura, portanto sugiro livros que nem sempre são clássicos da 
literatura. 

CD02 

Procuro despertar nos alunos o interesse pela leitura nas aulas de literatura e [...] 
através do projeto de leitura que desenvolvemos na escola. No entanto, admito que 
ainda priorizo o estudo das escolas literárias na sala de aula, [...] pela preocupação 
em cumprir o programa e preparar os alunos para o vestibular e o ENEM. 

CD03 
Trabalho somente com o 1º Ano e não consigo fazer com que o conteúdo de 
Literatura seja atraente para eles. Somente no segundo semestre, quando é dado 
Classicismo é que consigo fazer a disciplina se tornar mais interessante.  

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Em suas respostas, os professores apontam questões importantes de sua prática no 

ensino de literatura. Primeiro, em relação à dualidade de lecionar priorizando a abordagem dos 

estilos literários ou incentivando a leitura, há, entre os entrevistados, uma predominância do 

ensino voltado para a ênfase nas escolas literárias, suas características e seus autores, mesmo 

que alguns reconheçam que só mantêm essa prática por influência dos conteúdos 

programáticos ou de exames avaliativos (como o ENEM) ou por dificuldade em trabalhar com o 

texto literário.  

Verifica-se, também, que alguns docentes apontam a falta de acesso aos livros literários 

como um fator determinante em sua prática pedagógica, o que dificulta o trabalho com as obras 

e termina direcionando para a abordagem de características e temas dos estilos de época. Entre 

os que enfatizam o estímulo à leitura, há a referência à dificuldade de se aproximar do gosto dos 
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estudantes, e para isso, um dos motivos apontados é a proliferação dos recursos tecnológicos, 

que, com sua interface mais atraente, afastam principalmente os jovens da prática da leitura. 

As respostas dos educadores demonstram, de uma maneira geral, a sua consciência da 

necessidade de se trabalhar de forma mais diversificada a literatura na Educação Básica, 

flexibilizando o roteiro mais tradicional, concentrado nos estilos literários e seus aspectos mais 

relevantes e buscando estimular nos estudantes a prática da leitura. Isso pode ser ratificado pelo 

fato de a maioria relatar a necessidade de incentivar o gosto pela leitura através da literatura e 

pelas ressalvas de quem aborda as escolas literárias por influência de currículos ou exames 

avaliativos ou por dificuldade em trabalhar de outras maneiras o texto literário.  

Apesar do reconhecimento por parte dos professores da necessidade de estimular o 

gosto pela leitura, na maioria dos relatos, verificou-se que trabalham de forma a se afastar dessa 

proposta, direcionando sua prática ao estudo mais pragmático da literatura, enfocando as 

características de cada estilo. Se a meta é a formação de leitores, essa situação precisa ser 

transformada o quanto antes, pois só contribui para o esvaziamento de interesse pela arte 

literária, como se fosse apenas mais uma das disciplinas do currículo, e da qual sobressaem 

apenas suas obrigações, deixando de lado a fruição que é capaz de proporcionar. 

 

Categoria 3: Condições de trabalho 

3.1 Condições estruturais de trabalho 

Tabela 24: Condições estruturais do trabalho docente 

AD01 

A escola em que trabalho não oferece as melhores condições para um trabalho 
voltado para o estímulo da leitura, visto que a biblioteca não funciona de forma 
adequada por não ter um funcionário capacitado para organizá-la e atender aos 
alunos, como também não há um acervo diversificado e atualizado. O laboratório 
de informática que poderia ajudar no estímulo à leitura também enfrenta 
problemas estruturais (número insuficiente de máquinas, problemas de acesso à 
internet). 

AD02 
A direção conseguiu adquirir alguns livros, mas não todos os necessários. Há 
poucos livros disponíveis na biblioteca. 

AD03 

Falando de leitura e literatura tem a questão da biblioteca, não tem bibliotecário, 
isso dificulta, precisa de uma pessoa que trabalha com os livros, catalogar, muitos 
livros foram perdidos, hoje tem o mínimo de livros, [...], mas com a tecnologia, 
datashow, TV Pendrive, está bem melhor, que era só “cuspe e giz”. 

BD01 
Boa. Ainda faltam algumas coisas como recursos tecnológicos para dinamizar mais 
a aula e facilitar a aprendizagem. 

BD02 
A escola carece de um auditório, de uma biblioteca com um maior acervo, de uma 
manutenção constante dos equipamentos do Laboratório de Informática e de mais 
equipamentos para melhor envolvermos as TICs na prática de sala de aula.  
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BD03 
As condições de trabalho nesta escola em relação aos espaços físicos são sim 
adequados ainda que sempre desejássemos que fossem melhores, no entanto, 
ainda faltam livros, vídeos etc. para complementar as aulas. 

CD01 
Considero ideais as condições de trabalho nesta escola, a equipe de professores é 
comprometida e desenvolve trabalhos interdisciplinares, a biblioteca tem um 
acervo invejável e os recursos tecnológicos disponíveis facilitam muito a pesquisa. 

CD02 
As minhas condições de trabalho nesta escola são ótimas. Espaços e 
equipamentos estão sempre à disposição. 

CD03 
[Temos] problemas com o laboratório de Informática, pois nem sempre está em 
uso. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
No que se refere à estrutura de trabalho oferecida pelas escolas em que trabalham, os 

professores, em sua maioria, apontaram problemas que, na sua concepção, aparecem como 

limitadores de sua atividade, prejudicando de alguma forma o desenvolvimento das suas práticas 

pedagógicas. 

O problema mais recorrente de entre os apontados é a biblioteca escolar. Apesar de 

haver na entrevista uma questão específica para esse setor, devido à sua importância, alguns 

docentes a incluíram já na discussão sobre a estrutura física das escolas. Sobre isso, as maiores 

limitações estão nos acervos, que, segundo eles, são insuficientes e não contemplam as 

necessidades do ensino de literatura. Professores da Escola A também mencionam as 

dificuldades que provêm da falta de um bibliotecário, profissional recomendado para gerir as 

bibliotecas (apesar de essa ser uma demanda das três escolas pesquisadas). Sem uma 

biblioteca com boa estrutura, acervo e gerenciamento, o trabalho docente, principalmente na 

área de literatura, fica prejudicado. Esse ponto pode ajudar a justificar a pouca quantidade de 

aulas realizadas nesse espaço, conforme auferido nos questionários respondidos pelos 

discentes: utilizar um recurso limitado pode trazer mais dificuldades do que soluções para as 

atividades pedagógicas.  

Os laboratórios de informática também foram mencionados por três professores (um de 

cada escola) como setores que poderiam ser mais efetivos como auxiliares no processo 

educacional e que não contemplam essa expectativa, principalmente por falta de manutenção 

adequada. E, ao considerar a importância da tecnologia nos dias atuais e sua sedução aos 

adolescentes, público dessas escolas, a impossibilidade de utilizar os espaços onde se poderia 

ter acesso direto aos recursos tecnológicos constitui-se uma limitação importante para a prática 

docente, principalmente num contexto onde os estudantes anseiam por aulas mais dinâmicas e 

diversificadas. 
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 Há, por outro lado, referências positivas à estrutura física disponibilizada pelas 

instituições de ensino, principalmente em relação às Escolas B e C, onde os docentes apontam 

uma condição favorável, não obstante ser possível haver melhorias para contribuir ainda mais 

com as atividades de cunho pedagógico. Sobre a Escola A, um docente pesquisado relatou 

dificuldades, mas ressaltou que houve, ainda assim, avanço em alguns aspectos em 

comparação com o passado. 

O contexto das Escolas onde foi realizada esta pesquisa, do ponto de vista da estrutura 

física e dos recursos disponibilizados à comunidade escolar, conforme os docentes, enfrenta 

limitações importantes. Mas também são registrados aspectos positivos e não ocorre, de forma 

mais explícita, nas opiniões registradas, a noção de que tais limitações sejam impedimentos 

definitivos ao desenvolvimento de um ensino de literatura que cumpra seus objetivos. 

 
3.2 Apoio institucional para atividades de ensino 

Tabela 25: Apoio de gestores para atividades docentes 

AD02 
O apoio dos dirigentes sempre tem. Apoiam em tudo, mas se limitam pelos poucos 
recursos de que dispõem. 

BD01 
Percebo que a equipe sempre está buscando formas para facilitar a aprendizagem, 
desenvolvendo projetos, Feiras, oficinas...  

BD03 
O apoio dos colegas e direção é que tornam a nossa U.E.15 um local prazeroso para 
todos e de grandes descobertas. 

CD01 
[...] a direção apoia os projetos que tornem a aprendizagem do aluno mais 
significativa. 

CD02 
[...] o corpo docente e a direção estão sempre apoiando os projetos da área de 
Linguagens, bem como todas as atividades desenvolvidas em sala de aula. 

CD03 
[...] contamos com o apoio de todos na escola desde a direção, funcionários, 
colegas etc. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Todos os professores que responderam a esta pergunta foram unânimes em declarar 

que recebem o apoio de profissionais e dirigentes da escola em que atuam para realizar as suas 

atividades. A única ressalva foi referente ao fato de o alcance desse apoio ser limitado pelos 

recursos escassos de que dispõem esses dirigentes, segundo um dos docentes da Escola A. 

Assim, os elementos limitadores da atuação docente nessas escolas, na visão dos 

indivíduos pesquisados, estão ligados diretamente a aspectos materiais, com a limitação de 

recursos e estruturas insuficientes para o desenvolvimento dos trabalhos.  

                                                 
15 Sigla para o termo “Unidade Escolar”. 
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Do ponto de vista institucional, alegam contar com o apoio de colegas e gestores 

escolares para a realização de suas atividades, sendo limitados em sua prática justamente pela 

falta de maior e melhor oferta de infraestrutura e recursos de apoio pedagógico. 

 

Categoria 4: Livro didático 

4.1 Qualidade do material  

Tabela 26: Avaliação do livro didático pelo professor 

AD01 
[...] é um pouco limitado no que diz respeito à literatura, pois prioriza o contexto 
histórico e as características das escolas literárias. 

AD02 
Os alunos dizem que o livro é complexo e que não entendem a linguagem que ele 
traz, por isso preferem aprender com o que o professor diz na aula. 

AD03 
O primeiro que foi escolhido para nós era o melhor, depois percebemos que não 
estava no nível dos alunos, então hoje escolhemos um mais acessível pra eles. 

BD01 Não acho [...] adequado. Apresenta uma linguagem muito distante do aluno. 
CD02 [...] o livro escolhido supre as necessidades das aulas. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

Na concepção dos docentes que responderam a essa pergunta, a maioria considera os 

livros didáticos adotados como inadequados, ou pelo menos limitados. Essa avaliação se 

ampara, segundo eles, na abordagem restrita de conteúdos ou pela linguagem adotadas nesses 

livros, que seria muito distante dos alunos dessas escolas. 

Por outro lado, os que julgam serem os livros didáticos satisfatórios para a prática das 

aulas de literatura, o fazem por considerá-los acessíveis aos estudantes (ou “no seu nível”), ou 

mesmo sem apresentar uma justificativa, considerando que suprem as necessidades. 

Se os livros são considerados insatisfatórios pela maioria dos que responderam a essa 

questão, é urgente repensar o processo de escolha desses materiais, afinal são os docentes de 

cada Escola que selecionam as obras com as quais vão trabalhar num período de três anos.  

Logo, faz-se necessário avaliar periodicamente esses recursos e buscar alternativas 

quando não se  adequam às expectativas de alunos e professores, seja complementando o 

material, ou mudando os livros adotados quando terminar o período de uso. Dessa forma, 

espera-se que possam constituir-se efetivamente como equipamentos úteis ao desenvolvimento 

das atividades pedagógicas relativas ao ensino de literatura. 
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4.2 Forma de utilização (roteiro ou referência única) 

Tabela 27: Utilização do livro didático pelo professor 

AD01 
[...] eu o utilizo como um material de apoio para a realização de leituras e 
atividades. Também procuro complementar o ensino com outras atividades. 

AD02 
Em sala eu complemento o que vem no livro, [...] e indico que os alunos estudem 
também pelo livro. [...] Realizo atividades que não estão previstas no livro. 

AD03 
Trabalho algumas vezes algum texto extra, mas eu trabalho muito com o livro, até 
porque o livro foi adotado, o governo deu e a gente tem de adotar, [...] afinal é um 
presente e tem que ser trabalhado em sala de aula, é referência mesmo. 

BD01 
Utilizo o livro, mas não com muita frequência. Utilizo muitos textos de revistas e de 
outros livros que não foram adotados pela escola, mas que apresentam uma 
proposta de ensino de Língua e Literatura mais contextualizada. 

BD02 

Raramente utilizo o livro didático. Quando preciso, peço que os alunos confrontem 
informações nele em casa e, poucas vezes, aproveito textos e/ou atividades em 
sala de aula. Portanto a maior parte de minhas aulas de literatura acontece sem o 
livro didático. 

BD03 
O livro didático é utilizado em aula, no entanto, não como única fonte de 
informação. Geralmente, levo questionários, documentários, músicas etc. para 
tornar as aulas dinâmicas e mais próximas da realidade dos aprendizes. 

CD01 
O livro didático é utilizado nas aulas de literatura, porém além do livro utilizamos 
outros instrumentos como: vídeos, slides, teleaulas, pesquisas etc. E utilizamos 
também outras tarefas que não são contempladas pelo livro didático. 

CD02 
Uso bastante o livro didático em sala de aula, principalmente na realização de 
atividades [...] No entanto, quando percebo que o conteúdo não é abordado de 
maneira clara ou prática, procuro usar material de apoio para complementar. 

CD03 
Uso o livro como material de apoio. Não costumo fazer leituras de assuntos 
relacionados com Literatura. Geralmente peço que façam uma leitura prévia em 
casa. Às vezes sugiro que resumam o que entenderam em tópicos.  

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Todos os professores pesquisados informaram trabalhar exercícios, textos e demais 

atividades para além do que o livro didático traz em suas páginas, sendo, portanto, mais 

utilizado como roteiro do que como referência única para o trabalho em sala de aula. É um 

indicador de autonomia, de que esses profissionais não se limitam às propostas do manual e 

criam suas próprias práticas, conforme suas concepções e as singularidades de cada turma. 

Como os livros não conseguem alcançar as especificidades de cada escola, de cada turma, é 

necessário que a capacidade produtiva do docente amplie os horizontes oferecidos nos manuais 

e oportunize a realização de tarefas que mais se aproximem da realidade e das necessidades de 

seus alunos. 

Em relação à forma como os educadores declararam usar o livro didático em suas aulas 

de literatura, observa-se que a maioria o considera um material de apoio, auxiliando 



233 
 

principalmente quando se trata de resolver exercícios ou realizar leituras. Há ainda os que o 

utilizam de forma mais constante, como principal recurso, mas, mesmo assim, complementam 

seus conteúdos quando julgam necessário. Percebe-se, por conseguinte, que as referidas obras 

não contemplam as realidades das instituições, sendo uma necessidade constante a sua 

complementação pelos professores. Se, por um lado, esses profissionais demonstram 

autonomia e iniciativa em aprofundar ou remodelar conteúdos e práticas contidas nesses 

materiais, por outro lado, vislumbra-se que os livros didáticos precisam se aproximar mais do 

contexto sociocultural das Escolas para se constituírem ferramentas mais eficientes no apoio ao 

ensino. 

 
Categoria 5: Concepção sobre leitura 

5.1 Concepção sobre leitura no mundo contemporâneo 

Tabela 28: Concepção do professor sobre leitura 

AD01 
Acredito que a leitura é fundamental no mundo contemporâneo, visto que ela é a 
ferramenta necessária para a compreensão e a interação social. Para interagirmos 
é preciso mais do que decodificar, é preciso interpretarmos o mundo à nossa volta. 

AD02 
Leitura é extremamente importante, ninguém pode viver sem ela. [...] Também é 
importante por causa de redação, mando ler jornal, revista, digo para assistir 
jornais, programas de educação.  

AD03 
Leitura pra mim é fundamental, sempre li muito, incentivei muitos meus filhos, 
digo pra eles: “tudo que você sabe hoje foi através da leitura que você aprendeu”. 
Sempre falo para os alunos da importância da leitura. 

BD01 

Ler é construir sentido. Dessa forma, reconheço a importância da leitura enquanto 
instrumento de transformação, pois uma pessoa que lê e compreende a realidade 
em que está inserida tem o poder de refletir e agir, atuando como um agente capaz 
de transformar a sua realidade. 

BD02 
Em qualquer tempo, a leitura, de início, tem que causar prazer, depois ela tem que 
dialogar com a vida, com as necessidades do leitor e o mundo à sua volta para que 
ela contribua para o exercício da cidadania e a realização pessoal e profissional. 

BD03 
A leitura é a porta para o despertar da mente e da conscientização do seu ser e 
estar no mundo. Acredito que o indivíduo que é capaz de ler e compreender 
também seja capaz de transformar a sua realidade e a dos que convivem com ele. 

CD01 
A leitura permite a construção de sujeitos mais críticos, autônomos, capazes de 
entender o mundo que os cerca, verdadeiros cidadãos instrumentos de 
transformação social.  

CD02 
A leitura é de extrema importância, não só na vida escolar, como na vida prática do 
indivíduo, bem como no seu crescimento intelectual e cultural, na construção da 
sua identidade.  

CD03 
Acho a leitura um processo fundamental. Embora existam diversos mecanismos de 
leitura, continuo incentivando a leitura de livros, mesmo que seja no celular ou no 
tablet.  

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 
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Em suas respostas, os professores reconhecem a importância da leitura, mesmo que 

sob pontos de vista distintos. Segundo eles, proporciona interação entre os indivíduos, melhorias 

na escrita e interpretação, promove a conscientização e transformação das pessoas, o 

desenvolvimento de sua criticidade e participação social, além de favorecer a construção de sua 

identidade. 

Esse reconhecimento é de muita valia para quem trabalha na área educacional, pois, 

dessa maneira, acredita-se que estejam mais predispostos a estimular o gosto pela leitura em 

seus alunos, a partir de suas próprias experiências como leitores. A valorização do ato de ler 

pode ser, portanto, projetado dos docentes para os estudantes, através do debate sobre diversas 

obras e sua contextualização.  

Por isso, é fundamental que as práticas docentes do ensino de literatura privilegiem a 

leitura em detrimento de procedimentos que priorizam a memorização de detalhes que na 

maioria das vezes só se aplicam às exigências de avaliações, e acabam afastando os discentes 

dos prazeres e das reflexões que o ato de ler pode proporcionar. Se, em geral, as concepções 

trazidas pelos docentes sobre a leitura destacam suas características emancipadoras e 

formadoras do cidadão, essas precisam estar mais presentes em suas práticas em sala de aula, 

mesmo diante das imposições curriculares e das necessidades trazidas pelas avaliações internas 

e externas (como vestibulares e ENEM). 

 

Categoria 6: Concepção sobre literatura 

6.1 Concepção sobre literatura 

Tabela 29: Concepção do professor sobre literatura 

AD01 
Entendo Literatura como uma manifestação artística, a qual tem a palavra como 
matéria-prima. 

AD02 
Eu digo aos alunos que literatura é a arte de escrever, é uma arte. [...] E os 
romances levam a gente a aprender a interpretar melhor as coisas, é uma questão 
de reflexão, de mexer com o pensamento crítico. 

AD03 
[...] literatura é arte, você tem que ter conhecimento de arte, assim como a 
música. [...] aí eu pergunto se literatura é arte, eles concordam que sim, a 
literatura é a arte da palavra... acho bonito isso. 

BD01 
Literatura é uma expressão artística que rompe barreiras entre passado e presente, 
abraçando as diversas formas artísticas. Como um rio, ela segue provocando 
rupturas, transformando e sendo transformada ao longo de sua trajetória. 

BD02 
A Literatura é uma arte através da palavra e como tal pode suscitar leitores com 
maior rapidez, dado o seu encanto. E isso rompe as barreiras do tempo e do 
espaço.  
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BD03 
A Literatura é o registro dos anseios e frustrações dos homens de uma 
determinada época. 

CD01 
A literatura é a porta de entrada para universo do conhecimento, da fruição e da 
interação com o passado para melhor entendimento do presente.  

CD02 
Ela nos permite, através da sensibilidade, refletir sobre o comportamento humano 
e sobre a sociedade. 

CD03 
[...] a literatura é parte fundamental no ensino de Língua Portuguesa, [...] porque 
para conseguir entender o momento atual é fundamental saber um pouco da sua 
história, para compreender certos traços que nos foram trazidos por outros povos. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
A concepção da literatura como arte permeia a maioria das respostas dos docentes. Mas 

não uma arte meramente contemplativa, e sim uma manifestação que promove a reflexão e 

consciência do indivíduo sobre o mundo e sobre si mesmo. Além, disso, é vista como um 

caminho para a leitura, para sua descoberta e estímulo. 

Há ainda, em menor amplitude, visões da literatura e seus atributos históricos, como 

uma maneira de refletir acerca do que já aconteceu e de como isso reflete no contexto presente. 

E um dos docentes (CD03) atribuiu à literatura a condição de “parte fundamental no ensino de 

Língua Portuguesa”, observando de forma mais direta o seu caráter escolarizado.  

A partir dessas opiniões, é possível vislumbrar indícios de que a visão escolarizada da 

literatura, registrada pelos estudantes nos questionários, não é predominante nas concepções 

expostas pelos seus professores. Para estes, prevalece a concepção artística da literatura e suas 

múltiplas possibilidades, não obstante ocorrer nessas respostas a ideia da “arte da palavra”, tão 

mencionada pelos estudantes como um conceito pronto, uma definição mais objetiva que 

atribuem à literatura.  

Diante desse quadro, uma possibilidade a ser aventada é a de que, mesmo possuindo 

uma concepção ampliada da literatura, priorizando o seu valor artístico, os docentes não 

conseguem transmitir essa noção aos estudantes. Esse contexto talvez esteja diretamente ligado 

à maneira como essa disciplina é trabalhada no meio escolar: justamente como um componente 

curricular, preso a exercícios, estudos de fatos, características e realização de avaliações, sem 

aprofundamento de leituras de textos e reflexões sobre suas diretrizes estéticas, sem 

associações a outros textos ou linguagens que pudessem trazer significação dessas obras fora 

do ambiente da sala de aula. A partir do momento em que a literatura for estudada na 

perspectiva mais próxima do que apresentam os docentes investigados, incorporando esses 

procedimentos, será capaz de transmitir aos estudantes concepções menos escolarizadas sobre 

sua natureza e função na sociedade.  
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6.2 Importância do ensino de literatura nos dias de hoje 

Tabela 30: Importância do ensino de literatura 

AD01 
Como vivemos em uma sociedade letrada, o ensino dessa manifestação artística é 
fundamental para compreender as expressões de pensamentos e os anseios de 
nosso tempo, além de despertar a sensibilidade dos sujeitos. 

AD03 
Ensinar literatura é complicado... pra fazer com que o aluno goste de literatura é 
mais complicado ainda...[...] Eu falo que [...] muito do que sabemos hoje é fruto do 
que aprendemos no passado. 

BD01 
O ensino de Literatura é essencial para a formação de estudantes críticos e 
reflexivos. [...]. O estudante passa a compreender a Literatura enquanto expressão 
artística e também como instrumento de reflexão e de mudança social. 

BD02 
O que vejo são as tecnologias contribuindo ainda mais para a difusão da Literatura. 
O seu ensino torna-se cada vez mais necessário para que possamos refletir sobre a 
vida, os acontecimentos no tempo e no espaço para repensar a nossa história. 

BD03 
[É] essencial o seu ensino, pois conscientiza, diverte e instrui os jovens sobre 
valores e atitudes anteriores mesmos à nossa existência. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Para os docentes que responderam a essa pergunta, a importância do ensino de 

literatura está relacionada com a compreensão do processo histórico e das transformações que 

nele são observadas. Nas opiniões acima, isso é verificado nas referências ao tempo, ao 

passado e ao presente, ressaltando que esse ensino contribui para refletir sobre a vida e a 

sociedade na perspectiva das mudanças socioculturais ocorridas ao longo da história.  

A importância do ensino de literatura também é suscitada pela capacidade de 

desenvolver nos estudantes a sensibilidade, a compreensão e a reflexão, não só sobre os textos 

literários, mas sobre a realidade como um todo. Porém, apesar do reconhecimento desses 

valores, um dos docentes destaca a dificuldade em ensinar literatura, pois julga “complicado” 

fazer com que os alunos gostem dela.  

Assim como os estudantes nos questionários, os docentes reconhecem o ensino de 

literatura como um aspecto relevante no ambiente escolar. Cabe, a partir dessa constatação, 

repensar os caminhos pelos quais o ensino literário tem se desenvolvido nas Escolas 

pesquisadas, pois não vem cumprindo de forma significativa o objetivo de disseminar o gosto 

pela leitura, esperado pelas diretrizes educacionais oficiais e pelos próprios professores. A 

importância de estudar literatura precisa ser traduzida, na prática, em formação de leitores, a 

partir da difusão da cultura literária, da aproximação dos estudantes dos livros, do estímulo de 

sua curiosidade e gosto pelo ato de ler. 
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Categoria 7: Seleção de textos literários 

7.1 Participação dos estudantes no processo de escolha 

Tabela 31: Participação de estudantes na escolha dos textos estudados 

AD02 
Eu nunca trabalhei nada que tivesse sido escolhido pelos alunos, pra ser sincera. 
[...] Mas se alguém propuser alguma coisa, eu trabalho, faço de tudo para agradar 
os meus alunos. 

AD03 
Geralmente os textos trabalhados são das escolas literárias... a não ser quando eu 
passo seminário de uma determinada escola literária, aí fica a critério deles, [...] 
mas o que eu trabalho em sala eu mesmo escolho. 

BD01 Tento levar em consideração algumas sugestões. 

BD02 
Na seleção dos textos, os alunos não participam, mas procuro levar em conta a 
sua realidade. 

BD03 

[...] sempre coloco no quadro todas as possibilidades de trabalhos e a maioria dos 
aprendizes decidem o que e como vamos trabalhar. Evidentemente que existem 
algumas tarefas que são impostas como a Prova Interdisciplinar, os projetos etc., 
mas o restante é sempre um acordo entre aprendizes e professora. 

CD01 Às vezes eles participam às vezes não, nem sempre é possível esta participação. 

CD02 

A escolha dos textos literários trabalhados em sala de aula, principalmente no que 
diz respeito ao projeto de leitura, é sempre feita com a participação dos alunos. Por 
outro lado, há textos clássicos que não podem deixar de ser trabalhados e estes 
são escolhidos de acordo com a estética literária a ser abordada [...]. 

CD03 
Infelizmente ainda não conseguimos fazer esse trabalho com a participação dos 
alunos. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
No que se refere à participação dos estudantes no processo de escolha dos textos 

literários a serem trabalhados nas aulas de literatura, apenas um docente não respondeu a 

pergunta. Entre aqueles que responderam, três informaram não haver ação direta dos 

estudantes nesse processo, mas com ressalvas que indicam não ser essa uma condição 

impositiva por parte dos docentes. Isso se percebe quando é dito por eles que se houver 

proposição dos alunos esta será aceita, ou que a realidade deles é levada em consideração e 

também que “infelizmente” não ocorre essa participação. Nesses casos, portanto, não parece 

estar vedada a possibilidade de que os estudantes venham a atuar mais diretamente na escolha 

dos textos a serem trabalhados em sala. 

Os demais respondentes informaram que ocorre a participação dos alunos na escolha 

de textos, em maior ou menor intensidade. De forma mais direta, acontece na prática de três 

docentes (BD03, CD01 e CD02), que informaram que a definição dos textos para trabalhar em 

suas aulas conta com o apoio dos estudantes, mesmo relatando que há situações em que isso 

não é possível, como em projetos ou atividades de estilos literários, em que a escolha dos 
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materiais é definida pelos professores. Houve ainda relatos de participação dos discentes de 

forma menos constante, como na realização de seminários ou atividades avaliativas, em que 

eles conduzem a sua elaboração e elegem textos e materiais a serem utilizados. 

Com base no que foi apresentado nas entrevistas, os docentes demonstram lidar com a 

escolha de textos de maneira democrática, ouvindo os estudantes ou pelo menos deixando 

aberta a possibilidade de sua manifestação. Mesmo sendo difícil no contexto educacional, devido 

às imposições curriculares e as dificuldades de trabalho vividas pelos professores, nesse caso 

será necessário incentivar os estudantes à escolha dos textos. Verifica-se que deixar em aberto a 

possibilidade escolher não tem sido suficiente: é, pois, pertinente que sejam estimulados a 

propor textos e suas análises, com base em suas experiências literárias, a fim de que o trabalho 

com textos literários em sala de aula se aproxime deles e lhes cative para estas e novas leituras. 

 

7.2 Consulta de outras fontes além do livro didático 

Tabela 32: Consulta a outras fontes além do livro didático 

AD01 
Os textos trabalhados nas aulas são os que vêm propostos no livro didático. 
Quando o texto proposto não atende à necessidade, há uma complementação com 
atividades extras. 

AD02 
Eu não trabalho qualquer texto, apenas os que eu sinto que vão motivar os alunos 
e que vão ser agradáveis pra debater. 

AD03 Geralmente os textos trabalhados são das escolas literárias...  

BD01 
Escolho os textos procurando sempre uma proposta mais atual para despertar o 
interesse do estudante e facilitar a aprendizagem. 

BD02 [...] não faço uso apenas do livro didático. 

BD03 
Na Jornada Pedagógica já sentamos por área para definir as possíveis leituras e 
tarefas que realizaremos ao longo do ano letivo. 

CD02 
Não uso apenas os textos apresentados no livro. Incentivo os alunos a pesquisar na 
biblioteca na escola, cujo acervo é muito bom, e também levo textos para a sala de 
aula, retirados de outros livros ou da internet. 

CD03 
Geralmente planejamos no começo do ano, e periodicamente nos reunimos com os 
professores da área para trocar ideias. Escolhemos textos diversos e geralmente 
consultamos a internet como ferramenta de apoio. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Quanto à utilização de textos de apoio para as aulas de literatura, os oito docentes que 

responderam a essa questão declararam trabalhar com materiais que vão além do que oferecem 

os livros didáticos. São escolhidos com base na necessidade de complementação do que traz o 

manual; nas diretrizes das escolas literárias; na possibilidade de discussão ou nas decisões 

coletivas tomadas em reuniões de planejamento.  
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Há, portanto, segundo os professores, um esforço no sentido de não limitar as atividades 

de literatura à análise de textos que constam dos livros didáticos, ampliando esse referencial 

para oportunizar aprofundamentos teóricos e discussões temáticas que sejam mais 

interessantes aos alunos. Para isso, os docentes referem o uso da internet como uma fonte 

importante, onde coletam materiais para realizar suas atividades.  

 

Categoria 8: Literatura e formação de leitores 

8.1 Contribuição das aulas de literatura para a formação de leitores 

Tabela 33: Aulas de literatura e formação de leitores  

AD02 Tem contribuído muito também [...].  

AD03 
Bom, teoricamente é bom que fosse, né? O ideal que fosse isso mesmo. [...] 
Infelizmente eu não acredito que isso aconteça. Eu gostaria muito! 

BD01 Sim. 

BD02 
Com certeza. Não podemos trabalhar Literatura sem estabelecer relações com a 
vida e com os acontecimentos (passado – presente – futuro). A Literatura mexe 
com o sentimento, mas mexe também com o pensamento. 

BD03 
Sim, as aulas de Literatura contribuem com a formação de leitores críticos, uma 
vez que, analisam, discutem e argumentam acerca da postura e dos ideais dos 
personagens e/ou autor na obra. 

CD03 
Com certeza. Todo tipo de leitura relacionada a algum tema, pode gerar 
questionamentos, discussões e automaticamente um aprendizado. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Seis docentes responderam a essa questão. Deles, cinco declararam que as aulas de 

literatura contribuem com a formação de leitores críticos, pois discutem sobre as ideias de 

personagens e autores nas obras, ou porque a literatura estabelece relações com a vida e os 

acontecimentos ou porque a leitura de qualquer temática gera reflexões e aprendizados. 

Um de entre os professores manifestou sua opinião no sentido de que não acredita na 

formação de leitores críticos a partir das aulas de literatura. Seu posicionamento contrasta com a 

convicção dos demais sobre o assunto e demonstra a existência de dificuldades para atrair os 

estudantes para o mundo da leitura, no cotidiano da escola. Contrasta também com a opinião de 

quase metade dos estudantes, quando no questionário revelaram não haver esse estímulo ou 

que ele acontece às vezes. E, comparando as apreciações de docentes e discentes sobre esse 

aspecto, pode-se afirmar que há dificuldades, nesses estabelecimentos de ensino pesquisados, 

em associar as aulas de literatura ao incentivo à leitura.  
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8.2 Como as aulas de literatura podem contribuir para a formação de leitores 

Tabela 34: Possibilidades de formação de leitores pelas aulas de literatura 

AD01 
[...] procuro em minhas aulas estabelecer relações com os textos trabalhados e 
questões das diversas áreas como ética, história, cotidiano, a fim de que o aluno 
possa perceber a ligação da literatura com a sociedade. 

AD03 
Como serem críticos: eu não sei [...] a motivação pra leitura, eu acho que isso já 
devia vir desde pequenininho [...] Aí eu motivo, mando ler outras coisas, dou outros 
livros, indico, mesmo que na esteja dentro da escola que eu esteja trabalhando...  

BD01 
No momento em que propomos atividades que estimulam a reflexão, a análise e a 
realização de comparação, contribuímos para a formação de um sujeito que ler o 
contexto em que está inserido e interpreta as relações existentes nesse contexto.  

BD02 
[...] o professor, em suas aulas, trabalhando temas transversais e em conjunto com 
outras áreas pode desenvolver boas atividades interdisciplinares em prol da 
criticidade. 

CD01 
A partir do momento que os alunos entram em contato com outras formas de pensar 
a realidade, como também outras realidades passam a entender melhor o mundo 
em que vivem e as diversas facetas que as “verdades” têm. 

CD02 
O estudo da literatura deve privilegiar não só a fruição, como também a reflexão 
sobre assuntos e temas relacionados à condição humana nas diferentes situações e 
épocas. 

CD03 
Acredito que ao estudar os movimentos literários é possível acompanhar a evolução 
das marcas de cada período e nos ajudar a compreender o mundo atual. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

Ao se perguntar de que forma as aulas de literatura podem contribuir para a formação 

de leitores críticos, dois professores não responderam. Os outros apresentaram caminhos para 

que essa contribuição aconteça: estabelecer relações entre os textos literários e diversas áreas 

do conhecimento; motivar para a leitura desses textos; realizar atividades que promovam a 

reflexão e a comparação; propor atividades de cunho interdisciplinar; estimular a fruição e a 

reflexão sobre os textos; estudar os movimentos literários e suas características ao longo do 

tempo. 

Cada educador informou o sentido através do qual acredita ser possível conduzir os 

estudantes ao universo da leitura pelo trabalho com literatura em sala de aula. Alguns até 

apresentaram os meios que dizem já utilizar em sua prática. Nessa coletividade de propostas, há 

uma indicação de que esses professores acreditam que, de fato, é possível recorrer ao ensino de 

literatura para estimular o gosto pela leitura. Os rumos é que são compreendidos de formas 

diferentes, de acordo com os valores e conhecimentos de cada profissional. 
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Categoria 9: Ensino de literatura e vestibulares / ENEM 

9.1 Segue-se o roteiro proposto pelos exames 

Tabela 35: O ensino de literatura e a periodização  

AD01 
Não podemos nos restringir apenas aos períodos literários, é preciso que 
proporcionemos uma análise do texto estabelecendo relações e compreendendo 
sua trama/construção.  

AD02 
Não sigo, embora a escola trabalhe muito as questões do ENEM, como em 
simulados. 

AD03 
É bem assim linha do tempo... eu ainda coloco bem a linha do tempo no quadro 
porque senão eles se perdem. [...] Então é bem assim [...] uma coisa cronológica, 
e assim seguindo mesmo vestibular, ENEM...  

BD01 

Em relação ao ensino de Língua Portuguesa, o vestibular e o ENEM, procuro 
trabalhar de forma que  possibilite ao educando aprender. Procuro fazer com que o 
conteúdo seja útil para o meu aluno. Isso porque, se ele realmente aprender, vai 
ter um bom resultado não só no ENEM, mas também em outras situações. 

BD02 
Sigo a periodização para os alunos se situarem, mas dou mais atenção aos textos 
literários, à arte literária e seus encantos. 

BD03 
Nossa U.E não tem como foco direto a realização do ENEM, por isso essas leituras 
não são obrigatórias, no entanto, orientamos os aprendizes a realizá-las, também 
fazemos simulados com questões voltadas para o exame. 

CD01 
Trabalhamos em duas frentes, não descartamos a periodização da literatura, mas 
temos o nosso Projeto de leitura que ocorre durante o ano letivo. 

CD02 

Já tentamos em alguns momentos flexibilizar o estudo das escolas literárias, 
fugindo da periodização tradicional, linear. No entanto, não nos sentimos muito 
confortáveis em trabalhar dessa forma. Assim, seguimos a periodização 
preconizada por esses exames. 

CD03 Geralmente faço adaptações e tento adequar às necessidades. 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Em relação ao ensino sob a perspectiva da periodização literária, pelo menos dois 

docentes afirmaram segui-la mais estritamente em sua prática, a partir da exigência dos exames 

avaliativos externos. Outros informaram seguir essa proposta, mas em paralelo a atividades e 

leituras que valorizam o aspecto artístico e reflexivo da literatura. 

Alguns professores expuseram suas opiniões indicando que, apesar de não adotarem 

integralmente o procedimento da periodização, são realizadas práticas que a levam em 

consideração, mas que são direcionadas para uma aprendizagem mais significativa, para além 

do que exigem os processos avaliativos. São propostas, portanto, que flexibilizam o ensino de 

literatura para além dos estilos de época, abordados mais tradicionalmente nas escolas, e cujo 

foco principal tem sido a história, características, autores e obras, sem haver grande 

aprofundamento nas análises textuais. 
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Mesmo diante de propostas que ampliam o horizonte do ensino de literatura, ainda se 

percebe o quão forte é a referência da periodização literária nessas escolas. Ainda que existam 

práticas mais diversificadas, como foi relatado, as opiniões dos professores não permitem a 

percepção de que o texto literário tem sido o foco principal desse ensino. Enquanto a literatura 

da sala de aula for aquela predominantemente periodizada, onde características e datas sejam 

mais importantes que o conteúdo das obras, não será capaz de produzir nos estudantes o 

aprofundamento e curiosidade que pode transformá-los em leitores críticos. 

 
9.2 O ensino de literatura é flexibilizado 

Tabela 36: Flexibilização do ensino de literatura  

AD01 
[...] tenho tentado mudar a forma de trabalhar, propondo atividades que foquem 
mais a interpretação do que a identificação de características literárias. 

AD02 
A gente também trabalha outras questões fora do ENEM, de outros vestibulares e 
também questões que a gente mesmo cria. 

BD01 
A escola faz uma prova interdisciplinar no fim de cada unidade. [...] Nossa 
preocupação é promover um ensino que permita uma aprendizagem significativa. 

BD02 
[...] dou mais atenção aos textos literários, à arte literária e seus encantos. Depois 
vejo que competências e habilidades pretendo desenvolver, utilizando esses textos. 

BD03 

[...] trabalhamos com obras e autores que tenham relevância no cenário nacional e 
regional. [...] os aprendizes escolhem a obra, dentro do movimento literário 
estudado na unidade [...], fazem releituras, montagem de peças teatrais, curtas16, 
etc. 

CD01 
[...] temos o nosso Projeto de leitura que ocorre durante o ano letivo, aí 
conseguimos proporcionar uma maior flexibilização no que concerne aos gêneros, 
as formas de produzir e apresentar o texto lido. 

CD03 
[...] a flexibilização acontece internamente quando é preciso modificar algum 
conteúdo de determinado período. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Do universo de professores investigado neste trabalho, sete responderam a essa 

pergunta, afirmando flexibilizar o ensino de literatura em sua prática pedagógica. Na sua 

concepção, isso acontece a partir do cumprimento de atividades voltadas para a interpretação 

em detrimento de identificação de características; da realização de atividades que contemplem 

outros formatos avaliativos; da utilização de textos de diferentes gêneros para desenvolver 

atividades significativas, como projetos de leitura; e de adaptações de obras literárias para outros 

formatos textuais, como peças de teatro. 

                                                 
16 Expressão utilizada comumente no Brasil para se referir ao curta-metragem, uma espécie de filme de curta duração. 
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Para muitos docentes, a noção de flexibilização está direcionada para processos 

avaliativos diferenciados (como provas interdisciplinares17) ou para a resolução de questões de 

formato distinto do que é trabalhado normalmente na escola (na maioria das vezes, múltipla 

escolha ou questão aberta). Os projetos de leitura também se configuram, conforme exposto, 

como alternativas à perspectiva mais tradicional do ensino de literatura na escola.  

No entanto, o que se pode conceber como uma prática flexível de trabalho com os textos 

literários está relacionada com um processo constante, reconhecendo em todo texto, 

pertencente ou não ao cânone literário, como um recurso a partir do qual é possível fazer da 

literatura um caminho para o conhecimento, mas acima de tudo para a reflexão sobre o contexto 

artístico e sua relação com a realidade.  

As atividades ocasionais, como projetos e outras modalidades, já sinalizam uma 

tentativa de mobilizar esse ensino com novas experiências, mas por si só flexibilizam pouco a 

maneira mais tradicional de abordar a literatura na escola, conduzida a partir da abordagem de 

escolas literárias e suas características, já que esta continua sendo desenvolvida nas demais 

aulas ao longo do ano letivo.  

 

Categoria 10: Sobre a biblioteca escolar 

10.1 Importância da biblioteca escolar para o ensino de literatura 

Tabela 37: Importância da biblioteca para o ensino de literatura  

AD01 Acho a biblioteca fundamental para o ensino de literatura. 
AD02 A biblioteca é muito importante, batalho muito por isso.  

AD03 
[...] acho que hoje também com internet infelizmente as pessoas não usam mais 
livros... [...] Se eu pedir a um aluno “vá à biblioteca pegar um livro”, “Ah, 
professora, eu leio ali no computador, no computador tem o livro e eu leio”. 

BD01 
A biblioteca tem um papel muito importante, uma vez que para alguns alunos é a 
única forma de ter acesso ao mundo da leitura. 

BD02 Acredito ser muito importante. 

BD03 
A existência de uma biblioteca escolar para o ensino de Literatura é vital, no 
entanto, não dispomos de um acervo que contemple as nossas necessidades. 

CD01 
A biblioteca é um espaço importantíssimo para o processo de leitura e 
consequentemente para literatura. 

CD02 
A biblioteca é extremamente importante para o ensino da literatura, pois permite 
ao aluno ter contato com uma variedade de obras. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

                                                 
17 Atividades avaliativas em que são propostas questões envolvendo diferentes disciplinas do currículo escolar, geralmente a partir de um tema 
único.  
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Quanto à importância da biblioteca escolar para o ensino de literatura, apenas um 

docente não respondeu. De entre os demais, sete atribuíram a ela grande importância nesse 

processo. Para um professor, a biblioteca perdeu espaço diante dos avanços tecnológicos, ao 

entender que, com a internet, as pessoas não usam mais livros impressos, fazendo suas leituras 

nas plataformas digitais. 

Esse pensamento não encontra acolhimento nos outros docentes, que destacam o quão 

importante é a biblioteca para a sua prática pedagógica. Se, por um lado, os sete reconhecem 

de forma incisiva essa importância, apenas dois a justificam: por ser a única maneira pela qual 

muitos estudantes acessam ao mundo da leitura ou porque nesse espaço os alunos têm contato 

com uma grande quantidade de obras. Foi feita também uma ressalva, a de que, não obstante a 

sua tamanha importância, a escola em que trabalha não dispõe de acervo que atenda às 

necessidades do ensino. 

Os educadores demonstram, em sua maioria, reconhecer o tamanho da importância que 

tem a biblioteca escolar para o ensino de literatura e consequentemente o desenvolvimento do 

hábito de ler entre os estudantes. Entretanto, diante dos problemas e limitações das bibliotecas 

escolares expostos no item sobre as condições estruturais de trabalho, essa importância fica 

comprometida, cerceada pelas limitações de espaço, acervo, organização e apoio profissional 

que já foram relacionados pelos docentes. 

 
10.2 Utilização da biblioteca pelo docente para a realização de atividades 

Tabela 38: Utilização da biblioteca para atividades  

AD01 
[...] ela não faz parte da minha prática pedagógica, devido aos problemas citados 
anteriormente. 

AD02 
Costumo sim por causa dos trabalhos de literatura que precisam ter esses livros 
[...]. Se eu trabalho Romantismo precisa ter na biblioteca os livros dos 
românticos.  

AD03 
 [...] dificuldade que eu falei na biblioteca: às vezes não tem nem um 
bibliotecário, não tem ninguém na biblioteca, biblioteca fechada, então tudo isso 
dificulta o trabalho com a biblioteca. Então [...] eu mesmo trabalho pouquíssimo.  

BD01 
Utilizo a biblioteca com pouca frequência, pois é uma sala muito disputada, isso 
porque os professores utilizam a TV (presente na biblioteca) para dar aulas. 

BD02 
[...] senti dificuldade em utilizar esse espaço para atividades de Literatura. O 
tamanho do espaço e do acervo bibliográfico não me motiva a essa prática. 

BD03 
[...] não dispomos de um acervo que contemple às nossas necessidades [...], 
mas sempre que possível levo meus aprendizes para realizarem minúsculas 
tarefas de leituras (fragmentos), principalmente, os do 1º ano. 

CD01 
Sempre que estamos envolvidos no nosso Projeto de leitura, portanto o ano todo 
durante as unidades. 
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CD02 
Temos um ótimo acervo e tentamos utilizá-lo da melhor forma possível. Em cada 
unidade trabalhamos um gênero textual diferente no projeto de leitura, e a 
biblioteca da escola tem suprido devidamente nossas necessidades. 

CD03 
Atualmente com a facilidade de encontrar conteúdos no mundo virtual, 
dificilmente consulto a biblioteca como instrumento de pesquisa. Embora a 
mesma possua um importante acervo. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

A utilização da biblioteca escolar para realização de atividades foi relatada pela maioria 

dos docentes pesquisados. Apenas um deles declarou não utilizá-la, por conta de problemas 

estruturais enumerados anteriormente, no item sobre condição estrutural de trabalho. Para esse 

professor, tais problemas fazem com que a biblioteca não se constitua uma opção viável para o 

desenvolvimento de atividades em sua prática educativa. 

Quatro educadores informaram usar pouco ou raramente a biblioteca para realizar 

atividades. As razões para esse uso pouco frequente, segundo esses professores, são a 

deficiente estrutura do setor (organização, tamanho do espaço, horários, falta de profissionais), a 

dificuldade em conseguir horários para utilizá-la ou pelo fato de que o docente prefere recorrer a 

pesquisas no mundo virtual. 

Outros quatro disseram utilizar com frequência a biblioteca escolar em suas práticas. 

Para eles, isso se deve à necessidade de trabalhar com os livros próprios de cada estilo de 

época, para realizar atividades de leitura, e durante a realização de projetos de leitura. Mesmo 

nesses casos, as restrições estruturais do setor são aventadas por alguns professores, ao 

indicarem que utilizam esse espaço apesar desses problemas. 

Diante da importância da biblioteca escolar no processo educativo, principalmente no 

que se refere às aulas de literatura, consoante reconhecem os próprios docentes, a existência de 

problemas estruturais ameaçam sua eficiência e consequentemente sua utilidade no cotidiano 

escolar. Isso pode ser verificado quando alguns professores deixam de utilizá-la em função disso, 

prejudicando sua prática e eximindo os estudantes de uma maior proximidade com um espaço 

que poderia ajudá-los a ter maior intimidade com os livros e consequentemente com a leitura.   

 

3.3.2. Entrevistas dos discentes 

Categoria 1: Leitura 

1.1 Prática de leitura de livros (quantidade) / 1.2 Prática de leitura de jornais e revistas 

(periodicidade) 
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Tabela 39: Prática de leitura de livros, jornais e revistas pelos estudantes  

A3AV03 
Eu tô sempre lendo, leio uns cinco livros por ano. / [...] quando eu não tenho nada 
pra fazer eu pego um livro que eu já li, revistas mesmo, e até blogs e textos da 
internet. 

A2AM26 Eu leio mais ou menos uns 60 livros por ano [...]. 
A1AV10 É... normalmente dois ou três livros. 
A3BM02 Uns dois a três livros. / Jornais e revistas não muito. 
A2AV14 De três ou mais... 

A1AM24 
Mais ou menos uns sete livros. / Sim, mas eu busco mais pela internet, baixo as 
páginas tipo Globo, essas coisas assim, não jornal mais pessoalmente, mais pela 
internet mesmo. 

B2BM07 
Eu costumo ler vários livros, se não me engano... dez por ano. / Depende, porque 
lá assina ao mês, então cada mês tá vindo uma revista, aí vai lendo. 

B3BM08 
Eu leio dez livros. / Às vezes eu leio revistas, que tem algumas que me interessam 
pra ver o que tá acontecendo. 

C3AM08 
Por ano, em média, sete a dez, dependendo do assunto do livro. / Jornais, só as 
historinhas em quadrinhos e revistas sim, às vezes, sim. 

C2AM17 Por ano... eu costumava ler dois, só que agora eu consigo ler até três.  
C1AM06 Eu li em média cinco a seis livros este ano. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Os estudantes entrevistados informaram possuir hábitos de literatura um pouco 

melhores do que os verificados nos resultados obtidos pela aplicação dos questionários a todos 

os estudantes participantes desta pesquisa, quando mais da metade revelou ler até quatro livros 

por ano. Nas entrevistas, foi possível notar que um terço deles mencionou ler até três livros por 

ano, um terço também informou que realiza a leitura de dez obras, e até um deles afirmou que 

chega a ler 60 livros nesse período.  

Quanto à leitura de jornais, apenas três a mencionaram, ainda assim só para ler as 

tirinhas de quadrinhos, com pouca periodicidade ou apenas pela internet. Já a leitura de revistas 

é referenciada por alguns entrevistados, atendendo a necessidades como passar o tempo ou 

buscar informações.  

Os hábitos de leitura informados pelos discentes em suas entrevistas pode ser 

considerado satisfatório, tendo em vista a média de leitura de livros acima da média nacional, 

definida pela pesquisa Retratos da Leitura no Brasil 2015, e o hábito de ler jornais e revistas 

informado pela maioria. No entanto, esses números, colhidos em um corpus menor, são mais 

altos do que os registrados nos questionários, onde 239 alunos informaram a sua prática de 

leitura.  

 
 



247 
 

Categoria 2: Concepção sobre leitura 

2.1 Concepção sobre leitura no mundo contemporâneo 

Tabela 40: Concepções dos estudantes sobre leitura  

A3AV03 
Bom, a leitura nos ajuda em vários aspectos, acho que sem ela a gente não iria 
nem se comunicar direito... [...] então eu acho muito importante, é essencial. 

A2AM26 
Acho que a leitura [...] é muito importante, porque além de aprimorar os 
conhecimentos, a leitura pode levar você pra outros mundos, você pode 
desenvolver mais a imaginação a partir da leitura. 

A1AV10 
Eu acho que a partir da leitura nós vamos adquirir conhecimentos e daí possamos 
[sic] até estar aptos para discutir sobre determinados assuntos. 

A3BM02 
É muito importante, porque a leitura influencia na escritura, se você tá praticando a 
redação, vai ajudar muito [...] conhecer [...] palavras e como elas são formadas. 

A2AV14 
É muito importante porque através da leitura a gente pode não só saber discutir 
diversos assuntos, mas também aprimorar nossa linguagem, a forma como a gente 
fala, aprender palavras novas, como elas são escritas. 

A1AM24 
De fato é muito importante. Porque pra você ler, principalmente tem que ler e 
entender o que você tá lendo, e a literatura ajuda muito nisso. 

B1AM02 
Eu acho a leitura muito importante [...] para a formação do ser humano, pra 
trabalho, essas coisas. 

B2BM07 
A leitura é muito importante porque a pessoa vai lendo e vai interpretando e 
sabendo realmente o que tá acontecendo no mundo e formando uma 
personalidade, até mesmo um caráter. 

B3BM08 
A leitura é muito importante, porque através dela a gente consegue mais ou menos 
entender um pouco mais sobre cada coisa que acontece assim, e também [...] 
ajuda muito a gente sobre isso, com relação à gramática. 

C3AM08 
É uma coisa que influencia as pessoas, [...] pra gente fazer vestibular, fazer provas, 
é bom porque além da gente adquirir conhecimento, [...] conhece novas palavras. 

C2AM17 
Eu acho que todo mundo deve ler, porque aprende mais sobre o que está 
passando no mundo [...], eu acho que tem que ler mesmo. 

C1AM06 
Eu acho muito importante porque sem ter o conhecimento de ler, [...] ninguém vai 
pra frente. Não conseguimos entender nada se não primeiramente souber ler. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Todos os estudantes demonstraram, em suas respostas, reconhecer a importância da 

leitura. As razões dadas para essa avaliação registram o ganho de conhecimentos, a formação 

humana, o desenvolvimento da imaginação e o aprimoramento de habilidades linguísticas, como 

escrever e falar melhor. Nas entrevistas, esses resultados se aproximaram do que foi verificado 

nas respostas aos questionários, onde somente seis dos 239 estudantes não consideraram o ato 

de ler “importante” ou “muito importante”. 

Nessas concepções é perceptível a influência do ambiente escolar sobre a ideia que os 

discentes fazem da leitura, destacando sua relevância frente a necessidades linguísticas ou 

avaliativas. Mas também é pertinente observar que alguns deles reconhecem aspectos de maior 
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amplitude associados ao ato de ler, como a necessidade de comunicação, desenvolvimento da 

imaginação e formação crítica, entre outros. Porém, assim como foi verificado nos questionários, 

a importância atribuída à leitura não acompanha o seu efetivo exercício pelos discentes, que 

revelaram hábitos limitados, principalmente em relação a jornais e revistas. 

O desafio que se vislumbra é o de, através do ensino escolar – principalmente de 

literatura –, direcionar esse reconhecimento atribuído à leitura pelos estudantes e incutir neles o 

estímulo necessário a se tornarem leitores críticos.  

 

Categoria 3: Concepção sobre literatura 

3.1 Concepção sobre literatura e sua importância 

Tabela 41: Concepções dos estudantes sobre literatura  

A3AV03 
Bom, a literatura é uma área da educação que nos ajuda a ler, nos proporciona a 
leitura, e vários outros prazer [sic] que vem dela... é bom porque nos estimula, 
tanto aqui na escola quanto lá fora. 

A2AM26 
Acho sim [importante], por que a literatura é a base do aprendizado, pra qualquer 
indivíduo. 

A1AV10 
Eu gosto bastante. Pra mim literatura é uma matéria que aborda vários outros tipos 
de gêneros literários, e... [...] também é uma forma de lazer, de ler... 

A3BM02 
O ensino de literatura é importante hoje para criar um mundo amplo. Porque a 
literatura envolve arte [...] o papel da literatura é educar... e mostrar os conceitos 
também de outras pessoas que viveram em épocas diferentes. 

A2AV14 
A literatura é muito importante pra todo mundo, eu acho que todo mundo deveria 
ter hábito de leitura. 

A1AM24 
[...] a literatura é extremamente importante, seria interessante que a gente não só 
aprendesse na escola, mas infelizmente fica só no parâmetro escolar, mas é de 
extrema importância pra nossa vida, pra toda a vida, pra falar a verdade. 

B1AM02 Eu acho importante, mas a ideia sobre literatura eu não sei. 

B2BM07 
A literatura é importante [...]... você vê o ponto de vista daquelas pessoas que 
viviam naquela época, não como o geral diz, mas sim a própria opinião do autor. 

B3BM08 
A literatura é muito importante também, porque através dela [...] a gente conhece 
coisas novas, coisas que talvez a gente não tenha visto... não tenha presenciado, e 
a gente consegue [...] conhecer um pouco mais do que aconteceu. 

C3AM08 
A literatura é bom [sic] porque além da matemática, ciências, a gente precisava de 
uma coisa que fizesse a gente gostar de leitura e que ao mesmo tempo trouxesse 
pra gente essa concepção de leitura dos tempos passados. Acho que é importante. 

C2AM17 
É muito importante também. É a mesma situação, porque aprende mais coisas, 
sabe mais do que tá se passando no mundo [...]. 

C1AM06 
É isso... eu acho muito importante, principalmente quando é relacionada a temas 
atuais, que interessam aos jovens, a praticar a leitura. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 
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As respostas dos estudantes sobre a literatura e sua importância apresentam conceitos 

múltiplos, que vão desde a literatura como uma disciplina do currículo a uma manifestação 

artística que pode estimular o gosto pela leitura. Ao reconhecerem sua importância, os 

entrevistados apontaram, em algumas falas, a curiosidade por conhecer aspectos culturais de 

épocas passadas, o que, segundo eles, a literatura pode proporcionar.  

Houve também quem associasse a sua importância ao trabalho com temas atuais, mais 

interessantes aos jovens. Em geral, essas opiniões ilustram a relevância da literatura não apenas 

como parte do currículo escolar, mas, acima de tudo, como uma modalidade de arte que, 

através da leitura, leva às pessoas múltiplos conhecimentos e possibilidades de abstração e 

fruição. 

Outros estudantes mencionaram a necessidade de se estudar a literatura sob seu 

aspecto fruitivo ou em contato com textos atuais, de forma que se aproximasse mais de suas 

ideias e expectativas. Talvez sejam esses os pontos que mais deixam a desejar no ensino nas 

escolas pesquisadas (e de uma forma geral no Brasil, conforme visto no Capítulo 1). A 

concepção que os estudantes fazem da literatura ou está diretamente influenciada pelo contexto 

escolar (e por isso se limita aos fatores mais elementares e pragmáticos de seu estudo) ou 

perpassa essa lógica, visualizando um horizonte de possibilidades que não se alcançam 

justamente porque na sala de aula ainda prevalece uma maneira de abordar o literário que 

pouco privilegia a leitura, interpretação, fruição e diálogo sobre os textos e suas relações consigo 

mesmos, com outros textos e com as realidades socioculturais que os permeiam. 

 

Categoria 4: Avaliação da escola 

4.1 Condições estruturais da escola 

Tabela 42: Avaliação dos aspectos estruturais da escola pelos estudantes  

A3AV03 

É boa, mas eu ainda acho que tem que fazer muita melhoria, eu acho a biblioteca 
um pouco precária, porque geralmente ela fica aberta quando a gente tá aqui na 
sala de aula, e quando a gente vai lá [...] geralmente tá fechada e deveria 
disponibilizar mais livros, porque [...] os livros que tem lá não interessam muito aos 
estudantes daqui. Tem que haver melhorias. 

A2AM26 
[...] a biblioteca mesmo, apesar dela conter muitos livros, ela não tem muita 
variedade de livros, pra os variados gostos. 

A1AV10 Mais ou menos. Podia ter assim mais notebook, datashow, essas coisas. 

A3BM02 
Assim... é muito regular ainda... mas eu acho que tá caminhando pra melhorias, tá 
melhorando, vem construindo. 

A2AV14 
Mais ou menos, é regular. Na biblioteca falta diversidade de livro. Tem muito livro 
focado em um tema só. 



250 
 

A1AM24 
O espaço físico não tá tão adequado, mas tá caminhando, tem a biblioteca, mas 
não tem os livros ainda que cheguem a nós, principalmente os contemporâneos, 
tem muito livro ainda histórico [...]. 

B1AM02 Tem. 

B2BM07 
A escola é boa, mas acho que os equipamentos adequados acho que não tem 
ainda, tá em processo. 

B3BM08 Não. 

C3AM08 
Não é suficiente, porque a estrutura do colégio eu acho que precisa melhorar 
bastante [...]. Se a estrutura do colégio nos oferecesse alguma outra opção, acho 
que melhoraria bastante no comportamento dos alunos e no conhecimento deles. 

C2AM17 
Essa escola é ótima. Ela tem um espaço que a gente pode estudar, tem a 
biblioteca, que é uma das melhores bibliotecas do Brasil, acho que é boa, sim. 

C1AM06 Boa, apesar de não ter tantos projetos relacionados à literatura atual... é regular. 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Quando inquiridos sobre estrutura física e equipamentos das suas escolas, três 

estudantes responderam que estas não atendiam às necessidades pedagógicas. Um 

entrevistado se posicionou como satisfeito com essas condições, considerando “ótima” a sua 

escola. Os demais consideraram sua instituição como “boa” ou “regular” com ressalvas.  

O principal aspecto mencionado nessas ressalvas foi a questão da biblioteca, e mais 

precisamente os seus acervos, considerados insuficientes no quesito “variedade de títulos”: os 

alunos relatam sentir necessidade de livros mais próximos de seus interesses; houve também 

reclamação quanto ao horário de funcionamento. Há ainda referência à falta de equipamentos, 

mas, assim como na questão anterior, algumas respostas reconhecem que há melhorias já 

sendo realizadas. 

Os discentes apresentaram opiniões que direcionam o entendimento de que as 

condições estruturais e os equipamentos de suas escolas são, em geral, suficientes para o 

desenvolvimento das atividades, mas carecem de melhorias para que atendam melhor às 

necessidades de estudantes e professores. Biblioteca e equipamentos tecnológicos foram os 

itens mais apontados como os que precisam melhorar. 

 

4.2 Apoio institucional para atividades de ensino e lazer 

Tabela 43: Apoio de gestores e profissionais da escola a atividades  

A3AV03 
Bom, eu vejo só a minha professora mesmo, [...], ela é muito esforçada, tá sempre 
trazendo temas pra gente discutir aqui na sala, livros legais pra gente ler. Eu nunca 
vi a direção estimulando como eu vejo a minha professora.  

A2AM26 
[...] tem muito incentivo dos professores, mas também ainda falta muito interesse 
dos alunos e também mais incentivo dos profissionais. 



251 
 

A1AV10 A maioria sim. 
A3BM02 Sim. 
A2AV14 Sim. 

A1AM24 
Temos uma professora, [...], ela sempre passa isso pra gente, [...] ela passa 
atividades pra gente, incentiva a ler mais. São poucos, mas tem muitos ainda. 

B1AM02 Às vezes. Alguns professores incentivam na prática da leitura, mas outros não. 
B2BM07 Tem. 
B3BM08 Às vezes. 

C3AM08 
Não... muito não, porque fora da sala de aula a gente só vai pra quadra e às vezes 
pra biblioteca.  

C2AM17 
Colaboram. Eu acho que nenhum professor assim... até o de Biologia passa 
literatura pra gente. É tudo integrado. 

C1AM06 Acho que sim, apesar de ter poucas. 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Todos os estudantes entrevistados reconheceram o apoio de profissionais e dirigentes 

das escolas para a realização de atividades, mesmo que, na maioria dos casos, eles tenham 

revelado que esse apoio é limitado, e às vezes se estabelece através de uma só pessoa, como 

dois estudantes mencionaram o apoio de uma professora específica. Pelas suas falas, percebe-

se que o apoio às atividades não é prática constante nem de todos, e que alguns desses 

estudantes indicam a sua pouca ocorrência. 

 

Categoria 5: Aulas de literatura e livro didático 

5.1 Avaliação das aulas de literatura 

Tabela 44: Avaliação das aulas de literatura pelos estudantes  

A3AV03 Bom, as aulas são boas.  
A1AV10 São ótimas. 
A2AV14 São bem legais. 
B3BM08 Não são muito frequentes. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Apenas quatro estudantes responderam a essa pergunta. Destes, três avaliam 

positivamente as aulas, enquanto um considera outro aspecto: a sua frequência limitada, por 

razões não apresentadas. Apesar do pequeno e limitado referencial, trata-se de uma concepção 

muito positiva sobre as aulas de literatura, e que encontra paralelo em relação aos resultados 

obtidos no questionário. 
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5.2 As aulas de literatura despertam o gosto pela leitura 

Tabela 45: Aulas de literatura e incentivo à leitura para os estudantes  

A3AV03 [...] despertar, acho que não. 

A2AM26 
Com certeza, porque a partir da prática da literatura que você vai despertar um 
certo gosto, que se você se identifica com um certo livro, você passa a querer ler 
mais outros livros do mesmo tipo. 

A1AV10 Ah, com certeza. 

A3BM02 
Sim, principalmente por causa do professor, a gente se identifica muito com eles, 
eles têm uma certa intimidade com a gente [...]. 

A2AV14 Ajuda muito. 

A1AM24 
Sim, com certeza, principalmente se você tiver um professor que incentive mais 
isso, que te ajude a caminhar em meio à leitura. 

B1AM02 
Depende, porque ajuda, mas também às vezes não ajuda porque trabalha quase 
sempre a mesma coisa, sempre os mesmos trabalhos literários, nem sempre foca 
mais na atualidade ou nos gostos literários dos alunos da escola. 

B2BM07 
Acho que sim, porque tem alguns livros que, dependendo dos autores, despertam 
a curiosidade dos alunos, então ele vai procurar o livro e ler [...]. E ver como é que 
escrevia o autor. 

B3BM08 
[...] não faz com que eu sinta vontade de ler os livros porque os livros que a gente 
lê não me interessam, não são do meu gosto. 

C3AM08 
Ajudam, porque a gente conhece o que não conhecia antes... Pré-Modernismo, 
Dadaísmo, isso aí, a gente vai conhecendo como era antes, as transformações que 
passou [sic], inclusive a literatura brasileira pra chegar até onde ela chegou hoje.  

C2AM17 Pessoalmente pra mim, não, porque eu não gosto de ler não. 

C1AM06 
Acho que muito não, por ser geralmente literatura antiga, que não interessa aos 
jovens e acho que muitas vezes a gente pensa que nem tem aula de literatura, por 
ser muita gramática. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Em relação ao estímulo à leitura proporcionado pelas aulas de literatura, as entrevistas 

dos discentes apontaram resultados bem diferentes dos obtidos através dos questionários, não 

obstante a amostra aqui ser bem menor que a outra. O aspecto mais divergente foi quanto aos 

que consideram que o ensino de literatura não estimula a leitura. Nas entrevistas, o número de 

indivíduos que possuem essa opinião foi quase quatro vezes maior que nos questionários. 

Houve, por sua vez, um número bem menor de pessoas que consideraram haver estímulo às 

vezes. Nas duas avaliações, aparece como motivo comum o fato de se trabalhar livros com os 

quais os estudantes não se identificam, seja pela temática seja pela linguagem. 

Por outro lado, de entre os entrevistados, houve, percentualmente, mais estudantes que 

consideram haver incentivo à leitura que entre os que responderam o questionário. Nas suas 

respostas, houve destaque para a importância do professor nesse processo e para o ganho de 
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conhecimento que o ensino de literatura proporciona, desenvolvendo o interesse por novas 

leituras. 

 

5.3 Opinião sobre o livro didático de literatura 

Tabela 46: Opinião dos estudantes sobre o livro didático 

A3AV03 Acho que ele é bom. 

A2AM26 
Eu acho que são bons os livros, porque além de conter coisas que vão ajudar a 
gente no aprendizado, também tem coisas que a gente pode levar pro futuro. 

A1AV10 
Ele não é tão bom assim não... regular. Porque eu acho que entre o livro e a aula 
teórica, a aula teórica é bem melhor, dá mais pra entender que o livro sozinho. 

A3BM02 
É muito bom, é bem organizado, é bastante conteudista, tem muito conteúdo e ele 
tem uma gama bem forte de conteúdos. 

A2AV14 
É regular, porque eu acho que ele tem muita coisa, mas não é tão explicadinho de 
uma forma mais clara, pra gente entender, a aula teórica realmente é bem melhor. 

A1AM24 
Eu acho que é um livro um tanto pesado, que vem com tudo, mas funciona, pelo 
menos funciona. É bom. 

B1AM02 Eu acho ele ruim.  
B2BM07 É antigo. 

B3BM08 
É muito ruim. Me incomoda porque é muito antigo, não tem nada de atualidades. E 
são as mesmas coisas, são repetidas. [...] Então, eu não acho legal. 

C3AM08 
Ele é bom, ele traz as informações necessárias, agora eu acho que ele poderia de 
alguma forma mudar ... poderia mudar mais. 

C2AM17 
É bom. O livro de português é muito bom aqui, que é o novo, é livro novo, traz 
assuntos novos, que abordam livros novos, assuntos novos.  

C1AM06 
Ele é mais ou menos. Tem alguns textos que interessam, porém tem alguns que já 
são meio que chatos. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Assim como foi verificado nos questionários, existe, por parte dos estudantes 

entrevistados, uma avaliação predominantemente positiva em relação ao livro didático adotado 

para as aulas de literatura. Metade das opiniões aponta o manual como “bom”, e a principal 

razão para esse julgamento é o seu conteúdo, que na visão desses indivíduos, é satisfatório.  

Entre os que o consideraram “ruim” ou “regular”, apontaram como problemas a 

desatualização dos textos usados, a repetição de assuntos e a falta de clareza nas abordagens 

teóricas. Os livros didáticos devem se constituir recurso de apoio às aulas, mas para que isso se 

torne efetivo e producente, é necessário que essas obras sejam diversificadas em temas, 

conteúdos e textos, a fim de que transmitam as informações de forma clara aos alunos, mas que 

também despertem neles a curiosidade por novas leituras. E cabe aos docentes a terefa de 

avaliar se os manuais têm cumprido esses requisitos.  
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Categoria 6: Sobre a biblioteca escolar 

6.1 Utilização do espaço da biblioteca e de seus livros 

Tabela 47: Frequência dos estudantes na biblioteca escolar 

A3AV03 Ah, sim. / Já. 
A2AM26 Sim. / Já. 
A1AV10 Às vezes. /Já, três. 
A3BM02 Não. / Não. 
A2AV14 Não / Um só. 
A1AM24 Sim. / Sim, muitos. A maioria, no caso. 
B1AM02 Não, porque não tem livro que me interessa lá. / Já. 
B2BM07 Frequento. / Li. Li uns cinco ... que eu lembre. 
B3BM08 Às vezes. / Um só. 
C3AM08 Frequento. / Já... a maioria dos livros que eu li foi de lá [...]. 
C2AM17 Mais ou menos. / Já. Já li dois...não, três 
C1AM06 Não, mais ou menos. / Apenas um. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Os alunos afirmaram, em sua maioria, frequentar a biblioteca escolar, mesmo que seja 

às vezes. Apenas três disseram não frequentá-la. Quanto aos livros dos acervos, só um 

estudante mencionou não ter lido qualquer título. Esses dados remetem a uma utilização 

significativa desse espaço pela maioria dos entrevistados, inclusive em relação à leitura de suas 

obras. Tais resultados contrariam os obtidos pela aplicação dos questionários, em que, num 

universo bem maior de indivíduos, foi registrado um índice em que cerca de uma décima parte 

dos alunos disseram frequentar a biblioteca e em que o maior registro foi de pessoas que 

informaram não ter lido qualquer obra dos acervos. 

 

6.2 Utilização da biblioteca pelos professores em atividades de ensino 

Tabela 48: Utilização da biblioteca escolar para atividades 

A3AV03 Só os professores da oficina, os outros professores assim, não. 

A2AM26 Não. 

A1AV10 Alguns. 
A3BM02 Não, ainda não cheguei a usar muito a biblioteca. 
A2AV14 Alguns sim. 
A1AM24 Esse ano ainda não. 
B1AM02 Não. 
B2BM07 Só a professora de literatura, de vez em quando. 
B3BM08 Não.  



255 
 

C3AM08 
Em algumas disciplinas, sim, mas na maioria das vezes, não, talvez até pelo 
tamanho da biblioteca que não dá pra isso mesmo. 

C2AM17 Costumam, eles todos [...] vão pra biblioteca. 
C1AM06 Raramente, muito difícil. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
As atividades realizadas por professores na biblioteca, conforme os estudantes, são 

realizadas sem uma frequência definida e por professores específicos, não sendo uma prática 

comum a todos os docentes dessas escolas. As respostas listadas apontam para um contexto de 

pouca utilização desse espaço pelos docentes em suas práticas, o que reflete os resultados 

obtidos também nos questionários. Houve pelo menos uma referência a essas atividades serem 

realizadas por um professor de literatura. 

 

6.3 Acesso aos livros para leitura e empréstimo 

Tabela 49: Facilidade de acesso aos livros na biblioteca 

A3AV03 Tem. É muito fácil. 

A2AM26 
Sim, faz o cadastro lá na biblioteca, aí de acordo com a necessidade, a 
bibliotecária consegue uns livros. 

A1AV10 Tem. 
A3BM02 Sim. 
A2AV14 Tem. 
A1AM24 Sim, tudo bem mapeado, calculado, é legal. 
B1AM02 Sim. 
B2BM07 Tem facilidade. 
B3BM08 Tem, isso tem. 

C3AM08 
Tem, porque aqui é permitido, a gente só precisa fazer uma fichinha e a gente 
pode levar o livro pra casa, contanto que devolva. 

C2AM17 
Tem. Lá a gente pega livro, só faz assinar uma coisinha, aí se responsabiliza por 
ele.  

C1AM06 
Tem facilidade, porém os livros não serem [sic] tão legais, agora é que tá 
começando a chegar alguns novos.  

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Todos os entrevistados registraram haver facilidade em ter acesso aos livros ou tomá-los 

por empréstimo nas bibliotecas das escolas pesquisadas. Muitos relataram que, para o 

empréstimo, é necessário um cadastro prévio e assinatura numa ficha própria para este fim. 

Trata-se de uma estrutura organizacional necessária para garantir a manutenção do acervo, sua 

organização e gerenciamento. 
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6.4 Qualidade e quantidade do acervo 

Tabela 50: Opinião dos estudantes sobre o acervo da biblioteca 

A3AV03 Eu acho boa. 

A2AM26 
Eu acho assim: apesar de ter muitos livros, não tem uma variedade de temas que 
o alunos busca. Muitas vezes a gente procura um determinado livro que não tá aí 
na biblioteca, tem que procurar em outros lugares. 

A1AV10 
Tem bastante quantidade e qualidade, agora, eu acho assim, que falta diversidade 
de livros. Livros de vários gêneros, falta isso. 

A3BM02 
Eu acho que são boas. Acho que às vezes tem um livro que a professora indica a 
gente pode encontrar lá. 

A2AV14 
Quantidade tem, mas falta diversidade... muito focado em coisas só mais fechadas, 
mas livros mais divertidos, assim, pra gente ler, não tem muito. 

A1AM24 
Tá um pouco defasado, mas é o único que a gente tem, a gente tem acesso, é fácil 
pegar os livros, mas sempre tem incentivo da secretaria também em trazer livros 
novos... mas no geral, assim, é boa a biblioteca. 

B1AM02 
A quantidade... eu acho que tem bastante, assim, agora a qualidade é mais ou 
menos. 

B2BM07 
Os livros tem que ter uma atualizada. Vir mais livros novos, e tem alguns que não 
tão bem cuidados. 

B3BM08 
A quantidade é ótima. Só que, com relação à diversidade, não tem muita 
diversidade, tem mais livros do país [...], não tem outros livros de outros países... 
relatando pensamentos, coisas de estrangeiros [...]. 

C3AM08 
A quantidade, pelo espaço físico da biblioteca, acho que é favorável. Agora a 
qualidade, acho que precisaria melhorar, trazer alguns livros, porque tem livro lá 
que tem gente que nem se importa pra pegar, os livros antigos, mesmo.  

C2AM17 
A qualidade de livros é boa, tem muitos livros novos, livros que expõem a vida pra 
gente, que a gente pode ler como adolescente... é, acho bom. A qualidade é boa.  

C1AM06 
Mais ou menos. Deveriam chegar livros novos, literatura atual, com autores que 
interessam aos jovens, temas relacionados.  

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
A qualidade e quantidade dos acervos foram consideradas “boas” por três estudantes. 

Os demais questionaram a qualidade, mais especificamente apontaram a necessidade de 

diversificar mais os títulos, sinalizando principalmente a ausência de livros “novos” e de 

literatura estrangeira. Nas suas opiniões, há indicações de que os acervos carecem de obras que 

julgam mais interessantes, o que os motivaria à leitura com mais intensidade. 

 

3.3.3 Entrevistas dos bibliotecários 

Categoria 1: Leitura 

1.1 Prática de leitura de livros (quantidade) / 1.2 Prática de leitura de jornais e revistas 

(periodicidade) 
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Tabela 51: Prática de leitura de livros, jornais e revistas dos bibliotecários 

AB01 
Eu... uns, esse mês foram dois. Por ano, foi uns dez por ano. / Adoro jornal, 
revista, principalmente revista de fofoca.  

BB01 
[...] eu leio muito. Já li mais, mas depois de casada, a gente muda, né? [...]  mas 
eu devo ler, em média, somente uns dez. / Basta ter um tempinho, eu tô lendo. 

CB01 
Eu mesmo? Porque todos os dias eu leio um. [...] Eu gosto muito de ler. / Revista 
sim, jornal não. Que aqui mesmo não tem. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
As profissionais entrevistadas afirmaram, em suas respostas, possuir prática de leitura 

constante. Isso se verifica nas duas primeiras, que indicaram ler dez livros por ano, e terceira, 

por sua vez, disse gostar muito de ler e por isso chega a ler um livro por dia. As profissionais 

disseram ler frequentemente jornais e revistas, sem mencionar a periodicidade. Apenas uma das 

entrevistas mencionou não ler jornais, justificando que não tem acesso a eles.  

Pelas respostas fornecidas pelas profissionais pesquisadas, há indicações de que 

possuem uma prática de leitura constante, tanto de livro, como de jornais e revistas, em geral. 

Por trabalharem diretamente num espaço cuja essência está ligada à leitura, é muito importante 

que sejam leitoras, a fim de que possam oferecer à comunidade escolar indicações e 

apreciações sobre obras constantes do acervo, o que pode representar a possibilidade de 

despertar o interesse dos frequentadores do espaço por alguns títulos.  

Além disso, sua atividade leitora poderá influenciar na maneira como organizam e 

gerenciam o espaço da biblioteca, sendo possível dessa forma contribuir para aperfeiçoar esse 

setor e torná-lo mais atraente para professores e estudantes. 

 

Categoria 2: Concepção sobre leitura 

2.1 Concepção sobre leitura no mundo contemporâneo 

Tabela 52: Concepção dos bibliotecários sobre leitura 

AB01 
Acho muito importante por que é... a gente aprende mais, né? Fica mais informado 
de algumas coisas. E é bom, eu gosto. 

BB01 
Olha, a leitura, além de desenvolver o intelecto, o psicológico, o social, até o 
afetivo, [...] ainda mais agora, com tanta tecnologia, [...] os alunos têm jogado pra 
trás a leitura, [...] eu acho que a leitura é essencial na vida do ser humano.  

CB01 
Eu acho muito importante. Porque através da leitura que nós podemos [...] falar 
bem. Ter um dicionário muito bom... e sem a leitura eu acho que a pessoa não 
sabe se expressar direito.  

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 
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As três profissionais de biblioteca pesquisadas reconheceram, em suas falas, a grande 

importância da leitura no mundo contemporâneo. Como razões para essa avaliação, apontaram 

a possibilidade de aprendizado que ela representa, a perspectiva de desenvolvimento do 

indivíduo em vários aspectos e a ampliação do vocabulário e melhoria da possibilidade de 

expressão proporcionadas pela atividade leitora. 

Esse reconhecimento por parte dessas profissionais, se considerado em sua prática 

profissional junto às bibliotecas, pode ajudar no melhor desenvolvimento das suas funções e 

consequentemente melhorar o funcionamento desses setores. Cônscias da importância da 

leitura, terão mais motivos para estimular a sua prática entre os membros da comunidade 

escolar que utilizam a biblioteca. 

 

2.2 Como a biblioteca pode ajudar a desenvolver o gosto pela leitura 

Tabela 53: A biblioteca e o gosto pela leitura 

AB01 
Ah, muito, bastante. Por que as menina [sic] mesmo lá na biblioteca, elas 
procuram muito livro de romance, de comédia, levam...  

BB01 

Demais. Demais, porque, [...] alguns alunos chegaram aqui “ah, pró, eu não gosto 
de ler [...], a senhora pode me indicar algum livro bom?”. Aí eu comecei a indicar, 
e esses alunos hoje eu falo assim “chega, não vai pegar mais livro não”, porque 
eles querem pegar agora... [...] Então, eu acho muito bom.    

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Para as duas profissionais que responderam a essa pergunta, a biblioteca pode ajudar a 

desenvolver o gosto pela leitura por ser o espaço dentro da escola onde os estudantes têm 

acesso aos livros e podem escolher o querem ler, tendo a oportunidade de levá-los por 

empréstimo. Segundo seus depoimentos, o ato de os alunos procurarem os livros vai se 

ampliando à medida que leem, buscando cada vez mais obras. 

Essas opiniões apontam para a condição da biblioteca nas escolas pesquisadas: o lugar 

onde se encontram os livros, onde é possível não só lê-los no próprio setor, mas fora do espaço 

escolar. Dessa forma, para elas, o estímulo à leitura acontece nessa seção, seja por suas 

indicações ou pelo desenvolvimento do interesse dos estudantes por lerem cada vez mais títulos, 

mesmo que sejam de um só gênero literário, como o romance, conforme citado por uma delas 

em sua fala.  

 

Categoria 3: Concepção sobre literatura 

3.1 Concepção sobre literatura e sua importância 
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Tabela 54: Concepção dos bibliotecários sobre literatura 

AB01 Ah, eu acho bom. 

BB01 
[...] a literatura nos dias de hoje [...] é muito importante. [...]  no modo geral eu 
acho que a literatura é um instrumento de alto valor, precioso pro ser humano. 

CB01 
Como eu falei, eu acho muito importante. Porque através da leitura que nós 
podemos o quê? Crescer a cada dia, né?   

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
As profissionais expuseram suas opiniões acerca da literatura e sua importância sem 

aprofundar a questão ou apresentar justificativas. Reconhecem sua importância, mas isso é feito 

de maneira um tanto vaga, limitando-se a considerá-la “boa” ou “de alto valor”, ou mesmo 

considerando-a sob o ponto de vista da leitura, como algo que proporciona “crescimento”. 

Não se repete neste item a mesma convicção com que explanaram sobre a importância 

da leitura. Em se tratando de profissionais que lidam com livros, em espaços onde a maioria ou 

boa parte deles é de literatura, conhecer apenas sua importância sem ter uma concepção 

formada sobre ela pode dificultar ações comuns atribuídas a quem trabalha numa biblioteca: 

categorização e organização do acervo e indicação de leituras.   

  

Categoria 4: Avaliação da biblioteca escolar 

4.1 Adequação do espaço físico, estrutura e equipamentos às atividades 

Tabela 55: Avaliação da biblioteca pelos bibliotecários 

AB01 
Ela é ótima. Tem um espaço maravilhoso. Tem bastante livros, bem organizada, 
bem limpo... eu acho ótimo.  

BB01 Eu só acho o espaço pequeno. Mas o resto eu acho muito bom.  Excelente.  
CB01 Tem... é muito importante esse espaço... eu acho muito importante.  

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Quando questionadas sobre o espaço físico e estrutura da biblioteca, as profissionais 

fizeram uma avaliação muito positiva, avaliando como “ótimo” e “excelente”. Apenas uma delas 

fez menção ao “espaço pequeno” da biblioteca de sua escola. Para elas, portanto, esses setores 

possuem organização e equipamentos que contemplam as necessidades da comunidade 

escolar. Isso revela uma visão muito direcionada às concepções que cada uma dessas 

bibliotecárias têm sobre o setor e sobre os interesses dos indivíduos que o frequentam. Logo, o 

que para elas representa uma realidade satisfatória, no seu ponto de vista, foi avaliado por 

professores e estudantes, em sua maioria, de maneira bem menos favorável. 
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4.2 Apoio institucional para manutenção e melhoramento do espaço 

Tabela 56: Apoio institucional para manter a biblioteca 

AB01 Sim, sim, com certeza. Sem dúvida, bastante. 
BB01 Sim.  
CB01 Sim.  

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
As profissionais indicaram haver apoio de dirigentes e demais profissionais para manter 

e aperfeiçoar a biblioteca da escola onde trabalham. Essas opiniões fornecem indícios de que os 

gestores das escolas costumam apoiar ações que contribuam para a manutenção e 

melhoramento desses espaços. 

 

 

4.3 Correspondência entre o acervo e as necessidades da comunidade escolar 

Tabela 57: Correspondência do acervo às necessidades 

AB01 Sim. Ela é bem grande, tem bastante livro. Tem muita coisa. 
BB01 Corresponde. Corresponde com certeza. Não deixa a desejar não. 
CB01 Sim também. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
No que se refere ao acervo das bibliotecas das escolas pesquisadas, as profissionais 

responderam que correspondem às necessidades da comunidade escolar, em quantidade e 

qualidade. A única justificativa apresentada foi a de que a biblioteca é “bem grande” e de que 

“tem bastante livro”. As demais se limitaram a responder afirmativamente. 

A avaliação da biblioteca escolar pelas pessoas que nela trabalham diretamente revelou 

uma visão muito positiva sobre sua estrutura, organização e acervo. Trata-se de um julgamento 

que não encontra em todos os estudantes e professores os mesmos índices de satisfação. Se 

essas profissionais trabalham nesse setor, é natural que busquem valorizá-lo, que potencializem 

suas qualidades, até mesmo porque são as responsáveis pela sua gestão e organização, e 

considerá-las ruins seria atentar contra o seu próprio trabalho. 

Especificamente quanto ao acervo, a sua apreciação tão positiva pelas profissionais 

pode ser analisada sob o ponto de vista das necessidades de cada membro da comunidade 

escolar. O que busca um estudante e/ou um professor no acervo é diferente do que procura 

alguém cuja atraibuição é cuidar da biblioteca. Para este último, o fato de ter uma significativa 

quantidade de livros, dentro de um padrão organizacional pode ser suficiente, sem levar em 
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consideração as especificidades dos gostos de leitura e das necessidades pedagógicas dos 

professores.  

Assim, considerar a biblioteca “excelente”, sem apresentar maiores problemas, não 

parece ser uma visão ufanista, mas adequada aos interesses e objetivos de quem apenas 

gerencia o espaço, e não o utiliza essencialmente como fonte de lazer ou pesquisa. 

 

Categoria 5: Trabalho na biblioteca escolar 

5.1 Nível de satisfação com o trabalho na biblioteca 

Tabela 58: Satisfação dos bibliotecários com o trabalho 

AB01 
Eu gosto. Porque é um lugar mais calmo, é um lugar que, quando não tem aluno, 
eu fico lendo, [...] eu gosto, eu adoro. 

BB01 
Me apaixonei (risos). Eu pedi pra sair de sala de aula esse ano porque eu tava 
muito estressada... não quero sair da biblioteca! Me apaixonei por aqui. 

CB01 Amo. Quer dizer, amar a Deus, mas eu amo. Sempre eu gostei.  
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Com base nas respostas das profissionais, todas demonstram satisfação em trabalhar 

na biblioteca escolar, o que é algo que pode contribuir para o desempenho melhor de suas 

funções. Todas utilizaram termos que potencializam essa satisfação: “adoro”, “me apaixonei”, 

“amo”, deixando transparecer que o trabalho nesse espaço é visto por elas como uma atividade 

muito agradável. Inclusive uma delas menciona que pediu para sair da sala de aula, pois estava 

insatisfeita, e que, na biblioteca, isso mudou, a ponto de ela não mais querer sair de lá. 

 

5.2 Opção de trabalho pela biblioteca 

Tabela 59: Definição pelo trabalho na biblioteca 

AB01 [Foi uma escolha] da direção da escola. 

BB01 
Não... eu tava muito estressada e cheguei lá na secretaria de educação e falei: “me 
bote pra lavar o banheiro, mas me tire de sala de aula que eu não aguento mais”. 
[...] E aqui foi tudo de bom que surgiu na minha vida.  

CB01 A Direção que me colocou aqui. 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 

Todas as profissionais assumiram suas funções na biblioteca por indicação da direção 

da escola, segundo elas informaram em suas respostas. Apesar de essa atribuição não ter sido 

fruto de sua escolha, elas afirmam haver muita satisfação em desempenhá-la, indicando que 

isso pode se constituir um aspecto favorável para sua atuação nesse setor. 
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Categoria 6: Utilização da biblioteca escolar 

6.1 Desenvolvimento de atividades de ensino na biblioteca 

Tabela 60: Realização de atividades na biblioteca 

AB01 
Sim. Quando eles precisam fazer trabalho, os professores leva [sic] os alunos lá 
pra cima, fazem pesquisa, fazem trabalho lá em cima... é muito importante.  

BB01 
São. Aqui eles fazem seminários, eles fazem palestras, eles assistem filme, fazem 
fichamento, assistem filme pra fazer teatro, tudo aqui na biblioteca.  

CB01 Sim, [os professores] traz [sic] [os alunos à biblioteca]. 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
Os relatos das profissionais trazem indicações de que a biblioteca é utilizada por 

professores para a realização de atividades educativas. Mencionam a ocorrência de pesquisas, 

seminários, palestras, filmes, entre outros nesse espaço. Apesar de não precisar a periodicidade 

dessas práticas, percebe-se, pelo que foi dito, que a biblioteca escolar é utilizada por professores 

para a realização de alguns procedimentos de natureza pedagógica. 

 

6.2 Presença de professores e estudantes na biblioteca em outras ocasiões 

Tabela 61: Frequência na biblioteca em momentos de lazer 

AB01 Não. Mais no momento da atividade. 

BB01 
Sim. Vêm, vêm. Tranquilo. Procuram livro, vê se tá tudo... se eles... alguma 
curiosidade...  vêm aqui, vêm. Tanto professores quanto alunos. 

CB01 Frequentam e leem bastante.  
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2015) 

 
A frequência de alunos e professores da biblioteca em momentos que não os das 

atividades pedagógicas foi indicada pelas profissionais com diferenças entre as escolas. Na 

Escola A, a profissional correspondente afirmou que professores e estudantes só vão a esse 

setor no momento das atividades. Nas demais escolas, a situação informada foi diferente. A 

profissional da Escola B menciona que tanto docentes quanto discentes costumam ir à biblioteca 

em outros momentos para procurar livros, em caso de dúvidas, ou curiosidade. Já na Escola C, 

a profissional apenas respondeu que eles frequentam o espaço e leem bastante, sem especificar 

as condições em que isso ocorre. 

Assim, a utilização da biblioteca por estudantes e professores nas escolas pesquisadas é 

devida predominantemente à realização de atividades, conforme as respostas das profissionais. 

Verifica-se, entretanto, ainda de acordo com essas profissionais, que nas Escolas B e C, esses 
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indivíduos vão a esse espaço em outros momentos, além das atividades, o que é menos comum 

na Escola A, onde a biblioteca tem sua frequência mais ligada à realização de atividades por 

parte dos professores. 

 

3.4 Algumas reflexões gerais sobre os resultados da pesquisa 

3.4.1 Hábitos e práticas de leitura dos indivíduos participantes 

Quando questionados sobre a importância da leitura para a vida, quase todos os 239 

estudantes pesquisados responderam que a consideravam importante ou muito importante. No 

entanto, ao analisar sua prática de leitura, conforme suas próprias informações, foi possível 

verificar que a maior parte desse público declarou ler uma quantidade de livros por ano inferior à 

média nacional de 4,96 livros por ano, segundo a Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil 2015. 

Ainda em comparação com essa mesma pesquisa, a metade desses estudantes afirmou ler uma 

quantidade de obras abaixo da média para a região Nordeste do Brasil, que é de 3,93 livros por 

ano. 

Assim, a ideia da importância da leitura é defendida pelos estudantes, mas não é posta 

em prática na mesma medida. Se é tão importante a leitura, por que se dedicam tão pouco a ela 

(lendo até quatro livros) ao longo de um ano? A forma como a escola lida com essa realidade 

pode ajudar a compreender em parte essa prática limitada. Em relação aos gêneros literários e 

livros favoritos, os discentes revelaram opções um tanto diversas daquelas contempladas pelas 

escolas, que privilegiam determinados gêneros e títulos para o trabalho com literatura. 

Dessa maneira, ao concentrar a seleção de obras numa lógica mais distante dos 

interesses dos discentes, a escola também oferece sua cota de contribuição para o baixo 

interesse pela leitura por parte deles. Se livros e gêneros de que gostam são pouco (ou nada) 

referendados pela prática escolar, sem discuti-los nem trazê-los para o cotidiano da sala de aula, 

e eles ainda são obrigados (por força de atividades avaliativas) a ler outras obras a contragosto, 

podem tais fatos diminuir a satisfação pelo ato de ler e limitar a iniciativa de buscar outras 

leituras.  

Os docentes pesquisados atribuíram em geral grande importância à leitura, sendo que 

alguns a consideraram “fundamental” ou “extremamente importante”, destacando seu potencial 

para promover a transformação e emancipação do indivíduo e sua maior integração ao contexto 

social. No entanto, a sua prática de leitura, que, segundo a maioria dos investigados, é aquém 
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do que gostariam, de certa forma não contempla essa grande valorização atribuída por eles em 

suas respostas.  

Por ser considerada a atividade leitora tão relevante, o normal seria que ela fosse 

constante em sua rotina, mas o que informam é que não leem mais por falta de tempo, ou seja, 

outras atividades se revestem de maior importância e a leitura, nesse caso, não é tão priorizada. 

Essa aparente contradição pode ter razões pessoais, relativas ao interesse de cada um pelo ato 

de ler, mas alguns dados desta pesquisa, fornecidos pelos próprios professores, trazem indícios 

de que a quantidade de turmas em que lecionam (a maioria informou trabalhar em mais de seis 

turmas) e a carga horária de trabalho a que se submetem (oito dos nove entrevistados possuem 

carga horária semanal de 40 horas) possivelmente contribuem para essa dedicação à leitura 

inferior a que os próprios educadores gostariam de ter.  

As bibliotecárias também atribuíram grande importância à leitura em suas entrevistas, 

dando maior enfoque à possibilidade de aprendizados que ela propicia, inclusive a ampliação do 

vocabulário. Quanto à prática de leitura por elas informada, revelou-se condizente com o que se 

espera de profissionais que lidam diariamente com livros e com a importância que atribuíram à 

atividade leitora, já que mencionaram a leitura de pelo menos dez livros por ano. 

A partir do Ensino Médio, conforme Solé (2008), a leitura segue dois caminhos na 

escola: primeiro, a busca do aperfeiçoamento da habilidade leitora e, em consequência, uma 

maior familiarização com a literatura e com o hábito de ler; segundo, a utilização da leitura para 

o acesso à aprendizagem dos conteúdos das áreas que constituem o currículo escolar. Só é 

possível conceber a concretização efetiva desses caminhos se a leitura faz parte do cotidiano de 

professores e estudantes. Para os primeiros, no sentido de aperfeiçoamento constante e de 

terem a possibilidade de se tornarem “consultores de leitura”, aptos a indicarem e discutirem 

obras que despertem o interesse de colegas e de alunos. Para os segundos, como maneira de 

aprendizado contínuo em várias áreas do conhecimento e de fruição estética, desenvolvendo sua 

imaginação, criatividade e reflexão. 

Portanto, verificou-se a existência de inconformidade entre o discurso de estudantes e 

professores quanto à importância da leitura e a sua prática, por fatores diferentes. O ato de ler 

precisa ser exercitado de forma mais efetiva, dentro do ambiente escolar e fora dele, para que os 

indivíduos desenvolvam suas habilidades cognitivas e sua compreensão crítica e reflexiva sobre a 

realidade da qual fazem parte. 
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3.4.2 Relação entre o ensino de literatura e o estímulo à leitura nas escolas investigadas 

De acordo com seus objetivos, esta pesquisa propõe também a discussão do ensino de 

literatura nas escolas pesquisadas e sua relação com o incentivo à leitura. Considerando as 

recomendações constantes das Orientações Curriculares para o Ensino Médio referentes ao 

ensino de Literatura Brasileira, esta prática deve, além de proporcionar o conhecimento acerca 

das manifestações literárias mais importantes e seu contexto sociocultural, estimular o gosto 

pela leitura e assim formar leitores críticos. 

Ao abordar o ensino de literatura, uma das questões a se levantar é a concepção que 

dela fazem os partícipes desse processo, a saber, estudantes e professores. Para os primeiros, a 

predominância de suas concepções foi no sentido de entender a literatura como um estudo de 

obras, autores, características, ou seja, uma visão diretamente ligada ao viés escolar, no qual ela 

é concebida como mais uma disciplina do currículo e está sujeita aos mesmos procedimentos 

das demais. Alguns discentes, porém, reconheceram aspectos mais diversificados na literatura, 

concebendo-a como manifestação artística e capaz de estimular a imaginação, a reflexão e a 

sensibilidade. Esta última noção, se desenvolvida com maior intensidade, pode associar os 

estudos literários à fruição e à abstração que podem proporcionar, contribuindo para o estímulo 

à leitura. 

As concepções dos professores quanto à literatura divergem do que foi registrado 

predominantemente nas opiniões dos alunos. Esses educadores apresentam, em suas 

respostas, uma ideia da literatura como uma manifestação artística, cercada de atributos 

capazes de promover a abstração e a fruição estética, mas também de estimular a reflexão 

crítica nos leitores. Assim, a maioria dos estudantes apresenta uma ideia diferente do que seja a 

literatura em relação aos professores, uma vez que os discentes a ela atribuem uma visão mais 

escolarizada, enquanto os docentes a concebem de forma mais diversificada.  

Sobre a importância do ensino de literatura, os discentes, através de suas respostas, 

relataram um resultado muito expressivo: dos 239 indivíduos pesquisados através de 

questionários, apenas um não considerou este ensino importante ou muito importante. Quanto 

aos docentes pesquisados, consideram importante ensinar literatura por causa da capacidade de 

reflexão que ela propicia, pois julgam que, através dela, é possível propagar nos educandos uma 

maior conscientização sobre si e sobre a realidade circundante. 

Assim como no aspecto anterior, os estudantes pesquisados traçaram um quadro 

positivo sobre o ensino de literatura nas suas escolas, ao se verificar que apenas um de entre 
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todos os investigados julgou essas aulas como ruins. Inclusive mencionaram como aspectos 

negativos mais recorrentes o fato de não terem tantas aulas quanto gostariam. 

Porém, quando perguntados se as aulas de literatura incentivavam o gosto pela leitura, 

os resultados não se apresentaram tão positivos. Apenas metade dos alunos que responderam 

os questionários considerou que essas aulas os incentivavam a ler. Outra grande parte (mais de 

40%) considerou que isso ocorre às vezes e um menor grupo (cerca de 7%) respondeu que esse 

tipo de estímulo não é produzido pelas aulas de literatura. Quanto aos estudantes entrevistados, 

a maior parte reconheceu que as aulas os incentivavam à leitura, mas cerca de um terço deles 

achavam que o estímulo não ocorria. Apesar de haver por parte dos estudantes indicações de 

que compreendem a importância do ensino de literatura e de que avaliam positivamente essas 

aulas em suas escolas, os resultados apontam para o fato de que o incentivo à leitura, objetivo 

fundamental do trabalho com literatura na escola, não tem alcançado êxito na mesma medida 

em que são avaliadas as aulas e reconhecida sua importância no contexto desta pesquisa. 

Um caminho para buscar explicações sobre esse quadro no contexto das escolas 

investigadas é a análise das informações dos professores sobre a sua prática docente, obtidas a 

partir de suas entrevistas. Primeiro, quanto às suas condições de trabalho, apurou-se que, dos 

nove professores, sete informaram trabalhar em no mínimo seis turmas e oito deles trabalham 

40 horas por semana na escola em atividades de cunho pedagógico, entre aulas e sessões de 

planejamento.  

Sobre a condição estrutural das escolas em que laboram, os docentes apontaram em 

suas entrevistas reclamações quanto às bibliotecas e aos laboratórios de informática. Segundo 

eles, tais espaços, por suas peculiaridades, se apresentam como fatores restritivos de sua 

prática. A biblioteca é mencionada assim por professores de duas das três instituições, e os 

principais problemas relacionados são a limitação do acervo e a falta de profissionais 

qualificados para trabalhar nesse setor. Já em relação aos laboratórios de informática, a queixa 

recorrente se refere aos constantes problemas na manutenção de equipamentos, o que faz com 

que não estejam disponíveis quando precisam. 

Perguntados se sua prática de ensino despertava o gosto pela leitura nos estudantes, os 

professores, em sua maioria, indicaram que direcionam o ensino de literatura a partir das 

escolas literárias, principalmente pela exigência de exames avaliativos externos como o ENEM ou 

pela dificuldade de acesso a obras literárias que favoreceriam o ensino com base na leitura. 

Entre os que centram a sua prática pedagógica no estímulo à leitura, alguns colocaram como 
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dificuldade o fato de estimular a leitura nos jovens diante da proliferação crescente de recursos 

tecnológicos.  

E em relação ao estímulo à leitura que as aulas de literatura são capazes de 

proporcionar, os docentes, em sua maioria, afirmaram que isso pode ocorrer porque essas aulas 

promovem discussões e análises sobre obras, personagens e temáticas, o que contribui para 

desenvolver o senso crítico dos estudantes, dentro e fora do contexto ficcional. Para os 

professores, os caminhos mais efetivos para se alcançar o incentivo à leitura estão relacionados, 

no ensino de literatura, ao estabelecimento de relação entre a obra literária e o contexto 

sociocultural, para que os leitores associem a realidade exposta nas obras à sua própria 

realidade, o que pode atrair sua atenção para novas leituras e ampliar seu senso crítico.  

Outro fator relacionado com a prática docente foi a seleção dos textos trabalhados em 

sala de aula. Conforme os educadores, há indicações de que o processo de escolha dos textos a 

serem trabalhados não é realizado de maneira a impedir qualquer manifestação dos estudantes 

para indicar alguma leitura de seu gosto. Ao contrário, alguns professores afirmaram que 

escutam os estudantes ao planejar as atividades relacionadas com a leitura, no sentido de 

discutir os textos que serão estudados. Entretanto, não houve informações por parte dos 

docentes se, de fato, os alunos trazem sugestões para serem discutidas. 

Assim, o cenário que se observa nas escolas pesquisadas em relação à seleção de 

textos, a partir do que relatam os docentes, é favorável ao desenvolvimento do gosto pelo ato de 

ler, já que existe a possibilidade de diálogo para efetuar as escolhas dos textos a serem 

trabalhados. Ao contrário do contexto mencionado por Silva (2003), para quem a centralização 

da seleção textual pelos professores causa a escolha de obras que não agradam 

necessariamente ao gosto dos estudantes, o que pode resultar em seu desestímulo para a 

prática da leitura, mesmo porque os gostos e motivações destes costumam ser, por natureza, 

divergentes daqueles que normalmente possuem os docentes, seja por diferença de idade, de 

valores ou mesmo de conhecimentos.  

Quanto ao ensino de literatura relacionado com a abordagem estrita da periodização 

literária, as informações trazidas pelos docentes indicam que sua prática, em geral, está ainda 

ocorrendo sob influência da ênfase no estudo das escolas literárias, apesar de mencionarem a 

utilização de estratégias que pretendem flexibilizar esse contexto. Nesse sentido, a referência a 

atividades cuja ocorrência se dá uma vez por unidade (ou bimestre) ou em ocasiões específicas 

como sendo procedimentos flexibilizadores do ensino da literatura não afasta completamente o 
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fato de que, no cotidiano das aulas, o foco na periodização e na história da literatura continua 

sendo mantido. São essas experiências importantes, que demonstram o interesse em 

transformar essa realidade, mas que não chegam, ainda, a esse nível. Por conseguinte, se o 

ensino de literatura nessas escolas predominantemente segue o rito da abordagem dos estilos 

de época, de suas características, autores e obras, deixando menor espaço para a leitura e 

análise dos textos, o incentivo ao ato de ler e a formação de leitores, preconizados pelas 

Orientações Curriculares para o Ensino Médio, serão resultados mais difíceis de atingir. 

Por seu lado, os livros didáticos foram bem avaliados pela maior parte dos estudantes 

investigados nesta pesquisa, uma vez quase dois terços desse público, nos questionários, os 

considerou bons ou ótimos. Nas entrevistas, esse percentual caiu para a metade dos indivíduos. 

Porém, entre os aspectos apresentados por eles para uma avaliação menos positiva foi 

justamente a sua pouca utilização como recurso nas aulas. Já para os professores, esses 

manuais não gozam da mesma apreciação, pois a maioria os julgou inadequados ou limitados, 

principalmente por conta de uma abordagem insuficiente dos conteúdos ou por utilizarem um 

tipo de linguagem que consideram pouco acessível aos estudantes. Em vista disso, os 

educadores informaram utilizar esses manuais como recurso de apoio, sendo constante a 

utilização de atividades complementares ao que trazem essas obras.  

Foi ainda solicitado aos estudantes, nos questionários, que indicassem sugestões para 

que as aulas de literatura se aproximassem de suas expectativas. Do universo de indivíduos que 

se manifestaram, a sugestão de maior ocorrência foi que as aulas fossem mais dinâmicas, 

principalmente a partir da adoção de recursos diversificados na condução das aulas, como 

filmes, jogos e dinâmicas de grupo, ou que promovessem a maior participação dos estudantes. 

Entre as demais sugestões, destacaram-se aquelas que se relacionam com a seleção de obras 

literárias (escolha de livros mais próximos da sua realidade); a incorporação de novas atividades 

(aulas em espaços externos, realização de brincadeiras, encenações, projetos literários etc.); 

maior utilização da biblioteca escolar para realização de aulas; e o  estímulo da leitura (através 

de leitura de livros e demais textos com maior frequência).  

As sugestões oriundas dos discentes apontam para práticas que, diferentes daquelas 

que mais comumente se observam no cotidiano escolar, centradas nos estudos direcionados 

pelo livro didático e pelas exigências das avaliações externas, como o vestibular e o ENEM, 

seriam significativas para uma proposta de letramento literário, mobilizando os saberes e 

habilidades dos alunos no sentido de formar neles uma competência leitora autônoma e crítica. 
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Essa formação, segundo Barbosa (2011), seria capaz de os inserir numa categoria de leitores 

que usufruem de uma prática de leitura determinada pelo gosto de ler, e não pela exigência 

escolar. Esta pesquisa, no entanto, não pretende induzir a ideia de que nenhuma dessas 

propostas apresentadas pelos estudantes aconteça no ensino de literatura das escolas 

pesquisadas, mas a partir dessas sugestões e das informações obtidas com os docentes dessas 

instituições, é possível deduzir que, se elas acontecem, não se configuram como práticas 

constantes, mas como atividades paralelas, excepcionais ao processo contínuo das aulas. 

Apesar de bem avaliadas pelos estudantes, as aulas de literatura nas escolas 

investigadas não têm alcançado, na mesma medida, o objetivo de estimular nos estudantes o 

gosto pela leitura. De acordo com os dados obtidos nesta pesquisa, esse cenário pode estar 

associado à forma como são ministradas as aulas, sem abordagens mais dinâmicas e 

diversificadas do ensino literário, com as atenções voltadas para a historiografia literária em 

detrimento de leituras de obras ou textos dessa natureza. E, apesar de haver um caminho 

propício para a democratização da seleção de textos, isso não tem acontecido, o que afasta 

ainda mais o aluno do interesse pelos textos trabalhados em sala.  

 

3.4.3 As bibliotecas escolares e sua utilização por professores e estudantes  

As bibliotecas escolares também podem contribuir de forma significativa para o ensino 

de literatura e com o desenvolvimento do gosto pelo ato de ler, pois, conforme Maroto (2012), 

seu verdadeiro lugar na escola é como centro propagador da leitura e do conhecimento. Por 

isso, esta pesquisa teve como um dos seus objetivos investigar a sua importância no contexto 

das escolas pesquisadas e a sua utilização por docentes e discentes.   

A avaliação dessas bibliotecas pelos estudantes foi, em sua maioria, positiva, em que 

quase dois terços desse público as considerou “boas” ou “ótimas”. Porém, ao analisar os dados 

obtidos por escola, foi possível perceber que essa realidade varia de forma significativa de uma 

instituição para outra. À exceção da Escola C, onde a avaliação das bibliotecas foi a melhor 

registrada, com índices acima dos que foram verificados no geral, as demais Escolas (A e B) 

apresentaram resultados menos favoráveis, que destacaram questões importantes a serem 

analisadas. Na Escola A, houve reclamações recorrentes dos estudantes quanto ao horário de 

funcionamento do setor, o que segundo eles dificulta ou até os impede de frequentá-lo. Na 

Escola B, as principais queixas foram quanto à limitação do acervo, pois há grande quantidade 

de livros didáticos em detrimento e outros títulos. 
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Os docentes demonstraram atribuir muita importância às bibliotecas dentro do contexto 

escolar. No entanto, para os das Escolas A e B, as bibliotecas apresentam dificuldades tais quais 

relatadas pelos estudantes, em relação aos horários de expediente e quanto ao acervo, que 

consideram insuficiente. Os docentes da Escola C, por sua vez, assim como os alunos, julgaram 

de forma positiva esse espaço. As profissionais que trabalham nas bibliotecas também 

realizaram um julgamento favorável do local onde trabalham. Disseram estar satisfeitas em 

trabalhar nesse espaço e terem apoio dos dirigentes para mantê-lo e aperfeiçoá-lo. E em maior 

intensidade que os demais participantes deste estudo, essas profissionais consideraram as 

bibliotecas “ótimas” ou “excelentes” e compatíveis com as necessidades da comunidade 

escolar. Uma apreciação própria de quem organiza o setor e que possui necessidades distintas 

de professores e estudantes em relação ao espaço físico e ao acervo dessas repartições.  

Há, portanto, em diferentes categorias, avaliações convergentes e divergentes, mas os 

resultados como um todo indicam que as bibliotecas, para atingir necessidades e expectativas 

de professores e alunos, e assim contribuir de forma mais efetiva  como estímulo à leitura, 

precisam de melhorias em seu estado físico e acervo, levando em consideração as 

especificidades de cada instituição. E, no caso mais restrito da Escola A, faz-se necessária uma 

revisão dos horários de funcionamento, para os membros da comunidade escolar tenham o 

acesso a esse espaço viabilizado. 

No que se refere à realização de atividades de cunho pedagógico nas bibliotecas, mais 

de dois terços dos 239 estudantes pesquisados informaram não ter participado de qualquer 

atividade de literatura nesse espaço. Dentre os que avaliaram essas práticas, a maior parte as 

considerou boas e a grande maioria declarou que gostaria de participar de mais atividades.  

Por seu turno, os professores pesquisados, de certa forma, ratificaram o quadro exposto 

nas informações fornecidas pelos alunos. Isso porque, dos nove docentes, quatro afirmaram 

realizar atividades, mas não frequentemente. Outros quatro disseram trabalhar muito pouco com 

suas turmas na biblioteca, e um professor mencionou não utilizá-la. Em todos os casos, as 

justificativas dos educadores para sua pouca utilização foram os problemas já mencionados 

quanto aos acervos, estrutura física e horário de funcionamento. Houve também alusão ao fato 

de não existirem bibliotecários de formação, habilitados para exercer essa função na biblioteca. 

Quanto a esse aspecto, deve-se reiterar que as três profissionais de biblioteca não possuem 

formação nessa área, e apenas uma delas possui graduação em nível superior, reiterando a 
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dificuldade já descrita de se encontrarem profissionais dessa área atuando nesses setores no 

país. 

Ainda sobre as atividades realizadas na biblioteca, as profissionais que trabalham nesse 

setor informaram que essas práticas acontecem, sob orientação de professores de literatura ou 

de outras disciplinas. Não especificaram a sua periodicidade, mas mencionaram a ocorrência de 

seminários, palestras ou outras ações nesse espaço. 

O que se pode depreender é que as informações obtidas indicam a promoção de 

práticas educativas nas bibliotecas das escolas pesquisadas, sem que ocorram com muita 

periodicidade ou conduzidas por professores de todas as disciplinas. Ao se considerar as 

bibliotecas escolares como auxiliares importantes para o ensino de literatura e também no 

processo de formação de leitores, faz-se necessário que esses espaços sejam mais comumente 

utilizados dentro do cotidiano dessas aulas, e para que isso aconteça, precisam ser dotados de 

estrutura adequada para a sua realização. 

A frequência de estudantes e professores na biblioteca escolar também foi pesquisada, e 

sobre esse aspecto, os primeiros apresentaram um panorama em que esse espaço é pouco 

procurado por eles em seus momentos de lazer, já que pouco mais de um décimo desse público 

declarou frequentá-lo, por motivos análogos aos verificados em relação a sua avaliação. Também 

os estudantes demonstraram uma relação pouco efetiva com a biblioteca a partir do que 

informaram sobre a quantidade de livros desse espaço que foram lidos por eles. O maior grupo 

foi justamente formado pelos que disseram não ter lido nenhum título, apesar de haver muitos 

que mencionaram a leitura de pelo menos uma obra.  

Os professores, por sua vez, forneceram indícios de que as suas idas à biblioteca 

estavam quase exclusivamente ligadas à realização de alguma atividade de ensino. As 

profissionais responsáveis por esse espaço indicaram que os docentes e alunos o frequentavam 

regularmente, com exceção da Escola A, onde a informação foi de que só havia a sua presença 

em momentos de atividades educativas.  

As bibliotecas escolares das instituições pesquisadas não se têm constituído, para 

docentes e discentes, um espaço privilegiado de aprendizagem e de lazer. Para que essa 

realidade mude e este setor se transforme em aliado efetivo do ensino de literatura, é preciso 

que disponham de melhor estrutura física e acervo mais amplo e variado, pois dessa forma 

serão mais requisitados pelos professores para suas atividades de ensino e pelos estudantes 

para suas pesquisas e momentos de lazer. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Esta pesquisa abordou a leitura como elemento essencial numa sociedade cada vez 

mais globalizada, assentada nos constantes avanços tecnológicos e na transformação contínua 

das relações interpessoais. No entanto, ter acesso ao ato de ler não deve significar apenas ser 

capaz de decifrar códigos escritos ou dispostos em plataformas diversas, deve representar 

também a possibilidade de interligar o texto lido ao universo de conhecimentos que o rodeia, e 

com o qual dialoga e ressignifica suas diretrizes. Além do mais, a atividade leitora requer do 

indivíduo uma postura de criticidade, de discernimento e de elaboração de hipóteses e teorias 

sobre tudo aquilo que lê.  

Por conseguinte, a leitura é uma prática complexa, dinâmica e interligada com o mundo, 

o que faz com que o seu ensino tenha a responsabilidade de não a reduzir a uma atitude 

mecânica e simplista, baseada exclusivamente na lógica da decodificação de caracteres. Diante 

disso, este estudo reconhece a importância da leitura e do seu ensino no mundo 

contemporâneo, discutindo a contribuição do ensino de literatura na escola para que se 

desenvolva nos alunos o gosto pelo ato de ler.  

Esse reconhecimento está expresso no objetivo geral desta pesquisa, que propôs 

analisar o modo pelo qual se desenvolve o ensino de literatura na Educação Básica nas cidades 

de Amargosa, Elísio Medrado e São Miguel das Matas, na Bahia, e sua relação com as práticas 

de leitura dos discentes. Para isso, com base numa discussão teórica sobre o assunto, 

investigou, numa realidade composta por três escolas dessas cidades, como se estabelece, na 

práxis educativa dessas instituições, a relação entre o ensino de literatura (considerando a 

prática docente e a utilização de recursos pedagógicos) e a formação do gosto pela leitura nos 

estudantes. Foi possível identificar, em linhas gerais, que o ensino de literatura nessas escolas 

não consegue incutir em grande parte dos estudantes pesquisados o gosto pelo ato de ler, como 

se poderia esperar desse ensino. Esse quadro está sustentado por fatores como as condições de 

trabalho docente, a orientação das aulas de literatura pela periodização, a escolha de textos cuja 

temática e linguagem muitas vezes se distanciam da realidade dos discentes e a dificuldade em 

utilizar as bibliotecas escolares como recursos efetivos de apoio pedagógico, na maioria dos 

casos. 

Essa análise, desenvolvida ao longo do trabalho, constituiu-se a partir de objetivos 

específicos, os quais são explicitados a seguir.  

O primeiro desses objetivos era constituir uma revisão teórica sobre a leitura e o ensino 

de literatura a partir do suporte propiciado pela leitura prévia das teorias e estudos acerca da 
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temática. Assim, foi possível enumerar diferentes concepções sobre a leitura e seus processos, 

além de relacioná-la ao contexto escolar. A partir da apreciação de diferentes noções sobre a 

literatura, foi feita uma abordagem sobre o ensino de literatura, seu histórico, suas diretrizes 

legais e oficiais e os seus principais desafios no Brasil, observando a necessidade de 

redimensionar as práticas utilizadas a fim de que o estudo literário feito nas escolas se aproxime 

da realidade dos estudantes e se torne mais atraente para esse público. Realizou-se, ainda, uma 

discussão sobre estratégias e recursos do ensino de literatura com vistas à formação de leitores, 

onde se demonstrou a importância do letramento literário para esse objetivo, como 

procedimento capaz de proporcionar uma atividade leitora mais espontânea, qualificada e crítica, 

com base nos gostos e preferências do indivíduo que, apropriado da cultura escrita, consegue 

escolher suas próprias leituras e relacioná-las com outros textos e linguagens. Dessa maneira, 

constitui-se como um dos caminhos abordados para motivar a leitura a partir dos estudos 

literários em sala de aula. 

Na última seção, as bibliotecas escolares e os livros didáticos foram analisados como 

recursos do ensino literário. No caso das bibliotecas, os contributos teóricos apontaram para a 

necessidade de que sejam dotadas de estrutura e pessoal capacitado, e de que sejam inseridas 

efetivamente no planejamento e nas ações educacionais, não apenas pelos docentes, mas pela 

comunidade escolar, através de ações que possam disseminar o interesse por esses setores das 

escolas como alternativas de estudo e lazer. Quanto aos livros, precisam ser utilizados como 

instrumentos de apoio ao ensino e não como única fonte de pesquisa e direcionamento da 

atividade docente, pois muitas vezes tornam-se a referência teórica exclusiva das aulas, e 

limitam as concepções de alunos e professores, prejudicando a análise crítica e a formação 

autônoma de ideias sobre os textos. Na condição de auxiliares para as aulas, esses recursos 

poderão contribuir para que o ensino de literatura seja eficiente na formação do gosto pela 

leitura nos estudantes 

O segundo objetivo era estudar os hábitos e práticas de leitura informados pelos 

indivíduos pesquisados e analisar como se refletem em sua atuação no cotidiano escolar. Dessa 

maneira, quase a totalidade dos sujeitos pesquisados, incluindo estudantes, professores e 

bibliotecários, reconheceram, quando perguntados, a importância da leitura para a vida. Porém, 

o contexto de hábitos de leitura nas escolas pesquisadas apresenta um quadro em que parte 

considerável dos indivíduos pesquisados informou possuir prática de leitura abaixo da média 

nacional e regional (no caso dos estudantes) ou abaixo de suas próprias expectativas (no caso 
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dos professores). Em relação aos bibliotecários, os hábitos de leitura por eles informados 

estavam acima das médias registradas no país. Houve, portanto, a apuração de uma conjuntura 

contraditória em se tratando da forma como o público investigado lida com a leitura: afirma em 

seus discursos a sua relevância, entretanto não a demonstra na prática, ao colocá-la em 

segundo plano diante de outras atividades do cotidiano.  

Assim, o ambiente escolar é, por natureza, um espaço onde a leitura precisa de ser 

valorizada e estimulada, para que o desenvolvimento da aprendizagem transcorra de forma 

efetiva e emancipadora. Portanto, o reconhecimento da importância da leitura que se verificou 

na ampla maioria dos indivíduos pesquisados não pode se estabelecer apenas no plano do 

discurso: ela precisa ser posta em prática, afinal se a leitura não acontece, de pouco adianta sua 

valorização. Essa prática leitora abaixo do esperado contribui para a formação de concepções 

escolarizadas sobre a literatura nos estudantes, o que, por sua vez, pode representar menor 

interesse e curiosidade por novas leituras e, no que se refere aos docentes, isso pode estar 

relacionado com o desenvolvimento de aulas que, segundo os alunos, possuem pouco 

dinamismo e não despertam, de forma mais efetiva, o gosto pela leitura. 

O terceiro objetivo era discutir os métodos, procedimentos e contextos do ensino da 

literatura nas escolas investigadas e sua relação com o estímulo à leitura, considerando não só o 

ponto de vista do docente, mas também dos discentes e dos profissionais responsáveis pelas 

bibliotecas escolares envolvidos na pesquisa, através da análise dos dados obtidos. 

Diante dos resultados dos dados colhidos nesta pesquisa, observa-se, em relação ao 

ensino de literatura nas escolas investigadas, uma avaliação muito positiva por parte dos 

estudantes, seja pelo fato de reconhecerem a sua importância, seja porque aprovam as aulas de 

literatura, apesar de apontarem, em geral, a necessidade de se construírem estratégias que 

oportunizem maior dinamismo para a realização dessas aulas. Esse quadro positivo, porém, não 

se repetiu quando foi avaliado o estímulo à leitura promovido por essas práticas. Nesse aspecto, 

só a metade desse público indicou a sua ocorrência proveniente das aulas de literatura. 

Por sua vez, os professores, em referência à sua prática educacional, relataram lecionar, 

de maneira geral, em muitas turmas, possuir carga horária de trabalho elevada e não dispor, nas 

suas escolas, de estrutura física completamente adequada às suas necessidades. Sobre os 

procedimentos de ensino, informaram que, embora haja espaço para que os estudantes 

participem do processo de escolha dos textos a serem trabalhados, o ensino de literatura ainda é 

realizado com enfoque na abordagem das escolas literárias, por força, na maioria das vezes, do 
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conteúdo exigido por vestibulares e pelo ENEM, deixando o estímulo de leitura e a formação de 

leitores em segundo plano. Informaram, ainda, promoverem atividades que buscam flexibilizar 

essa concentração na periodização literária, como projetos e gincanas de leitura, mas essas 

costumam a acontecer em momentos específicos ao longo do ano letivo, fazendo com que na 

maior parte do tempo o ensino de literatura se concentre no estudo de características das 

escolas literárias. 

Quanto ao livro didático, a avaliação dos discentes foi mais favorável que a dos 

docentes, dando indícios de que a pouca utilização desses manuais nas aulas, relatada pelos 

primeiros, pode ser reflexo da avaliação pouco favorável que dele fazem os professores. De 

qualquer forma, estes mencionam o seu uso associado à realização de atividades 

complementares a fim de adequá-lo às necessidades dos estudantes. Por fim, no conjunto de 

sugestões dadas pelos estudantes sobre as aulas de literatura, verificou-se que eles postulam 

aulas mais dinâmicas, onde sejam utilizados mais recursos audiovisuais e atividades lúdicas, 

além da promoção de mais práticas de leitura. 

Assim, os resultados desta pesquisa apontam que as aulas de literatura nas escolas 

investigadas, apesar de serem bem avaliadas pela quase totalidade dos estudantes que 

participaram deste estudo, não têm despertado neles o gosto pela leitura na mesma proporção. 

Isso pode ter como explicação o fato de essas aulas, segundo os próprios docentes, ainda serem 

ministradas tendo como referência a abordagem das escolas literárias, concentrando as 

atenções nas características de estilo, em detrimento de atividades de leitura e discussão de 

textos, o que poderia desenvolver nos estudantes a satisfação em ler. Além disso, a seleção de 

textos ainda está concentrada nos professores, que muitas vezes recorrem aos livros didáticos 

para isso. Fica claro que não basta permitir que os estudantes sugiram textos para serem 

trabalhados, é necessários incentivá-los nessa tarefa, pois ao abordarem textos com os quais se 

identificam, os estudantes tendem a se interessar mais pelas aulas. Essas situações, aliadas à 

necessidade de procedimentos mais dinâmicos, e consequentemente mais motivadores, nas 

aulas, conforme sugerido pelos estudantes, podem explicar o fato de o incentivo à leitura e a 

consequente formação de leitores não estar se desenvolvendo de forma efetiva nessas escolas. 

O quarto objetivo era pesquisar a importância das bibliotecas escolares no cotidiano 

dessas escolas, obtendo informações acerca da frequência de discentes e docentes nesses 

espaços, bem como da sua utilização nas atividades didáticas das aulas de literatura. 
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A partir das informações recolhidas por esta pesquisa, há indicações de que estas 

repartições da escola não são utilizadas de maneira frequente pelos professores para a 

realização de atividades de ensino, seja de literatura, seja de outras disciplinas. Da mesma 

maneira se apresenta a frequência desses indivíduos nesses espaços. Assim, é necessário que 

as bibliotecas sejam vistas por estudantes e professores como espaços de conhecimento, cultura 

e lazer, e se tornem mais atrativos para esse público, para contribuírem efetivamente com o 

ensino de literatura e para a formação do gosto pela leitura nos estudantes. Para que isso 

ocorra, deverão ser realizadas mudanças em aspectos apontados como fatores que dificultam 

essa aproximação do público, como a limitação dos acervos, deficiências na estrutura física e 

falta de adequação nos horários de funcionamento, especialmente às disponibilidades dos 

alunos. 

Uma vez expostos os resultados a que se chegou no fim desta investigação, após 

cumpridas as etapas determinadas em suas diretrizes metodológicas, abre-se caminho para que 

seja constituída a proposta do quinto objetivo: propor, a partir dos resultados e conclusões 

obtidos com esta pesquisa, algumas metodologias, estratégias e práticas que possam nortear o 

ensino de literatura direcionado à prática de leitura dos estudantes e ao desenvolvimento de sua 

compreensão sobre as obras e o contexto social do qual fazem parte. 

Os resultados apresentados desvelaram uma realidade em que há prática de leitura 

aquém do necessário para estudantes e do desejado para professores, onde as aulas de 

literatura são pouco dinâmicas e, apesar de sua avaliação positiva pelos alunos, não 

conseguirem despertar neles o gosto pela leitura. Além disso, foi visto também que a seleção de 

textos trabalhados em sala de aula é centralizada nos docentes e que o ensino de literatura se 

concentra na abordagem historicista. Por fim, verificou-se ainda que a utilização de livros 

didáticos e bibliotecas escolares como recursos didáticos não tem contribuído de maneira efetiva 

para que se desenvolva nos discentes, a partir do ensino literário, o estímulo para a leitura. 

Este panorama requer que se busquem caminhos mais eficientes para um ensino em 

que a leitura seja revestida da importância que o mundo contemporâneo lhe atribui. 

Especificamente em relação ao ensino de literatura, objeto desta pesquisa, é preciso pensar um 

planejamento viável, em que o ato de ler não esteja vinculado apenas às tarefas rotineiras 

próprias do cotidiano escolar. Viável porque de nada adianta planejar ações utópicas, que não 

levam em consideração a realidade de cada escola e da sua comunidade, e que se baseiam em 

metas às vezes inalcançáveis, que terminam se perdendo ao longo do ano letivo.  
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Acima de tudo, a formação de leitores por meio das aulas de literatura não deve ser um 

projeto, mas o projeto, aquele conjunto de práticas que, durante todo o tempo, estarão voltadas, 

direta ou indiretamente, para a leitura, para o estímulo à curiosidade e reflexão dos estudantes. 

Isso pressupõe maior trabalho, maior necessidade de equipamentos, melhor formação docente, 

mais livros, bibliotecas mais bem estruturadas. Por isso mesmo, não se trata de uma tarefa fácil, 

principalmente diante das limitações pelas quais passam as escolas brasileiras. Mas, se o 

objetivo é, de fato, formar leitores críticos, a maneira como a leitura vem sendo trabalhada no 

contexto escolar nacional precisa ser redimensionada. 

E esse redimensionamento está diretamente ligado à perspectiva do letramento literário. 

Como foi aqui discutido, se a ideia é formar um leitor crítico, seletivo, com articulações e 

inferências entre vários textos e linguagens e capaz de ampliar seu próprio cabedal de leituras, o 

modelo de ensino de literatura lastreado em períodos literários, história da literatura, leitura de 

fragmentos de textos, concentração em diretrizes de vestibulares e ENEM não obteve êxito para 

a maioria dos estudantes nos últimos anos, como os dados deste estudo também parecem 

confirmar. 

Assim, o letramento literário, como processo emancipador, pode proporcionar aos 

alunos a construção do seu repertório de leituras, numa perspectiva autônoma e crítica, em que 

esses indivíduos poderão transpor as barreiras da escola, projetando suas experiências leitoras 

para espaços cada vez mais amplos e diversificados. Trata-se de um modo de apropriação 

efetiva da leitura pelos discentes, através do qual poderão atribuir suas próprias concepções e 

sentidos aos textos lidos, sem estarem limitados às imposições definidas na prática escolar. 

E que caminhos podem ser seguidos para que o letramento literário esteja presente nas 

escolas, e mais precisamente no ensino de literatura? O desafio parece ser a implantação de 

uma cultura de leitura nas escolas. O ato de ler precisa ser inserido no cotidiano da comunidade 

escolar, não pode ser exclusivo das atividades pedagógicas, muitas vezes fechadas nas salas de 

aula. É natural perceber que leitores motivam outros leitores, a discussão do enredo de um livro 

e de seus diálogos com a realidade pode interessar a outras pessoas, a ponto de motivá-las a ler 

tais textos para formar suas próprias convicções. E, ao pensar na formação de um ambiente de 

leituras, todos os participantes devem estar envolvidos, não apenas os estudantes, mas também 

professores e demais funcionários da escola, além de seus familiares e amigos. 

Uma proposta cabível é formar um círculo de leitores, e isso pode durar meses ou anos, 

já que se relaciona com a implantação de costumes e hábitos divergentes daqueles que hoje 
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prevalecem na sociedade tecnológica, onde recursos informáticos costumam ser mais 

sedutores, principalmente entre os jovens. Como foi dito antes, metas utópicas, que seriam 

alcançadas em menor espaço de tempo, devem ser descartadas, pois, nesse caso, o trabalho a 

médio prazo, diante das resistências naturais à leitura de livros, por exemplo, poderá trazer 

maiores benefícios. As plataformas mais avançadas, como smartphones, tablets, computadores, 

podem inclusive ser usadas na leitura de livros digitais como alternativas a obras impressas, o 

que poderia despertar interesse nos indivíduos com maior identificação com esses  novos 

recursos e também solucionaria o problema do acesso a determinadas obras, principalmente 

em cidades do interior, onde nem sempre existem bibliotecas com acervo diversificado ou 

mesmo livraria onde se possam adquirir determinados títulos. 

O círculo de leitura deve abranger toda a escola, envolvendo-a em atividades que tenham 

como tema o ato de ler. Partindo das experiências vividas em sala de aula, onde o professor de 

literatura detém um conhecimento privilegiado da realidade de seus alunos, essas atividades 

teriam como objetivo aproximar a comunidade do universo da leitura, o que seria feito 

constantemente, em iniciativas que se complementassem, a fim de acostumar o indivíduo a esse 

ambiente. O círculo se iniciaria ainda em sala de aula, onde as aulas de literatura, sem fugir das 

propostas curriculares, proporiam a discussão de obras literárias e de textos de outros gêneros, 

promovendo debates sobre as experiências de leitura de cada um. Tal atividade pode estimular 

os estudantes a lerem os textos lidos e discutidos pelos colegas. 

A partir desse “primeiro passo”, o círculo se amplia para toda a escola e se projeta para 

além dela, compreendendo até mesmo pessoas que não estão inseridas diretamente em seu 

cotidiano, como parentes e amigos de estudantes, professores e funcionários. Para isso, é 

preciso que as próximas etapas sejam planejadas de forma que não se afastem da viabilidade e 

pertinência: podem ser divididas em atividades internas à escola e externas à mesma. As 

internas envolveriam gincanas de leitura, realização de atividades na biblioteca escolar, 

dramatização e apresentação de textos, conversa com escritores, palestras, oficinas de criação 

literária, entre muitas outras. As externas, por sua vez, contemplariam ações mais amplas, e 

contariam com maior público: festivais de teatro, poesia e música, lançamento de livros, ações 

sociais de incentivo à leitura (doação de livros, bibliotecas itinerantes, oficinas de narração de 

histórias para a população), entre outras. 

O que se pretende com as ações que formam o “círculo da leitura” nas escolas é 

implantar um contexto no qual a leitura seja algo natural, valorizado e divertido, deixando de ser 
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uma prática motivada exclusiva ou predominantemente por obrigações escolares. Se o indivíduo 

vê o ato de ler como algo comum, inserido no seu cotidiano, estará mais propenso a ler por 

prazer, a escolher suas próprias leituras e sobre elas formar suas concepções e ideias. Dessa 

forma, o letramento literário se tornaria uma realidade, o que consequentemente traria 

benefícios a toda a sociedade. 

Porém, é preciso destacar que tais medidas só seriam viáveis se contassem com o 

envolvimento de toda a comunidade escolar, desde o planejamento à execução de tais ações. No 

atual cenário das escolas brasileiras, e em especial nas três escolas investigadas nesta pesquisa, 

vislumbram-se limitações que trariam dificuldades à implantação e execução dessas propostas: 

condição estrutural e gestão das bibliotecas escolares; elevada carga horária de trabalho de 

docentes; baixo índice de leitura de estudantes e professores. Além dessas, a organização da 

educação nacional, com longos currículos e exigências avaliativas como ENEM e vestibulares 

também são elementos que dificultam a existência de ações como o círculo de leitura.  

Diante do exposto, foi possível perceber, nas escolas pesquisadas, que o ensino de 

literatura não vem conseguindo estimular em grande parte dos estudantes o gosto pela leitura, o 

que tem sido motivado por fatores que dizem respeito aos sujeitos deste trabalho (professores, 

estudantes e bibliotecários), aos problemas institucionais ligados à estrutura física e oferta de 

recursos pedagógicos e às diretrizes educacionais do país. As possíveis soluções para que o 

ensino de literatura promova o gosto pela leitura requerem mudanças nesses três fatores, e 

envolvem a participação de toda a comunidade escolar e também dos governantes para que 

sejam garantidas as mínimas condições de oferecer um ensino verdadeiramente emancipador. 
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ANEXO 1: 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os professores 
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Doutoramento em Ciências da Educação - UMinho/UFRB 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Pesquisa: “O Ensino de Literatura e sua relação com as práticas da leitura: um estudo do 

contexto da educação básica em três cidades da Bahia – Brasil”. 

Prezado(a) Docente, 

Você está sendo convidado a participar da pesquisa “O Ensino de Literatura e sua 

relação com as práticas da leitura: um estudo do contexto da educação básica em três cidades 

da Bahia – Brasil”. Esta pesquisa tem por objetivo geral analisar o modo pelo qual se desenvolve 

o ensino de Literatura na Educação Básica nas cidades de Amargosa, Elísio Medrado e São 

Miguel das Matas, na Bahia, e sua relação com as práticas de leitura dos discentes. 

A participação na pesquisa ocorrerá através do preenchimento de um questionário com 

10 (dez) itens e da realização de uma entrevista com 10 (dez) perguntas na própria escola em 

que leciona, com duração de no máximo 30 (trinta) minutos. A colaboração para o 

desenvolvimento desta pesquisa é totalmente voluntária, não havendo qualquer custo para o 

participante, nem vantagem financeira, ou seja, você poderá escolher, a qualquer momento, 

desistir de participar da pesquisa sem qualquer tipo de penalização. Você terá seu anonimato 

garantido e as informações que fornecer não serão associadas ao seu nome em nenhum 

documento, relatório e/ou artigo que resulte desta pesquisa. Os dados desta pesquisa serão 

mantidos sob guarda e responsabilidade do pesquisador durante 05 anos após o seu término, 

sendo destruídos logo após esse prazo. 

Os riscos da presente pesquisa envolvem a possibilidade de constrangimento ou 

desconforto diante da exposição de informações de cunho pessoal ao responder um questionário 

ou se submeter a uma entrevista. Para minimizar esses riscos, você será devidamente 

esclarecido(a) sobre que tipo de informações deverá prestar e de que forma, a fim de que decida 

se deseja ou não participar do processo de recolhimento de dados. 

Esta pesquisa traz a possibilidade de repensar o ensino e suas práticas, suas 

contribuições para o desenvolvimento de cidadãos críticos e transformadores, capazes de ler, 

interpretar e articular os diversos conhecimentos oriundos dos muitos textos com os quais 

convivem diariamente, trazendo benefícios para alunos, professores e para a sociedade como 

um todo. O pesquisador responsável por esta pesquisa compromete-se a divulgar seus 

resultados nas próprias escolas estudadas, encaminhando, ao final da pesquisa, uma cópia 
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impressa e digital dos seus resultados à Direção dessas escolas, para consulta de todos os 

participantes interessados. 

Você terá em mãos uma cópia deste termo e poderá tirar dúvidas, quando necessário, 

juntamente ao coordenador da pesquisa, André Luis Machado Galvão, Doutorando em Ciências 

da Educação pela Universidade do Minho/UFRB, na Avenida Nestor de Mello Pita, 535, Centro, 

Amargosa-BA, CEP 45300-000, pelo telefone (75) 9136-2721 ou pelo e-mail 

almgalvao@uol.com.br. Dúvidas também podem ser esclarecidas pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da UFRB, na Rua Rui Barbosa, 710, Centro, Cruz das Almas-BA, CEP 44380-

000, ou pelo telefone (75) 3621-6850. 

___________________________, _____ de ________________ de 2015. 
                                         Cidade/Local 
 

Assinatura do(a) Docente:___________________________________________________ 

 

_______________________________________________ 

André Luis Machado Galvão 
Coordenador da Pesquisa 
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ANEXO 2: 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os estudantes maiores de 18 anos 
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Doutoramento em Ciências da Educação - UMinho/UFRB 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Pesquisa: “O Ensino de Literatura e sua relação com as práticas da leitura: um estudo do 

contexto da educação básica em três cidades da Bahia – Brasil”. 

 

Prezado(a) Estudante, 

Você está sendo convidado a participar da pesquisa “O Ensino de Literatura e sua 

relação com as práticas da leitura: um estudo do contexto da educação básica em três cidades 

da Bahia – Brasil”. 

Esta pesquisa pretende analisar o ensino de Literatura na Educação Básica nas cidades 

de Amargosa, Elísio Medrado e São Miguel das Matas, na Bahia, e como esse ensino influencia 

na prática de leitura dos alunos, por isso é tão importante sua opinião. 

Você participará da pesquisa através do preenchimento de um questionário com 25 

(vinte e cinco) itens e poderá ocorrer uma entrevista com 06 (seis) perguntas na própria escola 

em que você estuda, com duração de no máximo 30 (trinta) minutos. A colaboração para esta 

pesquisa é totalmente voluntária, você só participa se quiser, não havendo qualquer custo para 

você, nem vantagem financeira, ou seja, você poderá escolher, a qualquer momento, desistir de 

participar da pesquisa sem que haja qualquer problema. 

Você terá seu anonimato garantido e as informações que fornecer serão confidenciais, 

ninguém saberá as respostas que foram dadas por você, garantindo sigilo absoluto sobre tudo o 

que você responder. Se você ficar envergonhado ou chateado em dar informações sobre o que 

for perguntado, saiba que você pode deixar de responder qualquer questão que não se sinta à 

vontade ou não saiba. Os dados desta pesquisa serão mantidos sob responsabilidade do 

pesquisador durante 05 anos após o seu término, sendo destruídos logo após esse prazo. 

Esta pesquisa também traz benefícios, porque discute o ensino de Literatura em sua 

escola, as práticas de leitura dos alunos, avalia também as bibliotecas e os livros didáticos, 

colaborando para melhorar o ensino de uma forma geral. Os resultados desta pesquisa serão 

divulgados em sua escola, pois será encaminhada, ao final da pesquisa, uma cópia impressa e 

digital dos seus resultados à Direção da sua escola caso você deseje ter acesso a eles. 

Você terá em mãos uma cópia deste termo e se tiver quaisquer dúvidas fale com o 

coordenador da pesquisa, André Luis Machado Galvão, na Avenida Nestor de Mello Pita, 535, 

Centro, Amargosa-BA, CEP 45300-000, pelo telefone (75) 9136-2721 ou pelo e-mail 
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almgalvao@uol.com.br. Você também pode tirar dúvidas com o Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) da UFRB, na Rua Rui Barbosa, 710, Centro, Cruz das Almas-BA, CEP 44380-000, ou pelo 

telefone (75) 3621-6850. 

 
___________________________, _____ de ________________ de 2015. 

                                         (Cidade/Local) 
 
 
Assinatura do(a) Estudante:__________________________________________________ 
 
 

_______________________________________________ 
André Luis Machado Galvão 
Coordenador da Pesquisa 
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ANEXO 3: 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os pais ou responsáveis pelos estudantes 

menores de 18 anos 
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Doutoramento em Ciências da Educação - UMinho/UFRB 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Pesquisa: “O Ensino de Literatura e sua relação com as práticas da leitura: um estudo do 

contexto da educação básica em três cidades da Bahia – Brasil”. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Você está sendo convidado(a) a consentir que o(a) estudante sob sua responsabilidade 

participe da pesquisa “O Ensino de Literatura e sua relação com as práticas da leitura: um 

estudo do contexto da educação básica em três cidades da Bahia – Brasil”. Esta pesquisa tem 

por objetivo geral analisar o ensino de Literatura na Educação Básica nas cidades de Amargosa, 

Elísio Medrado e São Miguel das Matas, na Bahia, e sua relação com as práticas de leitura dos 

alunos. 

O(a) estudante participará da pesquisa através do preenchimento de um questionário 

com 25 (vinte e cinco) itens e poderá ocorrer uma entrevista com 06 (seis) perguntas na própria 

escola em que ele(a) estuda, com duração de no máximo 30 (trinta) minutos. 

A colaboração para esta pesquisa é totalmente voluntária, ele(a) só participará se houver 

o seu consentimento e se ele(a) quiser, não havendo qualquer custo para o participante, nem 

ele(a) receberá qualquer vantagem financeira. O(a) estudante poderá, a qualquer momento, 

desistir de participar da pesquisa sem qualquer tipo de problema ou aborrecimento. Ele(a) terá 

seu anonimato garantido e as informações que fornecer não serão reveladas. Os dados desta 

pesquisa serão mantidos sob responsabilidade do pesquisador durante 05 anos após o seu 

término, sendo destruídos logo após esse prazo. 

Mesmo tomando todos os cuidados, pode ser que o(a) estudante fique constrangido(a) 

ou chateado(a) quando responder um questionário ou se submeter a uma entrevista. Para evitar 

isso, ele(a) será esclarecido(a) sobre as informações que deverá prestar e de que forma, para 

que decida se deseja ou não participar da pesquisa. 

Esta pesquisa é importante porque através dela o estudante poderá analisar suas 

práticas de leitura e também pensar sobre suas aulas de Literatura e sua escola. O pesquisador 

responsável por esta pesquisa compromete-se a divulgar seus resultados nas próprias escolas 

estudadas, encaminhando, ao final da pesquisa, uma cópia impressa e digital dos seus 

resultados à Direção dessas escolas, para consulta de todos os participantes interessados. 

Você terá em mãos uma cópia deste termo e poderá tirar dúvidas, quando necessário, 

juntamente ao coordenador da pesquisa, André Luis Machado Galvão, Doutorando em Ciências 
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da Educação pela Universidade do Minho/UFRB, na Avenida Nestor de Mello Pita, 535, Centro, 

Amargosa-BA, CEP 45300-000, pelo telefone (75) 9136-2721 ou pelo e-mail 

almgalvao@uol.com.br. Dúvidas também podem ser esclarecidas pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da UFRB, na Rua Rui Barbosa, 710, Centro, Cruz das Almas-BA, CEP 44380-

000, ou pelo telefone (75) 3621-6850. 

 
___________________________, _____ de ________________ de 2015. 

                                            (Cidade/Local) 
 
Nome do(a) Estudante: _________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
Assinatura ou impressão datiloscópica do(a) Responsável:___________________________ 
 
 

 
_______________________________________________ 

André Luis Machado Galvão 
Coordenador da Pesquisa 
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ANEXO 4: 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os bibliotecários 
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Doutoramento em Ciências da Educação - UMinho/UFRB 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Pesquisa: “O Ensino de Literatura e sua relação com as práticas da leitura: um estudo do 

contexto da educação básica em três cidades da Bahia – Brasil”. 

Prezado(a) Profissional, 

Você está sendo convidado a participar da pesquisa “O Ensino de Literatura e sua 

relação com as práticas da leitura: um estudo do contexto da educação básica em três cidades 

da Bahia – Brasil”. Esta pesquisa tem por objetivo geral analisar o modo pelo qual se desenvolve 

o ensino de Literatura na Educação Básica nas cidades de Amargosa, Elísio Medrado e São 

Miguel das Matas, na Bahia, e sua relação com as práticas de leitura dos discentes. 

A participação na pesquisa ocorrerá através do preenchimento de um questionário com 

13 (treze) itens e da realização de uma entrevista com 06 (seis) perguntas na própria escola em 

que trabalha, com duração de no máximo 30 (trinta) minutos. A colaboração para o 

desenvolvimento desta pesquisa é totalmente voluntária, não havendo qualquer custo para o 

participante, nem vantagem financeira, ou seja, você poderá escolher, a qualquer momento, 

desistir de participar da pesquisa sem qualquer tipo de penalização. Você terá seu anonimato 

garantido e as informações que fornecer não serão associadas ao seu nome em nenhum 

documento, relatório e/ou artigo que resulte desta pesquisa. Os dados desta pesquisa serão 

mantidos sob guarda e responsabilidade do pesquisador durante 05 anos após o seu término, 

sendo destruídos logo após esse prazo. 

Os riscos da presente pesquisa envolvem a possibilidade de constrangimento ou 

desconforto diante da exposição de informações de cunho pessoal ao responder um questionário 

ou se submeter a uma entrevista. Para minimizar esses riscos, você será devidamente 

esclarecido(a) sobre que tipo de informações deverá prestar e de que forma, a fim de que decida 

se deseja ou não participar do processo de recolhimento de dados. 

Esta pesquisa traz a possibilidade de repensar o ensino e suas práticas, suas 

contribuições para o desenvolvimento de cidadãos críticos e transformadores, capazes de ler, 

interpretar e articular os diversos conhecimentos oriundos dos muitos textos com os quais 

convivem diariamente, trazendo benefícios para alunos, professores e para a sociedade como 

um todo. O pesquisador responsável por esta pesquisa compromete-se a divulgar seus 

resultados nas próprias escolas estudadas, encaminhando, ao final da pesquisa, uma cópia 
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impressa e digital dos seus resultados à Direção dessas escolas, para consulta de todos os 

participantes interessados. 

Você terá em mãos uma cópia deste termo e poderá tirar dúvidas, quando necessário, 

juntamente ao coordenador da pesquisa, André Luis Machado Galvão, Doutorando em Ciências 

da Educação pela Universidade do Minho/UFRB, na Avenida Nestor de Mello Pita, 535, Centro, 

Amargosa-BA, CEP 45300-000, pelo telefone (75) 9136-2721 ou pelo e-mail 

almgalvao@uol.com.br. Dúvidas também podem ser esclarecidas pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da UFRB, na Rua Rui Barbosa, 710, Centro, Cruz das Almas-BA, CEP 44380-

000, ou pelo telefone (75) 3621-6850. 

 
___________________________, _____ de ________________ de 2015. 
                 Cidade/Local 
 

Assinatura do(a) Profissional:_______________________________________________ 

 

_______________________________________________ 
André Luis Machado Galvão 
Coordenador da Pesquisa 
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ANEXO 5: 

Termo de Assentimento de Menor para os estudantes menores de 18 anos 
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Doutoramento em Ciências da Educação – UMinho/UFRB 

Termo de Assentimento de Menor 

Pesquisa: “O Ensino de Literatura e sua relação com as práticas da leitura: um estudo do 

contexto da educação básica em três cidades da Bahia – Brasil”. 

Prezado(a) Estudante, 

Você está sendo convidado a participar da pesquisa “O Ensino de Literatura e sua 

relação com as práticas da leitura: um estudo do contexto da educação básica em três cidades 

da Bahia – Brasil”. A sua participação nesta pesquisa depende da autorização do seu 

responsável e do seu consentimento, mas a sua vontade de participar ou não da pesquisa será 

respeitada. 

Esta pesquisa pretende analisar o ensino de Literatura na Educação Básica nas cidades 

de Amargosa, Elísio Medrado e São Miguel das Matas, na Bahia, e como esse ensino influencia 

na prática de leitura dos alunos, por isso é tão importante sua opinião. 

Você participará da pesquisa através do preenchimento de um questionário com 25 

(vinte e cinco) itens e poderá ocorrer uma entrevista com 06 (seis) perguntas na própria escola 

em que você estuda, com duração de no máximo 30 (trinta) minutos. A colaboração para esta 

pesquisa é totalmente voluntária, você só participa se quiser, não havendo qualquer custo para 

você, nem vantagem financeira, ou seja, você poderá, a qualquer momento, desistir de participar 

da pesquisa sem que haja qualquer problema. 

Você terá seu anonimato garantido e as informações que fornecer serão confidenciais, 

ninguém saberá as respostas que foram dadas por você, garantindo sigilo absoluto sobre tudo o 

que você responder. Se você ficar envergonhado ou chateado em dar informações sobre o que 

for perguntado, saiba que você pode deixar de responder qualquer questão que não se sinta à 

vontade ou não saiba. 

Esta pesquisa também traz benefícios, porque discute o ensino de Literatura em sua 

escola, as práticas de leitura dos alunos, avalia também as bibliotecas e os livros didáticos, 

colaborando para melhorar o ensino de uma forma geral. Os resultados desta pesquisa serão 

divulgados em sua escola, pois será encaminhada, ao final da pesquisa, uma cópia impressa e 

digital dos seus resultados à Direção da sua escola caso você deseje ter acesso a eles. 

Você terá em mãos uma cópia deste termo e se tiver quaisquer dúvidas fale com o 

coordenador da pesquisa, André Luis Machado Galvão, na Avenida Nestor de Mello Pita, 535, 

Centro, Amargosa-BA, CEP 45300-000, pelo telefone (75) 9136-2721 ou pelo e-mail 
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almgalvao@uol.com.br. Você também pode tirar dúvidas com o Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) da UFRB, na Rua Rui Barbosa, 710, Centro, Cruz das Almas-BA, CEP 44380-000, ou pelo 

telefone (75) 3621-6850. 

 
___________________________, _____ de ________________ de 2015. 

                                           (Cidade/Local) 
 
Assinatura do(a) Menor:_____________________________________________________ 
 

 
_______________________________________________ 

André Luis Machado Galvão 
Coordenador da Pesquisa 
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ANEXO 6: 

Questionário para os professores 
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Questionário 1 — Professor 
 
Este questionário faz parte da coleta de dados da pesquisa de Doutoramento em Ciências da 
Educação da Universidade do Minho – Portugal em convênio com a UFRB, cujo título é “O 
Ensino de Literatura e sua relação com as práticas da leitura: um estudo do contexto da 
educação básica em três cidades da Bahia – Brasil”. O questionário pretende fazer um 
levantamento de informações pessoais e sobre o aspecto profissional dos professores. 
Esperando contar com sua compreensão, coloco-me ao seu inteiro dispor para esclarecer o que 
for necessário. 
 
Atenciosamente,  

André Luis Machado Galvão 
Pesquisador Responsável 

almgalvao@uol.com.br 
(75) 9136-2721 

1. Informações Pessoais 

Código (Preenchimento do Coordenador da pesquisa): __________________________ 

Sexo:  Masculino   Feminino     Idade: ________        Estado Civil: _____________ 

2. Formação  

Graduação (Curso/Instituição):  

 ..............................................................................................................................................  

Pós-Graduação (Curso/Instituição): 

 ..............................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................  

Cursos de Capacitação mais relevantes (Curso/Instituição): 

 ..............................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................  

3. Profissional 

Tempo de Serviço como professor(a): .................................................................................. 

Disciplinas que leciona atualmente: ..................................................................................... 
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Quantidade de turmas em que trabalha: .............................................................................. 

Carga Horária de trabalho: .................................................................................................. 
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ANEXO 7: 

Questionário para os estudantes 
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Questionário 2 — Estudante 
 

Este questionário faz parte da coleta de dados da pesquisa de doutoramento em Ciências da 
Educação da Universidade do Minho – Portugal em convênio com a UFRB, cujo título é “O 
Ensino de Literatura e sua relação com as práticas da leitura: um estudo do contexto da 
educação básica em três cidades da Bahia – Brasil”. O questionário pretende fazer um 
levantamento de informações pessoais e sobre o conhecimento acerca de leitura, ensino de 
literatura e uso da biblioteca escolar. 
Esperando contar com sua compreensão, coloco-me ao seu inteiro dispor para esclarecer o que 
for necessário. 
 
Atenciosamente,  

André Luis Machado Galvão 
Pesquisador Responsável 

almgalvao@uol.com.br 
(75) 9136-2721 

1. Informações Pessoais 

Código (Preenchimento do Coordenador da pesquisa):_________________________________ 

Sexo:  Masculino       Feminino      Idade: __________ 

2. Sobre a Leitura 

 Indique a importância da Leitura para sua vida: 

Muito Importante  Importante                   Pouco Importante 
          

 Quantos livros, em média, você lê por ano? ......................................................... 

 Qual(is) o(s) estilo(s) literário(s) de que você mais gosta? 

Romance Suspense Policial Autoajuda Conto 
      

Crônica Evangélico Humor Espírita Outros 
      

 Qual o livro que mais gostou de ler? Por quê? 

 ...........................................................................................................................................................  

 ...........................................................................................................................................................  

 ...........................................................................................................................................................  

3. Sobre o ensino de Literatura 

 Em sua opinião, o que é Literatura? 

 ...........................................................................................................................................................  
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 ...........................................................................................................................................................  

 Indique a importância do ensino de Literatura na escola: 

Muito Importante  Importante                   Pouco Importante 
          

 Como você avalia as aulas de Literatura nesta escola? 

Ruins Regulares    Boas Ótimas  
      

Justifique sua resposta: 
 ...........................................................................................................................................................  

 ...........................................................................................................................................................  

 Em sua opinião, as aulas de Literatura têm incentivado o gosto pela leitura? 

Sim       Não                           Às vezes 
          

Justifique sua resposta: 
 ...........................................................................................................................................................  

 ...........................................................................................................................................................  

 Como você avalia o livro didático adotado para a disciplina de Literatura? 

Ruim Regular    Bom Ótimo  
      

Justifique sua resposta: 
 ...........................................................................................................................................................  

 ...........................................................................................................................................................  

 Dê sugestões para que as aulas de Literatura se aproximem de suas expectativas: 

 ...........................................................................................................................................................  

 ...........................................................................................................................................................  

4. Sobre a Escola e a Biblioteca Escolar 

 Como você avalia a Biblioteca da sua Escola? 

Ruim Regular    Boa Ótima  

                                                        

Justifique sua resposta: 

 ...........................................................................................................................................................  
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 ...........................................................................................................................................................  

 Quantas atividades relacionadas às aulas de Literatura foram realizadas na Biblioteca 

Escolar neste ano? .................................................................................. 

 Se realizou atividades na Biblioteca, o que achou dessas atividades? 

Ruins Regulares    Boas Ótimas  

                                                        

Justifique sua resposta: 

 ...........................................................................................................................................................  

 ...........................................................................................................................................................  

 Você costuma frequentar a Biblioteca Escolar em horários de lazer? 

Sim       Não                           Às vezes 
          

Justifique sua resposta: 

 ...........................................................................................................................................................  

 ...........................................................................................................................................................  

 Você já leu livros da Biblioteca Escolar? Quantos? 

 ...........................................................................................................................................................  

 Você gostaria de realizar mais atividades na Biblioteca Escolar? 

Sim       Não                            
          

Justifique sua resposta: 

 ...........................................................................................................................................................  

 ...........................................................................................................................................................  
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ANEXO 8: 
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Questionário 3 — Responsável pela Biblioteca Escolar 
 

Este questionário faz parte da coleta de dados da pesquisa de doutoramento em Ciências da 
Educação da Universidade do Minho – Portugal em convênio com a UFRB, cujo título é “O 
Ensino de Literatura e sua relação com as práticas da leitura: um estudo do contexto da 
educação básica em três cidades da Bahia – Brasil”. O questionário pretende fazer um 
levantamento de informações pessoais, sobre o aspecto profissional dos responsáveis pelas 
Bibliotecas Escolares e também sobre o acesso de discentes e docentes a esse espaço. 
Esperando contar com sua compreensão, coloco-me ao seu inteiro dispor para esclarecer o que 
for necessário. 
 
Atenciosamente,  

André Luis Machado Galvão 
Pesquisador Responsável 

almgalvao@uol.com.br 
(75) 9136-2721 

1. Informações Pessoais 

Código (Preenchimento pelo Coordenador da pesquisa):_________________________ 

Sexo:  Masculino   Feminino     Idade: __________     Estado Civil: ____________ 

2. Formação  

Graduação (Curso/Instituição):  

 ..............................................................................................................................................  

Pós-Graduação (Curso/Instituição): 

 ..............................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................  

Cursos de Capacitação mais relevantes (Curso/Instituição): 

 ..............................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................  

3. Profissional 

Tempo de Serviço nesta Escola: .......................................................................................... 

Tempo de Serviço como responsável pela Biblioteca:............................................................ 
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Com que frequência os professores da Escola realizam atividades na Biblioteca? 

............................................................................................................................................ 

E em particular, os professores que lecionam Literatura? 

............................................................................................................................................ 

Qual a média mensal de empréstimos de livros para estudantes? 

............................................................................................................................................ 

Os professores da Escola costumam frequentar a Biblioteca? 

............................................................................................................................................ 

Qual a média mensal de empréstimos de livros para professores? 

............................................................................................................................................ 
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Roteiro de Entrevista 1 — Professor 
 
Este roteiro de entrevista faz parte da coleta de dados da pesquisa de doutoramento em Ciências 
da Educação da Universidade do Minho – Portugal em convênio com a UFRB, cujo título é “O 
Ensino de Literatura e sua relação com as práticas da leitura: um estudo do contexto da 
educação básica em três cidades da Bahia – Brasil”. As entrevistas se destinam a fazer um 
levantamento de informações pertinentes aos objetivos desta pesquisa junto aos professores. 
Esperando contar com sua compreensão, coloco-me ao seu inteiro dispor para esclarecer o que 
for necessário. 
 
Atenciosamente,  

André Luis Machado Galvão 
Pesquisador Responsável 

almgalvao@uol.com.br 
(75) 9136-2721 

 
ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA  
 
QUESTÃO 1: Qual a sua prática de leitura? Quantos livros costuma ler por ano? Tem hábito de 
ler jornais, revistas e outros textos? Com qual periodicidade? 
 
QUESTÃO 2: Como avalia sua prática docente no ensino de Literatura? Acredita que desperta o 
interesse dos estudantes pela leitura ou se mantém mais restrito ao ensino das escolas 
literárias, seus autores, obras e características? 
 
QUESTÃO 3: Como avalia suas condições de trabalho nesta escola? O espaço físico é dotado de 
estrutura e equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades cotidianas? Existe 
também apoio de demais profissionais e dirigentes da escola para a realização das atividades? 
 
QUESTÃO 4: Como avalia a utilização do livro didático nas aulas de Literatura? O livro adotado 
supre as necessidades das aulas? É utilizado como referência ou como roteiro para as aulas? 
Costuma realizar atividades e tarefas não previstas no livro? 
 
QUESTÃO 5: Qual a sua concepção sobre a Leitura e sua importância no mundo 
contemporâneo? 
 
QUESTÃO 6: Qual a sua concepção sobre a Literatura? Como avalia a importância do seu ensino 
nos dias de hoje? 
 
QUESTÃO 7: Como é feita a seleção dos textos literários estudados nas aulas? Os estudantes 
também participam desse processo de escolha? São consultadas outras fontes além do livro 
didático? 
 
QUESTÃO 8: Na sua opinião, as aulas de Literatura contribuem com a formação de leitores 
críticos? De que maneira isso pode acontecer? 
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QUESTÃO 9: Como você lida com o ensino de Literatura frente às exigências dos vestibulares e 
do ENEM? Segue o roteiro de ensino da periodização literária preconizado por esses exames ou 
flexibiliza o ensino para outras diretrizes? Se exerce essa flexibilização, como isso ocorre? 
 
QUESTÃO 10: Qual a importância da biblioteca escolar para o ensino de Literatura? Costuma 
utilizar esse espaço para atividades de Literatura? Com qual periodicidade? 
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ANEXO 10: 

Roteiro de Entrevista aos estudantes 
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Roteiro de Entrevista 2 — Estudante 
 

Este roteiro faz parte da coleta de dados da pesquisa de doutoramento em Ciências da 
Educação da Universidade do Minho – Portugal em convênio com a UFRB, cujo título é “O 
Ensino de Literatura e sua relação com as práticas da leitura: um estudo do contexto da 
educação básica em três cidades da Bahia – Brasil”. As entrevistas se destinam a fazer um 
levantamento de informações pertinentes aos objetivos desta pesquisa junto aos estudantes.  
Esperando contar com sua compreensão, coloco-me ao seu inteiro dispor para esclarecer o que 
for necessário. 
 
Atenciosamente,  

André Luis Machado Galvão 
Pesquisador Responsável 

almgalvao@uol.com.br 
(75) 9136-2721 

 
ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA  
 
QUESTÃO 1: Qual a sua prática de leitura? Quantos livros costuma ler por ano? Tem hábito de 
ler jornais, revistas e outros textos? Com qual periodicidade? 
 
QUESTÃO 2: Qual a sua concepção sobre a Leitura e sua importância no mundo 
contemporâneo? 
 
QUESTÃO 3: Qual a sua concepção sobre a Literatura? Como avalia a sua importância nos dias 
de hoje? 
 
QUESTÃO 4: Como você avalia sua escola? O espaço físico é dotado de estrutura e 
equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades cotidianas? Existe também apoio 
de demais profissionais e dirigentes da escola para a realização das atividades de ensino e de 
atividades de lazer? 
 
QUESTÃO 5: Qual a sua opinião sobre as aulas de Literatura? Considera que as aulas ajudam a 
despertar o gosto pela leitura? E o livro didático adotado, qual sua opinião sobre ele? 
 
QUESTÃO 6: Costuma frequentar a biblioteca escolar? Já leu algum livro desse espaço? Os 
professores costumam utilizar a biblioteca em suas atividades? Na biblioteca há facilidade de 
acesso aos livros e empréstimo para leitura? O que pensa sobre a quantidade e qualidade do 
acervo? 
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ANEXO 11: 

Roteiro de Entrevista aos bibliotecários 
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Roteiro de Entrevista 3 — Responsável pela Biblioteca Escolar 
 

Este roteiro faz parte da coleta de dados da pesquisa de doutoramento em Ciências da 
Educação da Universidade do Minho – Portugal em convênio com a UFRB, cujo título é “O 
Ensino de Literatura e sua relação com as práticas da leitura: um estudo do contexto da 
educação básica em três cidades da Bahia – Brasil”. As entrevistas se destinam a fazer um 
levantamento de informações pertinentes aos objetivos desta pesquisa junto aos profissionais 
responsáveis pelas Bibliotecas Escolares. 
Esperando contar com sua compreensão, coloco-me ao seu inteiro dispor para esclarecer o que 
for necessário. 
 
Atenciosamente,  

André Luis Machado Galvão 
Pesquisador Responsável 

almgalvao@uol.com.br 
(75) 9136-2721 

 
ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA  
 
 
QUESTÃO 1: Qual a sua prática de leitura? Quantos livros costuma ler por ano? Tem hábito de 
ler jornais, revistas e outros textos? Com qual periodicidade? 
 
QUESTÃO 2: Qual a sua concepção sobre a Leitura e sua importância no mundo 
contemporâneo? Você acha que a biblioteca pode ajudar a desenvolver o gosto pela leitura? Por 
quê? 
 
QUESTÃO 3: Qual a sua concepção sobre a Literatura? Como avalia a sua importância nos dias 
de hoje? 
 
QUESTÃO 4: Como você avalia a biblioteca escolar? O espaço físico é dotado de estrutura e 
equipamentos adequados ao desenvolvimento das atividades cotidianas? Existe apoio de demais 
profissionais e dirigentes da escola para a manutenção e melhoramento desse espaço? O acervo 
corresponde à necessidade da comunidade escolar quanto à quantidade e qualidade dos livros? 
 
QUESTÃO 5: Você gosta de trabalhar na biblioteca? Esta função foi escolhida por você ou 
atribuída pela gestão da escola? 
 
QUESTÃO 6: Como professores e estudantes utilizam a biblioteca? São desenvolvidas atividades 
nesse espaço? Professores e alunos frequentam a biblioteca em outras ocasiões além das 
atividades pedagógicas? 
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